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(VLTVRA PROFISSION 
OS CINCO PRINCíPIOS DO CADETE BRASILEIRO 

C np J OA O :UA ..... ~OEL SIMCR llROCRADO, 

tln :EPC "P, P õrto Aleg r o 

Na gran deza da missão, a honra e a r esponsabiLidade de t er sido 
instrutor de Escola de Formação de Oficiais se equ iv alem. 

A observação dos problemas surgidos no trabalh o de iniciar alunos 
da Escola Prepa ra tória n a vida milítar, propiciou - me a r eu nião de 
algumas idéias sôbre o assunto. 

Adquiri con vicção da nece~sidade de u ma ação m ais homogênea dos 
in s trutores das E scolas de F pr mação de Oficiais neste sen tido. 

Os aspectos qu'e passarei ~ analisar constituem, pa r a a fOI'mação 
do oficial , fundamentos preciosos n a edificação d e sua per son alidade 
no decorre r dos respectivos cursos; êste não deve se desenvolver num 
regime de pura preocupação intelectual ou somente técnica -militar. É 
absolu tamen te necessár io que os esforços (desen volvidos os elementos 
m en ta is de cada homem) sejam mesclados e dirigidos objetivamente 
para a prófissão. 

É n ece$Sário menta lizá - los. 

Os valor es intr ín secos devem ser transformados em verdadeiros va­
lor es sociais atuantes. 

Exatamente êste trab alho de men talização dos jovens alunos, fu­
turos oficiais , é que, minha opinião, deve ser organizado, metodizado e 
generalizado nas Escolas de Formação. 

' procurei' · reunir as poucas idéias nesta carta aos alunos e cadetes 
do Exército Br asileiro. 

_ P ode ser que ao partirdes não encontreis a prá tica e a com­
.preensão daquilo que constitu i vossa mais séria preocupação. 
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Pode ser que então vos defronteis com gente torcid a e deformada, 
que repudie os princípios que aprendestes e procu rastes compreende r 
e praticar. 

Nunca esqueçats, entretanto, os princípios do cadete brasileiro, do 
verdadeiro cadete que sempre procurastes ser. 

A n tes de enumerá- los e descrevê-los, desejo vos dar a lguns con­
selhos que si n teüzat·ão o que tendes conversado com vossos instrutores . 

O Exército Brasileiro está em construção e vós sereis seu s mais 
jovens construtores. J amais, portanto, vos desiludis face a uma deU­
c iência e ncontrada ou problema defrontado; aquelas deverão despertar 
vossa inteligência para a correção e êstes deverão exa ltar-vos para 
a luta. 

J amais a descrença de um superior que não teve a h onestidade 
profissional de cuidar de suas próprias convicções, deverá vos abater 
ou diminui r vossa atividade. 

Amai o Exé rci to com a t:órça de um brasile iro que acredita em 
sua grande Pátria . 

P ercebei be m que os chamados "desiludidos" são sempre meios­
home ns que se retirar am da luta por terem sentido sua própria me·· 
diocridade. Preferiram mascarar sua frustração atrás daquele cômodo 
título, como se isto pudesse desculpar a inépcia e a falta de exação no 
cumprime n to do dever ! 

J amais deixeis que o verdadei ro sentido de vossa profissão seja 
desvirtuado, transformando -vos em cabide de direitos , de vantagen s 
e de leis protetoras. 

J amais pretendeis ser homen s ricos e, desde cedo, acostu mai-vos a 
es ta idéia e às prát icas que dela decorrem. Sereis assalariados. Assala ­
lariados de u m a Nação ainda pob re. Absolutamente, portanto, poder íeis 
pretender j ortu na. 

A o constituirdes família atentai para todos êstes problem as · a ma i-a 
e protegei-a sem mudar o ~specto de vo~sa profissão. ' 

Assim como a espôsa de um 'll)édico · n,ão exigirá o sacrificio da m e­
djcina e a espôsa do cientista não ' exig_it;á 5> sacrifício dà c iên cia, as 
vo:sas espôsas~ ~mbora ;ma~ . sacrf9da~~ nao dever~o exigir o sacri -
ficlO dos pr oposrtos que ' r~tm1stes. .. •.. ~ . . . ~ ~ 

Agora vos m ostr;;ei·\ as cinco 'P.e<:i'r§s al-icerçais do caráter de um 
verdadeiro oficial do Exéli-cito: 

/ 1 O entusiasmo inteligente; 
. Z O respeito à- au torid ade; 

3 A compreensão da r esponsab ilid ade ; 
4 O acato à L ei ; 
5 O verdadeir o sentido da profissão . 

'cada um dos cinco princípios ccrres'pon dentes que passarei a su­
gerir compreensão, em s i, um q uadro de esfo.r ços e de cuidados no 
sent id o de serem in cor porados aos vossos próprros caracteres. 

1 - D o entusiasmo in teligente: 

"Somente sereis for tes se tiverdes con vicções 1" 

Num pais que apenas adquire con sciência de su as possibilidades, 
afastado d~s _am eaças e perigos diretos do mund<? atual e pobre de 
recursos, v1ve1s num meio civ il, naturalmente hostil à vossa profissão. 
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Respeitados apenas no pensamento oficial. sois desairosamente co ­
mentados "à bôca peque n a" e delratados na primeira oportun idade. 

Sei que par a não sucumbirdes ao impacto destas opiniões contrá­
rias, argum en tações agressivas e adjetivações ásperas, deveis estar con­
victos daquilo que fa zeis e certos de vcssa pr ópria utilidade. 

Esta convicção será a única garantia de vos têrmos ~ vos man­
termos dentro da p rofissão, pois das chamadas vocações p rofissionais, 
a rnilita r, por su rgir muito cedo com o um cstá~io na evolução de 
quase todo o men ino, é a mais fraca. Nos seus primei r os sintomas é 
apenas um impulso: e aí, normalmente, o Exército recruta seus futw·os 
ofic iais. 

Se as vossas convicções não forem estabelecidas e sedimentadas, 
uma vez amainado daquele impulso inicial e satisfeitas as p rimeiras 
curiosidades c vaidades, t01·n~r-vos-eis um conformado. Conformados 
com a continuação de vosso trabalho apenas para justificar os a n os de 
estudo, esforços passados ou direitos adquiridos. 

Apesar de não acreditardes em vossa tar efa. r ender-vos-eis à evi­
d ência de tê-la r ecebido. 

Sucumbireis, ent retanto. ao contaclo das primeiras dificuldad es. 

P or outro lado, a convicção vos p r oduzirá o entusiasmo que é a mola, 
a energ ia sem a qual ser-vos- ia impossível organizar um Exército na 
Nação brasile ira e em nossa época. 

2 - Do r espeito à a utoridade: 

"Prestigiai e cooperai com a autoridade, qualquer que seja 
o homem que a represente." 

O prestígio será dirigido à função e pretenderá m anter o Exército 
efici ente, uma vez que o mesmo se a licerça nesta necessidade. 

A cooperação será dirigida ao homem que a desempenha e ser:í 
tanto m ai01· quanto m ais deficiências êste apr esentar. 

Esta noção deveis generalizar em tôdas as Ol[:>ortunidades. 

O p r estígio e a cooper ação, com o sentido que acabais c'e ver e 
adotado como principio por todos os elementos responsáveis do Exér­
cito seria a gra nde fôrça homogenizadora no g rande me~3n:s:no que 
êle 'represen ta. As práticas que sin tonizam com o verdadeiro sentido 
da disciplina, descomprimem os escalões subordinados, aumentando a 
eficiência da organização. 

f{omens que colocam as funções acima de quem as desempenha 
são , necessària mente, h omens desinibidos e sem recalques. 

Um dos processos m a is perigosos e difíceis de realizar. 113. for­
m ação do solda do, é o de sua disciplinação. O homem mal disciplinado 
(e n ão vos digo indisciplina do ) é um reacionário sistemá ti:-o pois, re­
duzido a uma obediência que n ão compreendeu, r ecalca-a. :l!:s·~ ":calqu e 

· <'~lode nos momentos mais in opor tunos: exatamente qu::rr.~ :> ê le tem 
c~r teza q ue o cum~riménto de seu dever depende exclusiv <.:!'.~:mte de 
si ou qua ndo sente que pode, sem perigo para si, desprestigiar um 
chefe cuj a pessoa não con segue desligar da função que r epre senta. 

3 - Da compreensão da responsabilidade: 

" O homem que, com auxílio de outros, deve realizar um 
trabalho, rocterá d istribuir tar efas e ntre seus auxiliares, fra-
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cionando- o; mas nunca poderá fracionar a responsabilidade de 
executá- lo." 

Tôda a missão recebida compreende um tra balho e uma respon­
sabilidade: um trabalho que deverá ser feito e u m a responsabilidade 
de conclui-lo. Aquêle podereis fracionar e clistribuir, m as a respon­
sabilidade de executá-lo é ,·ossa e devereis sent.í-la através do em­
penh o em bem dirigi- lo e da preocupação de concluí-lo. 

t::ste princípio é continuo no sentido do cumprimento d a missão: o 
trabalho poderá ser subdividido sempre, mas as r esponsabilidades que 
surgem com cada subdivisão e para quem as r ecebe, são inte iramente 
n ovas e independentes da primeira que lhes deu origem. 

Estabelece-se a criação de uma cadeia de r esponsabilidades que liga 
sempre o homem que trabalha a quem lhe deu a missão. 

Como decorrência lógica des te princípio,_ ~evei s concluir que o es­
calão superior tem sempre maior responsab lltdade que o subordinado. 
Se tal não acontecer. houve fracionamento da mesma junto com o fra ­
cionamento do trabalho e o chefe negou_ sua própria condição de chefe 
ou provou a desnecessidade de seu escalao. . 

É uma n oção importantíssima que deveis desen volver com o apro­
veitamento das ações normais e serviços diários. 

A correta compreensão da responsabilidade será vosso cerne come 
futuro chefe . Encarando- a como algo pessoal _e indiv is ível, estareis en­
caminhado n o sen tido certo de vossa Cormaçao. 

Somente isto poderá realizar o oficia l. 

4 - Do acato à L e i: 

" A L e i é uma idéia que deve se: compreendid a para ser 
integralmente obedecida; nu?ca podena ser u m s imples texto, 
fàcilmente contornado atraves de err os g ramatica is ou defeitos 
de pontuação." 

É muito normal ao rapaz, a f uga ao cumprimento correto de uma 
ordem, através de ambigüidades p rocuradas e m seu texto, "a pos­
teriori". 

· t::ste vício , a té cert o ponto reflexo d ? f ertilidad e de imaginação e 
vivacidade de r a ciocínio do jovem, podera acarre tar-vos sérios defeitos 
de formação . 

A L ei é uma idéia. Uma idé ia que dominava o legislador ao ela­
borá-la na forma escrita ou verbal. 

D ever eis procurá-la, a f im d e compr eendê-la na sua intenção e 
amplitude, suprin do- a cor:n corol ários. 

A atitu de passiva de interpr etá -la nos asl?ectos cômodos ou omiti­
l a pelo fato de ter uma vírgula m al colocada e falsa e deletéria. 

O cumprimento da L e i é din_âmico, com_o se ela fornecesse ~ma 
carga de energia para ser d espendida no sentido, m àximamente ampÍo, 
da idéia que representa. 

/ A incor poração dêste prin cípio_ ao vosso ~cervo t:noral deve ser 
execu t ada com a permanente at ençao no_ cumpnmento d d ordem 
regulamento, prescrições etc., que reger ao a vida dia'r· e dca a da um' 

. de nós . , la e ca 

~. , 
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5 - Do sentido d a profissão: 
' 

"A paz perte nce aos pastôres e a guerra aos soldados!" 

A lembrança permanente da guerra é a m ola de vossa profissão. 

T odo o traba lho execu tado, todo o esfôrço despendido e todo o 
progr esso n a carreira das A r mas, perderá o sentido se esquecerdes que 
esta is sendo for mados para a eventualidade de uma guerra. 

Sem serdes fazedores de guerra. sois os técnicos que devem dirigi-la 
e concluí-la. Vosso poderio residirá sempre, em n ão esquecê-la. 

Cem a n os de paz e de absoluta ausência de ameaças continentais 
poderão vos afastar de vosso verdadeiro sentido. Como oficiais po­
de re is ser elogiados, sendo, na verdade, simples pastõres . .. 

A lembrança da guerra, da ~ventu~li_dade de uma gu erra, por mais 
Longínqua que venha ser , de\'era pres1d1r vossas vidas e o vosso de­
senvolv imento profissional. 

Isto é algo que deve penetra r fundo em cada um de vós. Nunca 
podereis per.der o sentido de vossa tarefa, qualquer que seja vossa ati­
vidade dentro dela: Arma, T écnica ou Intendência. 

Desligar a vossa atividade, os vossos esforços diários, a vossa 
procura à cultura, ? ~osso desenvolvimento intelectual, do verdade iro 
significado da proflssao, esque~endo que estais sendo formados para 
eventua lidade de uma gu erra . e trairdes, li teralmente, a Nação. 

* • * 

SENHOR COMANDANTE 

A DEFESA NACIONAL, a sua Revista, que o 
acompanha desde os tempos de. cadete, abre suas 
páginas aos oficiais, seus comandados, oferecendo­
lhes codperação para o ingresso na Es AO e ::a 

ECEME. 

Remeta-nos o nome do oficial represent.=tn te 
para 1959 e prestaremos, a êsse companheiro, os 
esclarecimentos necessários . 

Assinatura anual para militar - Cr$ 100,00. 

'- I 



DEZ MANDAMENTOS CíVICOS 

COELHO ~TO 

1 ) Honra a D eus amando a P átria sôbre tôdas a s coisas por 
nO-la haver ~le d ad o por b erço, com tudo o que n ela existe d~ es­
plendor no cé u e d e b eleza e fortuna n a t erra . 

2 ) Con side ra a B a ndeira como imagem viva da P á tria, presta n ­
do-lhe . 0 culto d o t e u amor e servindo- a com tôdas as fôrças do 
teu coração. 

3) Honra a Pátria n o P~ssado: sôbre o túmulo dos he róis ; glo ­
rifica- a no Presente : com a VI r tude e o trabalho; impuls iona-a par a 0 
!uturo: com a d edicação que é a Fôrça da Fé. 

4 ) Instrui- t e, p a r a que p ossas a ndar pelo teu passo 
c transmite a os te us filhos a i n strução, que é dote .que não 
direito que não se p e rde, liberda d e que não se limita. 

na vida 
se gasta, 

5) Pugn a p elos direitos que t e confere a l ei, respeitando- a 
t c:>d os os seu s principias, porque da obediência que se lhe .presta 
sulta a Ordem que é a fôrça su ave que manté m os homens' 

harmonia . 

em 
r e­
e m 

6) Ouve e obed ece aos teus superiores, porque sem disciplina 
n ã o p ode haver equilíbrio. Quando sentires o tentador, refugia-te 
n o trabalho como q u em se defende do demônio na fo rtaleza do 1 • a tar. 

7 ) Previn e-te n a mocidade, economi zando para a velhice 
, d d" r d , 1 . ' que assim preparara s e 1a a a mpa a q u e te h a de a um1ar a n oit e. 

8) Acolhe o hósped e com agasalho oferecendo-lhe a t , , ' . erra a 
agu a, e 0 fogo, sempre porem, como senhor da casa. n ern co ' 

f t b · - t h "lh rn ar-rogância que 0 a ro~ e, nem com su rrussao que e u m 1 e. rnas se-
r en amente sobranceiro . 

9) Ouve aos t eu s, q u e têm interêsse n o q ue lhes é Próprj 
f Q 

Ad , o, r e -
servando-te com os dale or a. hu.em s ussurra segr: o e Porqu e n ão 
pode falar a lto e as p avras coe 1chadas na treva sao sempre r b 
d "d'· - "f t e Uços e 1 e1as q u e se n ao ousam man1 es ar ao sol . • 

10) Ama a terra, em q ue n asceste e à qual r everterãs na 
O que por ela fizeres por ti mesmo farás, que és terra, e a t rnorte. 
mória viverá n a gratidão dos que te suce d erem . u a rne -

( P ublicação dls trlbu1da pela. 148 CR - SOROCABA) . 



"EOUIT AÇÃO RACIONAL" E "ESCOLA JACOME" 

P osso, sem mêdo de erra r, di­
zer q:.~e Luiz J ácome foi o intro­
dutor d a equitação e doma racio­
n a is no Exército Brasileiro e no 
B rasil. O que havia antes dêle , 
d urante sua d emorada e eficiente 
propagand a. e mesmo muito tem­
po depois, era um bruta l empi ­
rism o. 

Antes de tudo, porém. quem 
era êsse Luiz J ácome, cu jo nome 
se tornou célebre , quase lendário. 
entre nós? 

Eu, dos oficiais componentes d o 
antiqu íssimo 2° Regimento de Ar­
tilharia Montada, sediado n a an­
tiga rua Pedro I vo. ao l ado do 
velho 1° Regimento de Caval aria , 
pertenci à segunda turma d e cli ~­

cípulos do Mestre Jácome. Da pri­
meira turma conheci apenas os 
capitães Antônio Carlos Brasil, 
Assis Brasil. e Emílio de Aze r ed o, 
0 coronel Xavier B a tista, e o se­
g undo-tenente de cavalaria (adi­
do) Armando J orge. 

H ouve grande intervalo entre a 
atividade dessa turma e a da úl­
tima, d a qual fazíamos parte j un­
tamente com Ortegal Barbosa, 
Emílio R osauro d e Almeida - os 
único de quem me l embro. Quan­
do iniciamos os trabalhos - dados 
particularmente no picadeiro, e 
em m angas d e camisa - já o gran­
de J ácome estava. bast ante velho. 
Apesar de republic~no d.eclarado, 
era picador da casa 1mpenal e pro­
fessor de equitação n o paço. Mas, 
na idade em que estava, só podia 
montar mansos cavalos m archado­
res. Não foi sem custo que, nessas 
condições, conseguimos trazê-lo 
novamente àquele Regimento, on­
d e êle tinha boas raizes. 

G en Oh; Ref PARG RODRIGUES 

Gen P arga Rodri~ues . u m dos pre­
cursores da Equitação Ra cional em 

no~so Exército 

A minha r esolução de fa zer par­
t e da turma não foi assim tão f à­
cilmente t omada. Sabia já que 
Luiz J ácome havia estado na Eu­
ropa, principa lmente n a Inglaterra 
e aí assimi laTa o que melhor ha~ 
v ia em equitação e picaria, com­
pletando com êsses conhec-imentos 
sua grande ex periência e tirocí­
nio ; que fi zera excursões pelas 
estâncias do Rio Grande do Sul, 
onde encantara os criadores de 
cavalos, lá deixando poucos, po­
rém, bons discípulos ; e tudo isso 
à sua própría . custa, dizendo-se 
que, nessa propaganda, gastara 
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duas fortunas. Tenho conhecimen­
to de dois fatos bem interessantes 
ocorridos nessa viagem ao S ul, 
que vou citaz· de memória . Jácome 
chega ra a um -. estância e, na 
frente d e va nos estancieiros e 
peões, ia montar seu cavalo edu­
cado em alta escola . De propósito, 
para mexer com os gaúchos, cal­
çou o pé direito no est ribo es­
querdo d o a nimal. e d emorou -se 
um pouco nessa posição exótica. 
Os presentes não demorara m mui­
to a comentar o fa to de aquê le 
"baiano" ouerez· monta r com o 
pé direito. Antes. poré m. que vol­
t assem a s i da estupefação, J á ­
come se levantou no e s t r i b o, 
abandonou-o. passou a pe rna por 
sôbre a sela . e sem q ualquer pren­
cupação com os estribos, c ;n·- 1-r")u . 
fazendo que o cavalo execut3sse 
um galão vis toso. 

De outra f r>ita es t3v , Mestre 
Jácome nu.ma P"-fã nc i::~ a convite. 
para domar ca v> los. Ali. cnmo em 
t odo o Brasil, oc; animais d~ mais 
de três anos erom domados o elos 
peões ; êstes, com um disoêndio 
enorm~ de energia e, também. de 
br';ltal~da~e, consP.guiam que os 
antm a ts, Ja cansad os e bem maltra­
t ados, f icassem aparentemente 
mansos ; eram, então, soltos no 
campo, para d a í a seis meses vol­
t arem a u m novo tra balho de 
doma, sob o nome de "repasse" 
O tempo gastá nesse tra balho bár­
baro, o inútil· desgaste físico do 
domador e do éavalo iam ser pou­
pados pelo método J ácome. Três 
peões escravos q ue o a ux iliavam 
no serviç.o viam corno verdadeiros 
milagres a "ch amada ao chicote" 
as "flexões de ganacha" a ma~ 

neira de encilhar ; o que ~ais ain­
d a lh~s c~usava admiração era q ue 
os aruma1s não corcoveavam quan­
do m ontados e, após dois ou t rês 

-----

meses, estavam prontos para o 
serviço comum, e sabendo fazer 
trabalhos que ê les nunca lhes po­
deriam ensinar com o seu processo 
de doma. Um dêsses peões, certo 
dia, não resistiu, e quando Jácome, 
a ntes de montar, flex ionava o ca­
va lo, executando um "tra ba lho", 
dirigiu-se a êle e pediu-lhe que 
lhes ensinasse aquela "reza", pois 
êle e seus companheiros muito se 
desgastavam no t rabalho de doma; 
que aquela "reza" lhes permiti­
ria fazer trabalho bom, rápido e 
cômodo. J ácome, homem v iajado 
e culto. bom psicólogo, não se de u 
por achado. Rec;pond eu que den­
tro em b•·e" " rs cavalos domados 
seriam vendidas n"' estância ; que, 
c ~m TJ:::l!' t~ do apurado nessa venda, 
o peão r s~u s comna nheiros seri3m 
alforr iari r.s . E assim foi. A notí­
cia se espa lhou pela P roví.ncia. 
Entret anto, com a volta de Jácome 
para a Côrte, tornou o Rio Grande 
a seus bárbaros processos de doma; 
sua propaganda não produziu se­
não a lgu ns seguidores. Essa expe­
ri ência f oi assunto de um livro 
q ue publicou , o qua l, já no meu 
tempo d e discípulo, estava com a 
edição esgotada e era muito raro. 
P ena é que n ão tenhamos, até hoje, 
nos libertado de nossa clássica in ­
diferença pelas rea lizações louvá­
ve is d o passado, para reed it ar essa 
obra útil e atual. 

Eu estava a pa r dos sucessos de 
Mestre Jácome. Sab ia-o uma fi­
g ura admirável, alt ivo e digno, 
dotado de grande energia, mas de 
um cavalheirismo per feito. Ape­
sar di sto, não resolvi logo fazer 
parte da futura t ur ma de seus dis­
cípulos. Sertanejo, acostumado 
desde pequEmo aos aavalos em 
p ê 1 o, f reqü entador assíduo da 
Equitação Espírito San to na Esco­
la da Praia Vermelha (1 ) , muito · 

d T( l ) Havia, e m 1890 e 1894, na P ra ia Vermelha, duas escolas de equitação : a 
o enente E 1 . 

sembaraç s p nto San to,, na qua l só eram a c eitos os alunos que tivessem de-
p raia de ~o~a~:valo , Para agüentar tran cos, yoder fazer uma corrida r asa n a 
Casa da nar bana - bom t em.po! - e p uá essem passar em " boa form a " p ela 

norada do · 
nho C ientif· _ mst r u tor em B o tafogo. A segunda era a do Coronel Mari-

. tca na o a d . 
O e . ' mttla "arim.eus". Trabalhava eternamente em circulo, ao 

pas~ maLS rarame n te 
dev erá cair do ca · ao trote . Fi~ a atingir, aparentemente : saber-se como 

v a lo o bom cavalertano ... 
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me cus tava admitir a n ecessidad e 
d e vir alguém - um paisano -
nos ensina r a monta r a cava lo a 
nós que bem sabíamos monta~ à 
gaúcha. Isto. necessàriam ente da-
va luga r a discussões. ' 

A gôta d 'água que provocou mi­
nha decisão foi uma demonst ração 
d e doma a que assisti. O saudoso 
Capitão Antônio Carlos Brasil 
ho.mem alto. muito gordo, complei~ 
ção incompatível .com os trabalhos 
eqüestres. certa vez me convida 
para z.s:>istir ao t rabalho que vai 
fazer com u m potro d e sangue, 
perte ncente ao Gene ra l H ermes 
d a F onseca ; o animàl já hav ia 
causad o a m orte de um domad .:>r 
e e ra considerado indomável. E~ 
nunca teria imaginado oportuni ­
dad ::: tão propícia. 

No dia e h ora marcados, vejo 
entrar no pic~dciro, cabrestead o, 
um potro tordllho, belo e forte. O 
Capitão, armado de um pingalim, 
está no centro do picadeiro - de­
pois oficialmente denominad o 
"Escola J ácome" - retângulo d e 
30 x 10 m etros, dimensões inade­
quadas à equitação d e escolas d e 
ma is d e dez cavaleiros, m as con­
venie ntes aos trabalhos de doma 
e subseqüente picaria . Da tribuna 
onde me encontro, vejo chega r ao 
picadeiro, onde já está o Capitão, 
um a ux iliar trazen do o potro ; dei­
xa-o · em liberdade, com a cabeça 
e 0 cabresto enrolados no pescoço, 
e retira-se. Começa, então, a doma, 
segundo o método J ácom e. O ani­
m al é espantado com um erguer 
d e braços do domador, e vai pa ra r 
numa extremidade do picadeiro, 
em atitude ao mesiJlo tempo altiva 
e cautelosa . Oscila a cabeça, como 
desafiando o d?mador a aproxi­
mar-se. É prec.1so, então, incutir 
no animal respeito pelo pingalim : 

0 
domador espanta-o com uma 

ameaça, seguida de uma chicotada 
nas ancas. Após uma ou duas vol­
t as no picadeiro, segue-se a inte­
ressantíssima operação da "cha­
mad a ao chicote". Consiste no se­
guinte : o dom a do r, mediante 
ameaças, conduz o apimal para um 
d os cantos do picadeiro, onde o 
obriga a permanecer com r E;!la tiva 

facilidad e, dada a pequena lar­
gura d o r ecinto. Se o animal está 
de frente. o domador esconde 
a t rás de si o pingalim e avança 
pa ra êle . fazend o m enção d e afa­
gá-lo, sempre falando : Oh ! .. . 
O~ ! ... O cavalo volta-se pa ra es­
coicear ou fugir. Precisam ente 
neste instante recebe na anca uma 
chicotad a enérgica . Repetida esta 
operação a lgumas vêzes, o animal , 
por associação de idé ias - é co­
nhecida a grande memória dos ca­
valos - conclui que, ao voltar-se · 
para escapar ou dar coices é cas­
t~gado dural!lente, sem alc~nçar o 
fim pretendido ; quando faz face 
ao domador, entr: tanto, ouve sons 
CC?nfortador es e. ve o homem apro­
XImar-se em atitude pacífica. Cer­
to de que. voltado para o domador, 
não é castigado, o cavalo torna ca­
da vez mais possível a aproxima­
ção d o homem. que se acerca gra­
dualmente dêle e lhe vai mos­
trando aos poucos a extremidade 
dobrada do pingalim ; por ~ vêzes, 
o an imal, t em eroso, faz menção de 
virar de anca, mas vê o pingali.m 
e detém-se, acenando com a ca­
beça, como a perguntar : "Que 
qu er você ge mim?" Com muita 
calma e paciência chega o doma­
dor a tomar conta to, braço esten­
dido, com a t ábu a d o pescoço do 
cavalo, e a af agá-lo com a extre­
midade dobrada do pingalim, fa­
lando sempr e ao animal em tom 
tranqüilizador . Vez por outra, es­
panta o cavalo e deixa-o correr , 
par a depois t razê-lo ao m esmo 
canto, e aí fixá-lo. • 

Quando essa aproximação já se 
faz m a is natura lmente, o d omador, 
sempre alisando com o pingalim 
a tábua d o pescoço do cavalo e 
falando-lhe, vai r ecuando para o 
centro do picade iro, e incitando o 
animal a acompanhá-lo. O caval o 
já adquiriu alguma certeza de que 
o homem não o "quer maltratar, e 
apreciou, lá a seu modo, o afago ; 
acaba por acompanha r o domador 
atê o centro do picadeiro. 'Com 
gestos sempre comedidos e bran­
dos, o domador r etira aos poucos 
o pingalim do contato com o pes­
coço do animal, passando-o len-
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tamente para a mão esquerda, e 
conservando-o na posição vertical, 
apoiado ao ombro ; continua a ali­
sar a tábua do pescoço do animal, 
agora mais francamente, com a 
mão espalmada. Recua mais um 
pouco, desmanchando o contato, 
e de novo incita o cavalo a avan­
çar , restabelecendo-o ; pode repe­
tir esta operação em tôda a ex ­
tensão do picadeiro. Afaga-o mais 
Uf!la vez e de. novo o espanta, pa ra 
afmal chama-lo ao chicote do 
centro do picadeiro. por mei~ de 
estalos feitos com o píngalim. O 
animal hesita um pouco, mas afi­
na~ avança franl'amente sôbre o 
chicote ; o d'>mador o r ecebe com 
afagos. Quando, por inexperiência, 
o domador abusa da chamada ?t) 

chicote por meio de estal 'l'i al­
guns animais muitos ne::-voso~ se 
precipitam, o que é inconveniente 
e perigoso. ~c;te belo trabalho. a 
"chamada ao chic,te• ·. quando in­
teligentemente f--i to com anim,is 
s~os - J?_rincipalr>1ente xucros, que 
amda nao conheceram a brutali­
dade do homem - se realiza nor­
malmente em alguns minu.'tos. 
Chegado a êste ponto da doma o 
cavalo não mais deseja afastar~se 
do domador, como a sentir-se bem 
em ~ua con:p~nhia. Foi i sto q ue 
eu V1 ° Capltao Carlos Brasil fa ­
z~r na. "Escola Jácome", n aquele 
2 Regimento, n o ano de 1901 · e 
9u~ depois muito fiz, sempre c~m 
ex!to, "'m animais "r edomões", 
P~esde que aprendi doma, pi­
car.Ia ~ equitação racional com 
LUiz Jacome, até o pôsto de major 
sempre preparei e eduque.i e~ 
mesmo meus cavalos. 

A ."chamada ao chicote" é logo 
segudidB; da eliminação das cócegas 
pro uztdas p 1 . (c . e o arreiamento 

ausa prunordial das "defesas" 
corcovos etc ) d 1 _ ' 
beçada • · • . a _co ocaçao da ca-
sela e d~om bndão, da subida à 
a passo deslocamento do animal 
curto. ' e, se Possível, ao trote 

O domador ord 
picadeiro de um ena a. ~ntrada no 
material necessá . a.unbar com o 
b;idão, correias ~

1

.0 1 cabeçada com 
sao com cilha d e n. 2, traves-

e corda, sela de 

montaria com pertences . ~ste mo­
desto material, com o ou tro qual­
quer objeto, é sempr e colocado no 
centro do picadeiro. O doma d or 
cha ma o cavalo ; enquan to o a u­
xiüar o mantém pelo cabresto. co­
loca-lhe no pé anterior do lado 
em que está - normalmente o 
lado esquerdo do a nimal - a cor­
reia n. 1, uma correia curta, l a r­
ga e r esis tente, com uma grande 
f ivela num dos extremos. A cor­
reia se prende, por uma volta. n o 
machi nho. do pé em aprêço ; sua 
pa rte m a 1s longa en vol ve 0 dorsn 
do a nimal e vem pre nder -se n a 
fi vela refedda. mantendo dobrada 
a perna. l"i,.~ assim o cavalo sô­
bl·e t rês ~:;és, com sua capacidade 
de reac;ão reduzida. S e o a nimal 
f ica muito inquieto, faz-se que cor­
ra um pouco ; depoic; d e o chamar 
ao cent.1·o e afagá-lo, passa-lhe, 
com a trtto suave, o travessão com 
a cilh:t bem dobrada por cima d a 
cabeça. O at;imal , porém , precisa 
ter uma noçao melhor dessa coisa 
e~tranha q ue lh~ vão passar por 
cima :_ a n tes .. POJS, dessa fr icção, 
devera o am mal poder ch e irar e 
apalpar com os dentes - onde 
tem o ta to - êsse objeto enqua n ­
to o a ux iliar lhe faz co{n a m ão 
espalmada um afago n o chanfro. 

Passado aos poucos e c u idad osa­
mente o travessão, é ê le colocado 
junto à cernelha. A cilha é man­
sa'!le?te ~esdobrada ; o domador. 
prox1mo as cruzes do a nima l e 
voltado para a a nca, a lcança com 
a ponta do pé a cilha e a traz 
m uito cautelosa111ente para 0 seu 
lado, por baixo. do cavalo. L iga a 
cilha com rapidez e delicad eza 
prendendo o lá tego na argola d~ 
travessão. Segue-se n ova sôlta, se­
guida de gr andes saltos e coices 
per igosos. 

Depois que o a nima l se acalm a 
nova ch amada, sempre acompa~ 

nhada de af agos, fala, etc. L ev a­
se o travess~o m a is para trás, e 
aperta~se m a is u m pouco a c ilha. 
Esta operação se va i r ep etindo a té 
que , estan do o tr avessão j á sôbre 
os r ins do a n im al , e a c ilh a n a v i­
rilha, e tendo êle j á pulado mui t o 
c escoiceado, fique b e m calm o 

l 
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como se já não sentisse mais có­
cegas. 

Sôlto de novo o cavalo, chamado 
de novo ao centro e afagado, 0 do­
m ador segura-o pela a r gola do ca­
brest<? e manda o ~uxiliar laçar 0 
!T'achmho do antenor direito com 
a correia n . • 2 - tira fina de sola 
for te, com cerca de dois metros de 
comprimento, terminada numa das 
extremidades . por uma pequena 
argola. I~to fe1t~, o auxiliar passa 
a extremidade livre da correia por 
dentro da argola do travessão, e 
a entrega ao domador. Êste de­
pois de a ha ver . a~ustado, ~egu­
rando-a be f!1 pr~xuno à a rgola, 
puxa sem violencia, mas com fir­
meza, a cabeça do animal para a 
esquerda (lado da perna dobrada 
pela correia n. 1) e, ao mesmo 
tempo em que o cavalo suspende 
ou dE>sloca o pé e:1laçado pela cor­
reia n. 2, ab~ndona-lhe a cabeça, 
segura tambem, com a mão es­
querda, esta correia, e puxa-a for­
temente, até que o animal, com a 
perna anterior direita dobrada 
ajoelhe ; co_m rapidez e segurança: 
prende entao a correia referida n a 
argola do travessão. Abandona o 
cavalo nesta posição. Alguns, mes­
mo assim, conseguem a tirar-se pa­
ra a frente em pequenos galões · 
outros deitam-se. É o tra balho d~ 
"jogada ao chão" . Deitado assim , 
0 cavalo, põe-se-lhe a cabeçada 
com bridão, batendo-lhe com as 
faceiras, par a que êle se acostume 
ao seu contato. F az-se a primei­
ra "flexão de ganacha". O animal 
custa a abrir a bôca p:ua receber 
o br idão. Enquanto não a abrir e 
apresentar a líng ua bem mole em 
condições de ser retirada e de' no­
vo introduzida na bôca o animal 
não estará "entregue": Manten­
do-o deitado, o domador, colocado 
junto ao lombo do animal, procura 
sentar-se cautelosamente sôbre as 
costelas e faz-l,he massagens e fric ­
ções com a palma da mão, desde 0 
pescoço até a anca, e nas partes 
superiores das pernas, até onde 
puder alcançar. Convém aqui repi­
sar que todo êste trabalho é sem­
pre auxiliado p ela voz: Vamos ! 
Quieto ! Calma ! etc. Atua em se-

~da ~ô?re a cauda, até poder gi­
ra-la facilmente sôbre a base sem 
con~raçõ~s do animal. Agora,' com 
o pmgalim, toma contato com as 
p_a r tes extremas das pernas poste­
nores, esfregando o chicote sôbre 
ela~ e m~smo entre e las. A prin­
cipio o ammal reage, dando coices, 
mas dentro em pouco acalma-se 
com o ~e gost~;;se dos afagos. Quan~ 
do a língua )a está sem contrações 
e . . a ganacha com alguma flex.ibi­
haade! ~ domador segUI·a as rédeas 
do. bndao, manda que o auxiliar 
re~re a c:orreia n. 2, e levanta o 
an_Ima l, amda sob a ação da cor­
reia n. 1. O auxiliar, munido de 
uma tala de rasca r, raspa de mora­
damente o suor e a terra do dorso 
do animal, do ~esc?ço a té as ancas. 
O domador ficara muito a tento 
com as canas de rédeas separadas' 
un1a em cada mão, pronto a le: 
vantar a çabeça e o focinho do ani­
ma I - flexão de ganacha - tendo 
em vista contrariar qualquer de­
fesa prejudicial ao seu auxiliar. 
Uma vez de pé o cavalo com um 
ar tranqüilo, aparentanct'o satisfa­
ção e confiança, poderá o auxiliar, 
co~ m uito jeito, executar o pri­
meu·o tempo de montar por salto, 
mantendo-se certo n essa posição 
e afagando-lhe 'À tábua do pesco­
ç~. Repete esta operação algumas 
vezes ; quando o animal j á estiver 
bem calmo, completa 0 a to de 
montar passando a perna du·eita 
por cima do cavalo. Afaga-o, apeia, 
e repete o trabalho, completan­
do-o · com fricções e palmadas 
brandas até a rigão da anca. Com 
o a uxiliar assim montado, o doma­
dor, afagando o cavalo na tábua 
do pescoço, sempre atento para le­
vantar-lhe a cabeça em caso de 
re~ção, pede-lhe um ou dois pas­
sos à frente. Obedecido, fá -lo pa­
rar, afaga-o, e pede mais alguns 
passos. O auxiliar ap~ia. Os ope­
radores trocam postos. R epete-se 
a operação. Após alguns passos, o 
auxiliar detém o animal e entre­
ga as canas de rédea ao domador, 
que as conserva separadas, pron to 
a levantar a cabeça do cavalo à 
primeira contração do lombo -
preparativo pare o corcôvo. O au-
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. xiliar, à frente do animal. segu­
rando ainda as rédeas, incita-o a 
andar. Obtendo alguns passos vai 
se afastando cuidadosament~. O 
domador fica só, montado, e dá 
uma ou duas voltas na pista. Vem 
depois ao centro do picadeiro on­
de o auxiliar o ajuda a ap~r. O 
animal é acariciado, rasqueteado, 
e em seguida levado para longe do 
centro do picadeiro e sôlto para se 
espojar com prazer . Para de novo 
o prender, limpar, e retirar do pi­
cadeiro, aplica-se a "chamada ao 
chicote". Êste traba lho dura cêrca 
de uma hora. 

Em vez de montar o cav alo em 
pêlo quando êle é levantado, po­
de-se logo fazer que êle receb a a 
sela,- a qual é passada por sôbre 
a cabeça do animal e colocada em 
posição como se pro~e~eu com o 
travessão. Apert ada b ge1ramente a 
cilha, faz-se o animal ?ar ':!ma vol­
ta como se corresse a gu.Ia, segu­
rd pelas r édeas ~o bz:idão, até que 
já não tenha mrus o 'lombo d uro" 
_ outro sinal certo de corcovos. 
Voltando à posição inicial, aj usta­
se convenientemente a cilha. O 
operador que vai montar - geral­
mente o domador - põe-se em po­
sição de ambos os lados, bate um 
pouco os loros contra as abas da 
sela, faz pêso nos estribos, coloca 
e retira o pé esquerdo, e ex ecuta 
cautelosamente . o primeiro tempo 
de montar. Para nesta posição, 
afaga a cernelha e o pescoço do 
animal, galga a sela com muita 
cautela. Faz os movimentos de 
apear, param~~ ':lm pouco no tem­
po intermediano, e novamente 
monta. Repete êste exercício mui­
tas vêzes de an:bos os lados. Se 
0 caval o se mantiver calmo, deslo­
ca o assento com uma ligeira fle­
xão de rins, como se fôs::;e galopar. 
Põe em seguida o cavalo em mo­
vimento, ao passo, como no exer­
cício anterior. 

No dia seguinte, o animal é sôl­
to, sem cabresto, no picadeiro. O 
domad_or chama-o ao chicote ; fá­
lo ret1rar-se, por meio de uma 
ameaça inteligente ; chama-o de 
novo e o ~anda ':ncilhar. A cor­
reia n. 1 e mantida em posição, 

para que se suspenda a pern a 
a nterior esquerda e m caso de rea ­
ção. Mais tarde, bastará que o 
a uxilia r a le vante à m ão. Após 
umas duas vo~tas p ela p is t a, ao 
passo, o ca valeiro passar á ao tro­
te curto. Antes de m onta r é sem­
pre necessário fazer a fl~xão d e 
ganach~. 11!ste t rabalho se pr<?l~n­
gará, digam os, por sem a n a , tn!n­
terruptamen t~. As p rim e iras u~­
dicaçoes de aJ udas (ré deas e p e r ­
nas) vão sendo minis tra das aos 
poucos ~ suavem~nte ; j a m a is .co­
mo castigos, e s1rn como indlc~-
ções. Nos ca valos x ucros a pn-

'd • 'd meira re ea a empregar é a r e ea 
direta ; nos redomões, a réd e a d e 
ooosição. Mas a ação de rédeas p a ­
rã f lexion a r· a ganacha do a nim a l 
em defesa do cavaleiro dev e ser 
enérgica, com as r é êieas separad as 
nas duas mãos, pois nessa p osição 
de "astrônomo" o animal n ão p o­
de pula r. 

Obtida a execução d êsses tra b a ­
lhos sem reação ou tem or do a n i ­
ma~ mes~o com alg uma satisfa­
ção e conita nça em seu d omador, 
está terminada a fase d a d oma. 
Vai se pass~r, sem solução de co~­
tinuidad e, a fase seguinte : a pi­
caria. 

Na primeira f ase - j á 0 n ome 
0 indica - tem-se e m vist a o con ­
ta to do ca valo com o h om e m , e 
0 pr epar:o do _a nimal para r eceb e:r 
0 caval t:;Ir o, nao p odendo êst e e~I­
gir m ais que urna aproximaçao 
confiante e o seu transpo1~te e m 
sela ao passo e a o trote. 

Depois qu e o a~imal recebe b em 
a sela de. mo~tar1a, principalmen­
te nos picadeiros ~e grandes di­
mensões e no exten or, 0 domad o r 
poderá tira r grande partido d o tra ­
balho à guia, excelente e d e em­
prêgo _com um, m esm o n o caso. d e 
animais que, por qualque r m otivo, 
não possam ser m on ta dos. 

Ao fim de cada sessão, convém 
mimosear o cavalo com uma f or ­
ra .,.em apetitosa f ornecida " tin 
locbo", ou um ta blet e d e açúcar. 

Que recu rsos científicos foram 
emprega~os para obter um re~ul­
ta do assim aparery.temente rrula ­
groso ? Somente a .mecânica e a 
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psicologia aplicadas. P ela aplica­
ção daquela evitamos as defesas 
do a nima.l ; por m eio desta, tira ­
m os partido da g rande memória 
do cavalo, q ue associa r àpidamen­
te idéias : a obediê ncia imediata­
mente recompensada (alívio de 
algum constrangimento. ou afa­
gos) . 

Mas não será o homem de ciên­
cia que há de r eali zar êste traba­
lho, e sim um a rtis ta, que r eúna 
às aualidades de b om cavale iro -
aquêle que se segura a cavalo, e 
sabe empregar as ajudas - paci ­
ência, fino ~s_oíri to de obser vação 
e boa memon a do que já viu ser 
feito por domad ores experimen­
tados no método J ácome. 

O resultado dêste método é tão 
maravilhoso. que à mente de bons 
cavr~ leiros "profanos" t em vindo 
a idéia de aue êle r:onduz à desm o­
rali zacão dos cavalos. 

É bem ao contrát·io : o ~nimal 
é j ntelil!ente e cientifica mente 
preparado, c:om muita r aoidez, 
para o serviço elo homem. em 
quem adquire confiança, amizade 
m esmo, sem que lhe tenha sido 
retirada grande p :ll'te da energ ia 
com o brutal e empírico p1·ocesso 
vul,C!ar de amansnr potros. Se, do­
m ados pelo método J ácome, os 
a nimais não tiveram possibilidade 
de corcovear m ontados, com os 
trabalhos finais de a lta escol a, en­
tre outras proezas, aprenderão a 
fazê-lo, com elegância, ao comando 
do cavaleiro. 

A picaria tem por objeto n ão 
amansar o cavalo, mas colocá-lo 
em certo equilibrio sôbre seus 
qua tro pontos de apoio, para que 
possa obedecer bem às ajudas -
rédeas e pernas, cuja pressão será, 
se necessá:io, a~entada com o 
toque o picar da espora. Tem-se 
assim' o equilíbr io necessário a um 
passo . desenvolvido e cadenciado, 

I 

base de qualquer progresso· o 
equilíbrio para os trabalhos ~or­
mais da equitação corrente e o 
do terceiro gênero indispe~sável 
aos trabalhos de a lta escola : r e­
cuo_ a galope. corcovos elegantes, 
galoes segu idos de enormes coices 
du plos (cabriolas), o trote alçado 
(trote feito no m esmo lugar no 
qual o cavalo levanta ou alç~ as 
pernas dobradas, o "piafé). (2) 

Os princípios e recursos empre­
gados _ são os mesmos. Mas, para 
que nao me afaste do objetivo que 
n;e .Propus, vou terminar com uma 
rap~da noticia sôbre a equitação 
rac1?na~ e sua aAdoção no Exército. 

J a f1z referencia à equitação 
"gaúcha" e à equitação "científi­
ca" que encontrei n a Praia Vel'­
melha em 1890. Na tropa (2o R e­
gimento de Artilharia), onde in­
g ressei em. 1901, somente, à exce­
ção daqueles antigos discípulos de 
J ácome e de um dos comandantes 
dêsse Regimento, o Coronel Fran­
cisco ~avier B atista, apenas se 
conhec1a e admitia a tal escola 
"gaúcha" , na qual, montado o ca­
vale iro com as pernas comple ta­
m ente estendidas, e os estribos 
pequenos ("meia picaria,") na pon­
ta dos pés. "aguentava-se" a ca­
vai? devido a um equilíbrio qua­
s~ m stável e ao apoio fortuito na 
boca do cava lo. por intermédio do 
forte freio, de grande bocado cur­
vo. tsse modo de montar era as­
sim, "macaqueação" da montaria 
do campeiro sulino quando ia a 
alguma festa, de calças brancas 
engomadas, pois no trabalho d e 
campo êle estriba curto, e tem con­
tato com o cavalo por meio das 
pernas. 

Os primeiros discípulos de Luiz 
J ácome parece gue nenhuma pro­
paganda conseguiram fazer na 
tropa. No Regimento, somente êles 
e os novos - Ortegal Barbosa, 

(2) o plcador experimentado, ao olhar a fotografia ou uma perfeita escul· 
tura de um cavalo, logo cliz se êle está p arado, em movimento, e em, que anda· 
dura. Logo que vi a estátua eqüestre de Deodoro, conclui que o cavalo em que 
aparece monta'd'o fazia o "piaíé". Mais uma de nossas belas mentiras : o grande 
Marechal não sabia alta escola, nem tinha cavalo que fizesse êsse trabalho. A sua 
montaria era aquêlc cavalo branco desbocado ("astrônomo"). com o qual entrou 
no QWU"tel-General no dia 15 de novembro de 1689. 

... 



16 A DEFESA NACIONAL J an/1959 

Emílio Rosauro de Almeida, eu , e 
nossos respecti \"OS bagageiros -
praticaram a equitação racional . 
Todos encontrávamos forte oposi­
ção, não só no Regimento, como, 
sobt·etudo, na Cavalaria. represen­
tada pelo nosso vizinho, o 1° Re­
gimento de Cavalaria. Cansamos 
de fazer demonstrações práticas 
das mais convincentes. O então co­
mandante dêsse Regimento, o Co­
ronel Faria de Albuquerque, ho­
mem preparado e culto, que ter­
minou sua vida militar como um 
dos nossos melhores Chefes de Es­
tado-Maior, era, no assunto em 
aprêço, de um atraso quase secu­
lar . Muito amável e acolhedor, êle 
nos chamava, ao Ortegal e a mim, 
"seus" picadores. Quando de. uma 
remonta recebida na sua Umdade 
tocaram ao meu Regimento un:_as 
tantas éguas xu~r~s para traça?, 

Coronel nos l~tlmou, aos doiS 
~ picadores", a . na o CO!fie~armos o 
trabalho com ~sses a~a1s sem a 
sua presença. Ele sabta que o ve­
lho J ácome, como coroamento do 
nosso ensino, nos aconselhara a 
aplicar o aprendido nessas éguas 
xucras. e o Coronel Faria queria 
ver os tombos. . . Respondi-lhe 
que teria grande pra!er em lhe 
fazer essa demonstraçao, mas que 
só iria encetar o trabalho após um 
mês de tratam_ent9 do animal, 0 
qual talvez nao soubesse ainda 
comer milho, e estivesse com "tra­
vagem". Entrt:tanto.' o animal não 
entraria no pJCad~Iro sem que o 
Coronel Fan a estivesse p resente. 
Um mês depois tele.fone.i a êsse 
Chefe, e lhe comumq~et que ia 
começar o trabalho, somente es-

erando pela sua pessoa. Êle corn­
~areceu prontam.ente,. subiu par~ 
a tribuna do p1caderro. Mandei 
entrar a égua cabresteada e, expli­
cando detalh~damente tudo que 
fazia, exe~ute1 a ~?ma se~undo o 
método Jacome, ~ a des.cnto. Fui 
extremamente fel~z •. e tive a pri­
meira prova dec1s1va de que é 
muito mais fácil e mais rápido 
<~.tnansar um animal xucro que um 
que já tenha tido qualqu~r t raba­
Ulo profano. Essa felicidade fêz 
gue e~ . abusass~ um pouco, pois 
terminei a sessao com ~ V?lta 

no picadeiro a t rote elevado e al­
guns passos de gal ope, o que me 
teria custado uma boa repreensão 
do Mestre J ácome, se êle estivesse 
presente. · 

Ternúnado o t rabalho, apeei, 
bati na tábua d o pescoço da égua, 
que depois, inteira mente sôlta, me 
acompanhou grande par te do p i ­
cadeiro. D etive-me, e dirigi-me ao 
Coronel, dizendo-lhe que o traba­
lho estava terminado, e eu fôra 
um pouco a lém do qu e d everia ter 
feito ; most rei-lhe, então, como 
prosseguiria n a d om a n o dia se­
guinte. "Realm ente o tra balho é 
admirável' ', disse o Cor on el ; "mas 
o a nimal te m boa indole ." Obser­
vei-lhe que somente poderia jul­
gar da índole daque le animal 
quando êle, já um pou co f lexio­
nado, quisesse disso tirar par tido. 
E apontei-lhe os pr incípios d e me­
cânica e d e p sicologia c u ja apli­
cação dete rmm ara a submissão do 
a nimal. 

Além dessa . fe liz a plicação do 
que eu h av1a trabalhosam ente 
aprendido, e do espetáculo propor­
cionado ao Coron el de C::tva laria 
nada ma is produziu de útil ess~ 
demonstração. A Cavalaria con ti­
nuou a monta r e a pre pa ra r os ca­
valos com o até en tã o. Acredit ava 
que o br idão fazia d uro o queixo 
dos a nimais. ; em vez de prepará­
lo, por m elO ~e "flex ões", par a 
uma b oa obedtencia às ações d o 
freio moderno, substituiu o bár­
baro freio de lon go e curvo bo­
cado por um freio de bocado curvo 
que t irava pedaç~ às línguas d os 
cavalos - o fre1o tipo Cor on e l 
Faria .. · 

O trote elevado, indispen sáv e l 
às march as, ao tr einamento e à 
tração - somente ad otando-o p o­
de a .Ar tilharia Montada ou a Ca­
valaria obedecer às p rescr ições 
regula mentares - sofreu t rem en­
da oposição dêsse Regimento, h o7 
j e transforma~o num a brilhantis ­
sima Cavalana d e escol - os 
Dragões da Independência. 

o advento da equita ção r a cional 
em a nos~a Cavalaria começou 
com a adoçao do t rote elevado de­
pois dJ! .1905, ~evid<;> _a_o se~.~n~e 
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fato : As tropas da Região (anti­
go Distrito), te r minadas as mano­
bras ressuscitadas pelo Ge neral 
H ermes da F onseca, regressavam 
a q ua r téis pela antiga E strada de 
Sa nta Cru z. Um grupo do 1° Re­
gimen to de Artilhal'ia, coman d«· 
do p elo com petente e sau doso Ma­
jor Raimundo Seidl, m archava à 
frente da Caval a ria. A Artilharia, 
que até então fôra sempre consi­
derada " trambôlho" n as march as 
deixou o Regime nto de Cavalari~ 
tão longe à retagua rda, que qu a n­
d b êst e chegou a Realengo j á a 
tropa de Seidl há muito est ava 
acampada. Grande espanto. Inda ­
gações. Como se obtiver a aquilo ? 
Simples: ma rch a ao passo e trote 
elevado, alte rnadame nte. 

Não fo i muito grande o pro­
g resso d ep ois disso. Havia a inda 
0 obstáculo a vencer do encurta­
me nto dos estribos, e com est ri­
bos compridos não se faz equita­
ção, nc·m mc·sm o o trote elevado. 

Uma nova carga sôbre a Ca va ­
laria : Chegam do est ágio na t ro­
pa ale m ã os Ca pitães Estelita Wer­
ne r e Lima M e ndes. Como acon­
t eceu a quase todos os estagiár ios 
na Alem anha que cons tituíram a 
primeira _ t~:~rm~ e a segunda, ê~ses 
d ois oficia iS n ao fora m recebidos 
de bracos abertos, sen ão por limi­
t adísshno !lúmer'? de oficia is d e 
peque no posto. Luna Mendes r ea­
lizou u m raide vitorioso no Rio 
Gra nde do Sul, ocasião em que 
demonstrou as gr andes vantagens 
do trot e elevado. 

E stel ita Werne r , entusiast a, com ­
petente e dedicado oficia l de cav a -

. laria pa ra poder trans mitir o que 
havi~ apre n dido de equit ação na 
Alem anha •. _teve d e en siná-lo à 
P olícia :Mllltar, que den tr o em 
pouco fazia ~elas demon strações 
hípicas n a P rata da Sa uda de, apre­
senta ndo-se em formaturas e d es­
files n ão m ais aos coices e prati­
cando outros escâ nda los, mas cor­
reta e decen te men t e. 

Q u anto a miin, no que r~speita 
à propaganda d a escola J acome, 
n ada m a is pude fazer como t en en­
te, sen ão auxilia r um ou outro 
r a ro cama rada que gos t asse de 

acordar cedo e não temesse suor 
ou poeira. 

M as qua l a diferença essencial 
entre a equi tação e ns inada por 
J ácome e a a ttta l, pa ra cá trazida 
pela M issão !\1:ilitar F rancesa? 

A equitação J ácome é como a 
ou_tra equitação "diagonal" , reco­
lhida, q ue tira pa rtido dos " três 
equilj brios do cavalo, pa ra usá­
lo nao só na eq ui tação corr ente 
como na "alta escola". A equitação 
fra ncesa é a e qu itação 1'lan çad a" 
q ue se ccmte nta com o eq uilíbrio 
n~t':' ra l do ca valo para o serviço 
tmhta r norma l e m tod os os ter re­
nos. Quando quer fazer a l ta esco­
la , escolhe os mc!11.)res cava leiros 
e treina de modo es pecial os ca­
valos ; não. porém. com a segu­
rança e presteza do métod o J áco­
me. É , assim, uma equitação m ais 
u tilitá ria do que a rtística . M uito 
se me lhan te. e utilizando princí­
pios idê n ticos aos pregados por 
J ácome. vi, já no vôs to de te­
ne nte -coronel, o melhor livro, n o 
assunto, que conheço - A Equi­
tação, de Gusta vo L e bon, o grande 
psicólogo. F oi o q ue também vi, 
qua ndo do meu estágio n o Exér ci­
to Alemão, em cu jo método se 
inspirou L ebon . ~ prática aqui 
adquirida me permitiu fazer , lá, 
boa f igura a cavalo, não só n o 
per íodo de t raba lhos internos du­
rante todo o inverno, como ao en ­
fr enta r , p ela prime ira vez, a equi­
t ação la n ça da, em caval os v igor o­
sos, no exte r ior , nos exercícios d e 
"caçada à r a pôsa", realizados, n o 
outono, duas vêzes por sem ana. O 
ensino da escola J ácome me p er ­
mitiu um pequeno destaque entre 
com panheiros d e instrução na Ale­
manha. No exame da instrução 
de equitação dos oficiais, n a Ale­
m anha, feito pelo Com an dante da 
Brigada, os cavaleiros deix a m uma 
pa rte do p icadeiro l ivre para qu e 
cada um dêles m ostre w;n trab alho 
individua l. Os trab alh os apresen­
tad os, embora bons, foram medío­
cres. Eu, qu e h avi a preparado a 
min h a égua W aldecaze (gat a do 
ma to) em u m p icadeiro exterior, 
surpreendi os assistentes com uma 
mudança de mão ao ga lop e em 

2 
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círculos diretamente, sem p~s~ar 
pelo trote. Essa ~esma pratica 
adquirida no Bras1l deu lugar .a 
que no Regimento em que serV1.a 
me pusessem o apelido de "c.?w­
boy". por causa de cenas eques­
tres a que fui, eventualmente 
obrigado nos trabalhos externos. 

Quando de regresso dêsse está­
gio, provocada n~o mais pel~ .e~­
cola J ácome, porem pelos oftc1a1s 
da primeira turma já c~~do.s, aq':li 
achei uma grande opos1çao a eqUI­
tação regulamentar alemã, movi­
da - o que é de pasmar - por 
um dos melhores discípulos de J á­
come, o bom camarada e amigo 
Armando .J orge ; e isto principal­
mente devido a uma lamentavel 
confusão. A escola Jáco~e, pre­
parando cavalo e cav_aletro para 
todos os trabalhos, nao . se _preo­
cupava muito com a equ1taça~ c.o­
letiva, em turmas. P ru:a a.dm.JnJs­
trar 0 ensino da pnmetr~ era 
preciso um mestre que, a lem de 
b~m cavaleiro, fôsse, também, P!­
cador ; ao passo que, para o ensi­
no da equitação regulamentar, 
bastava o instrutor formado em 
equitação nos regiment<;>s. Ora, 
Armando .Jorge era precisamente 
aquêle mestre, muito acima de 
qualquer instrutor de equitação, 
podendo tirar êste de qualquer di­
ficuldade especial no ensino do ca­
valo (picaria) e do cavaleiro 
(equitação) ; inexperiente, porém, 
no ensino coletivo r egulamentar. 
Não tendo compreendido isto, Ar­
mando Jorge, que me conste, o 
único discípulo de Jácome que, 
em sua turma, se entregou de cor­
po e alma a essa especialidade, 
desceu e quis competir com os 
oficiais que fizeram e viram fazer 
êsse trabalho durante dois anos 
naquele Exército. Cometeu então 
o grp.ve êrro de querer formar 
uma escola de equitação caracte­
rizada pelo alongamento dos loros, 
coh·a absurda e contrária à posi­
ção Jácome - pode-se dizer uni-

ve rsal - m ostrada pe lo próprio 
A rmando em fotografia, quando 
em trabalho d e a lta escola no seu 
lindo cavalo J alu no P ara n á . Con­
seauiu formar u~a turma de ofi-"' . . ciais entre os quaiS sa1ra m , q u e 
m e lembre, dois bon s picadores : 
L acerda c Antônio d a S ilva Roch a 
(hoj e genera l) . Êsses b ons e o p e­
rosos camaradas nos disting uiram 
a nós os "prussianos", cotn a al-

' t " cunha de " pernas de gafanho os . 
Mas eis que vê m os f ran ceses, com 
estribos dois fu1·os m a is c u r tos 
que os n ossos. Emb~ra êsses a m á­
veis ca m a radas mwto estranh as­
sem os estribos curlos (que e xi­
gem não apenas o amolecimento 
de cintu ra, porém, ain da, a flexão 
de rins) e , a o comêço, fi zessem f i­
gura ridícula a cavalo, a cháva m os 
nós outros, como dizem os caste ­
lhanos, que as sua s pernas se p a­
reciam com as da aranha, e n ão 
passamos disso. 

Re uni os conhecimentos prá ti­
cos adquiridos na "escol a J áco­
me" com aquilo qua f àcilmente 
assimil ei da equitação a lemã, que 
era a última palavra do que se 
ensina va na grande Esc ola d e 
Hannover. 

De volta ao Brasil, porém, p o r 
m e haverem n egado o com ando 
de uma bateria montada onde q u e r 
que e la Aexistisse, na~a pude tran_:;­
mitir desses conhec1mentos, s en a o 
mais tarde, em 1918 e 1920, n o an­
tigo 6°, depois 2° R egime nto d e 
Artilharia Montada, n a F azenda 
de Sa nta Cruz ; em 1920 - 1923, 
no 1° Regime nto de Artilharia 
Montada, na Vila Militar ; e, fi­
nalmente, de 1923 a 1926, no 50 
Gr u po de Artilharia de Montanha, 
em Valença. 

Mas "tout est bie n qui fini t 
bien ". Fui um traço de ligação e n­
tre o antigo Exército de 1889 e o 
a tual ; posso, mais uma vez, repe­
tir que, sob qualquer aspect o, de 
1889 a 1939 o Exército B rasileiro 
evoluiu de um século. 

-----------~~~ 
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N. 1-59 Coordenador Maior OC..í' A VlO TOSTA 

Iniciamos hoje a publicação desta nova Seção cuja finalidade é 
orientar os candidatos ao Concurso de Admissão à Escola de Comando 
e Estado-Maior do Exército. A Seção compreenderá as seguintes 
partes : 

I- COMENTARIOS DIVERSOS 

II - ASSUNTOS RELATIVOS AOS OFICIAIS DAS ARMAS 

- Conhecimentos Militares 
- Geografia e História 

UI - ASSUNTOS RELATIVOS AOS OFICIAIS MÉDICOS 

- Higiene e Profilaxia 
- Antropogeografia 

IV - ASSUNTOS RELATIVOS AOS OFICIAIS INTENDENTES 

- Economia P olítica e Estatística 
- Geografia Econônúca 

V- ASSUNTOS RELATIVOS AOS OFICIAIS MÉDICOS Mh 
LITARES 

- Higiene Veterinária Militar 
- Zootécnica 

VI- LíNGUAS ESTRANGEIRAS 

- Inglês 
-Espanhol 

VII - INDICAÇõES BIBLIOGRAFICAS 

VIII- CORRESPOND:ItNCIA COM O CANDIDATO 
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Como primeira contribuição, transcrevemos uma "CARTA ABER­
TA AOS CANDIDATOS A ECEME", escrita por a lguns companheiros 
que enfre ntaram e venceram as dificuldades do Concurso de Admis­
são e hoj e são a lunos da ECEME. T a l documento é valioso para os 
futuros candidatos. pois mostra como pode ser orientada a preparação 
para o concur·so, o modo de organizar uma prova e os principais e rros 
cometidos. P ortanto, como membro da Comissão de Exame há vários 
anos, recomendo como excelente orientação para o Concu rso de Ad­
missão, a seguinte ·'CARTA ABERTA AOS CANDIDATOS A E CEME"; 

Rio d e J a n eiro, DF, 16 de setembro de 1958. 

Prezado Companheiro : 

Inicialmente esperamos que tenha r·ecebido nossa carta, em que 
n os colocamos à s ua disposição para esclarec imentos sôbre o CON­
CURSO DE ADMISSÃO à Escola de Comando e Es tado-Maior do 
Exército. 

Agora, vol tamos à conespondência, para conve rsarmos sôbre o 
que p od erá fazer um candidato, desd e já, até o exam e. 

A. IDf:IAS PRELIMINARES 

Sabemos que na sua Guarnição circulam boatos de tôd a esc péc ie. 
Assim, já lhe devem ter dHo que o número de vagas é m uito peque no, 
e o d e candidatos, m u ito grande ; que a banca examinadora , por 1sso: 
a d o tará cri tér~os m_ais rígidos, que quaisq ue r outros a té então ado­
tados ; que ha mwtos desis t indo ; que permanecem a penas os que 
já estão fazendo o exame pela segunda ou te rce ira vez ; e muitos 
e muitos outros. 

S e n os faltasse elementar senso de solidariedade h u mana d.ir-lh e­
íamos: óTIMO ! As suas possibi lida d es au me ntam, n o Concurso, na 
proporção em que seu espírito não se d eixe pe netrar por tais inven­
cionices ! 

Dêsse modo, antes de ma is nad a : 

NÃO DESISTA .! PROSSIGA SERENAMENTE. FAÇA O CON· 
"'t URSO ! 

, Sabemos o que aca ba de lhe ocorrer agora : "Mas eu não estou bem 
p reparado" " Há tanta coisa que poder ia ser r evista e não há tempo !" 

Nós també m pensa mos o mesmo a esta altura do a no. Fizemos o 
e xame. AQUI ESTAMOS! 

B . O QUE PODERÁ SER FEITO, DESDE HOJE 

Antes de mais nada, não pense que estamos "conversando" de:nais. 
Continue len do com atenção e verifique que iremos atende,n do à sua 

curiosidade. 

1 - L ínguas -a· Já conhece em detalhes seus dicionários ? 
. b: !á verificou que contê:n, melhor do que parece, os verbos e 

principais tempos ? 

c· Já . ten:t completado, com anotaçõ~s à margem, novas acepçõe~ 
n ão conhecidas antes, ou palavras não existentes ? 

... 
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d. J á os tem manuseado com freqüência, tõdas às vêzes em (juc 
,·erte ou traduz ? 

e. Finalmente, já colocou "orelhas•· alfabéticas em suas páginas? 
Então, o que poderá fazer até o exame será traduzir trechos de re· 

gulame:1tos ou manuais mili tares, de prefe rência o FM 100·5, e doi ou 
três di as após, ver ter o trecho traduzido orocurando restabelecer o 
trecho original. A cada trabalho dêsses, volte a comp~etar seus dicio· 
nários, imed iatamente após, com aquilo que lhe pareceu duvidoso e re· 
su ltou em novo ensinamento. 

Em todos ésses exercícios, procure trabalhar dpido. Aumente essa 
rapidez. Tenha a certeza de que fará uma prova calma, no exame. 

2 - Geografi_a e HistMiá 

Sabemos qu e o seu estudo " não está terminado". Sabemos mes-
mo que o ideal seria haver pelo menos "mais alguns anos" para que o 
seu preparo estivesse acabado. "Mais alguns anos", não, porém "mais 
seis meses", não seria mal. É. Isso é um ótimo indício de que há cons­
~ i ência da matéria estpdada. Paradoxalmente, porém, a seQsação de 
1 nsegurança. 

P rocuramos examinar porq ue isso ocorre, e verificamos que se C. ::ve 
ao fato de nunca saber, o cand idato, o que realmente desejam os f'Xa · 
minadores. Daí a ânsia de superar sempre os conhecimentos já ad·1ui· 
ridos, quer ampliando-os, quer aprofundando-os. 

Mas, não se preocupe : seus conhecimentos (nós pelo menos, 
lE.mos a certeza) já lhe asseguram aprovação. A dificuldade não está 
aí : nós a diss iparemos ad iante. 

De hoje até o exame, exercite-se bastante em "FAZER PROVAS". 
Será um ótimo emprêgo de tempo. 

Por outro lado, desenhe num "stencil", um mapa-mudo do Brasil. 
Se quiser, um outro da América do Sul. Os únicos traços a dar 5erão . 
os contornos ( bem feitos) dos Estados ou Países. 

Tire muitas vias em mimeógrafo. Use-as s~ economia, acompa­
nhando gràficamente tudo que fôr revisto, daqui até o concurso. Use 
lápis de côres. 1tsse tempo não será perdido. Mesmo que j 1 : · ~ue não 
ser boa sua memória visual, verificará depois, na _hora da prcn~. como 
tudo lhe reaparecerá com detalhes, mesmo imprev1stos. 

Esquemas mai_s comuns, a riscar nesses papéis : 

- Bacias hidrográficas 
- Relêvo 

Faixas de fronteiras terrestres 
Faixas de fronteiras marítimas 
Sistema rodoviário 
Sistema ferrov-iário 
Regiões naturais 
Climas 
Vegetação 
Ocorrências minerais 
Area& de petróleo 
Are<•s de carvão 

- Pl a nt~s dt> eletrificação 
Areas extrativas 
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Frentes pioneiras de desbravamento 
Localizações di versas 

- Teatros de operações (História) 
- Vias de pene tração (História) 
- Itinerários de Bandeiras {História ) 
- Ciclo do ouro - frentes de mineração (História ) 
- Missões jesu íticas (História) 
- Evolução das fronteiras (História ) · 

Jan/ 1959 

Será bom fazer, também, sumários cronológicos dos primeiros acon­
tecimentos histór icos brasileiros e sul-americanos, interligando-os. Isto 
serv irá para sua melhor fixação dos assuntos, sendo, ao mesmo tempo. 
uma revisão dêles. Conjugados aos esquemas, sempre que possivel, 
ainda mais úteis serão ambos. 

Para realizar as provas de treinamento, faça-as como se estivesse 
na s ituação real : 

" Condições de tempo; isolamento ; 
ausência de consulta a documento 
ou a companheiros ; uso de tinta 
e papel almaço ; contrôle do papel ; 
uso de papel de rascunho (a ser 
devolvido ) ; quase impossibilidade 
de sair da sala · mesa pequena ; re­
sistência física" ' 

devem ser observados cbmo básicos. 

3 - Conhecimentos Profissionais 

- Reveja os conceitos firmados no CAS da Es A O ; 
- Reveja problemas sôbre marchas e estacionamer: ·os ; 
- Leia os manuais sôbre Ataque e Defesa ; 

· - Reveja noções de Topografia, particularmente leis do mode· 
lado e principais processos de campanha. Estude compartimentação do 
terreno para o ataql!e e para a defesa ; traçado de limites. 

C. A PROVA DE EXAME 

1 . Aspectos que em geral deverão ser avaliados 

a - Conhecimento da matéria ; 
b - Interpretação judiciosa do problema proposto : 

c - Método: 
( 1 ) Espírito de análise 

- Decomposição do problema nas suas partes componentes inte­
grantes e decorrentes; 

- Análise das partes do problema : 
- isoladamente. 
- como Parte do conjunto. 

( 2 ) Espírito conclusivo 
- Conclusões par · - d f. caso para pro · t reação sôbre fat c:;1a1s (quan o or o ssegUJmen o, ou 

0 seguinte) · 
~ Conclusão final (no'rmazmente imprescindível); 

/ 
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- conclusão sôbre diversos aspectos específicos - tais <'Omo : m:­
litar, econômico, etc., se fôr o caso ; 

- coerênci a do desenvolvimento da exposição com os pontos tra­
tados c conclusões parciais. 

( 3) Espi1·ito de síntese 

- Desenvolvimento e conclusões de modo sinté li<'o - sem pre· 
juízo de clare::a c sem om!ssão dos pontos básicos. 

( 4 ) Seqüência 

- Desenvolvimento do trabalho de modo encadeado mostrando a 
progressão ~o. raciocínio e o_ apoio do mesmo em fatos ' e dados con­
cretos e obJetivos, com r elaçao ao tema em estudo. 

( 5 ) Espírito de ordem 

- Apresentação geral do trabalho, organização do mesmo (sepa­
ração de assuntos, etc. ). 

3 - P01·tugtt.ês 

- Redação <clareza, concisão. objetividade, seqüência, etc.) : 
- concordância e regência : 

ortografia. 

D. UM Mtr:TODO DE TRABALHO NA PROVA 

a . Interp1·etar o pedido - saber bem DO QUE SE TRATA - o 
que se pede. Não se preocupe em poupar tempo aí. t possível que 
gastando em cada questão alguns minutos nessa fase, esteja desde a í, 
ganha a prova ; 

b . fazer t~m esquerna ( no papel de rascunb,9 para isso distri­
buído) dos assuntos a tratar : 

_ selecionando os pontos básicos, os decorrentes e os com.p1e­
men ~ares : 

_ anotando as idéias fundamentais e dados de interêsse. 
Obse1-vação importante - não se trata de fazer a prov ~ em ras­

cunho, n em mesmo um 1·esumo : não há tempo para isto. r.Ias perca 
tempo nesse esquema: VALE A PENA ; 

c . 01·denar o esquema - ainda no papel de rascunho, para de­
finir a seqüência do desenvolvimento do trabalho; 

d . Duas orientações - agora - bâ quem prefira fazer o ~rabalho 
acima de uma só vez, inicialmente, para tôdas as questões ; há quem 
ache melhor fazer isso de cada vez, para cada questão. N.1 primeira 
hipótese, há a va ntagem . de ter uma idéia do co_njunto, aval_~a::?o o de­
senvolvimento que podera ser dado a cada questao,_ e conse::xue~ .-.;mente, 

distrib uição de tempo. Julgamos isso uma questão de temperamento 
pcsso :.~ l ; 

e. Antes de iniciar o desenvolvimento da prova, rev:!>, no ras­
rt;nllo ainda, o esque_ma feito para a questão que vai abord .~• e anotar 
1, 1,· ::~s id -f:ios c: ue surJam ; 

f . Estimativa de tempo - até aqui deverão ter sido consumidos 
a:é 20 minutos por ques~ão (par a uma prova com 4 horas de duração) ; 

g . Procu1·ar então: 
resolver tôdas as questões, com o máximo de atenção, particular· 

mente nas provas de Topografia e Conhecimentos Militares ; 
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- em cada q uestão, tocar nos seus pontos básicos, dando a cada 
um dêles maior ou menor desenvolvimento, conforme a importância que 
tenham para o pedido feito; 

- chegar às conclusões - ou seja, realmente terminar -, e rnos­
trar que terminou cada questão : 

- escrever de modo legível e claro, em seqüência lógica e racional ; 
- não se perder em dados numé ricos ( norm almente, o que in-

teressa é ordem de g rand eza e relação entre ê les) ; 
não se preocupar em encaixa r na prova frases bonitas (o que 

mui tas vêzes quebra a continuidade do raciocínio ) ; 
ao enca ixar uma idéia anteriormente esquecida, ligá-la ao ponto 

que está sendo tratado ou objeto do pa rágr afo anterior da prova. (Em 
r esumo : não deixar a idéia sólta no conjunto da prova ) ; 

- estar sempre senhor do que está escrevendo (em outras pala­
vras : ter sempre e m mente o tema ou idéia toco, que está desenvol­
vendo) ; 

- não se perder querendo demonstrar cultura (o g ue, muitas 
vêzes, conduz a perda de tempo. perda de objetividade. e a fuga ao 
assunto proposto ) ; 

h . Nas provas de línguas: 

não deixar palavras em branco ; 
escrever a frase como se diz em português, ou na língua em 

tela . (Não fazer simples tradução ou versão das palavras) ; 
- interpreta r realme nte a idéia expressa no texto original ; 

escrever o português corretamente ; 
- em inglês, particularme nte, a lgumas palavras desconhecidas 

podem ser descompostas e m duas outras conhecidas; 
- reler o que traduziu ou verteu, e sentir se a idéi~. e seu sentido 

exato, estão expressos. 
Observação importante - Muitas vêzes, a dificuldade na trad ução 

de uma ou mais palavras pode .ser sanada com o eníendimento da 
idéia encerrada na fase em que elas aparecem . Essa frase deve ser 
-dita como realmente se diria em português ou na língua estrangeira, 
caso da versão. Muitos ca ndidatos se perdem por causa de uma sim­
ples palavra que não acham exatamente no dicionário . 

E . ERROS MAIS COMUNS 

a. 
b. 

etc.) ; 

Falta de objetividade (fugir ao tema) ; 
Falta de método no trabalho ( prova .confusa, má apresentação, 

c. falta de conclusões ; 
d . conclusões sem base no que foi· anteriormente desenvolvido ; 
e . conclusões incompletas ; ou 
f· desenvolvimento incompleto. 

Exernplos: 

(1) _ Analisando um probl~ma de produção (energia, agrícola, etc., 
etc.)' nao levar em consideração aspectos como : 

- localização ; 
-mercado . . consumidor ; 
- transporte ; _ 

I 
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- valor miJitar ( particularmente para o caso de guerra ) ; 
- relações entre os tópicos acima : 
- conclusões. 

(2 ) Ana lisando um problema histórico. não considerar : 

- condições da época : 

25 

- caracter ísticas gera is (ou específicas ) dos personagens ou povos 
em presença ; 

- meio-ambiente ; 
- posição geográfica relativa : 
- influências externas ; 
- conclusões. 

g. Confusão de dados numéricos por preocupação de rigorosa 
exa!idão. Exemplo : 8. 723.424 ton., mu itas vêzes. pode ser dHo: 

" mais de 8 . 000.000 ton.'' 
, "cêrca de 8 . 700.000 ton.'' 

"da ordem de 8. 500.000 ton. ·· 
"da ordem de 9 . 000 .000 ton.' ' 

- etc., etc .. 

O mais importante, mui tas vêzes, é relacionar com outras fontes de 
produção, com o consumo, com a demanda do mercado, etc. ; · 

h . Niio te?"lninm· a prova ou questão ( ou mesmo não deixar o 
examinador senti1· que terminou) ; 

i . Períodos soltos - frases bonitas. se não objetivas ou não Ji. 
gadas ao assunto ou ao raciocínio que vêm sendo expostos, prejudicam 
a prova ; 

.i . Não fazer considerações sôbre o aspecto mili tar do problema 
_: normalmente devem ser feitas, ~mesmo que não venham claramente 
expressas no pedido ; 

1. Não entender o que foi pedido. 

EXEMPLO : - Em determinada prova do ano ante rior. em que a 
questão deveria versar sôbre "VALE DO PARAíBA", alguns candi· 
datos perderam todo o tempo discorrendo sôbre os problemas siderúr· 
gicos de "VOLTA REDONDA". Embora problema presente, nem de 
leve atendia à questão, de muito maior amplitude ; 

m . Falta de conhecimento da s ituação gera l do país (os jornais e 
revistas , em geral, dão idéia ) ; 

n . Preocupação em demons trar cultura ; 
o . Perda de tempo, fazendo na prova . mapas. qtw.dTO~ sinóticos. 

quadros estatísticos, etc. ( isso ficou para tras, no estudo feito ) ; 
p. Deixar de citar , quando oportuno, relações entre os. fatos his­

róricos. 

Exemplos: 

Bandeirantes x Fronteiras 
Holandeses no norte x Fronteira sul 
Holandeses no norte - Ciclo da caça ao médio 
Com ércio inglês x Independência das colônias 
Guerras no Prata x Vice-Reinado, etc., etc. 

q . Erros de portuguê!) - certas "barbaridades" depõem contra o 
candidato; 
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r . Insuficiência das respostas (deixar de abordar pontos impor· 
tantes ou fazê-lo de modo vago ou impreciso) ; 

s. Falta de convicção no que escre\'e. 

F . CONSIDERAÇOES FINAIS 

Antes de mais nada : não se "assuste", com o que está acima des­
crito. Isso visa a orientá-lo objetivamente para o exame. Procure in· 
corporar. naturalmente essas observações, fazendo provas como exer· 
cicio, até o exame, repetimos, mesmo dos assuntos "mal estudados". 

Sabemos que muitas dúvidas ainda restaram. Por exemplo : 

- palavras como ENUNCIAR CITAR, RELACIONAR, dão idéia ci c 
citação sim ples e sumária : ' 

- outras como ANALISAR, ESTUDAR, INTERP~ETAR, sugerem 
uma abordagem completa e redonda do prob1Pm::t , como, por exemplo, 
através de introdução, desenvolvimento. estudo de causas e conse­
qüência, se fôr o caso, e principa' !.1:?:1tc - conclusões. 

Mas, ainda bá questões em que o verbo não aparece no enunciado. 

EXEMPLO : • 

"Causas e conseqüências do desastre de Curupaiti" 
O que faze:-? ENUNCIAR? .. . ESTUDAR? ... INTERPRETAR ?. 
- O ENUNCIAR apenas, será sempre perigoso. 
~ necessário pesar uma questão como esta, . face ao conjunto das 

demrus, para sentir qual a extensão de desenvolvimento que ad mite, no 
todo da prova. 

OUTRA DOVIDA 

- Devemos narrar o fato histórico, ou apenas comentá-lo ? 
- Será que devo partir do princípio ~e que o examjnador deseja 

saber se e u sei comentar o fato e interpreta-lo, ou devo narrar, também, 
como para um leigo ? 

. . . DEPENDE. A virtude estará, nem só em narrar, nem apenas 
em concluir . 

Leia o enunciado. Interprete-o. Aí está a chave do que será ne­
cessário escrever. Acredito mesmo : está na interpretação da questão 
o seu fator de sucesso. 

Vamos encerrar aqui, prezado companheiro, para q.ue não tenhamos 
to~ado d~mais seu tempo de estudo. Queremos, pore_m, a?tes de te r­
mmar, de1xar mais um subsídio para o que fazer de hoJe ate 0 exame : 

a· Procure guardar mais as IDÉIAS e as RELAÇõES entre os 
fatos, . do que Propriamente dados e datas exatos (acabam, estas, no sub­
consciente; aquêles, valem pela ordem de grandeza) ; 

b - Pratique REDAÇÃO ; 
c. Pratique SINTESE . 

d. · Pratique o estabeiecimento de cONCLUSõES em forma sin­
t é tica, completa e baseada . 

I 

/ 
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e. Para cada ponto estudado : 

- selecione as questões e aspectos básicos a êle ligados : 

- estabeleça suas relações com os demais pontos (particular mente 
de História ) ; 

f . Formule questões, englobando assunto de vários pon tos do pro· 
grama e procure resolvê-los, fazendo variar tempo e papel disponíveis. 

Não esqueça de que, SOBRE QUALQUER ASSUNTO, é possível es­
crever, de 10 linhas a vários volumes. P esar então as IDtlAS e 
PONTOS ESSENCIAIS, que devem ser abordados ; 

g. Em lí nguas é fundamental sentir a idéia latente no- texto 
original. 

Continuamos às suas ordens. Disponha de nós, alunos da EsCEME. 
(aa) ELISARIO PAIVA, lVIaj - MARINO FREIRE DANTAS, l\'laj -
SA LLI SZAJNFERBER, Maj - HÉLIO RUBENS V AZ DE MELLO, Maj -
EVERALDO DE OLIVEIRA REIS, l\Iaj - JONAS DE MORAIS COR­
REIA NETO, Maj - J OSÉ MARIA DE TOLEDO CAMARGO, Maj -
FERNANDO LUIZ VIEIRA FERREIRA, Cap. 

CANDIDATOS A ESCOLA TÉCNICA DO EXÉRCITO 

Procurando satisfazer a vários companheiros que 

nos escreveram solicitando a abertura de uma Seçã o 

d o "Candidato à ETE", a "A Defesa Nacional" en trou 

em entendimentos com instrutore s da referida escola. 

encontrando especial acolhida de parte d e nosso ca ­

marada Maj "T" Henrique Oswaldo de Souza Loure iro, 

que se prontificou , dentro de seu alto espírito de coope­

ração e camarada ge m, a coordenar o a ssunto da refe­

rida Seção. 

Estão de parabéns nossos assinantes candidatos 

. à ETE e está de parabéns nossa Revista, por contar, 

entre seus colaborad ores, com o Maj Loure iro. 
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PUBLICAREMOS EM NOSSO PRóXIMO NúMERO 

- TRIUNFO OU FRACASSO - Condensação do Ten-Gel W elt Durões: 
Ribeiro de diversos artigos publicados na "Life International", onde o 
Cel J. Bryan III descreve os complexos preparativos para a primeira 
prova lunar. que ia ser realizada pelo "Pioneiro". 

CARTA A UM CAPITÃ O - Artigo de autoria do Cel A . C. Moniz de 
Aragão, dirigido a seus ex-cadetes de !950. onde o autor assevera que 
"os militares. sacerdotes ·;oluntários do dever cívico, precisam conhecer 
o hon roso e importantíssimo papel que lhes incumbe desempenhar na 
sociedade e no ca stro". 

- BRASIL - NORTE E SUL - Trabalho do Ten-Cel Ayrton Salgueiro de 
Freitas que, quando instrutor da Escola de Comendo e Estado-Maior 
d a A eronáutica. tomou parte na viagem c onhor-ir'o p·'o nome de "Ope­
ração Fronteira", tendo ocasião de sobrevccr o Cabo Orange e o Arroio 
Chu í e. posteriormente, escrev"'r 'D:ár.o de Viagem a o Redor do Brasil", 
de onde foi extra ído o a : 'JO em causo. 

A SUPERPOPULAÇÃ O DA TERRA E SUAS PERSPECTIVAS - Onde 
Castro Barreto mostra como a população miserável e subnutrido cresce 
espantosamente e como o Bro~!l deve encarar o problema lá que sua 
taxa de c~-s~i'Tlento deJTiogrr.t:co é do 1.5 milhões, anualmente. 

O CAFt E A ECO NOMIA BRASILEIRA - Escrito por Afonso de E. 
Tav nay, c' c• A:ademia Brasileiro de Letras. é, ao mesmo tempo, tra­
balho de a .a cultura e de grande interêsse econômico. Taunay, além 
de traçar um bosquejo histórico do café. a nalisa as d iferentes crises 
passada s pelos produtores e os desentendimentos que a s mesmos pro · 
vocoram entr<> os homens públicos. 

PRINCIPAIS TIPOS DE NAVIOS DE GUERRA - Arti~Jo onde os lei tores 
do Exército e da Aeronáutica. poderão travar conhecimento com os di­
ferentes navios destinados a uma Fôrça Naval. para que a mes:na 
possa cu mpri r tôdas as missões o elas per1inentes. 

CANDIDATO A ECEME - Solução de questões propostas por ocas;ao d o 
exame de admissão de 1957 e que poderão servir de orientação aos fu-

_ turos candidatos. 

I LANÇAMENTOS DE FOGUETES POR SUBMARINOS EM IMERSÃO 
Artigo transcrito da Revista Marítima Brasileira, onde são d escri tos os 
projéteis submarinos e focalizados alguns dos principais problemas co:n 
que se defronta a moderna técnica. 

CANDIDATO À EsAO - Soluçã o de trabalhos apresen tados durante o 
currículo escolar de 195 7 e que poderá servir de guia o os Tenentes que, 

em b rev e. cursarão a EsAO. 

- MEDICINA DO ESPAÇO - Artigo que nos permite aquilatar o com­
plexo Problema d a manutenção do homem no espaço sideral. 

CANDIDATO À EsTE _ Nova Seção a cargo do Maior "T" Henrique 
O sw.aldo da Silva Lour eiro contendo as questões d e Álgebra propostas 
no ulr · 1 - ' Imo concurso, com as respectivas so uçoes, e muitos outros artigos 
em suas Seções de GEOPOLíTICA. ASSUNTOS DE INTERt:SSE MIL!T AR, 
BRASILIANAS E DI VERSOS tôdçxs elos sob a coordenação de oficiais 
competentes. ' 
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I- IMPACTO EMOCIONAL 

O pilôto de guerra William Bor­
de n, e m seu livro "There Will be 
no Time", estuda a revolução que 
vem se operando nos conceitos 
mais elementares da conduta da 
guerra. O trabalho é baseado em 
argumentos extraídos de sua expe­
riência na guerra e seu livro está 
cheio de r ealismo. 

Desejamos, aqui, r egisti:ar parte 
do PrólOU" contido no livro de Bor-

den, para podermos aquilatar o 
impacto emocional que motivou 
aquela grande obra : 

":t!:ste livro surgiu por causa de 
um foguete V-2 alemão. 

Certa noite de novembro de 1944 
regressávamos à Inglaterra em nos~ 
so Libe1·ator, após haver~os reali­
zado missão sôbre a Holanda. Na 
escuridão r einante, destacava-se o 
painel fluorescente de nosso apare-
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lho fornecendo os ettATlentos indb· 
pe~sáveis à navegação. AEstával!los 
por cruzar a costa inglesa e li~a­

mos o "pilôto autom~tico", PO';S, 
daquele momento em d1ante, a miS· 
são se transformava em simple<; 
viagem de rotina. 

De repente, nosso Liberator se 
iluminou com resplendor incandes· 
cente. Pensei que aquêle fulgor 
fôsse originado por explosão de ga­
solina, no aparelho, mas, olhando 
para cima consegui ver a esteira 
de uma bomba V-2 que se dirigia 
para Londres. Assemelhava-se a 
um meteoro, derramando faíscas 
vermelhas e deixando-nos para trás, 
com forte zumbido e como se nosso 
avião estivesse parado no espaço. 

Nosso Liberator cuja vel o<'tdade 
nos parecera, algmoas vêzes, bas· 
tante impressionante, nos dav~, 
agora, a idéia de um carro·dE>·bot. 

Gastáramos quase duas horas 
par a voltar da Holanda e faltava, 
ainda, cêrca de meia hora para che· 
garmos a Londres. A V-2 deixara 
a Holanda há quatro minutos e 
caira em Londres antes que nosso 
navegador tivesse tempo de regis· 
trar o acontecimento no livro de 
vôo. 

Imaginar que projéteis de qua· 
torze toneladas podem viajar com 
quatro a cinco vêzes a velocidade 
do som é uma coisa, e experimen-

tar o deslumbrante impacto de tal 
velocidade sôbre nossos pr ópr ios 
sentidos é outra coisa, bem d.ile­
rente. Convenci-me q ue er a só 
uma . questão de tempo antes q ue 
os foguetes ameaçassem os E sta dos 
Unidos com um ataque direto e 
transoceânico." 

São passados doze anos e as ob­
servações feitas por Bor den são, 
hoj e, pura realidade. 

Como oficiajs das F ôr ças Arma· 
das devemos acompanhar, de p erto, 
a evol ução que tomam as novas 
armas, ficando em condições de 
compr eender seu emp_rêgo no cam­
po tático ou estratégico. 

"A Defesa Nacional", com os 
par cos r ecursos que possui, pro­
curará, através de sua Seção "En­
genhos-Foguetes e Saté lites" , pôr 
seus leitores a par dos aconteci­
mentos, procurando, assim, obviar , 
ao menos, o ' 'Impacto Emocional", 
sob o ponto de vista intelectual . 
Assim pensando, convid amos o Ten­
Cel Welt Durães Ribeiro, oficial d e 
Estado-Maior , especializado em Ar· 
tilharia Antiaér ea nos Estados Un i­
dos e que desde longa data vem es­
tudando os Engenhos-Foguetes, h a­
vendo mesmo publicado um t raba­
lho a respeito, par a tomar a seu 
cargo a Seção que julgamos ele 
grande inter êsse. 

DmEToR-SECRETÁmo. 

• $ • 

FOGUETES RUSSOS COM PROPULSAO ATôMICA 

0 professor Staniukovic membro 
d~ Cons~lho Russo de éomunica­
çoes Interplanetárias d 1 centemente ' ec arou, r~­
• . ' que os homens de r l· 
encla russos estarão dentro em 
pouco, em condições de lançar no-

vos foguetes e novos satélites arti­
fi ciais com propulsão nucle ar e 
melhor equipados que os "Sputnik". 

( ''Ejército" - Madri, agôsto de 
1958, n . 223. ) 
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11 - ENGENHOS - FOGUETES OU MíSSEIS 

Com as novas armas, surg('m os 
problemas de terminologia, causa n· 
do enorme confusão. Não é só no 
Brasil que existe a preocupaçãc de 
uniformizar as diversas denomina­
ções, destinadas a designar os no­
vos engenhos não pilotados, auto· 
propulsados, autoguiados, teleguia­
dos ou de vôo livre. Assim, jnlga­
mos oportuno transcrever a nota 
publicada pela revista "Ejército", 
n. 223, do exército espanhol, !"em 
prej uízo dos comentários que fare­
mos a seguir : 

"Terminologia: Artilharia rte Pro· 
je tis Autop1·opulsados. O apareci­
mento de novas armas e meios cria 
sempre problemas de terminologia, 
exigindo por vêzes retificações. 

Tal é o caso das modernas armas 
autopropulsadas, para as quais n5o 
só a imprensa técnica, como a leiga 
fazem uso, nem sempre com a de­
vida precisão, de diversos vocábu­
los, tais como foguetes, projetis te­
leguiados, projetis balísticos. armas 
r·adioclirigidas, etc., além de nomes 
estrangeiros, entre os quais o mais 
divulgado é o de "mísseis". 

Seria desejável, nas nossas Fôr­
ças Armadas, umas normas orien­
tadoras, que fixassem uma unidade 
de critério. Aqui, pretendemos ('r.a­
mar a atenção para uma denomi­
nação genérica que possa convir a 
~ste grupo de novas armas, levan­
do-se em conta que o nome inglés 
·•missiles" não tem tradução em 
nosso idioma. Não há dúvida de 
que o 13ome espanhol mai':l apro­
priado e o de "projetis autopro­
pulsados", pois que essas arnws são 
projetis e nossa Academia os de­
fine como todo corpo que se lariça 
à distância contra um alvo; são 
autopropulsadas já que, ao contrá­
rio dos projetis da artilharü: clás­
sica, deslocam-se com propulsão 
própria. Quer dizer que agor~, 

além dos projetis de artllhana 
clássicos, temos que considerar os 
projetis autopropulsados. 

'l'<'n· <'l \\ E l .'l' Dt' HA E~I IUB .F.IltO 

E quanto à Arma ? Nossa posi­
ção é a de que êsses ·novos cnge­
ur.os são tão artilharia como os de 
antigamente. Portanto, se a arma 
lançadora dos projetis clássicos se 
chama Artilharia, a arma lançadora 
de projetis autopropulsados, cieve 
s~r chamada "Artilharia de proje­
tls autopropulsados" visto que a 
denominação mais dw·ta de "Ar­
tilharia ~utopropulsada": não se 
pode . acettar , por responder este 
concetto ao de peças que l':!vam 
em si, o próprio meio de i.rar.s· 
porte, como se passa com as que 
vão sôbre chassi de carro de com­
bate. Esta denominação geitérica 
de ·'Artilharia de projetis autopro· 
pulsados" pode concretizar-se ainda 
mais, - tal como agora se pass& 
com a artilharia clássica -, e 
assim poderemos falar de artilha­
ria de projetis autopropulsaaos an­
tiaéreos, de campa11ha, etc". 

(" redator da nota acima, parti:! 
d~ premissa de que o nome espa­
nhol mais apropriado é o de "pro­
jelis antopropulsados". Talvez o 
seja na língua ~irmã, porÉ:m cu1 
por tuguês o têrmo projetit e<;tá 
àem~siadamente ligado à noção 
clásstca que temos a respeilo da 
~r:mada de artilharia ou da pe­
quena bala us:1da pelas armas pur· 
táteis. O mesmo pensameni , 1 pa· 
rcce ter ocorrido aos nortc-anw!·i­
can'ls. quanrlo abandona1:1m os no 
llle:; "shell' ' c· "bullel' ' I! pas<:aram 
u aenominar os novos engenhos, 
e r~ de "roc.kets", ora ri·~ "missiles'', 
pcrJs seriam mceiramen~~ inaàequ .. -
da:. aquelas designações para má­
-tumas de ~c grande pow3. 

Distinguem os nor'.e-americanos 
entre "rockets" e "nus•Plc:;' '. O 
t.:.rmo "missile" é, geralT.onte, apli­
ca~o para veículos não pHotados, 
quer se desloquem na atmosfera, 
t :;' ratosfera ou mesnn sob a úgua 
<.• cuja propulsão se la<,:a por n;o-
1< 1es à reação dos tico~ jato (ne­
r.essitam do oxigênio ·uo meio mn­
bt<:nte) ou foguete (nao necessitam 
d, oxigênio do roe10 ambiente) . 
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E:les possuem no. seu interior um 
mecanismo capaz de lhes altera r a 
trajetória. 

Os "rockets" caracterizam-se pela 
propulsão à reação do tipo que não 
necessita de oxigênio exterior para 
a combustão (foguete ). Quando os 
"rockets" são guiados ou dirigidos, 
chamam-se "guided rockets" ou 
"missiles". Quando o seu vóo é li­
vre denominam-se de " free flight 
rockets" (foguetes de vôo livre ou 
simplesmente, rojões). 

Desde que abandonada em por­
tuguês, a denominação de projetil 
para essas novas armas, pela pró­
pria insignificância do têrmo res­
ta-nos traduzll-, conveniente~ente, 
o nome "missile". Ocorre-nos, en­
tão, a palavra engenho. à seme­
lhança do que já fazem os france­
ses (engins), pois o aportuguesa­
mento "mísseis", seria um Í!!gle­
sismo desnecessário e inexpressivo. 

A palavra engenhos (qualqut>r 
máquina, segundo Laudelino Frei­
re) poderá ser empregada, gene­
ricamente, quando se quiser expres-

sar tanto um "missile" quanto um 
" rocket". 

Acontece, porém, que essas notá­
veis armas modernas são quase tô­
das autopropulsadas por motores à 
reação do tipo foguete ( aq uêles 
que conduzem o seu próprio oxi­
daote ) e daí, ser a expressão En­
genhos-Foguetes, a nosso ver, mais 
adeq uada para a designação dessas 
superarmas. 

Estamos, assim, de pleno a~ôrdo 
com o artigo publicado em "A De­
fésa Nacional" , sob o título Termi­
nologia e nossos cornentános a r~s­

peito da publicação espanholn, ti­
ver am, ünicamente, o ~intuito de 
mostrar que não só efltre nós as 
novas designações exigem interpre­
tações e, por vêzes, retüi<:ações. 
Não julgamos oportuno, entretanto 
que se pense desde já, no estabe~ 
lecimento de normas orientaduras. 
Estamos, ainda, engatinhando no 
assunto e, portanto, no terreno · in­
certo dos debates. Só julgamos 
oportuno cogitar dum crité rio r e­
gulamentar quando, finalme nte, 
possuirmos o "nosso foguete' ' . 

* * * 

QUANTO CUSTA UM SATÉLITE 

Há uma controvérsia entre os 
responsáveis pelo foguete "Júpiter" 
"C" do Exército, que conduziu o 
primeiro satélite am ericano e os 
l~nçadores do "Vanguard", da Ma­
rmha. 

Um alto funcionário do Minis té· 
ri_o da Marinha afirma q ue o "Jú­
piter" "C" é "muito, muito mais 
custoso e menos eficiente se con­
frontado com 0 "Vanguard". 

Uma revista especializada saiu 
agora em campo , f d 
Exérci~o n· _em a e esa o 

· 12 a revista '1Ue os fun-
do.s para o Projeto "Vanguard" 
atmgem a 110 milhões de dólares 
para um programa de 13 1 1 t ' 
destinados a pôr em órL~{~ue 1~6 

libras de satélites dotados de ins­
trumentos, ou sejam US$ 800.000 00 
por libra de satélite ; eutretan'to, 
levando-se em conta qu~ o fo-:tuete 
do terceiro estágio também ~ntra 
nli órbita, o custo por libra b:Ji­
xaria para US$ 160. 000.00. 

E mbora o "Explorer, I ", lançado 
pelo Exército, tenha custado US$ 
390.000,00, por libra. Von Braun 
declarou que o "Júpiter C" permi · 
tirá ,eoloc.ar em órbita, satélites 
m ui t o m aiores, r esultando num 
preço final par a o satélite do Exér­
cito de US$ 65 · 000,00, por libra, 
muito inferior ao da Marinha, de 
US$ 160.000,00, por libra ( The Ae­
roplane n. 2. 432). 
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Ill - ENGENHOS AUTOPROPULSADOS 

Cri l 'rot ,\"STOl\10 Ll~H'\RES D.F. P .\I\"A 

"Os foguetes à la Congreve de­
vem operar uma revolução na arte 
da guerra, e farão o sucesso e a 
glória do Gênio, que primeiro te­
nha compreendido a importância e 
d esenvolvido tôdas as vantagem;." 
( 1840- Marechal Marmobt, Iuspe · 
tor-Geral da Artilharia - França). 

Sabemos como atua um material 
de ar tilharia que corresponde ils 
características gerais imposta::; pelo 
Comando para atender às nece~si­

dades "táticas. 
Todos êsses màteriais lançam 

projetis, e em última análise, são 
órgãos de lançamento que permi­
tem aos projetis chegar a um ponto 
escolhido, no campo de batalha. 

Os órgãos de projeção, sendo 
mt;ito mais importantes e mais com­
plexos que os projetis, le~raram a 
considerar através dos séculos, que 
a noção de Artilharia está I igada 
ao canhão. 

Na realidade a arma da Artilha­
ria é o projetil e não o ca11hão, e 
o meio para fazer chegar ..:ste en­
genho de destruição ao .:>bjetivo, 
pode nem sempre ser o canhão. 

Com efeito, em lugar de l~oçar 

projetis com uma cer ta velocJdade 
inicial elevada, pode-se procurar 
deslocá-los com os seus próprios 
meios, ao longo de sua trajetória. 
Não será entretanto mais um pro­
jetil ou engenho projetado, mas 
um engenho autopropulsado. 

Enquanto que os projetis são 
lançados com uma velocidade ini­
cial elevada e submetidos durante 
seu movimento, somente à ação da 
g ravidade e resistência do ar, os 
engenhos autopropulsados partem 
com velocidade muito fraca, e são 
::.ubmetidos durante todo ou pllrte 
de seu movimento, a uma fôrça. 

· propulsiva .:uja ação se combina 
.com as citadas. 

Os e n g e n h os autopropu~sados 
possuem pelos efeitos destr_m~lores 
a mesma fm\ção dos pro)etls, e 
n ão diferem, senão pelo modo. de 
propulsão. Assim, é lícito con~Ide­
rar, os novos engenhos de .lt'tllba-

ria obedecendo à nova ba!.ística, e 
cujos princípios de organização são 
um pouco diferentes dos materiais 
e projetís da clássica ar tiUlaria. 

Então a arti lharia pode :,er divi­
dida sob o ponto de vista técnico 
e também tático em dois grupos : 

- Artilharia clássica em que os 
projetis são lançados com a 
ajuda do canhão, por uma 
fôrça estranha aos mesmos ; 

- Artilharia autopropu!sada eó 
que os engenhos movimen­
tam-se com seus próprios re­
cursos. 

.UIS'fóRICO 

Os engenhos autopropulsados ou 
foguetes apareceram bruscamente 
no campo de bat;llh:t da guerra 
1939-1945 sob as mais diferentes 
formas. Entretanto, são conhecidos 
há muito tempo e já tinham sido 
empregados em várias ocasiões 
para fins militares. 

Os foguetes j á eram ·~onhecidos 
dos chineses no 131' século, porque 
Ogadaí, filho de Gengis Khan, 
narra em seus escritos que, em 
1232, no sitio de Kai-F oug, os de­
fensores utilizaram "Flechas de 
fogo volantes" que possuíam a 
curiosa propriedade de voar, com 
seus próprios r ecursos. 

Em França, o uso . de "fo~uetcs 

volantes" para incendiar as c1~ad~s 
sitiadas, começou no fim do St!CUlO 
13°. · Foram empregados notada­
mente pelo Conde Dunois no sitio 
de Pont Audemer em H49 ; pelo 
_grande m~~tre de Ar.tilharia, Bu­
reau, no sitiO de Bordeus em l 45D, 
e pelo Duque de Borgouha contra 
~·. cidade de Gand em· 1453. 

:tnstes não tardaram -~ desapare­
cer como arma de guerra, em ra­
zão da fal ta de resistcnci a do seu 
invólucro, que não permitia um 
carregamento suficiente de pólvora 
negra, e originava arrebentamentos 
prematuros, quando se pretendia 

3 
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obter maiores alcances com maior 
quantidade de pMvora. 

No fim do século 18° a fabrica­
ção de foguetes fêz notâveis pro­
gressos e o general (inglês ) Crm­
greve fêz confeccionar foguetes de 
8, 12, 32 e 42 libras (pêso ) com 
vários orifícios de ejeção, em tôrno 
de uma vareta de estabilização 
axial. 

Tais foguetes, cujos alcances atin 
giram 2. 500 metros foram empre­
gados, em 1804, contra o campo de 
Bolonha e, em 1807, contrJ Cope­
nhague, onde um bombardeio de 
40.000 foguetes obrigou a frota 
dinamarquesa a capitular . 

Em França, o estudo dos fogue­
tes de guerra foi retomauo em 
1810 pela Comissão de \'inLennes 
e foguetes de duas libras foram 
lançados durante a ~;:p~rliç;;c à 
Algéria. 

Em 184.0, baterias de foguetes 
erzm criadas pelo Marechal Mar­
mont, Inspetor-Geral d--t Artilharia. 
enquanto o Coronel Goupii c Su­
zana produziam foguetes de 7, 9, 
12· e 17, que foram atirados em 
1855, no sitio de Sebal.topol. Seus 
alcances de 7 . 000 metros supera­
vam aos das bôcas de fr, ::o sem 
raiamento, da época. ~ ' 

Pouco depois, Rale procurava me­
lhorar a precisão colocando atrás 
dos foguetes três deflectores que 
eram batidos pelos gases ejetados, 
dando aos engenhos uma certa es­
tabilidade pelo efeito giroscópico 
(rotação). 

Durante a Guerra do Paraguai 
as "coheteras paraguayas foram no­
tàvelmente eficazes, especialmente 
contra a cavalaria. Na captura da 
ilha Yatayti-Cora (1866) e no 
assalto de Curupaity, em setembro 
do mesmo ano, os foguetes foram 
largament~ empregados". (Ten-Cel 
Welt Duraes Ribeiro) . 

Apesar dêstes notáveis melhora­
mentos, os foguetes caíram nova­
~dentc nro cesquccimento, sem dú-
Vl a, po ausa de sua a· -.d á 1 tspersao 
cons1 er ve , mas também devido 
aos ~normes progre~sos dotados ao 
canhao, na mesma epoca (apareci-

mento das raias, projetil a longado, 
aço e a culatra) . 

Os foguetes só foram emprega­
dos par a fins pacíficos e fogos de 
artifícios, ou melhor os foguetes 
foram abandonados. Em 1909, o 
Cel Urge, s udanês, entretanto, pa­
tenteou um torpedo aé reo desti­
nado aos ataques dirigíveis. 

Na primeira guerra mundüü fo· 
ram, ainda, empregados pelos f ran­
ceses para abater balões d e obser­
vação. Os inglêses também o em­
pregaram cont ra os " zeppelins'' 
alemães. 

Os primeiros estudos teóricos fo­
ram feitos por sábios tais como : 
Lorin (1913 ), Roberto H . Goddard, 
de Massachusets (1926), que uti­
liza os propulsores líquidos, gaso­
lina e oxigênio líquido, tal como 
hoje em dia se pratica, na maioria 
dos engenhos de longo alcance. 

O professor ru m e n o Herman 
Oberth desenvolveu nos EE. UU. , 
a primeira teoria matemática sõbre 
o engenho-foguete, em livro p ubli­
cado em 1923, intitulado "O .l.'''o­
guete""' destinado aos espaços inter­
planetários ; Esnault-Pelterie ( as ­
tronáutica). 

Por volta de 1930, os técnicos 
começaram a utilizar o princípio 
do fog uete para propulsão dos 
aviões ou no lançamento de fogue­
tes destinados a sondar a a1ta 
atmosfera. 

Em 1933, Leduc estud a um pro­
pulsor ae_:otérmico para aviã0, em 
coJaboraçao com a casa Bre c•ue t. 
enquanto q ue Frank Whit tle ima­
gina não só o tubo r eator, como 
também mo de 1 os r eduzidos de · 
aviões-foguetes são experimentados 
na ·Inglaterra. 

As pesq uisas alem ães cmneçam 
no mesmo ano nos subúrbios de 
Berlim. Um primeiro engenho a 
agente líquido propulsor, o A

1
, do 

pêso de 150 kg, e comprimento de 
1 35 m atinge uma altitude de 
2'. 000 ~etros ; depois munido de 
um dispositivo de estabilização por 
giroscópio, torna-se A2. 

Em 1937, começa a instalação da 
grande estação experimental em 

I 

/ 
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P eenem unrlc, sôbre o Báltico, onde 
p useram, ràpidam en te, em açáo o 
A3, pêso de 750 kg com 7,50 m de 
comprimento e com capacidade de 
atingir 12 .000 meh·os de altitude. 

Em 1940, os alemães f izeram 
voar o primeiro avião sem hélice, 
um "Hei nk el" 178, equipado por 
um propulsor acrotérmico, enquan­
to os inglêses aprontavam o "Glo­
es ter" E-28. 

Duxante a g uer ra 1939-1945, a 
Alemanha convencida que não po­
deria vencer seus ad versál"ios l.!om 
as armas cláss icas, aviões, carros 
e canhões, íêz um esfôrço prodi­
gioso para imaginar , planejar e fa­
bricar uma grande quantidade de 
armas secretas ou armas de repre­
sálias. 

A maior parte destas armas no­
vas são engenhos autopropulsados 
(V1, V~, E nzies), e dos quais não 
se podia julgar o seu justo valor 
durante a guerra, pois de um lado 
os alemães, pela sua propaganda, 
apregoavam sucessos prodigiosos, 
de outro lado, a contrapropaganda 
a liada procurava reduzir a impor­
tância destas a r m a s invocando, 
p rincipalmente, sua falta de pre­
cisão . 

As info rmações obtidas depois do 
armistício e os estudos· feitos por 
nossos serviços técnicos permitem, 
doravante, bem conhecer êstes en­
genhos autopropulsados e fazer 
uma idéia de suas possibilidades 
.como arma de guerra. 

Na França, as realizações dos en­
genhos autopropulsados começam 
e m 1940 e prosseguiram na clan­
d estinidade, apesar da ocupação 
alemã, como a criação do E . A. 4 t , 
e ngenho a agentes líquidos de pêso 
de 100 kg e comprimento de ' três 
m etros, q ue atingiu um alcance de 
80 km, quando pôde ser lançado 
em 1945. 

P or seu lado os americanos ti­
nham estudado o problema dus fo-

guetes desde 1936, nos laboratórios 
pr ivados de Gal eit. 

Em 1941, o laboratório fica sob 
a di reção da .tuner ican Air Force 
e se desenvolve consideràvelmente. 
Numerosos foguetes a pólvora e a 
líquidos são experimentados e, em 
1944, o "Private A" de 250 kg de 
pêso e 2,50 m atinge 16 km de al­
cance. 

No fim de 1945, o "War Corpo­
ral" pesando 320 kg e 4,50 m de 
comprimento. estabilizado por gi­
roscópio, atinge uma altit ude de 
70 km. Desde então os americanos 
benefici ados pel as experiências ale­
mãs, por sua vez lançam a V., a 
180 km de altitude em s ua gra;ide 
estação de \Vhite Sand em Novo 
México. 

O interêsse, que os diferentes 
pa íses tomam, atualmente, no de­
senvo!Yimento dos engenhos auto­
propulsados, mostra a importante 
função . que os mesmos terão de 
desempenhar no proximo conflito 
ar mado. 

Importa então conhecer a arti­
lharia autopropulsada e de um 
modo geral, os engenhos que têm 
sido confeccionados em diferentes 
países. ~ 

Serão apresentados em outros 
artigos : ' 

- A teoria da autopropulsão ; 
- Diferentes tipos de pr opulsor ; 
- Direção dos engenhos; 

- Engenhos autopropulsados no 
campo de batall1a ; 

- E ngenhos de grandes alcan­
ces, inclusive os Sputnik. 

F inalmente, o lançamento de sa­
télites artificiais, primeiramente 
pela Rússia e logo após pelos Es­
tados Unidos e a tentativa de lan­
çamento de um foguete à lua, mos­
tram a evQh•ção rápida de nova 
ciência. 

-
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IV - O ATLAS - ENGENHO BALíSTICO INTER­
CONTINENTAL PERCORREU 10 .000 km SOBRE O 
ATLÂNTICO 

T en · C el WE LT D"U.BAES n i B E I!tO 

A notícia é lacônica e classifi­
cada como ''lançamento significa­
tivo" realizado a 29 de novembro 
último. Trata-se, entretanto, de um 
êxito de conseqüências as mais aus­
piciosas para o mundo livre. É 
bem verdade que a Rússia, faz mais 
de ano, anunciou haver efetuado 
disparos de foguetes balísticos in­
tercontinentais, mas, como dizem 
os telegramas, "esta foi a primeira 
experiência f e I i z americana" . O 
lançamento foi feito em Cabo Ca­
naveral, em direção à ilha de As­
censão, quase na costa africana. 

O significado da experiência é 
particularmente promissor sob o 
aspecto político-militar. 

Até agora, os americanos do nor­
te tinham seu poder de retaliação 
apoiado principalmente nos fogue­
tes de alcance intermediário, da 
ordem de 2 . 500 km. ~sses enge­
nhos-foguetes estão sendo instala­
dos na Inglaterra, de sorte a poder 
atingir os mais importantes cen­
tros vitai~ russos. Por outro lado, 
a tra~essw . da ,calota polar ártica, 
pelo 'Nauhlus , havia aberto no­
vos horizontes para estreitar o 
c_êrco em tôrno da URSS, permi­
tmdo lançar engenhos de distân ~ias 
cada vez menores. Enfim, tôdas 
essas medidas vinham sendo toma­
das para compensar a deficiência 
d~ _alcance dos foguetes dispo­
mveis. 

Do lado r usso, no entanto, as de­
clarações afirmando a posse de fo­
guet~s de_ grande alcance, inter­
contmentais, constituíam uma séria 
ameaça ao território metropolitano 
~os. Jl:E . UU . Uma vez fôssem des-
ru\ as as b~ses inglêsas ou por 

quf quer me1o, interd itada a r ota 
po ar, a c~pacidade de represália 
norte-atner1can f" . . 
prometida. a Icana mwto com-

Se rn~Jirmos as d" tâ . 
tr . . lB nc1as en-

e as prmclpats bases esta'duni-

denses continentais e os prováveis 
objetivos na Rússia, verificaremos 
que um alcance de 10 .000 k m, com 
larga margem, permitirá a um e n­
genho balístico como o "Atlas'7

, 

retaliar o território soviético, sem 
mudança de posição para b ases 
mais próximas. Isto r epresent a a 
possibilidade de contra-atacar , ins­
tantãneament e, e com apoio logís­
tico ao pé da obra, o que n ão acon­
teceria se os ataques fôssem r es­
pondidos por submarinos portado~ 
res de foguetes, ou mesmo, de ba­
ses e uropéias, dependentes de co­
mandos aliados. 

É indiscutível o alto valor ctêste 
acontecimento e êle seria de fato 
surpreendente, talvez até com r e­
percussão igual à do lançameuto 
dos "Sputniks", se as notícias nos 
f~lassem um pouco mais de como 
foi resolvido o problema da preci­
são. Como é notório, até aqui, para 
ser lançado um engenho balístico 
de longo alcance, uma vez solucio­
nado o propulsor adequado, neces­
sitavam os cientistas resolve1· duas 
difi culdades : 1) a volta à atmos­
fera sem a incandescência da ogiva; 
e 2) a obtenção de uma precisão 
compatível com a grandeza dos 
objetivos visados. A r espeito d a 
precisão, o que se sabia era qu e 
êsses engenhos t eriam provàvel­
mente, uma dispersão da or dem de 
10 % do alcance. Para 10 .000 km, 
o êrro provável seria de mil qui­
lômetros ao redor do ponto esco­
lhido para o impacto. A precisão 
do "Atlas" ter á sido su perior aos 
prognósticos ? Infelizmente, o n o­
t iciário nada e&clarece. De qual­
quer forma, com a volta à atmos­
fera sem a d estruição do foguete , 
os ocidentais deram mais um gr an­
de passo para a manutenção <lo 
equilíbrio de fôrças, imprescindí­
vel para a garantia da paz mun rliaL 

Aguardemos outros informes e 
com expectativa ainda m aior, a 
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descoberta que poderá ororrer a 
q ualquer momento e vem sendo 
ansiosamente pesquisada pelos dois 
blocos contendores : A reali:mção 
de um engenho-antiengenho, capaz 

... ... 

de destruir em vôo, os foguetes ba­
lísticos intercontine-ntai~. 

Hoje, como em todos os tempos, 
não há tréguas na luta do projetil 
contra a couraça . 

::: ::: 

BASES DE ENGENHOS DffiiGIDOS NA EUROPA 

Estão sendo ul timadas as nego­
ciações para estabelecer, na Grau­
Bretanha, bases de lançamento de 
engenhos dirigidos. 

As bases inglêsas serão quatro, 
situadas ao longo de sua costa ori­
ental e nelas projeta-se assentar 
rampas de lançamento para os fo­
guetes norte-americanos "Júpiter" 
e "Thor", ainda para os fins dêste 
ano. 

Dessas bases, êsses engenhos de 
2 . 400 quilômetros de alcance, cujo 
d esenvolvimento e experimentação 
estão sendo acelerados, poderiam 
alcançar Arkangel, na direção Nor­
t e, e penetrar para Este, até 
Odessa, Moscou e Leningrado. 

Parece que a Inglaterra contri­
buirá com 90 milhões de dólares 
para a construção dessas bases e 
os EE. UU. proporcionarão, inicial-

mente, além do armamento, o pes­
soal necessário para operá-los. Pos­
teriormente, as fôrças aéreas mglê­
sas se encarregariam das opera­
ções, pois j á possuem pessoal nos 
EE. UU ., a fim de ser instruído no 
funcionamento do "Júpiter " e do 
''Thor". 

Quanto ao estabelecimento de 
bases dêsse tipo, na França, já se 
mtctaram conversações prelimina­
res e no Quartel-General do Co­
mandante da NATO prQsseguem 
as negociações. Caso sejam estabe­
lecidas na França, bases para en­
genhos de alcaace intermediár io, 
impor tan tes objetivos terr estres fi­
cariam no seu . raio de ação e se 
aumentaria grandemente a fô1:ça de 
represália do mundo ocidental, no 
caso da Rússia iniciar um ataque. 

("Ejército" - Madri, agôsto de 
1958.) 
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CAUSAS DAS GUERRAS 
Cel AIRTO N SALGUEIRO DE F REITAS 

Do Instituto de Geografia c His tória Militar do Brasil 

Sendo •a guerra um assunto tão 
transcendente como inevitável, 
nunca é demais nos reportarmos 
às lutas do passado, onde sempre 
encontramos algo que aprendet· ou 
sõbre o que meditar. 

Sendo a h istória a forma por 
m eio da qual se chega ao conheci­
mento experimental do universo. 
aquêles que a ela se dedicam, por 
vêzes lançando mão de conheci­
m en tos de fundo psicológico, pro­
curam, não só de terminar a ori­
gem das transformações por que 
passa a a r te da guerra, como, tam­
bém, as causas que motivaram as 
diferentes lutas. 

Ora, é claro que tais modif ica­
ções são motivadas pelas lutas q ue 
se operam através da H istória, 
pois elas provocam os sulcos mais 
fundos n a evolução da H umanida­
de; mas as causas destas conten­
das são, por vêzes, • pl·ovocadas 
por um in ter êsse constan te, q ue. 
desde ,hú muito, foi lançado en tre 
os povos ou dentro de um mesmo 
Pa ís. ' 

Quando d uas ou mais nações 
p rocuram resolver os pr\!blemas 

\ 

de in tc rêsse comum, por meio das 
armas. é que, q uase sempre, os 
entend imentos pacíficos foram es­
gotados. Muita vez, a proposição 
dêsses problemas é q ue determin a 
a causa, que vai tomando diver­
sas formas, a través do tempo, es-· 
perando que o pre texto par a a 
luta apareç:a. 

Assim foi sempre e, parece-nos, 
continuará sendo. 

As primeiras lutas de q ue te­
mos conhecimento mais preciso, 
fo ram as conhecidas na História 
com o nome de " As Guerras de 
Conqu istas" e, ao recordá- las, ve­
rificamos que, sejam as cam pa­
nhas de Alexandr e ou sejam as 
terrí veis investidas de Aníbal , se­
jam as l utas de César nas Gálias 
cu as campanhas de Napole;'i•) na 
Espanha, elas se revesti>. am das 
m esmas razões que as " Invasões 
Holandesas", q ue culmin aram com 
a lt .. ta de raças pelo id ~ ü el e um 
1 ··vu, vU que têm as su a:; c.:1usas 
muito semelhantes às d;,, ''C3m ­
panha da E tióp ia", luta d e italia­
j l Q!:i . c ·~~~os pel a lumin osid ,;cle a p :o:­
rente de um Duce imperialista~ 
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contra abissínios selvagens, mas 
defensores resolutos de seu pa­
t- .11\onio. 

As "Guerras Religiosas" que, 
com as célebres Cruzadas. adqui­
riram impressionantes proporções. 
como também, com a Guerra dos 
-Trinta Anos na Alemanha, tinham 
suas causas, não só nas crenças 
que se debatiam em sangue, como, 
ainda, e agora de um modo mais 
categórico que até então, nos in­
terêsscs econômicos em jôgo. 

As Guerras Sociais que culnú­
naram com a Revolução Francesa· 
t iveram origem na politica cega 
dos governantes, porém, quase tô­
das elas surgiram bem distante 
do ponto de eclosão, pois o es­
pírito de nacionalidade provocava, 
constantemente, o amadurecimen­
to completo do "fruto explosivo". 
Assim continua sendo, até os nos­
sos dias, salvo nas nações onde o 
espírito d e democracia e liberda­
de ainda não estão bem formados. 

A revolução comunista na Rús­
sia foi, como a Revolução Fran­
cesa, provocada pela opressão que 
sofria o humilde em relação aos 
n obres. Ambas tiveram uma cau­
sa comum, embora divergindo 
completamente quanto ao efeito 
pois, enquanto o francês se liber: 
tou da tirania, logo após a vitó­
ria revolucionária, a Rússia ten­
de, cada vez mais, a acorrentar-se 
nos elos daquele terrível algoz. 

As Guerras da Independência, 
nada mais foram que luta para 
as formações das diversas nacio­
nalidades e as r epúblicas hispa­
no-~ul-americanas estão, ainda, 
cheia~ das glórias de Bolivar, San 
Martm, Artigas, O'Higgins, Su­
cre .. e~c. . . Enquanto a idéia im­
penalista de certas nações não de-­
saparecer da face da terra essas 
gue.n:as nã~ desaparecerão, 'pois o 
espmt~ nacionalista também exis­
te, seJa no indonésio ou em 
p~:>VJs mais atrasados' embora 
am a em estado embri~nário. 

Nos tempos modernos 
0 

t • e c n em-
poraneo~, as guerras são, em ge-
r'!l, ~ativadas por Problemas eco­
nomicos. ~ certo que, se procurar­
mos anahsar, com certo cuidado 

' 

podemos constatar que as lutas 
de antanho tinham, também, suas 
causas econômicas em jôgo. 

Mas, na atualidade e no futu­
ro próximo, dada a amplitude da 
guerra moderna e os interêsses 
das nações, cada vez mais varia­
dos e complexos, as lutas arma­
das não serão motivadas por fa­
tos novos e sim por um conj un­
to de tôdas essas causas anterio­
res, por tod~s êsses p;oblemas e 
essas aspiraçoes, que Ja se encon­
tram completamente arr.aigada~, 

hoje, na vida dos povos,. as qu~:us 
se vão juntando os atua1s e VIO­

lentos antagonismos ideológicos, 
que ultimamente assolaram o 
mundo e continuam ameaçando- o. 

Vamos nos reportar ao prelúdio 
da guerra que parece haver ter­
minado em 1945. 

As grandes crises políticas que 
se vinham sucedendo n a Europa 
e em suas colônias, a vibração si­
multânea em diversos lugares, d a 
ânsia de 'liberdade e inçiependên­
cia o afã de conquista e predo­
m~io econômico, o desejo mal­
são de intervir na 1 vida dos países 
mais fracos menosprezando a sua 
soberania as aspirações d e con­
quista co:O fins expansionistas, o 
esfôrço para . ~ão ficar em ~n~e­
rioridade poll ttea ou estrategJ~a 
com relação aos .futuros ad versa­
r ios culminando. pelo entrecho­
que' ideológico; e1s o conglomera­
do de razões ou de causas que 
precipitaram os p9vos no c~os da 
imensa conflagraçao, que fo1 a Se­
gunda Guerra Mundial. 

Após a conquista ?:a Etió.pia 
pelos fascistas e as fr~9.uentes VIO­
lações militares e pohbcas do Tra­
tado de Versalhes por parte dos 
nazistas o Destino d eterminou 
que a Éspanha fô.sse o luga.r on­
d e os dois extremismos sentimen­
ta is se chocassem, em sangrenta 
luta, pois ambos pretendiam a h e­
gemonia mundial, esquecendo-se, 
talvez, que outro }dealismo mais 
puro existia, tambe m, na face d a 
Terra. 

Aliás, n ão foi_ essa. a pr~m~ira 
vez e talvez n ao SeJa a última 
em' que a ~spa~ha d esemJ?enh<;>u 
0 papel d e naçao provete , pms, 
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q uando, em 1640, a Catalunha re­
belou-se contra o govêrno de Fe­
lipe IV, a Fran ça veio intervir na 
luta, que só terminou com a Paz 
dos Pirineus, perdendo a Espanha 
parte de suas ten.·as para o povo 
fra ncês. Mais tarde, quando Car­
los da Austria pretendeu apossar­
se do trono espanhol. em contra­
posição aos desejos de Felipe 
d 'Anjou, nova guerra assolou o 
con tinente, perdendo a Espanha 
o importante _,baluar te estratégico 
d e Gibraltar, além de outras ter­
ras. 

Assim sendo, t udo leva a crer 
que o passion ismo social foi a 

causa da última guerra, e. infe­
lizmente, não podemos afirmar 
que êle não venha ser o princi­
pal provocador das futuras lutas. 

Sim. Das futw·as lutas, pois. 
no longo decurso da Humanida­
de encontra-se a guerra em tôdas 
as suas épocas e, duran te longo 
tempo, embora a fi losofia. a reli­
gião e a própria razão a conde­
nem, ela persistirá, visto que a 
g uerra é uma lei do m undo. lei 
da violência e da destruição e 
que impera, de modo absolu to. n o 
·'vasto domínio da natureza viva··. 
no dizer de Maistre. 

... ... 

A RTI LHARIA 

Compreende a artilharia de : 
Campanha; 
Costa; 
Antiaérea. 

A - A 1·tilharia de campanha: 
A artilharia de campanha contribui para a ação de tôdas~ as armas 

por meio do apoio de fogo que lhes proporciona . Tem duas missões 
principais no ·Combate : 

a) Apóia as Unidades de infantaria (cavalaria e blindados) pelo fogo, 
neutralizando ou destruindo os objetivos que forem mais perigosos para 
as fôrças apoiadas . 

b ) Dá profundidade ao combate pelo tiro de contrabateria, pelo fogo 
cont ra as r eservas inimigas, pela restrição de movimentos nas zonas . d!i 
retaguarda e pela destruição e perturbação dos órgãos de comando Ini­
migos . 

B - Artilharia de costa : 
O armamento da artilharia de costa consiste em artilharia de costa 

móvel e f ixa, e minas submarinas controladas. 
C - Artilharia antiaérea: 

A artilharia antiaérea é equipada com canhões antiaéreos, armas au­
t omáticas, projetores, apar elhos de radar, balões de barragem e o ma­
t erial necessário para a observação, o comando de tiro e as tra_nsmissões. 
A missão principal da · artilharia antiaérea é assegurar proteçao local às 
fôrças de campanha e às instalações terrestr es importantes, contra tôdas 
as formas do ataque e da atividade aérea do inimigo, de dia e à noite. 

O grupo é a unidade normal de emprêgo ~a artilharia. É êle, com 
e fe1to, que d~spõe, per~anentemente, ~os mew~ .de o?~erv~ção, traJ?S­
missão e ligaçao necessán os ao reconhecimento e a 1dentif1caçao dos obJe· 
tivos, à aj ustagem e ao contrôle dos tiros, e ao entendimento com as 
tropas apoiadas . 
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INDEPENDÊNCIA DO EQUADOR 

1 - I NTRODUÇÃO 

A finalidade de nossa palestra, 
na data magna dos camaradas equa­
torianos, é endereçar uma home­
n agem, menos ao Equador e às lu­
tas e glórias de seu povo, que às 
demais nações sul-americanas. Por 
isso mesmo achamos de convir que 
esta seria a melhor forma de signi­
ficar nosso aprêço ao País irmão. 
Pois, a evocação da data máxima 
do Equador sugere excelente opor­
tunidade para que, num ambiente 
idealístico de exaltação pan-ameri­
canista, realçar o sentimento da 
contribuição dos valorosos filhos 
das antigas Províncias de Quito e 
r.uayaquil à América Espanhola, 
Pm particn\a_r c, de r Psto, à comu­
nidade amencana. 

Falar sôbre o Equador, Senhores, 
é ter o privilégio de interpretar o 
sentimento de quantos nasceram no 
Novo Mundo, em têrmos de admi­
r ação e r espeito por êsse pugilo de 
bravos que primeiro se levantaram 
contra o domínio espanhol no con­
tinente sul-americano. É r eviver, 
no simbolismo da verdadeira fra­
ternidade americana, a c:oncreti­
zação positiva do sonho de Bolívar, 

realçado na atuação de outros vul­
tos, não menos notáveis . Vultos 
que emolduraram, em ten·as equa­
torianas, o quadro resplandescente 
do equilíbrio sul-americano. 

Extraordinária f oi a influência, 
principalmente de posj&ão, exercida 
pelos territórios que hoje in tegram 
a República irmã tendo em vista 
os países que lhe~ são lindeiros. 

Srs. : a í o propósito da home­
nagem que hoje tributamos ao 
Equador, assinalando sua influ­
ência : 

- no processo de emancipação 
política hispano-sul-americana; 

- propiciando condições mais 
favoráveis ao amadurecimento dos 
ideais de li berdade ; 

- eliminando prováveis zonas 
de atr ito entre as antigas colônias ; 

- conh·ibuindo, finalmente, para 
a afirmação do ideal pau-ameri­
cano. 

2 - INDEPEND.il:NCI A D O E QUADOR 

O ponto de partida para a com­
preensão do verdadeiro papel de­
sempenhado pelo Equador na con­
f iguração dos Estados andinos é G 
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processo de sua emancipação polí­
tica. Sua origem remonta ao sé­
culo XVIII, porém, principalmente 
ao início do século seguinte e, aí, 
vamos encontrar o primeiro movi­
mento organizado da Revolução de 
Quito, precisamente a 10 de agôsto 
de 1809. Movimento que reflete 
os anseios de liberdade e que vai 
traduzir-se no nascimento do pri­
meiro govêrno independente da 
América Espanhola. Dando opor­
tunidade, inclusive, a que desabro­
chem processos s·emelhantes no 
ano imediato, em Caracas a Í9 de 
abril ; Buenos Aires, a 25 'de maio ; 
Santa Fé de Bogotá, a 20 de julho ; 
México, a 16 de setembro. Final­
mente, Santiago do Chile, a 18 de 
setembro. Por ai os Senhores vêem 
que o ideal de independência flo­
J"escente nos povos tutelados por 
Espanha foi liderado pelo Equador. 

E aqui calha uma observação his­
tórico-filosófica : enquanto o Bra­
sil lidera no continente americano 
o sonho republicano, que aflora na 
histórica Olinda, em 1710, naquele 
pedaço de terra nordestina, o Equa­
dor reivindica para si a glória da 
primazia republicana, um século 
depois, na América espanhola. 
Ainda por cur iosa coincidência, é 
no mesmo ano, ~e 1822, que ambos, 
Equador e Brasil, se afirmam inde­
pendentes. 
- Como, de resto, se observa nos 

processos revolucionários, que são, 
via de regra, de gestação lenta, de 
duração prol~mgada, para que seus 
propósitos não se traiam, para que 
&uas finatidades não se deturpem, 
a soma de princípios, sobretudo a 
súmula de idéias que conceituam 
a luta pela independência d(} Equa­
dor, essa remonta ao passado à co-
lonização. ' 
Apare~e. com o sacrifício daquele 

e~raordmario líder indígena, que 
fo~ ~tahualpa, no ano de 1532, su- · 
pllctado Pelos espanhóis conqulis­
tadores; O que vai possibilitar a 
~~~açao de Quito, em 1542 marco 
IDl~Ial da dominação europ'éia. E 
Qwt~ passa ~ constituir o ioco dos 
~?'?-mentos msurrecionais que têm 
JDlClO ~o sé~ulo XVU e se prolon­
gam at~ ~ seculo XIX, todos de ca­
ráter n;t1damente popular. 

Outro vulto e":traordinário, pela 
origem humilde, pelo vigor das 
idéias, pela obstinação em trans­
plantar para sua Pátria os princí­
pios democráticos e republicanos, 
surgidos nos EE. UU. e aplicados 
na França em 1789, foi, sem dú­
vida, Eugênio de Santa Cruz y Es­
pejo. Espírito superior, culto e 
combativo, tudo sacrificou, até a 
vida, em bem dos ideais, nunca 
traídos, de tudo fazer pela liber­
tação de sua terra. 

Simboliza, Senhores, o mesmo es­
pírito de reação idealística de nosso 
proto·mártir da independência, Ti­
radentes, cujas lutas e sacriiício 
glorioso se dão na mesma época em 
que Espejo estava na plenitude de 
sua campanha pela independência 
de Quito. 

Portanto, os acontecimentos de 
10 de agôsto de 1809 r epresentam 
o coroamento de um longo processo 
reacionário, de esforços e sacri­
fícios do povo quítenho e de seus 
líderes, no sentido de constru ir 
uma pâtria livre e independente. 
Luta que não pára porque é feita 
em etapas. 

Um ano depois tôda a América 
espanhola ardia na revolução. E 
é o fracionamento dêsses esforços, 
aliado à simultaneidade dos even­
tos que vai circunscrever as lutas, 
ac;rretando divergências, ambições 
e ódios entre as Presidências, Ca­
pitanias e Províncias. O que vai 
provocar choques internos, fazendo 
sucumbir a maior parte dos movi­
mentos autonomistas. Principal­
mente o de Quito, tão próximo do 
centro de dominação espanhola, 
que era o Vice-Reinado do Peru. 

Sõmente Buenos Aires, bem ao 
Sul, no estuârio do Prata e Caracas, 
ao N, vão firmar·se e dar estabi­
lidade a seus governos indepen­
dentes, de modo quase definitivo. 
Mais ainda : procurarão estender o 
cinturão da emancipação hispano­
sul-americana, seguindo ambos a 
cordilheira andina, Buenos Aires 
em demanda do N, enviando fôrças 
libertadoras ao Paraguai, ao Alto 
Peru, até Quito. Caracas, rumando 
0 Sul, para Nova Granada e Ve­
nezuela, em direção a Quito e 
Guayaquil. (Esbôço n. 1). 



Jan/1959 ASPECTOS DA INDEPENDÊNCIA DO EQUADOR 45 

__.....'-L-.-v t.oloc~o 

.lmklo 

\ 

( 

Es6ôço /1!'1. 

9JI.9no oe f:Jol/ra.r 



46 A DEFESA NACIONAL Jan/1959 

O segundo decênio do século XIX 
vai se caracterizar, então, por uma 
.série de campanhas, principalmente 
nos Vice-Reinados do Peru e de 

· Grã Colômbia. Esfor!;os gloriosos 
vão desenvolver-se nas zonas de 
<:ontato, ainda mal definidas dêsses 
Vice-Reinados. As solicitaçÕes das 
fôrças libertadoras, tendo em vista 
emancipar as diferentes Províncias 
esfôrço que se fazia simultâneo ~ 
acarretava, em conseqüência resul­
tantes às vêzes nulas ; tais e~forços 
inglórias vão produzir seus frutos 
prematuramente amadurecidos. Po~ 
isso mesmo inaproveitáveis. En­
quanto Quito é subjugada e incor­
porada à fôrça da Colômbia - e 
se mantém sob sua tutela, por vá­
rios anos - duas outras províncias 
ao S, Cuenca e Guayaquil, e outra, 
Pasto, ao N de Quito, esforçam-se 
por derrubar o sistema de domíztio, 
que não mais suportavam. Prin­
cipalmente Guayaquil que, já em 
1820, novamente fazia arder a 
clÍama da liberdade, projetando-a 
até o Chimborazo, infelizmente sem 
correspondência recíproca das po­
voações do N, o que faz submergir, 
uma vez mais, o sonho de indepen­
dência. 

Interessante é fixarmos a atenção 
para um fenômeno curioso. De. 
início, Quito se constitui o centro 
de gravidade das lutas pela inde­
p~ndência nos Andes. É mesmo, 
como assinalamos o ponto de par­
tida para as demais florações de li­
berdade. Frustradas as primeiras 
tentativas, desloca-se o esfôrço, no 
segundo decênio do século XIX, 
para Guayaquil, sob dominação do 
Peru, enquanto Quito se mantém 
prêsa à Colômbia. É que Guaya­
quil, à medida que o plano de San 
Martin se desenvolvia, no sentido. 
de libertar o Chile e, depois Lima, 
passou a ser o ponto de atração 
dessas fôrças. Para aí foi man­
dada uma esquadra de Buenos 
Aires, em 1816. 

D~ste ~o~o. _enquanto a pressão 
rea~1~ta diiDmuJa em Guayaquil, as 
~otJC!aS de • no~os triunfos de Bo­
l!var na Colomb1a, culminando com 
a Batalha de Boyacá, em 1819, tra­
ziam ' O calor ardente dos bafejas 
(!e liberdade. Aumentado, sem dú-

vida, com as vitórias de San Mar­
tin, ao Sul. 
~ste pequeno bosquejo histórico 

t~ve por finalidade precípua foca­
lizar o papel relevante das Provín­
cias de Quito e Guayaquil no pro­
cesso de emancipação hispano-sul­
americana. Primeiramente Quito 
como ponto de in-adiação e espar­
gimento dos ideais de liberdade de­
mocrática e republicana. Em se­
guida, principalmente Guayaquil , 
como convergência das correntes 
libertadoras, contrárias, conduzidas 
pelo gênio militar e político de dois 
homens extraordinários da Amé­
rica : Bolívar e San Martin. Tendo 
a materializar a convergência de 
suas ações- os dois centros diver sifi­
cadores do sonho de liberdade nos 
kndes: 

- Quito, com a Batalha de Pi­
chincha, projetando, com r ealce ex­
traordinário, a fi gura do Marechal 
Sucre. 

- Guayaquil, com a histót·ica en­
trevista entre Bolivar e San Mar­
tio. 

Ambos os acontecimentos de va­
lor inestimável e definitivo' par a a 
futura soberania do Equador : 

Pichincha, tornando Quito i o­
dependente, podendo decidir sôbre 
seu destino ; 

- a Entrevista, impedindo a ab­
sorção de Guayaquil pelo Peru e 
possibilitam~_?. o que é mais impor­
tante, a umao das duas Províncias 
numa só comunidade nacional · 

- finalmente, como resultad~ de 
ambo_s, a espa_nsão do ideal pan­
amencano de liberdade e uníão em 
tôrno de interêsses comuns. 

3 - BATALHA DE PICHINCHA 

a. Antecedentes Histó1·icos (E s­
bôço n. 1). 

Enquanto Bolívar, ao N, estava 
em plena campanha de libertação 
do jugo espanhol, durante o ano 
de 1820, recebe em Barinas a no­
tícia da independência de Guaya­
quil, a 9 de dezembro de 1820. Os 
triunfos de Boyacã, em 1819, se­
guido de outros uo ano seguinte, 
induziram o Libertador a pros­
seguir no seu avanço para o Sul, 
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tanto mais quanto as informações 
que recebera da ação de San l\Iar­
ti n, vindo do Prata com fôrças ar­
gentinas e chilenas, eram as mais 
animadoras. 

O grande sonho de Bolívar. de 
emancipar inteiramente a América, 
ao contrário de libertar províncias 
<>u cidades isoladas, estava em 
plena realidade, florescendo no con­
tinentalismo das lutas contra o do­
minador comum. Ora, é nesta 
oportunidade, quando o Protetor 
dominava grande parte do Vice­
Reinado do Peru e o Libertador, 
outro tanto na Grã Colômbia, que 
a Província de Guayaquil rompe os 
laços que a uniam ao Peru. 

Qual o significado e os efeitos 
dêsse evento? Vejamo-lo. 

Guayaquil, beneficiando-se d a 
pressão exercida pelas fôrças na­
vais de San Martin, que bloquea­
vam os portos do Pacífico, inclusive 
Guayas - o que enfraquecia o 
Exército Realista - levanta-se na 
manhã de 9 de outubro de 1820, 
proclamando que "A Província de 
Guayaquil se declara independente 
e em inteira liberdade para unir-se 
às que se formarem na América 
do Sul". 

Vêde que estava perfeitamente 
caracterizado o ideal do Libertador. 
Guayaquil libertava-se do domínio 
ultramarino, no entanto, se reser­
vava o direito de integrar um novo 
organismo em terras da América. 
É essa atitude desassombrada que, 
não apenas comove a Bolívar e a 
San Martin, como o que é princi­
pal, os incentiva a estender as mãos 
sem perda de tempo, a êsse bravo 
e heróico povo. Impulsionando-os, 
mais e· mais, a fim de libertar as 
demais províncias, que eram muitas 
e tuteladas por Espanha. Aí a 
lição de Guayaquil : acelerar o 
processo de libertação do restante 
Vice-Reinado do Peru e da Grã Co­
lômbia. 

Assim entenderam o Libertador 
e San Martin. Tanto que reto­
maram seus movimentos, tendo em 
vista aumentar a pressão sôbre os 
espanhóis, além de enviar tropas e 
chefes capazes em socorro de 
Guayaquil. 

Bolivar enviou seu melhor au­
xiliar, o Gen Sucre. chefe de ex­
traordinário valor e de excepcionais 
qualidades morais, para ajudar di­
r e ta me n t. e a Guayaquil, convi­
dando-a a integrar a Colômbia, já 
emancipada. Enquanto êle, Bolí­
var, cerrava sôbre Calí, tendo em 
vista dominar Quito. 

Sucre encontrou Guayaquil em 
situação muito difícil e pressionada 
pela~ fôrças do General Aymerich, 
Presidente da Audiência. Dada a 
tropa que Sucre trouxera foi pos­
sível passar à ofensiva e' em ma­
nobras hábeis, vencer aos' realistas 
em Yaguachi (19-Vlli-821) em 
Cuenca. obrigando, j nclusive,' a re­
tirada de Guaranda. Em conse­
quência, Aymerich reflui suas fôr­
ças para o N e concentra o grosso 
em Quito, ao mesmo tempo em que 
Sucre retrai-se para Guayaquil, aí 
ficando em expectativa estratégica. 
Tudo decorrência de pequena tré­
gua, aproveitada por Sucre, até que 
os acontecimentos em Pasto, ao N 
de Quito, se esclarecessem. Bo­
lívar é informado dessa decisão de 
Sucre e de que êle iria sôbre 
Cuenca, logo que passível. 

Essa a situação ao S de Quito, 
com as fôrças CQmandadas direta­
mente por Sucre. E ao N, em 
Pasto ? 

Dadas as características da r e­
gião de Pasto, extremamente hostis, 
pelo clima, pelas febres e pestes, 
pela ferocidade de seus habitantes, 
pela impressionante fidelidade aos 
realistas e pelas barreiras naturais, 
quase intransponíveis, todos os es­
forços, no sentido de libertar Quito 
pelo N, aí se esfacelariam. Agra­
vava êsse quadro o fato da chegada 
de mais 600 veteranos sob o co· 
mando do Cel Murgeon. Daí se in­
fere que dificuldades não teria Bo­
lívar para libertar Quito, à tuando 
pelo N ! 'Foi quando o Libertador 
concebeu o audacioso plano de 
abordar Quito por meio de um mo­
vimento pelo mar, evitando as 
inóspitas regiões da cordilheira o 
que consistia em : embarcar ' no 
pôrto de Buenaventm·a no Pací­
fico, com 2.000 homen; seleciona­
dos de Laguardia, nos transporte~ 
que ordenara ao General Sucre en-



Com essas 
Bollivar. dirigia em pes­

caDilP.aJilha de Quito,- deixando 
peq[uer~a tropa para defender 

· , :a· de Popayan, .fixando o ini- -
. inigõ nessa direção. T a 1 plano 
• ap-ntava um se~ _número de 
· • '\'QtJi.gens, a principal das .. quais 
··era ~resOlver, de safdà, a questão de 

·. :auayaquiL 
'· -Infelizmente, Bolívar não pode 
· · realtF êsse p1ano,. poiS recebeu 
· , notícias do desembarque de ·fôrças 
· esJianholas em Esmeraldas, inclú-
. sive duas fragatas, o que iria com-

. ·~omoter o seu 1Comboio marítimo, '-sem. nenhum .navio de guerra para· 
pro~ão. Impunha.se, como única 

"·soluçao, marehar _por Patia e Pasto. 
· &foiços · incalculáveis teve d~ 
'vencer Boiivar para vir pela cordi­
lheira e ,Participar da campanha do 
.Equador. Mais de 700 milhas per-
cotieraDl se~ homens. 

• :{)á. SerihÓres ·imaginem, fazendo 
-abstraçãO da faciliqade com que 

• · assinalamos o ptovimento do Liber­
.. tador e · $~ fôr9.as em de~~.da 

: .· .do Sul, que epopeJ.a de s~crifrcros 
· não representaram ~s~ Jornadas. 

::·.AtenU!~ pa:a a travessia _de uma 
- região . cons1d~da das piores do 

·~ m,undo; ~elo clipla~ pela tempera­
. • ttit<lJ febr~ e epidemias; terreno 
• ;...des~\do de V!as de . tra~porte ! 

· Só mesmo o Ideal de Bolivar, de 
socorrer os heróicos . 1utadotes de 
Guayaqull e de 9~1?· · 'Poderia jus­
tificar tantas VlCISSttudes e hor­
rores e vencer tantos obstáculos, 

. '_para executar a -campanha de Li­
•. lJertação .do. Equador t Muitos dos 
· · "valOl'eB veteranos, que cooperaram 
~ ·. · rias lutas e nas glórias de Boyacá e 

·· carabobo - e foi conshleràvel­
~ >mente · grjUlde o púmero dêles -
...., · eócontnram . o túmulo nessas re­

: gtõ,es. adversas _e hos~s. 

· contra todos êsses fatôres, e a 
d~sp~to d~les, o Libertador de­

, Jtt m6'Qeou. pelo . N de Po Payan, 
cóÚl ro .~repóslto , de ,partiêipar .da 

· çampânh~ N-stónca de 182Z,. Su­
cre, no· e~_nto, .!Je antecipa q Bo­
uvar e <Ü1~J_a Quito antes de Bo­
Jív~r . . Precc.u!~do,.._ níesmo, de dois 
dias, a re!J.dlÇâp da~;r.tropas realistas 
eJil, pasto, <l~. ~;ímtregam ao Li-

bertador, depois da vitória de Bom­
boná. 

b. Situação Geral (Esbôço n . 2) . 

Sucre planejou reunir as fôrças 
colombianas e peruanas . na região 
de Saraguro e atacar, em seguida, 
o Ex Realista, prosseguindo sôbre 
Quito, a fim de apoderar-se desta 
base de operações e das autoridades 
principais. A finalidade dessa ope­
ração era cooperar com a ofensiva 
tto Bolivar , conduzida pessoalmente 
por êle, de N para o S. 

Dada a situação dos Realistas, 
podemos admitir como sendo in­
tenção de Aymerich permanecer 
com o grosso de seu Exército em 
Quito, cobrindo essa Prov1ncia com 
duas fôrças : uma ao N, em Pasto 
e outra, ao S, em Cuenca, tendo em 
vista fazer face aos Exércitos de 
Bolivar e Sucre, respectivamente. 

. P~a a realização dessa manobra 
- dispunha S u c r e dos seguintes 

meios : 

Colombianos : 

_ 1 Diyisão sob as ordens de 
Sucre e constitulda por : 
· _ Btl Albion ; 

_ Btl Paya (há pouco chegado 
à Colômbia e reduzido à metade). 

_ Btl Yaguacbi (de Guayaquil). 
- Esqd Dr~gões e 4 peças de ar-

tilharia. . . r 

- Total' : 1 .200 homens. 

Peruanos: 

_ 1 Divisão Auxiliar, coman­
dada pelo Cel Santa Cruz, co~­
tuida por: 

- Btl Truj illo n .- 2 ; 
- Btl Piura n. 4 ; 
- Esqd Cruzadores do Peru ; 
- ·Esqd Granadeiros a Cav (Ar-

gentina) ; \ 
_ Tptal : 1.600 homens. 

As fôrç~s de .A;vmerich t~t~­
zavam efettvo ~mto ~ais redUZid~ 
que~ as tropas de Sucre, à base de 
3 Btl (Atiradores ~de Cádiz, Con~ 
fltucion e Aragón) e 1 Esqd. 
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c. Evolução dos acontec~mentos. 

A Divisão de Sucre, organizada 
em Samborondon, partiu de Guaya­
quil e, seguindo por Machala, al­
cançou Saraguro, a 9 de fevereiro, 
conforme e s t a v a previsto. En­
quanto isso, a Divisão de Santa 
Cruz, formada em Piuza, seguia 
para o N, por Maracá, Caramanca e 
Loja, indo ter a Saraguro no mesmo 
dia que Sucre. 

Essa região fôra escolhida para 
concentração · não só por ser eqüi­
distante de Samborondon e Piuza, 
como suficientemente afastada para 
evitar que as Divisões fôssem ba­
tidas por partes. 

A 19 de Fev saiu Sucre de Sara­
guno com suas fôrças, entrando er_n 
Cuenca a 27, sem. combater, po~ 
que Toldrá havia abandonado a Ci­
dade, dias antes. Sucre aí perma­
neceu por mais de um mês, exata­
mente até 28 Mar, devido à situação 
política em Guayaquil, por um lado, 
e tendo em vista a esperada atua­
ção de Bolívar, sôbre Quito. 

Retomando o movimento, pros­
seguiram as duas Divisões para o N, 
tendo recebido o restante do Btl 
Paya em Alausi. As tropas de 
'foldrá f o r a m pressionadas por 
Sucre desde Tixan até Riobamba. 
A 21 Abr, Sucre montou sua ma- ' 
nobra, visando a envolver os rea­
listas pela retaguarda. Durante a 
execução dêsse movimento, os es­
panhóis .perceberam a intenção dos 
patriotas e se r étiraram, sendo 
perseguidos e batidos por duas 
cargas de cavalaria. 

Depois da vitória de Riobamba, 
Sucre aí permaneceu até 29 de 
abril. · 

Do lado realista houve algumas 
modificações : o Cel Toldrá foi 
substituído pelo Cel Lopez e o 
Gal Mugeon, que assumira a Pre­
sidência de Quito no lugar de 
Aymerich, morreu a 8 de abril. No­
Yl!IDente Aymerich assume o go­
verno. 

. ~o dia 29 de abril partem as Di­
VlS?es de Sucre para o N, rumo a 
Qmto, e':ltrando em Latacunga a 
2 ~e malO, onde aí estacionaram 
ate a ~hegada . do Btl Magdalena, 
que Bohvar enviara sob 0 comanc~o 

do Cel Córdoba. Incorporado ésse 
Btl, a coluna prossegue a marcha 
em busca do contato com o inimigo 
que, supunha Sucre, estava em Ma­
chachi, a cavaleiro do caminho que 
conduzia a Quito. Ocupavam os 
realistas as alturas de Jalupa e Viu­
dita, ao Sul de Machachi. 

Sucre desbordou essas alturas,. 
por E, prosseguindo até o Vale do 
Rio Chillo, a SE de Quito, onde a 
Vg chegou a 16 de maio e, o grosso,. 
nos dias seguintes. O Cel Lopez, 
no entanto, que percebera ter sido 
a posição de Machachi desbordada, 
retira-se para o N e, sem perda de 
tempo, atinge Chillo no mesmo 
dia em que a Vg de Sucre aí che­
gava. 

Enquanto as Divisões de Sucre 
cerravam sôbre Chillo, Lopez pensa 
em nova d~esa a cavaleiro do ca­
minho que conduzia a Quito, para o 
que instalou sua tropa nas alturas 
de Puengasí, a SE da povoação de 
Chillo, dominando assim o V a l e 
ocupado pelos patriotas. 

Sucre iria burlar novamente esta 
defesa. 

d. Situação Partic1tlar ( E sbôço 
n. 3). 
' No dia 21 de maio, Sucre foi in­
formado de que Aymerich iria r e­
ceber reforços, em curto prazo, 
vindos de Pasto, para a defesa de 
Quito. Assim sendo, o Chefe dos 
patriotas, que j á tinha feito várias. 
tentativas para travar combate com 
Aymerich, frontalmente, tôdas em 
vão, decide m·ontar uma audaciosa 
manobra, novamente de desborda­
mento, pelo flanco direito do ad­
versárió. A finalidade dêsse des­
bordamento de Quito era possibi­
litar a Sucre colocar suas fôrças 
entre esta cidade e Pasto, impe­
dindo a chegada dos reforços. 

Havia que realizar a operação, 
sem perda de tempo e /!;ob abso­
luto segrêdo, levando as tropas 
para a colina de Ifiaquito, por um 
caminho inteiramente desfavorável,. 
sinuoso e difícil. 

Para êsse movimento, iniciad() 
às 232100 de Mai, em dois escalões,. 
Sucre organizou dois Gpt : 

_ 1o Gpt: Cmt Cel Santa Cruz; 
Composição : Btl Trujillo,. 
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Piuza e Magdalena; 
- 2° Gpt : Cmt Gal Sucre ; 
- Composição : Btl Yaguachi, 

Pàya e Albion. 
A Cavalaria seguiria fracionada, 

dadas as dificuldades do terreno. 
Os Dragões realizariam amplo 
desbordamento, contornando as 
elevações de Pichincha e atingindo 
o caminho que conduzia a Pasto. 
A Artilharia também ficou fracio­
nada, ainda por imposição do ter· 
reno. 

As tropas marcharam durante 
tôda a noite, por um terreno extre­
mamente difícil e e'scarpado, repre­
sentado pelas encostas abruptas e 
vulcânicas de Pichincha. Às 240800 
os primeiros elementos atingirani: 
as encostas do Pichincha, que do­
minam Quito pelo N. O rendi­
mento não foi o previsto por Sucre, 
que contava ter, ao amanhecer o 
grosso de suas fôrças em Ifiaquito. 
Igualmente se atrasaram o 2° Gpt 
e o parque. 
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Durante a noite de 23-24 o Cel 
Lopez, percebendo a intenção de 
Sucre - por informação de agentes 
e espiões - decide atravessar a 
cidade de Quito e deter o avanço 
de Sucre ainda nas faldas do Pi­
chincha. Tal providência impru­
dente vai ensejar um combate de 
encontro, na manhã de 24. 

e. A Batalha. 

A Vg de Santa Cruz atingiu a 
encosta do Pichincha, aí recebendo 
ordem de permanecer, até que o 
grosso das fôrças cerrasse à frente. 
As 0930 o Cel Santa Cruz foi infor­
mado de que os realistas se apro­
ximavam pelo outro lado da en­
costa. Imediatamente comunicou o 
fato a Sucre, que vinha em segundo 
escalão, dizendo-lhe que a oportu­
nidade era boa para atacar. Ao 
mesmo tempo, determinou aos Btls 
Trujillo e Paya que avançassem e 
detivessem o avanço. 

As Cias de Caçadores estabele­
ceram contato com o inimigo e, 
às 1000, abriram fogo contra o 
adversário, que foi detido na su­
bida da encosta, sendo obrigado a 
se aferrar ao terreno e aí ficar 
meia hora. 

Uma vez engajado o Btl Trujillo, 
os outros dois, que vinham em 
2• escalão, cerraram à frente, fi­
cando o Yaguachi à esquerda e o 
Fiuza à direita. O Btl Magdalena 
recebeu ·ordem de desbordar o 
flanco direito do inimigo, o que 
não pôde realizar, devido à potên­
cia do fogo e às dificuldades apre­
sentadas pelo terreno, que obrigava 
o Btl a marchar a uma distância 
ao alcance do fuzil. O Btl Magda­
lena teve de retrair-se e passar à 
reserva, à esquerda do dispositivo. 

Nesse momento, chega ao campo 
de batalha o Btl Paya, que formou 
a za linha, à Rtg do Btl Trujillo. 
Dêste modo, todos os Btl aí esta­
vam, exceto o Btl Albion, que fi­
cara um pouco atrasado, prote­
gendo o trem de munição. 

Em conseqüência às 1100 quan­
do o, ~emuniciamento se to~ou ne­
cessano, dado o grande consumo 
princi~almente dos Btl peruanos: 
que attr~vam . há mais de 1 hora, 
tal proVIdência não pôde ser to-
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mada. O trem estava muito r e­
cuado. 

Sucre decidiu, então, para ganhar 
tempo : os Btl Trujillo e Piuza, 
que mais se empenharam em com­
bate, deviam ceder terre no. En­
quanto isso, o Btl Paya contra-at.a­
caria no intervalo dos dois Btl. O · 
Btl Paya p<trtou-se bravamente, 
dando uma carga a baioneta. 

A essa altura o Cel Lopez, Cmt 
das fôrças realistas, percebendo 
que o ataque frontal dos Btl Ati­
radores de Cadiz e Constitución 
havia h·acassado, tentou desbordar 
os patriotas. Para essa manobra 
determinou que 1/2 do Btl Aragon 
desbordasse o flanco esquerdo das 
tropas de Sucre. 

Tal movimento foi percebido e, 
quando os elementos do Btl Aragon 
terminavam o desbordamento, de­
frontaram com parte do Btl Albion 
(que chegara ao campo de batalha 
-protegendo o parque) . No choque 
entre os contendores, levou a me­
lhor o Btl Albion. 

Novamente surge o problema do 
remuniciamento, havendo neces­
sidade de retrair um Btl de 1 o es­
calão para ser remuniciado. Para 
tal foi necessário Sucre ordenar 
que o Btl Magdalena avançasse, o 
que foi feito, sendo notado, então, 
que o flanco direito dos realistas 
cedia terreno. 

Percebendo a confusão dos rea­
listas, o Cmt do Btl Magdalena, por 
sua iniciativa, lançou uma carga 
de baioneta, aproveitando êsse mo­
mento de crise e aumentando a des­
moralização do inimigo. O próprio 
Cmt, Cel Cordoba, encabeçou a 
carga do Btl, grandemente favore­
cido pelo terreno, em declive, e 
lançada numa ocasião muito opor­
tuna. Donde o excelente resultado, 
ficando a resistência realista com­
prometida em tôda a linha. 

Os demais Btl de Sucre, arrasta­
dos pela impetuosidade do Magda­
leoa, seguiram o movimento. Em 
curto prazo, os Btl patriotas, mais 
numerosos que os adversários, des­
barataram os três Btl do Cel Lopez, 
que abandonaram o campo e fugi­
ram para Quito. Refugiaram-se no 
forte do Panecillo, no monte dêsse 
nome, ao Sul da cidade. 
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Às 1200 a vitória sorria para 
Sucre. 

As outras armas, de ambos os 
adversários, não tomaram parte 
neste combate, dadas as car acterís­
t icas do terreno. A cavalaria de 
Toldrá, percebendo a derrota, re­
t il·ou-se de Iiiaquito par a P asto. 
P orém, o Esqd Dragões, que assis­
t ira a todo o desastre dos realistas 
das altm·as de I iiaquito, dispersou­
se em tôdas as direções. O Esqd de 
Cestari , que recebera ordens para 
f icar em condições de cortar a re­
tirada dos adversários para o N, 
deslocou-se por W e estava ao N 
de Quito, cortando a estrada que 
segue para Pasto. 

Assim termina a Batalha de Pi­
chincha, apresentada em sua emol­
cluração sumária. 

Sem embargo, antes de focali­
zarmos os seus efeitos, fixemos, por 
um momento, nossa atenção para 
as côres heráldicas da apoteose 
magnífica. ·Sintamos o calor desta 
terrível luta cor po a corpo, de 
quase duas horas. E, do fundo 
dêsse quadro r efulge, mais fer­
vente e causticante que as chamas 
do Pichincha, a figura gloriosa do 
Ten Abdon Calderón, soldado r eal­
mente extraordinário, pela bravura, 
pela obstinação, sobretudo pelo es­
pírito de sacrifício. Herói aut~­
t ico e legítimo, tem seu braço di­
r eito decepado pelo inimigo, em 
meio à luta. Redobra sua agres­
sividade combativa e, pouco depois, 
outro braço é ferido. Recusan­
do-se peremptoriamente a aban­
donar o combate, cai mais adiante 
com as pernas mutiladas, par a 
morr er pouco depois, exclamando : 
Viva a Liberdade ! Viva a Repú­
blica! 

Ca1derón1 Senhores, com seus 
18 anos, personif ica o ideal sublime 
de liberdade, tão espontâneo e al­
t ivo nesse povo jovem, para quem 
a morte, ao invés de matar a gló­
ria, estimula sua redenção. Su­
blima-a. 

4 - E NTREVI ST A DE GUAYAQUIL 

Com a derrota dos realistas em 
P ichincha termina a Campanha de 
Quito, r endendo-se as fôrças de 

Aymer ich ao Exército de Bolivar . 
"Resurge, pois, o sentimento na­
cional dos equatorianos, adorme­
cido durante 300 anos de domi­
nação". A batalha r epresenta seu 
batismo. E é a figura de Sucre, 
cuja pouca idade - possuía 27 
anos - contrastava com exube­
rante soma de vitórias, é êsse men­
sageiro da liberdade do reino his­
tórico de Quito, que vai possibilitar 
a concretização do "Non Plus Ul­
tra•· da dominação espanhola". 

Se a glória maior em Quito não 
lhe cabe, que em verdade é polí­
tica e o Cmt supremo era Bolivar, 
contudo, o galardão de libertador 
de Guayaquil a êle pertence, ine­
quivocamente. Foi o herói magnâ­
nimo, compreensivo e transigente, 
que possibilitou o desabrochar do 
sentimento de liberdade dos guaya­
quilenhos. Não por fraqueza ou 
pusilan imidade, que nunca eviden­
ciou, antes porque entendia quão 
profundo, sincero e alevantado er a 
o ideal de emancipação política 
dêsse povo. 

Abre-se, dêsse modo, após a li­
bertação de Quito, o impasse de 
Guayaquil convulsionada, que pro­
cm·a unir-se a Quito. Pois se am­
bas as Províncias se liber tam dos 
reinóis na mesma époctf e apre­
sentam ~bj~tivos comuns, por que 
lhes atnbtur destinos diferentes ? 
Por que imprimir sentidos diver­
sos a dois povos que se querem 
unir para a paz e a prosperidade 
democráticas ? 

O impasse está criado, quando 
aflora, em primeira plana, a figu­
ra inconfundível de San Martin 
que - ao invés de descer do pe­
destal da grandiosidade a que se 
tinha alçado, pelo acervo excep­
cional de serviços prestados à 
causa do P rata, do Chile e do Alt() 
Peru - ao contrário mais se eleva, 
quando cede às ponderações de Bo­
lívar, chegado a Guayaquil dias 
antes. 

A histórica Entrevista de Guaya­
quil não tem, pois, outro propó­
sito que não êste : - o de en­
tenderem-se os dois gênios mili­
tares e políticos da América Es­
panhola, no sentido de garantir a 
Unidade Naçional do povo equa-
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t oriano, pela reuruao das P rovín­
cias de Quito e Guayaquil numa 
só Pátria. Numa só Bandeira. 

Vêde, então, que cenário ma­
jestoso, magnificente, o que se 
descortina quando do encontro his­
tór::ico _: - a _desassombrada Guaya­
qUil, mtrans1gente, peremptória e 
obstinada nos seus princípios de 
liberdade, associando-se às idéias 
de Quito, principalmente depois 
~u_e ~sta alcança a maioridade po­
llhca. Fermentava de entusiasmo 
.e ~e ~eterminação patriótica e 
~a~10n~llsta, à medida que as so­
liCitaçoes para a Colômbia e P eru 
se ~c~ntuavam, como esforços 
contran os e antagônicos. E os 
protagonistas ? 

Bolívar, aquêle mesmo liber ta­
dor, que, vindo do extremo nor te, 
atinge o máximo de sua glória, de 
sua grandeza militar e política ao 
pisar em Guayaquil, estava na 
plenitude de sua exuberância po­
litica e entendia que o destino de 
Guayaquil devia ser decidido se­
g undo o poder nacional e a pre­
ponderância americana. Segundo 
a teoria da Integridade Nacional e 
não, sob a tese da Autonomia Pro~ 
vincial. 

San Martin, igualmente defen­
sor . dos ideais, hispano-amerícanos, 
subu-a os Andes para plantar no 
Per~~ a b~~deira de sua emanci­
paçao pohtlca e aí permanecer 
p ara manter aceso o facho da li­
b er_dade, que os ventos patrióticos 
rna1s e mais atiçavam. 

E é do binômio Bolivar-San 
Martin, historicamente traduzido 
pelo que representaram as confe­
r ências entre os dois maiores he· 
róis _ hispano-americanos, pela ex­
~en~ao de sua atuação, pela pro­
Jeçao de sua obra e sobretudo 
P~la influência nas d~mais corou: 
md_ades, é daí que resultam acon­
t~c~me~tos de extraordinária sig­
niftcaçao, tais como : 

· ~ ~ehnição, no seu aspecto 
hJstonco-geográfico da P rovíncia 
rle Guayaquil . ' 

- estabeledimento da forma de 
forma de govêrno mais d . t com os Estad con Izen e 

· 0~ nascentes e suas 
verdadeiras aspirações . , 

- r egulação dos atos term inais 
da guerra no Peru, j untamente 
com os detalhes re la tivos aos aj us­
tes militares ; 

- f ixação de nor mas para a de­
marcação dos l imites entre o Peru 
e a Colôm bia; 

- e med idas para o comporta­
mento da comunidade h ispano-ame­
ricana, principalmen te quanto ao 
Peru, México e Chile, detalhando 
seus aspectos par ticular es. 

Eis aí, Sr s., o ver dade iro sen t ido 
da E ntrevis t a de Guayaquil. Ai 
sucumbiram os an tagonism os dos 
movimentos revolucionários do N 
e do S da América Espanhola 
" neste ar co iluminado do Equadot: 
do Novo Mundo, com seu h ori­
zonte marít imo e suas cadeias de 
montanhas gigantescas em pers­
pectiva, suas pal meiras sempre 
verdes e seus vulcões incandes­
centes". Os sentimentos de diver­
gência en tr e as províncias l iberta­
das, tão car acteristicamente con­
cretizados na inst abilidad e política 
do território guayaquilenho ora 
solicitado par aA o Peru, ora' aspi­
r ado por Colombia, mas sem pr e 
poderosam~nte impulsion ado por 
uma ter ce1ra fôr ça, eqüid istan te 
dessas duas, desapar ecem com ­
preensiva e pacificam ente. E por 
com pleto, r efulg indo da glória de 
Pichincha e, p r in c i p a l m ente 
Guayaquil, a união definitiva das 
d uas Províncias Andinas numa só 
nacionalidade : a Pátr ia Equato­
riana. 

5 - CONCL USÃO 

Senhores, vamos concluir. 

Pareceu-nos ser esta a melhor 
forma de signif icar nossa ad m ira­
ção à República do Eq uador tão 
dignamente repr esentada nest~ Ca­
sa pelos ilustr es camar adas q ue 
conosco labutam, na oportunidad e 
do transcurso de m ais um aniver­
sário de sua In~ependência. Que, 
em verdade, fo1 extraordinária a 
contribuição dêsse valor oso povo 
dos Andes à Consolidação da inde­
pendência hi~pano-americana , à Paz 
e à Fraternidade entre os Povos 
dessa parte do Novo Mundo. De 
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r elêvo excepcional foi a influência 
geopolítica de Quito e Guayaquil 
no quadro das relações entre os 
Vice-Reinados do Peru e da Co­
lômbia. 

E alguns de seus aspectos mais 
expressivos, apenas trazidos à me­
ditação dos Srs., a í estão confir­
mando a assertiva. 

Com Atahua lpa, Espejo e Calde­
ron balizamos a trajetória gloriosa 
do sentimento patriótico e da 
emancipação nacional. Em Sucre 
e Bolívar refulge o ideal de liber­
tação das Províncias de Guayaquil 
e Quito. E , finalmente, na inteli­
gência da Entrevista de Guaya­
quil, vamos procurar a definição 
verdadeit'amente pan-americanista 
do que se devia entender por vi­
vência entre as comunidades an­
dinas de então : compreensão, 
equilíbrio e fraternidade continen­
tais, como afirmação do ideal flo­
I'escente do sonho de Bolívar, que 
necessitava de realidade positiva e 
concreta. 

Se já houve quem afirmasse que 
"para a determinação da grandeza 
relativa de Bolívar e San Martin, 
seria necessário medir antes o 
Amazonas e os Andes", diríamos 
nós que, para avaliar a extensão e 
a profundidade do papel geopolí-

tíco representado pelo nascimento 
do Equador, teríamos que integrar 
oda a América Espanhola, esmiu­

çando-a num só estudo. 
Saudemos, pois, nós outros das 

Nações Americanas aqui presen­
tes, o glorioso Exército do Equa­
dor, depositário de tradições tão 
elevadas e dignificantes. Tradi­
ções que afirmarão, cada vez mais 
no fut uro, o anseio, não apenas 
dos equatorianos, mas de tõda a 
América de Colombo, a América 
dos Americanos - no sentido de 
se manterem os povos livres da 
opressão. 

E tu, Calderón ! Continua a ins­
pirar as gerações de hoje e do fu­
turo que teu exemplo jã ultt-a­
pass~u as fronteiras pátrias, em­
polgando a tod~s _os que não. ~e 
curvam à escrav1dao e ao domm10 
estrangeiro, 

Que não sejam necessárias ou­
tras Batalhas de Pichincha ! Que, 
no entanto, se reace.ndam as cha­
mas do vulcão andino e suas la­
vas incandescentes se espraiem 
por tôda a América, se necessário 
fôr, plurarizando-se aos milhares 
os Calderón, . para repelir o mlml­
go comum da Paz e da Liberdade 
dêste Continente. ~ 

* * 

TENENTE 

Assine A DEFESA "NACIONAL remetendo di­
retamente para seu Diretor-Gerente a quantia de 
Cr$ 100,00. Esta Revista - a mais antiga do Exér­
cito -poderá auxiliá-lo por ocasião de seu ingres­
so na EsAO e posteriormente ' na ECEME. 
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DUAS OPINiõES 

"A comparação do Estado com o1·ganismos aLtamente desenvol­

vidos é imperfeita e muitas tentativas de apreciá-lo cientificamente 
como um organismo, poucos frutos têm trazido, devido, principaLmente, 
a que tais anaLogias entre os agregados humanos e a estrutu1·a dos 

organismos biológicos são, na verdade, Limitadas". 

RATZEL 

"Os Estados são sêres conscientes e ?·acionais como homem. In ­
terêsses, preconceitos, instintos e , sobretudo, o instinto de conservação, 
a vontade de crescer, a vontade de vive1· e a vontade àe poder, de­
terminam a vida das Nações". 

KJELLÉN 

•'• ... . ,. .•. 

"Devei-s ter sempre em vista que é loucura o esperar uma Nação 
favores desinteressados de outra; e que tudo quanto uma Nação recebe 

como favor terá de pagar, mais tarde, com uma pa?i:e de sua inde­
pendência". 

W ASHINGTON 

"A to ' · · 
~ . gtSttca deve preocu-par-se mais com o tempo que com a dis-

taneta. As tropas b - b ·. t com atentes nao querem sa er se os supn.men os 
estão longe ou Perto. o que desejam é recebê·los no momento opo~­
tuno". 



LIMITES DO BRASIL 
G e n FELiCI O L IMA 

Do Insti tu to d e Crt!og rafin e His tória M ilitar do Brasil 

O Brasil, a ntes de ser desco­
ber to, achava -se enquadrado na 
Linha de Marcação f ixada pela 
Bula Inter Cetera, de 4 de m aio de 
1493, do P apa Alexandre VI a 
qual dividia o m undo em d~as 
partes desiguais. Compr eendia as 
ilhas e t erras f irmes acha das ou 
por ~char, descobertas ou por des­
cobrJ r , para o Ocidente e Meio 
Dia _de um~ linha traçada desde 
o P olo Artlco ou Setentrião a té 
o P ólo Antá rtico ou Meridional. 
Essa linha divisória começa va a 
100 léguas das ilhas do Cabo Ver ­
de e Açores. Assim, tôdas as ter­
r as a inda desconhecidas - Bula 
de 3 de m aio do m esmo a no -
que se encontrassem a Oeste dessa 
d ivjsória, deveriam pertencer à 
Espa nha e as q ue ficassem a Leste 
a P ortugal. 

Essa Marcação sofreu sério im­
passe com a m odificação de 26 de 
setembro de 1493 da supracitada 
Bula, J)e1a qual ficariam sob o 
domínio da Espanha as ilhas e 
t erras f i r m e s achadas ou por 
acha r, descober tas ou por desco­
brir rumo do Ocidente ou Meio 
Dia, uma vez q ue estivessem nas 
partes ociden ta is, meridionais 
orientél:is e da índia. Ta l solução: 
prejudicando P ortugal, D . J oão rr 
protestou. uma vez q ue anulava 
o Tratado de Alcaçovas, de 4 d e 
setembro de 1479, en tre El-Rei 
Afonso V e os Reis F ernando e 
Isabel e pelo qual se declarava f i­
carem p ertencendo a Castela as 
ilhas Canárias e a P ortugal a Gui­
né e as ilhas achadas ou por ach ar 
das Canárias para baixo. Êsse 
acôr do fôra conf irmado pelos R eis 
de Castela, em Toledo, em 6 de 
m arço de 1480 e trou xera a pa7 

à P en ínsu la Ibérica, pondo termo à 
cham ad.a Gu~rra Dinástica . 

Dep<?1s, fo1 em 7 de junho de 
1494 f1rmado o T rat ado de Tor­
desilhas, ra tificado em Avé volo a 
2 de julho. pelos ~eis da Espanh a, 
e em Setubal a o de S e tembro, 
tudo do mesmo ano, pelo Rei de 
P ortugal. Sancionado em R om a a 
24 de janeiro de 1506 pelo P apa 
J ú lio II, graças à intervenção con­
ciliatória de D. Manuel, o Ven­
turoso, j unto a D. J oão II, surgira 
êsse Tra tado em conseqüência das 
controvérsias oriundas do desco­
bri mento da América por Cristo­
vão Colombo. 

Modificada a dem arcação an te­
rior, acordaram os R eis católicos 
de Castela, de L eão, de Aragão, 
de Cecíl ia, de Granada, etc. , D . 
Ferna ndo e D . IsaBel, com D . J oão 
II de P ortugal,. de . Algarves, etc ., 
que o mundo flcan a div idido em 
hemisférios, por um m eridia no 
d istante 370 léguas das ilhas de 
Cabo Verde, deixando à Espanha 
tudo q ue f icasse ao Ociden te e a 
P ortugal o que se contivesse no 
Oriente. 

Nenhu m país da Ew·opa r ecla ­
mou contra essa modificação. Ape­
nas correu a versão de haver F r an ­
cisco I, d n França, ao tomar conh e­
cimento da nova partilha, afir­
mado : "Queria conhecer a cláu­
su la do testamento de Adão que 
legou m etade do m undo ao meu 
primo, o Rei de Cast el a, outra 
metade ao meu pr imo, o R ei d e 
P ortugal, e m e excluiu da s uces .. 
- ' " sao . . . . 
Entretanto, a linha de demarca ­

çã? do Tra tado em apreço j amais 
foi traçada,. embora t enha êle es­
tado em VJgor por mais de dois 
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séculos. pois somente foi derroga­
do pelo Tratado de Mad1·i, de 1750, 
como veremos. E como no prazo 
de dez anos, contados a partir do 
dia da data do pacto, conforme 
cláusula fixada, não foi demarcado 
o respectivo meridiano, não obs­
tante novo prazo concedido e tam­
bém esgotado sem ser efetivado, 
perdeu êle o seu valor jurídico. 

Porém, em virtude de portuguê­
ses e espanhóis estarem interessa­
dos mais na conquista do Oriente 
do que nos descobrimentos do Oci­
dente, surgiu o Convênio de Sara­
goça de 22 de abril de 1529 ra­
tificado em Lérida, pelo I mpe;ador 
Carlos V da Espanha, a 23 do mes­
mo mês e ano, e pelo Rei D . J oão 
III de P ortugal, em Lisboa, a 20 
de junho de 1530, o qual deu lu­
gar ao recuo da demarcação de 
Tordesilhas. É que as mercadorias 
de maior valor provinham do Or i­
ente;, onde as ilhas Molucas pro­
duzlam o melhor cravo da índia 
especiaria, à época, de mais alt~ 
preço. 

Eis porque se tornou aguda a 
questão de demarcação, principal­
mente quando Fernão de Maga­
lhães, navegando pelo Atlântico, 
atravessando o estreito que per­
petua 0 1 seu nome e singrando o 
?acífic~, alcançou as Molucas. 
Esse feito veio ressaltar a neces­
~dade de ser apurado se t ais ilhas 
ficavam no hemisfério atribuído a 
Cêi'Stela ou no conferido a P ortu­
gal. 

Os dois monarcas, por seus p l e­
nipotenciários, resolveram então 
o encontro de Badajoz, em 1542, 
cujos negociadores nenhum acôr­
do c.onseguiram, em vista da ado­
ção do meridiano 46° e 36° em 
oposição à linha mais ocident~l de 
49° ~ 46°, isto é, a Oeste de Gre­
enwich. Destarte · tudo fo i em vão 
devido ao êrr o ~riginário de nã~ 
se ~er fixado no Tra tado de Tor­
?-e.sl~as a ilha de onde se deveria 
micta~ a contagem das 370 léguas 
ou SeJa, não haver sido determi~ 
n~do d paralelo sôbre o qual seria 
feita a enull'_eração referida e 
n_em se definido as dimensões' da 
legua a~otada, uma vez que entre 
portugueses e espanhóis eram di-

ferentes as medidas ná uticas. :Esse 
o motivo de, no nosso h e misfério 
as capitanias hereditárias dividi ­
r em o Brasil em funçã o do tra ça ­
do de Tordesilhas, d e ixando a ssim 
indeterminados os limites do Nor­
te e do Oeste em parte, porque, 
não estando o seu t erritório sufi­
cientemente explorado para a t en­
der ao levantamento d a linha g eo ­
gráfica Norte - Sul, opina va a 
política das n ações interessad as no 
caso por essa inde terminação . 

Todavia, com a morte, em 1580, 
do Cardeal D . H enrique, sucessor 
de El-Rei D . Sebastião n o trono d e 
P ortugal, Felipe li de Es panha , 
neto de D. Manuel, organizou um 
grande exército que, sob o co­
mando do General Fernando A l ­
vares de Toledo, o célebre Duque 
de Alba, invadi u Portugal, v isan ­
do à anexação da coroa l us itan a . 
O Duque atravessando a fronteira 
sem encontrar resist ê ncia, conse­
guiu em 1581, das côrtes reunidas 
em Tomar, a aclamação de Felipe 
com o R e i de P ortu gal , vencendo 
assim, pela fôrça, os numerosos 
pretendentes ao trono lusitano . 
Conseguintemente, durante 60 
anos, de 1580 a 1640, esteve o Bra­
sil sob o domínio da Espanha, uma 
vez que foram extintas as fron­
t eiras lusitanas e a nda lusas na 
América do Sul. 

É certo que Portugal muito per­
deu· com a dominação espanhola · 
m as o Brasil muito lucrou com o~ 
reinados sucessivos dos três F eli­
pes. Com efeito, por d eliber ação 
da nova Metrópole, a m pliou-se 
para o Norte a Colonização, mo­
tivo porque foram criadas as ca­
pitanias do Ceará, Maranhão e 
Pará, as quais formaram, a partir 
de 1621, o novo Est ado do Mara­
nhão. E para defender o t erritório 
brasileiro contra as invasões fran­
cesas, instituiu-se em 1637 a C a ­
pitania do Cabo do Norte, d a ndo 
margem a que o renomado explo­
rador P edro Teix eira tomasse pos ­
se em 1639, de todo o vasto ter­
ritório da Amazônia para a coroa 
portuguêsa. Daí haver começado, 
ao terminar o memorável século 
X.VI, a epopéia desbravadora do 
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O este e do Sul do Brasil, pe los 
d estemidos handeirantes Francisco 
B ueno, Fernão P a is L eme, Rapo­
s o Tavares e outros. Assim sendo, 
o bandeirismo já havia fei to re­
-cuar o meridiano de Tordesilhas, 
qua ndo, em 1640, o 80 Duque de 
Bragança, ao fa zet· a restauração, 
-pela revolução emancipadora de 
1 de dezembro, foi aclamado Rei 
àe Portugal, em 6 do mesmo m ês, 
.como D. J oão IV. 

Não se conformando, a Espanha · 
- firmada a paz de Westpha lia, 
que acabou com a guerra dos 30 
anos (1618 a 1648) - então em 
<:ondições de melhor combater 
Portugal. prosseguiu na luta . Tu­
do foi em vão, porém, de vez que 
em 1668 a independência de Por­
t ugal foi categoricamente assegu­
J"ada pelo Tra tado de 13 de feve­
reiro, assinado em Lisboa. 

Qua nto ao Brasil, os portuguê­
ses, com o concurso dos nativos, 
foram tomando conta das provin­
das perdidas. Encontrando o Nor­
deste sob o jugo dos holandeses, e 
jndo ao encontro das aspirações 
brasileiras, resolveu a Côrte ex­
pulsar os invasores. E com fôrças 
luso-brasileiras, sob o comando do 
bravo General Francisco Barr eto 
-de Mene7.es, conseguiu o seu in­
tento, pois em 1654, após as duas 
.célebres batalhas dos Guarar apes, 
os holandeses abandonaram defi­
nitivamente o Brasil, sendo, pelo 
"Tratado de 6 de agôsto de 1661, 
assinado em Haia, assegurado a 
:Portugal que a Espanha livraria 
o Reino das incursões das esqua­
<Clras batavas · e por.ia termo às 
g uerras nas Colônias. 

Advinda a sucessão de Carlos II 
;no trono de Espanha, em 1 de no­
-vembro de 1700, foi despertada a 
a mbição de vários príncipes da 
:Europa. Contudo, estribado Lu.iz 
XIV, em que sua espôsa Maria Te­
-resa era irmã mais velha de Car­
los II, obteve o apoio de Portugal 
:às suas pretensões em favor dos 
netos, assinando : com Pedro II o 
'Tratado de 4 de março de 1700, 
confirmado a 18 de funho de 
1701, o qual considerava proviso­
riamente n eutras as terras entre 

os rios das Amazonas e Oiapoque 
ou Vicente Pinzón. Nesse mesmo 
dia, sa ncionou-se outro T rat <> do, 
pelo qual Felipe V da Espanha 
obriga-se a garan tir o testamento 
cte Carlos IJ em benefício do Prín­
cipe f ra ncês, j á no t rono espanhoL 

Toda via , eis q u e rebenta a 
Guerra da Sucessão da Espanha, 
ocasionando a passagem de D. P e ­
dro li de P ortugal para os coliga­
dos da H ola nda, f irmando, em 16 
de maio de 1703 o Tratado de 
Aliança pa ra man'te r o direito da 
Casa de Áustria ao trono espanhol. 
Enfim, com a terminação da gu er­
ra citada, foram assinados em 
Utrecht dois convênios q ue muito 
favoreceram o Brasil. 

Com efeito, no de 11 de abri l de 
1713 (Art. VIII), a F rança . renun­
cia va a todo direito e pretensão 
sôbre as terras do Cabo do Norte, 
situadas entre os rios Amazonas 
e Oiapoque e pelo de 6 de feve­
reiro de 1715 foi restituída a P or­
tugal a Colônia' de Sacramento, 
sôbre as margens do 1-.io d a P rata. 
Daí em diante não mais se cogi­
tou na Península Ibérica da fron­
teira entre o Brasil e a Guiana 
Francesa. Nunca, porém, os gau­
leses perderam ~ esperança de se 
aprox1mar o m a1s lf)Ossivel do rio 
Amazonas, o que conseguiram du­
rante a Revolução Francesa e o 
Império de Napoleão I. 

Ora, o Tratado de B adajoz, de 
6 de junho de 1801, f ixou a nossa 
fronteira no r io Araguari ; o de 
Madri, de 29 de setembro do mes­
mo ano, fixou-a no rio Carapana­
tuba: o de Amiens, de 27 de mar­
ço de 1802, trouxe-a novamente 
para o Araguari. P orém, todos ês­
ses aj ustes caducaram com o de 
Fontainebleau, que ocasionou a 
vinda da Côrte P ortuguêsa p ar a o 
Brasil, em 1808. 

Entretanto, D. J oão VI, com a 
dei'rota de Bonapar te em W ater­
loo, em 18 de junho de 1815 lan­
ÇOt.LO célebre manifesto deciaran­
do nulos os Tra tados que 0 impe­
rador dos franceses o compelira a 
concluir, notadamente os de Ba­
dajoz e d e. Madri de 1801, conquis­
tando ass1m a Guiana Francesa. 



60 A DEFESA NACIONAL Jan / 1959 

Mas o Congresso de Viena, do 
mesmo ano, a restituiu à França 
ficando a vigorar, entretanto, ~ 
Art. VIU do Tratado de Utrecht 
de 1713, artigo êsse qu e, finalmen~ 
te. pela Conven ção de P aris de 
28 de agôsto de 1817, entre Por­
tugal e a F rança, continuou em 
vigor. 

No entanto, a F rança, malicio­
samente, tomou o r io Araguari co­
mo. sendo o rio Oiapoque, fazendo 
assim avan çar as suas fronteiras 
para o ~ui, em prejufzo manilesto 
do Brasil. Como não se chegasse 
a uma conclusão no decorrer de 
tantos anos, en tão o Brasil l evou 
a questão à nova e sal utar fór­
!llula, ?o Direito Internacional , 
Isto e, a Arbitragem. E pelo Tra­
tad~ de Arbitramento, de 10 de 
abril de 1897, f irmado no Rio de 
Janeiro, foi entregue a palpitante 
decisão à Confederação Hel vética. 

Defendeu a causa brasileira o 
nosso inesquecível Chanceler o 
Bar~<? do Rio Branco, que, ~om 
au XIliares .de real valor, como o 
G~eral D:oní~io Cerqueira, o Al­
m trantc Candtdo Guillobel e ou­
tros notáveis dipl omatas apresen­
tou. um~ convi.ncente d~esa que 
mwto ImpressiOn ou o Conselho 
Federal Suíço, o q ua l, pelo laudo 
de 1 de ~ezembro de 1900, resol­
v eu, . e~íim, aq,uela complicada 
pendencia, nos seguintes têrmos : 

. "a) Conforme o sentido pre ­
ciso do Art. VI II do Tratado d e 
Utrecht, o r io Oyapock ou Vicen­
te Pinzón não é o Araguari como 
pretendia a Fra nça, mas ~ Oya­
P?ck, que se lança n o Oceano ime­
diatamente a Oeste do Cabo de 
?re~:nge, e por seu thalvegue forma 
a linha da fronteira. 

. b) A partir da n ascente prin­
cipal .dêsse rio Oyapock, até a 
fron~etra holandesa, a linha da 

A
partllha das águas da bacia do 

mazonas a q 1 · - . 
constituíd~ ua nessa regiao .e 
d adc pelas em . sua qu ase tota li­
mucumaqu cu~tadas da serra Tu-

. , · e, orma o limite inte-riOr . 
.No tocante ao Tratado de li-

mites entre o Brasil G . 
~ t e a utana 

Inglesa, ratando-se de questão 

entre uma n ação de p eque n os r e ­
cursos bélicos e uma grande po­
t ê ncia, era n atural que f ôsse m 
maiores as dificuld ad es para a s u a 
solução. 

A Inglaterra reclamava como 
fronteira a linha Cotingo-Tuc utu, 
enquan to o Brasil firmava -se n a 
divisória Serra de Paracaíma e­
divisor de águ as. A Grã-Bret a nha 
argumentava a seu favor haverem 
os inglêses, em 1796, conquistado­
p a rte da Guian a Hola n d esa, j ul­
gando-se com direito a u m a h e­
rança territorial ref01·çada mais 
tarde com algu mas explorações: 
ruma ndo para o meridion al. 

T odavia, p e lo acôrdo de set em­
bro d e 1842, firmado pelas dua s 
nações, ficou deUberado que se­
conside'rasse neu traliza do o ter­
ritório de Pirara, até q u e, e m 1901 ,. 
foi escolhido Victor Manoel III p a­
ra á rbitro do litígio. D ef endeu os 
dire itos do Brasil o notáve l diplo­
m a ta Joaq uim Nabuco. 

Mas, embora a con vince nte de­
fesa a presentada por Nabuco, o 
laudo arbitral, promulgado a 6 d e 
junho de 1904, foi contrár io ao 
Bras il, porque pela delimitação a li 
firmad a - "Tôda a parte da zon a 
contes tada que se ach a a les t e d a 
l inha d e fronteira pertence à In­
gla terra, e a pa.r~.e do o~idente per­
t ence ao Brasil . Ass1m, a fron­
teira est ende-se desde a n ascente · 
do T acutu a té a d o Corentine, p e ­
la s serras de E ssary ou Massary, . 
Acarai e Tumucuma que . 

No enta nto, segundo J oão Ri­
b eiro n a su a importa nte obra "As. 
Noss~s Fronteiras", edição de-
1 930 a sente n ça arbitral contém 
erro~ geográficos retificados pel O> 
acôrdo de 1926 pelos dois govêr­
nos, quando ficou estabelecido que 
a n ascente do Cotingo n ão é n o, 
mo.~te Y akontipu , mas no R orai­
ma, que fica mais a Oeste, e tc . 

Contudo, o R e i ital iano, não jul­
ga ndo suficientes os tít ulos alega­
dos por a mbas as partes, dividiu 
a r egião litigiosa. em duas frações. 
iguais. Assim, a m da q u e a lg u n s:. 
geógrafos n ão jul g uem liquidada 
a v elha q u estão, cu jas demarca­
ções têm s ido su spen s as por soli­
citação do govêrno britânico, a 
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f ronteira atual acha-se lega lmente 
d efinid a - "por uma linha a par ­
tir da fronteira da Venezuela, se­
g ue os pontos mais elevados do 
R oraima, desce pela par te nordes­
te da mesma serra, passando en­
tre o salto P aikua ao norte e as 
q uedas do rio Cotingo ao sul ; dai 
c ontinua pelo divisor de água dos 
rios Cotingo e P a ikua, até o mon­
te Yakontipu ; continua para leste, 
ainda pelo divisor de águas, até 
as nascentes do rio Mahu ou 
Ireng, de onde nasce à sua conflu­
ência com o Tacutu, pelo qual sobe 
a té as nascentes. Dêste ponto, pelo 
m onte Wamur iak tawa e pelo di­
v isor de águas, a linha fronteiriça, 
t al como fôr a assentado ao subme­
t er o li tígio ao Rei da Itá lia, se­
para a bacia do Amazonas das dos 
rios Essequibo e Corentine." 

Quanto aos limites com a Guia­
na Holandesa, não tendo os ba ta­
vos ultrapassado a linha divisória 

·d a bacia amazônica, nenhuma di­
ficuldade trouxera m às partes in­
r essadas. 

Assim, pelo Tratado de 5 de 
m aio de 1906, f icara m acertadas 
do modo seguinte as fronteiras, 
graças à compreensão dos gover ­
nos brasileiro e holandês : "A 
fronteira do Brasil com a Guia na 
Holandesa ou Colônia de Surinam 
é definida pelo divisor de águas 
das serras de Acar aí e de Tucuma­
que, que separa as cabeceiras do 
Corentine e do Mar oni, que corre 
para o Atlântico Norte, das dos 
r ios amazônicos ; lat eralmen te, a 
l inha d ivisória é limitada pelo rio 
Maroni (Guian a Francesa) e r io 
Coren tine (Guiana Inglêsa) . 

J á expusemos que o Tratado de 
Madri, de 13 de ja neiro de 1750, 
r evogou expressamente o de Tor­
desilhas r>ela impossibilidade "de 
se f ixar uma demarcação regulada 
p or linhas meridionais". Trouxe, 
assim, a mais fecunda e sólida har­
m onia às coroas da Penínsu la Ibé­
rica. E o grande Rio Branco, ana­
lisando-o, disse : "O estudo do 
Tratado de 1750, deixa a m ais 
viva e grata impressão de boa fé, 
lealdade e gran deza de vistas que 
inspiram êsse aj uste amigável de 

antigas e mesquinhas querelas, 
consulta ndo-se unicamente os 
princípios superior es da razão e 
da justiça e as con veniências da 
paz e da civilização da América." 

Ora, como bem afirma brilhante 
escritor - ·' ... qu em de fa to de­
fende u a causa de P ortugal e do 
Brasil, e os interêsses bem enten­
didos da América nesse deba te foi 
o céle bre estadista e diplomata 
br asile iro Alex andre de Gusmão" . 
Realmente, partiu do ilus t r e pau­
lista a pr imeira t enta tiva de de­
marcação gera l dos limites do 
Brasil, definindo a fronteira sul­
americana entre Espa nha e P or­
tugal. E pela i nf luência que ex er­
ceu no Conselho Ultramarino, pôde 
prestar grandes serviços à n ossa 
Pát ria, conseguindo que se inten­
sificasse a colonização, principal­
mente ao Sul do território brasi­
leiro. P or ou tro lado, obteve a 
ereção de mais quatro dioceses, 
dois bispad os, um em São P aulo 
e outro em Mina~, e duas prela­
zias, uma em Goiás e ou tra em 
Cuiabá . 

Adem ais, êsse gra nde patriota 
fixou dois princípios da mais a l­
ta importância para os inter êsses 
br asileiros : "No primeir o, de or­
dem moral, procw·ou afastar as 
colônias sul-americana~ das cala ­
midades da gu erra, m esmo n a h i­
pótese de lutas entre as Metrópo­
les ; no segundo, de ordem j u ri­
dica resumiu-se na aplicação do 
instÚuto r omano do Direito Civil 
ut possidet is, na órbita do Dir eito 
P úblico .. . " 

Finalmente, pelo Tratado de 
Madri, em seus artigos 3 a 9, a 
fronteira sul-americana começava 
n a bar ra do regato que saía do 
Monte Cast i1hos Grande ; da fral­
da dêste seguia em linha reta a té 
ao mais alto cume do Monte, f i­
cando de um lado a costa e a ver­
tente da lagoa Mirim, do outro a 
do rio da Pra ta. A d ivisória con­
tinuava até as cabeceiras do rio 
Negro; por cima d estas, até a 
margem orien tal d o r io Uruguai. 
As vertentes da lagoa Mirim ou 
rio Grande f icava m p ara Portu­
gal ; as do Prata, par a a Espanha. 
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Seguia pelo r io Uruguai até en- Re vista do Ins t it u to Histórico e 
contrar o Pequeri ; acompanhava G eográfico Brasileiro de 1840, re­
o leit o dêste r io até a origem prin- f u tando os argumentos expendi­
cipal ; desta, seguia pelo mais alto dos por Vascon ce los em 8 d e s e ­
do terreno a té achar a cabeceira tembro de 1751, apresentou co n ­
do mais vizinho afluente do rio vincen te defesa. 
Grande. Prosseguia pelo ál veo Acresce que n o B rasil os ín d ios 
dêsse afluente, depois pelo rio guaranis, q u e ocu pava m as terras 
Iguaçu, até a foz dêste na mar- dos S ete P ovos das Missões, g uia ­
gem oriental do rio P araná... dos pelos j esuít as, h ostili.zavam 
' Deu isso lugar a que se formas- s istemàticam ente os demarcado­
sem, em 17 de ja neir o de 1751, res ; e G om es Frei re, para ven cer 
duas comissões demarcadoras, ta l resis tência, opt ou p ela campa­
uma pa ra o Norte e outra para o nha militar , que term in ou com a 
Sul. Pa ra a demarcação da parte com plet a d err ot a d os recal cit ran­
meridional foram nomeados: pela t es n a ba talha d e Ca r obaté, tra­
Espanha, o Marquês do Val de vad a a 10 d e f ev ereiro d e 1756. 
Lírios; por Portugal, o Capitão No enta nto, havendo P ortu gal 
General Gomes F reire d e Andra- se a liado à Ingla terra p e lo P act o­
de, 1° Conde de Bobadela. Os dois de F a milia, concluído p elos B our­
comissários se encon tr ar am em bons, que govern avam a Espa­
Castilhos Grande, em setembro n ha, a F ran ça, P a r ma e N áp olesr 
de 1752, dan do inicio aos traba- teve que s us t entar a gu erra de 
lhos. . 1762 a 1763, a qual, embora lhe 

Dêsse modo, afirma ren om ado res tituindo a Colônia d e S a cra­
historiógrafo, p e 1 o Tratado de m ento p el o T rat ad o d e 10 d e fe­
Utrecht de 1713 e principalmente ver e iro d e 1763, n ão p ôs t ê rmo à 
pelo de Madri de ·1750, fo i f ixada luta - que continuou v igor osa -
juridicamente, em suas linhas ge- n as regiões b a nha d as p elo r io d a 
rais, a atua l configuração territ o- P rata. 
r ial do Brasil, e foi, graças ao ut As alterações ocasion adas n os 
Il-O!;sidetis , reconhecido como re- governos .d e Li~boa e d e M a dri 
gra geral que o Brasil conseg uira origina r a m a mbiente favoráv el à 
resolver pacifica m ente tôdas as _ Esp anha n o atinent e aos limites 
suas questões de limit es. em litígio. Quanto a P ortu gal, as-

Contudo, D. J osé I d e P ortugal sumindo o t ron o, D . M a ria I a i a s­
e D. Carlos III d a E spanha - tou do govêrn o o céleb re est a dis ­
pretextando estabelecer uma per- t a Sebastião J osé d e C arvalho e 
feiêa harmonia entre as duas Co- Melo, Ma r q u ês de P om bal, cuja 
roas e uma inalterável união en- p olítica, à época, sofr era grande 
tre os seus vassalos, em face de reação, t a nto q u e n a E sp anha foi 
freqüentes motivos de controvér- também . substitl;lído, n o gov êrno, 
sia, e de contestações opustas a G r ima ldi, o ardiloso gen ovês. D aí 
tão louvá veis fins - r esolveram, o T rat ado de S anto Ildefon so, as­
pelo Tratado de P ardo, de 12 de ' sin ado e m 1 d e setembro d e 1777 
fevereiro de 1761 anula r o con- por D . Carlos III e D . Maria I r 
sentâneo acôrdo d~ 1750 que, m an- r a tificado em Lisb oa a 10 e, em 
da~do observa r as con venções an- São Louren ço El R eal a 11, tudo 
ten?r~s, entregara à E sp anha a do m esmo m ês e a n o. 
Coloma de Sacram ento. As negociações, p or ém , se cin gi-

:r~l resolução foi violenta m ente ra m à demar cãção d a fronteira 
~~~~dd Pelo Br igadeiro Antônio m eridion a l brasile ira , visto como 

do e Vasconcelos, antigo Go- do Pepiri-Guaçu para o Norte a s 
vernt r da Colônia d e Sacra - linhas do Tra t ad o d e 1777 se con-

d
m en °• q~e ern seu relatório con- fundiam com as tra ça d as em 1750. 

e,n?u-a o~malrnente, como con- Assim, p e lo n ovo Tra t ad o o Era­
tra ria aos lnterêsses de Portugal. sil perderia o v asto t e rritório das 
Mas, Alex andre de Gusmão, n a Missões e m benef icio d o Uruguai_ 

• 
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E: a indife rença de Portugal nessa 
soluQão foi tal que motivou afir­
mar 0 h istoriógrafo Gener a l J. J. 
Machado de Oliveira, em profundo 
estudo q ue a despeito do próprio 
chefe 'da comiss~~ espanhola de 
demarcação qualificar o Tratado 
de Santo Drlefonso c~mo ·:lesivo e 
mui preju~cial aos mteresse~ de 
Portugal, nao demove~ .o governo 
lusitano de seu propostto de lhe 
fa zer dar a mais restrita e pontual 
execução !" 

A nova guerra de A180}., entre 
Portugal e Espanha, fez com que 
as tropas do Rio Grande do Sul, 
do comando do Governador Sebas­
tião Veiga Cabral, expulsassem da 
região li t igiosa as tropas espanho­
las e afirma notável escritor, "se 
não fôra a prudência de Cabra l, 
seguramente que os luso-brasi­
leiros no seu ímpeto, chegariam 
à m~rgem esquerda do Eio da 
Prata" . Firmaram-se, entao, na 
barra do Chuí, fixando definitiva­
mente a fronteira brasileira neste 
arroio à ·m argem esquerda da 
Lagoa' Mirim a Oeste, e o rio J a­
guarão a Noroeste. 

Pôs um paradeiro a esta última 
guerra, que se iniciara em feve­
reiro 0 Tratado de P az de Bada­
joz firmado a 6 de junho de 1801 ; 
co~segujntemente, n ão foi revali­
dado 0 de Santo Ildefonso, nem 
mandado r estabelecer o statu quo 
ante bellum, continuando incorpo­
rados ao Brasil os territórios con­
quistados no Rio Grande do Sul. 

Com a ascensão da Casa de Bra ­
gança à coroa portuguêsa, sur~iu 
o desejo de estender a fronteira 
da colônia luso-brasileira a té a 
margem esquerda do rio da Pra ta ; 
aguardava-se apenas. um pretexto 
para agir. Êste surg.m quando D. 
João VI - impressiOnado com o 
su rto libertador iniciado em 1810, 
que empolgou as províncias su"~?­
jugadas pela Espanha, as quais 
foram sucessivamente proclaman­
do a sua independência - resol­
veu intervir. 

Assim é que o Príncipe Regente 
- antepondo-se às pretensões de 

J osé Artigas. no sentido de reunir 
numa Confederação as P rovindas 
de Santa Fé, Córdoba, Entre Rios 
Corrientes e as Missões, com ~ 
l ibertação da Banda Oriental, sua 
pátria - organizou forte Exér­
ci to. comandado pelo General Car­
los Frederico L ecór, Barão da La­
g una e apoiado pelas fôrças do 
Genera l J oaquim Xavier Cw·ado 
que operavam no Rio Grande do 
Sul. Destarte, foi o Uruguai inva­
dido em 1816 e ocupada Montevi­
déu . 

Após a campa nha militar de 
1811 a 1820, que colimou com a 
fu ga d': Arti.gas para o P aragua i, 
onde ficou mternado, L ecór ini­
ciou negociações diplomáticas e 
conseguiu , pela aclamação geral 
de 16 de jtmho de 1821, a incorpo­
ração do Uruguai ao Brasil, com 
a denominação de Província Cis­
platina, apoiada pelo Tratado de 
31 do mesmo mês e an o. 

No entanto, por trás dos basti­
dores se achava a Argentina, que 
sonhava reconstruir o Vice-Reina­
do do Rio da Prata, com a incor­
poração do Uruguai. Essa a razão 
da política hostil, reinan te na P ro­
vín cia Cispl atina, contra o Brasil, 
o~iunda dos mane~s de Buenos 
A1res para promover a insurreição 
do povo uruguaio. 

Entretanto, todo o esfôrço em­
pregado nesse sentido tor nou-se 
nulo, pois com a interferência ar­
gentina foi empreendido o célebre 
golpe dos 33 orientais, encab eçados 
por Rivera e Lavallej a, pugnando 
pela emancipação política de sua 
pátria. Nessa oportunidade, Bue­
nos Aires interveio diretamente na 
questão, invadindo o Rio Grande 
do Sul com numeroso exército, 
sob o comando de D. Carlos de 
Alvear, do que resultou a san­
grenta batalha do P asso do R osá­
rio, cujo desfecho motivou o Tra­
tado de 27 de agôsto de 1827 no 
qual foi reconhecida pelos 'dois 
contendores a independência do 
Uruguai, voltando, finalmente o 
limite meridional brasileiro p~ra 
o a rroio Chui ... 
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AOS COLABORADORES ! 

Como COOPERAÇÃO muito preciosa no sentido de faci­
litar as tarefas de impressão da Revista e, conseqüentemente, 
evitar o atraso de suas edições, solicitamos. encarecida­
mente, aos nossos colaboradores que : 

1 . Dacülografem. na íntegra, seus trabalhos, utilizando 
UMA Só FACE DAS FôLHAS DE PAPEL e deixando espaço 
duplo entre as linhas . 

2 . Destaquem, com letras maiúsculas,. o título do artigo. 
O nome do autor {ou seu pseudônimo) deve vir entre o título 
e o texto . 

3 . Coloquem, preferentemente, em fôlhas separadas do 
texto, as figuras, as fotografias, os desenhos, etc., com as res­
pectivas legendas . (No texto, no local desejado, basta uma 
simples referência ao número da figura, fotografia ou de­
senho, correspondente) . 

4 . Sempre que possível. desenhem as figuras a nan­
quim e em papel vegetal. 

5. Tratando-se de tradução. quando a fonte original 
autorizar a reprodução, citem essa fonte sem esquecer o 
nome do autor do trabalho : no caso contrário, obtenham 
autorização prévia. ' 

6. REVEJAM SEMPRE OS ORIGINAIS observando, rigo­
rosamente. a ortografia oficial (a do "PEQUENO VOCABU­
LARIO ORTOGRMICO DA LíNGUA PORTUGUÊSA", da 
Academia Brasileira de Letras, dezembro de 1943, Imprensa 
Nacional). 

7 . Assinem a última fôlha e INDIQUEM O ENDERtÇO 
ATUAL para que se possa acusar o recebimento e realizar 
entendimentos quando necessários . 
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COMENTÁRIOS A HISTúRIA 
V I CENTE Al\tOR.IM: 

~ modo · po1· que semP_re se ~preciôu os acontecim entos e se fêz 
se1ttir os fatos da nossa vtda soetaz· e política na-0 é de na· _ , 1 ts que se 
o demo~-Stre _aos que nao ousam nem se preocupam de pesquisá- los 
com o mteresse de conhecê-los com a certeza justificada e verda­
àeir·a que só se encontm no pó dos arquivos . 

Não nos tem faltado oportunidade de relembrar os quantos co­
chilos de nossos comentadOl·es apaixonados ou apressados, colhidos 
em contmdições com a verdade histórica, como na data do descobri­
mento do BrasiL e· entre outras, a da fundação de PetrópoLis, surgida 
cn t1·e as m ontanhas "mui grandes" , no modo de se expressar Pero 
Lopes de S ousa, no seu " Diário de Navegação", quando da esquadra d e 
Martim A fonso . ancorada no golfo da nossa Guanabara. pelos idos 
de 1531. 

Os assuntos in ter essan tes d e 
nossas palestras com os leitores, 
não nos tem faltado o aprêço de 
muitos dêles, e é assim que va­
mos abordar um assunto subor­
d inado aos nossos desejos de con­
correr para o estudo do passado 
da nossa existência entre os po­
vos modernos do nosso conti­
nen te. 

Quando se construiu o primei­
ro trecho ferroviário no nosso ter ­
ritório, graças à energia e à cla­
rividência de um brasileiro, que 
simples empregado no comércio 
do Rio de J aneiro tivera a felici­
dade de visitar a Grã-Bretanha, 
onde angariou grandes amizades, 
o Govêrno do Império já se en­
con trava às voltas com o estudo 
d êsse problema, mais que neces­
sár io ao nosso P aís, t end o em vis­
ta a sua extensão territor ial. 

Ir in eu Evan gelista de Som?:a. 
que naquela época torna ra -se o 
m ais d ecidido desbravador dos 
nossos recursos industriais. com­
preendeu as dific uldades q_ue a~­

soberbavam a administraçao pu-

blica, sem os meios indispensá­
veis à aproximação dos vários 
núcleos de população, já dissemi­
nados, e cogitou de levar a efeito 
essa grandlt;>sa obra patriótica, 
com espírito elevado e sabedoria. 

Tomou por ponto de partida a 
obra da Gua_!'}abara, galgando a 
Serra da Estrela, para ir em bus­
ca das "minas gerais", cujos pro-
dutos e..'Xport:íveis, especialmente o 
ouro, e ra a especiaria mais cobi­
çada desde os tempos coloniais e 
que desciam no dorso dos animais 
pela velha estrada das "lajes sôl­
tas", como ficou conhecida, depois 
de ser modif icada por d etermin a­
ção do Príncipe Regen te, em 1801. 

O Pôrto da Estrêla, cuja vila 
florescia com o comércio que to­
mava vulto na época, os seus ha­
bitan tes não permit iram que se 
transformasse em pont o inicial da 
via férrea, a pr imeira em terras 
do Br~sil, dando m argem a que 
seu cnador buscasse em outr o lo­
cal da fre~uesia d e Nossa Senho­
ra da GUia, um p onto para de­
sembarque, mais acima do Pôrto 

5 
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da Estr êla, que veio a se denomi­
nar de "Mauá" quando da inau­
guração do primeiro trecho até 
o Fragoso, com qua torze qui­
lômetros e quinhentos metros 
(14,500 ) , em 1854, tendo sido ini­
ciada a sua construção em 29 d e 
agôsto de 1852, e t endo atin gido 
a a tual Raiz cfa Serra, em 16 de 
dezembro de 1856. 

A sua execução deu-se em vir­
tude de contrato com o Govêrno 
d a P rovíncia, de 27 de abr il· de 
1852, "para a constr ução de uma 
estrada de ferro que partindo da 
Praia da Estrêla fôsse ter à Raiz 
da Serra de Pe trópolis" e da 
aprovação do Govêrno frnperial , 
e m 12 de junho também de 1852, 
pelo Decr eto n . 987, "conceden ­
do ao Comendador Ir ineu E van ­
gelis ta de Souza o privilégio p ara 
a construção da estrad a e nave­
gação a vapor da Côrte ao pon to 
onde tivesse início a r eferida es­
t rada". 

A Estrada Normal da Estrêla 
q ue ainda hoj e vemos na Serra, 
entrecortada pela linha férr ea, fô­
ra duran te muito tempo um com­
plemento da estrada de ferro 
con struída pelo Comendador I ri­
neu Evan gelista de Souza, d epois 
B arão e Visconde, de Mauá, facili­
tando da Raiz da Serra em dian ­
t e, "rle. cm-ruagens e passageiros 
que vinham do cais da P rainha 
na Côrte até o pôrto de Mauá em 
barcos a vapor e dêsse pon to à 
Raiz da Serra no trem , d e onde 
galgavam a montanha acomoda ­
d os em car ros ou diligências, pu­
xadas a quatro animais, assim co.: 
mo também os cargueiros que d e­
m andavam o interior: estrada 
esta que fôra constr u ída at ravés 
dos despenhadeiros d a Serra da 
Estr~la ou do Cayoaba, pelo n om e 
do n o que desce das cabeceiras 
até ganhar o lnhomirim n a b ai-
xada. ' 

A pri~it iva estrada de carguei­
r os, neste trecho da ser r a d esde 
os t empos co~o~ais, apro~eitava 
0 ras.t ro ~os _sllvJcolas que vivi am 
n as Imedlaçoes e esgueiravam-se 
p ela encosta dos. penhascos e 
roar geavam .° Cayoaba, servíndo­
lhes de r otetr o nas suas excursões 

e cam inhadas, e que f oi ad aptada 
ao tempo dos Vice- Reis p elos ci­
v ilizados e m elhor ad a a t é d a r p as­
sagem à s tropas q ue vinham do 
Piabanha, as quais an tes tinha1n 
as suas saídas p elo val e d o Pa­
raíba para a lcan çar, primeir a ­
mente, a via marítima d e Parati 
e depois por Marcos d a Costa e 
a •· roça" do Alferes, até alcan çar 
Irajá e lnhaúma . 

O sonho de Mauá só fôr a, afi­
nal conhecido q uand o d a inau gu­
ração do p rimeiro tr echo d e s u a 
ferrovia, em 1854, por q uan tos as­
sistiram a solenid ad e, sob apla u ­
sos entusiásticos, n a ocasião em 
que fôra apresentado a D . P e ­
dro li, p elo seu Min istro d o Im­
pério, no intuito d e agradecer ao 
Mon arca a dist inção de lhe h av er 
conferido o título d e Barão de 
Mauá, coin cidindo ter sido a quê­
le Ministro que l he referendou o 
título, o mesmo L uiz P edreira d o 
Cou to F err az, qu e quando Presi­
dente d a Província, cel ebrou o 
contrato da const r ução do r efe­
r ido trecho f er r oviário . 

O seu pensam en to, os seu s a n­
seios, sonhando com a liberdade 
d a p r odução e o d esejo do pro­
gresso de sua pátr ia com a fa ci­
l idade dos tra nsportes, em u m dos 
arrem essos d o seu entu siasm o, 
agrad ecend o a p resen ça d e S ua 
Majestad e ao a to inau g ural , as­
sim se expressou : - "Esta estra­
da de ferro q u e se abre h oj e ao 
trânsito público, é ap enas o p r i ­
meiro passo n a r ea lização d e um. 
pensamen to gran dioso. Est a es'­
trada S enhor , n ão d ev e parar, e 
se puder contar com a proteção 
de Vossa Majestade, seguram en te 
n ão pa ra r á mais, senão q uando t i­
v er assentado a m ais espaçosa d e 
suas estações na m argem esquer­
da do R io d as Velhas" . 

E nt retanto, só em 3 1 de d ezem­
bro de 1872 é qu e se v ê assinado 
o contr a to d e seu p rolongamento 
até P etrópolis, apenas, p elo go ­
vêrno d a Província , com o m e s ­
m o Barão d e M a u á , e afinal, só 
aprovado p ela l e i p rovincia l 
n 1965 de 10 d e dezembro d e 
1S73, de~oito an os .de~ois d a _ina u: 
g uração da sua pnmetra seçao a t e · 
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o F r agoso, antigo Entroncam en to 
e atual Piabetá, e dezesseis anos 
após a sua terminação final, na 
Raiz da Serra, em d ezembro de 
1856 . 

Mauá n ão pôde tornar realida­
d e infelizmente, os seus sonhos 
ac~lentados com tanto carinho, 
porque os mau s fados fize ram 
com que a concessão caducasse, 
pela insuficiência demonstrada ~o 
capital destinado às obras, de CUJ O 

contrato constava a garantia de 
juros, apenas de 7 por cento, sôbre 
o capita l de seiscen tos contos de 
réis, tendo lhe sido negado o au ­
m en to do capital por êle solici­
tado. F eneceu assim o seu esfôr­
ço, as suas esperanças, idealizad~s 

p elo seu cérebro para a solu~ao 

do problema da grandeza n acw­
nal por intermédio do regime fer ­
roviá rio, no seu "tempo. 

Mas aí, já o antigo Córrego Sé ­
co de Serra Acima, tinha pressa 
de ser desvendado pelo progresso 
de que participava e o govêrno 
da Província, em 12 de feverei ­
ro d e 1879 contratava com os ir­
mãos Calógeras, Michel e P an­
diá, e Luiz Berr ini, a construção 
do trecho fenoviár io de Raiz da 
Serra a P etrópolis, conseguindo 
realizar assim as aspirações do 
grande bandeirante e espírito rea­
lizador do Bar ão de Mauá, já ago­
ra com a denominação de E. de 
F . P ríncipe do Grão Pará, tendo 
servido de base à r eferida cons­
trução os estudos feitos por Mauá, 
que pelos seus grandes sentimen­
tos, cedeu-os graciosamente aos 
novos contratantes, a fim de que 
se tornasse em breve, r ealidade, 
a s ua grandiosa idé ia, os quais, 
depois de uma r evisão r ealizada, ' 
foi possível conseguir um traça­
do menos dispendioso 60 por cen­
to do q ue b primeiro . 

Esta construção ,começou em 1° 
de agôsto do m esmo ano da con­
cessão e só terminou em 18 de fe­
v er eiro de 1883, quando às 10 ho­
ras da noite forarp. assentados os 
últimos trilhos, t endo no dia se­
guinte, 19, r ealizado-se a inaugu­
l;ação oficial, com a entrada n a 
Estação de Petrópolis, do primei-

ro comboio d a E. F~rro Prínci­
pe do Grão Pará, conduzindo a 
Familia Imperial e con v idados, e 
a 20 do mesmo mês foi aberto o 
tráfego ao público. Ainda v~veu 
durante muitos anos em P etropo­
lis em sua residência, n a Aveni­
da' Cruzeiro, hoje Rua J oão Pes:­
soa, o Engenheiro Carlos Dets1, 
que fêz a viagem inaugural do 
Alto da Serra a Petrópolis, sen­
tado no limpa- trilhos da máquina. 

Segundo os rumores daquele 
tempo. Mau á não conseguiu con­
tinuar a sua grandiosa obra, le­
vando os trilhos da sua via fér­
rea até a margem esquerd a do 
Rio das Velhas, porque houve 
oposição por parte dos proprietá­
rios das grandes t ropas de ani­
mais que faziam o _serviço de 
tr-ansoorte da produçao entre os 
centr~s produtores e a Côrte dos 
Vice- Reis, os quais, faltando-lhes 
êsse encargo, iriam ter enormes 
prejuízos. como acon teceu em 
1888 com a abolição da escrava­
tura: ferindo fundo a economia 
dos possuidor es de escr avos, em­
bora fôsse necessidade inadiável 
a sua extinção . 

P a r ece tcrel)j\ sido verdadeiros 
êsses rwnores, por isso que, j us­
tamente no ano em que se reali­
zava a ina uguração da linha fér­
rea até Raiz da Serra (1856), ini­
ciava -se a construção da Estrada 
União e Indústria, no dia 12 de 
a bril, cuja placa em m á rmore, ço­
memorativa, ainda encontra -se 
nos nossos dias, aposta n a mura­
lha de um dos primeiros prédios, 
no princípio da Westphalia, ten­
do sido a concessão requerida 
para o referido empr eendim ento 
por Mariano Procópio F erreira 
Laje, assinada em 25 de setem­
bro de 1854, tomando o n. 501, 
concedendo a gar antia de juros 
de 5 por cento, e tendo o govêr­
no provincial soli~itado o auxílio· 
do govêrno Impenal, que por de­
creto n. 839, d e 12 de setem­
bro de 1855, concedeu o auxílio 
d e 2 por cento de juros sôbre o 
capital empregado, elevando as­
sim os juros para 7 por cento . 

O grande empreendimento, po­
d e-se dizer, foi um dos grandes 
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--lementos que contribuíram para 
o surto das comunicações, mas um 
dia, afinal, a Estrada de Ferro 
Príncipe do Grão Pará levou o 
prolongamento de suas linhas até 
a localidade dÇl Areal, prejudican­
do em parte a sua vida econômi­
ca, assim como também muito 
contribuiu para isso, a constru­
ção da estrada de rodagem Sil­
veira da Motta, levada a efeito 

em 1860, tendo início na locali­
dade de Posse dos Carn eiros para 
São José do Rio Prêto, com o 
auxilio de muitos dos fazendeiros 
locais, que para êsse fim se e.m­
penharam com a finalidade de 
auxiliar o Presidente da Provín­
cia que projetara e levara a efei­
to a sua construção, o Conselhei­
ro Ignácio Francisco Silveira da 
Motta. 

INFANTARIA 

A Infantaria é, essencialmente, uma arma de combate aproximado. 
Sua missão principal, no ataque, é tomar contato com o inimigo, des­
truí-lo ou capturá-lo; na defesa, manter a posse do terreno e repelir o 
ataque inimigo. 

A infantaria luta com a combinação de fogo, movimento e ação de 
choque. Com o fogo, inflige perdas ao inimigo e neutraliza a sua fôrça; 
com o movimento, dêle se aproxima e torna o próprio fogo m ais eficaz ; 
c~m a ação de choque, completa a sua destruição e conquista o terreno. 

• A_ possibilidade de ações independentes,_ pelo emprêgo ~e suas 
p_roprtas armas, é muito limitada na infantana. A sua potência ofen­
SIVa decresce apreciàvelmente quando a liberdade de manobra é limi­
tada, ou quando se defronta com uma posição organizada defensivamente. 
~ob. essas condições, ou contra uma fôrça de . armas combinadas, a po­
tencia de fogo da infantaria deve ser convementemente reforçada pelo 
apoio de artiLharia carros de combate e de outras armas. f:, também. 
esse!lcial a coorde~ação com a aviação de combate. A capacidade. d_e­
fens:v_a da infantaria atinge o máximo, q~ando ela ocupa uma pos1~a~ 
or~an•~ada defensivamente, ou quando a liberdade- de manobra do Im­
mlgo e limitada . 

. - O regimento é uma unidade tática e administrativa. Compreende: 
tr

1
eés batalhões, quatro companhias ( obuses, anticarros, serviço e comando), 

a m de outros elementos . 

. ~ ~i moderno possui grande potência de fogo para o combate apro­
xunat o, CO!_lStitui, por outro lado, verdadeira miniatura de um destaca-
men o de todas as armas. . 

-:- O regimento, combinado com um grupo de ar.tilharia, um3: c~m­
panhia de en~enharia além de o~tros elementos de saude e transm1ssoes,. 
passa a con~tt~uir, n~ caso de operações descentralizadas (preliminaresp 
ataque~ parctals e aproveitamento do êxito)' um grupamento tático ( GT)., 
conhecido, pelos norte-americanos como "combat team" . • 
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Coordena dor : Ma ior OCT A VJO TOSTA 
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SUMÁRIO DA SEÇÃO 

I - DOUTRINA: 

"Princípios Fundamentais e Base da Geopolítica da América do 
Sul e Cuba" - 1 . ''Princípios Fundamentais da Geopolítica". 
- JOHN E IGEFFER, Ten.-Cel. (Tr&d. po~ A. de A. Lima) . 

fi - ESTUDOS E ENSAIOS : 

"O Sentido Geopolítico do descobrimento do Brasil" (Conclusão 
do número anterior) - OMAR EMIR CHAVES, Cel.. 

ID - PROBLEJ.\1AS DA Al\IÉRICA LATINA : 

1 . "O Brasil e a Defesa do Ocidente" - Introdução - . GOL­
BERY DO COUTO E SILVA, Cel.. 

2 . " Os Investimentos Norte-Americanos e a Evolução E co­
nômica da América Latina" - PIERRE MONBEIG, Prof. (Trad. 
por Olga Buarque de Lima). 

IV - FRONTEffiAS : 

BRASIL-BOLíVIA 
"O Acôrdo de Roboré" (la par te) - OCTAVIO TOSTA, Maj .. 

V - ARTIGO ESTRANGEffiO : 

"Visões Geográfico-Políticas Mundiais" (Conclusão dos dois nú­
meros anteriores) - ANGEL RUBlO, P rof. (Tra d. po1· Geraldo 
Magarinos, Maj) . 
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A BffiLIOTECA DO EXÉRCITO já publicou as 
seguintes obrás sôbre GEOPOLíTICA : 

1) GEOPOLíTICA DO BRASIL - 1947 - Briga­
deiro Lísias Rodrigues (Esgt). 

2) A GEOGRAFIA NA POLíTICA EXTERNA -
1951 - Ten-Cyl Jaime Ribeiro da Graça. 

3) PROBLEMAS DO BRASIL - 1952 - Cel Ada­
lardo Fialho. 

4) GEOPOLíTICA GERAL E DO BRASIL - 1952 
- Evercrrdo Backheuser. 

5) FRONTEIRA EM MARCHA - 1956 - Renato 
de Mendonça. 

6) ASPECTOS GEOPOLíTICOS DO BRASIL 
1957 - Ten-Cel Golbery do Couto e Silva. 

As declarações expressas nos artigos da SEÇAO DE GEO­

POLíTICA são da exclusiva responsabilidade dos respectivos 
autores e não implicam no endôsso oficial às opiniões ali contidas. 

A matéria divulgada na SEÇÃO pode ser reproduzida em 
livros, jornais ou revistas, exceto quando sejam expressamente 
reservados os respectivos direitos. As transcrições deverão con­
signar a fonte e, no caso de artigos assinados, deve ser referido 
sempre o nome do autor. 

Solicitamos dois exemplares da publicação que transcrever 
matéria da SEÇAO DE GEOPOLíTICA. A correspondência deve 
ser endereçada ao Major Octavio Tosta - "A Defesa Nacional" 
- Ministério da Guerra - Rio de Janeiro, Brasil. 

J 



1- DOUTRINA 

PRINCíPIOS FUNDAMENTAIS E BASE DA GEOPOLíTICA 

DA AMÉRICA DO SUL E CUBA 

Tenente -Coronel JOHN E. KIEFFER - u. s. Army. (Tl·a­
duzido do "Boletim dei Ejerclto" (Cuba) de julho-agõsto 
d e 1954, por A. DE A . LIMA (•). 

1 - PRINCíPIOS FU1\'DA1\IENTAIS DA GEOPOLíTICA 

A Geopolítica tem sido a ciência mais discutida e objeto de grande 
controvérsia desde os dias da alquimia. Sua história é tormentosa e 
caracteriza-se pelos mais violentos extremismos. Por um lado, ela tem 
sido desprezada, degradada e quase esquecida, mas por outro tem sido 
exaltada, divinizada, e elevada freqüentemente à categoria de "razão 
de ser" de tôdas as decisões políticas supremas. Sua complexidade 
está no fato dela não ser uma ciência pura, mas constituir wna fusão 
de muitas outras. Causa temor porque, tal a dama vaidosa que busca 
seduzir, ela é fácil de corromper. É vital, porque a existência futura 
de um Estado, e até de um indivíduo, pode depender dela. 

Parece que não há dois geopolíticos que concordem quanto ao ca­
ráter e limitaçõ~s .ex?tas da Geopolíti~a, embora todos opinem que se 
trata de uma dtsctplma totalmente diferente de qualquer outra exis­
tente no campo das ciências políticas, ou da ciência em geral. Se por 
um lado utiliza métodos científicos, por outro não está subordinada às 
leis rígidas da ciência especulatjva, porque seu âmbito envolve pro­
blemas relacionados com a humanidade e que não estão subordinados a 
leis científicas imutáveis . É bastante descritiva . A Geopolítica, ao con- _ 
trário do que se passa com as outras ciências aí.ins, não se satisfaz em 
descrever e explicar -condições, mas vai muito além disso, procurando 
alicerçar as bases das decisões políticas que afetam, n~o a um simples 
Estado, mas a estrutura política fundamental e as r~laçoes com o mundo 
inteiro. Não se trata de um conjunto novo de teonas, de regras, ou de 
uma filosofia, mas de um sistema de operações, de um método de al­
cançar objetivos, um verdadeiro plano de ação praticado pelo Estado. 

A definição da Geopolítica é o primeiro obstáculo a considerar-se 
porque não se apresenta sob uma forma simples, concisa, universal: 
mente adequada e aceitável. Rudolf Kjellén, que deu nome a esta dis­
ciplina, não pôde redigir uma definição. que fôsse universalmente com­
preendida. Sua contribuição foi a segumte : A geopolítica é a teoria 

(•) O presente a rtigo fo i tr an scrito da "Revista Marltima Brasileira" d e 
Nov-Dez 54 - Também foi publicado n a "Revista Militar" (Bolivia) n s. 213-21-l 
de 55, 215-216 de 55 e 219- 222 de 56. 
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do Estado considerad.o como órgão geográfico, ou. como f enômeno no 
espaço. Com um tal inícfo, compreende-se o receio dos geopolít icos ao 
terem que dar uma definição, dizendo que ela é a aplicação geogr áfica 
da política, ou a aplicação política da geografia. Os mais honestos diziam 
que a Geopolítica é o que os políticos fazem. 

Essencialmente falando, a Geopolítica comp reende uma variedade 
de temas, teorias e fatos. Pode ser apreciada como a teoria do procedi­
mento internacional onde os desejos, ambições e necessidades da P átria 
são considerados fatôres supremos. Pode ser a base da política exterior, 
ou a política propriamente dita. ~ também um sistema de análise por 
meio do qual se estuda a formação de um Estado no meio social , polí­
tico e econômico, e seu enquadramento estratégico e geogr áfico. 

. Quero crer que a Geopolítica seja um sistema de j ulgamento e aná­
lise, e _embora a definição que concebi esteja ainda imperfeita e incom­
pleta, e a que está sendo aceita como um último rec~urso , pelo que aqui a 
apresento ~orno um ponto inicial : A Geopo~ítica é o estu~o dos eLe­
men tos socuzis, políticos econômicos, estratégtcos e geográficos de um 
Estado, indicando os mJtodos qu e éle possa tt.Sar para a formação e a 
fruição de sua política internacional e de seus objetivos. Tudo o que 
eu posso dizer em sua defesa é que eu a entendo, embora os outros 
não a compreendam, o que j á é bastante para um geopolítico. 

A segunda pergunta de dificil resposta seria esta : Por que existe 
e como opera a Geopolítica ? A Geopolít ica é uma conseqüência natur al 
do progresso e o reflexo dos nossos tempos. É , por natureza própr ja, 
um fenômeno essencialmente moderno, embora esteja profundamente 
enraizada no solo do passado. Temos exemplo disso n a Era Napoleônica 
quando os grandes estrategistas do sécuJo XIX j á haviam começado a 
raciocinar de acôrdo com a Geopolítica. 

Na época atual, as r elações políticas entre dois países afetam ge­
ralmente todo o mundo. Devido à melhoria crescente das facilidades de 
t ransporte, à interdependência econômica e aos armamentos de destruição 
errt massa, as relações políticas internacionais podem compar ar-se ao fe­
nômeno que se observa quando lançarmos uma pedra às águas t ranqüilas 
de um tanque. Os círculos concêntricos de água encrespada partem do 
ponto. de queda da pedra, desenvolvendo-se os círculos numa ~érie que 
se eriça num maior ou menor grau. Nenhum E stado pode hoJe perm a­
necer totalmente à margem dos assuntos, ações e aspiraç~es de- cada u m 
d~s demais Estados. D)scutirei mais detalhadamente este assunto na 
nunha próxima conferência. 

A Geopolítica é além disso uma conseqüência do nosso progresso 
industrial, tornado enormemente mais forte. O progresso da ciência e 
dos inventos e o r elêvo dado à mecaruzação, desenvolveram-se e permi­
tiram um m~ior emprêgo dos r ecursos naturais. J?evjdo, porém, ao fato 
da natureza não ter distribuído eqüitativamente ta1s recursos ent r e todos 
os ~~tados, o aumento da produção tem servido para avolumar a com­
pettçao na obtenção das matérias-primas do Estado industrial . Um 
E_stado que gozava outrora uma existência tranqüila e isolada, esque­
c~d? pelas grandes potências, pode hoje ser elevado a uma situação, di­
f tcil d~ explicar-se, de ser estrategicamente importante, porque possuía 
~a. ~tmples matéria-prima vjtal . Isso pode r edundar num~ situação 
mqute ante e Perturbadora para o Estado minúsculo. 

A ~~poli~ica parte da Geografia Política, mas é preciso ~a!·se-lhe 
~ _sendl o dmãmtco. Ao examinarem 0 enquadramento pohtlco-geo­
gráfi CO e um país, os geopolíticos trocam o conceito -:- " Isto ~ o qu~ 
temos,. mas como poderemos a.proveitá-Lo ?" pelo que dtz : <•t; dtSto que 
necess'ttariJ,OS; com o poderemos obtê-Lo a fim de con seguir o que dese-
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jamos ?" :l!:sse sentido dinâmico foi o que abriu as portas da geopolítica 
à deturpação e acarretou-lhe a má reputação durante a segu nda guerra 
mundial. 

Homens do quilate de Karl Ritter, Frederich Ratzel e Heinrich von 
Treitscbke, que podem ser considerados precursores desta ciência es­
q ueceram-se do fato de que, no âmbito da vida internacional o esfôrço 
em prol da conquista dos objetivos políticos só é tolerado dentro dos 
l imites da consideração e respeito aos direitos e prerrogativas dos demais 
Estados. S_e a Geopolítica mantiver-se dentro da estruturação das normas 
da moral mtcrnaciona.\. transformar-se-á então numa verdadeira bênção 
para qualquer pa ís. Entretanto, fazendo-se uso dela sem a devida con­
s ideração pelos interêsses de outros Estados, a Geopolítica transforma-se 
num instrumento de agressão e crueldade, conforme aconteceu durante 
o regime hitleriano, e ainda vemos hoje sob o domínio do Kremlin. 
Não podemos negar que tal orientação com·erter-se-á fAcilmente numa 
arma a~rcssiva que poderá destruir a paz mund_i~l. O proceder da nação 
que ag1r dentro de uma estrutura de geopohbca pura, influirá muito 
sôbre a espécie da reputação que lhe faculte a dita ciência. 

Com estas prévias palavras acauteladoras, examinemos a ciência 
geopolítica e suas premissas básicas. A Geopolítica tem suas origens 
na Geograf ia Política, na Filosofia. na História e na Estratégia, bem 
como na própria Geografia. Conforme dissemos, ela estuda o patrimônio 
e as insuficiências de um pais e trata de determinar o ponto de alcance 
máximo do Estado dentro de suas limitações. A filosofia dá-nos a lógica 
e o raciocínio que permitem aos geopolíticos analisarem e deduzirem, 
desde que não se esqueçam de que devem obedecer a certos preceitos 
fundamentais. Por meio do estudo da história, f icaremos sabendo a 
reação que os Estados sofrem, quando são submetidos a diferentes es­
t irnulos políticos, quais são suas fraquezas, ambições, sonhos, ideais e 
esperanças. A histór ia serve, em certo sentido, de*laboratório ao geo­
político, pois que seu estudo proporciona ocasião para evitarmos os erros 
de ontem e predizermos. dentro dos limites prováveis, os que poderão 
ocon·er amanhã. Mediante uma análise cuidadosa pode !'lté permitir 
que superemos os triunfos dos nossos predecessores. 

o estudo da Estratégia é uma fonte de infofmação geopolítica muito 
importante. Enquanto as outras três podem indicar claramente o que 
se fará, a estratégia é o ramo que mostra como deveremos fazer. Ela 
é talvez o centro dinâmico da· ciência . O sentido apropriado da Geopo­
lítica exige que se aprecie a Geografia, bem como sua aplicação ao as­
sunto que estudamos. Devemos acrescentar-lhe outros elementos, tais 
como a economia, a sociologia, a psicologia de uma nação, e outros inu­
meráveis fatôres marginais. 

A experiência tem demonstrado que a convivência entre Paises só 
pode existir se êles formarem parte de uma gra~de família _internacional. 
Todos os Estados devem desfrutar atributos de Jgualdade, mdependência 
e soberania, e todos devem ser respeitados sob as mesmas normas de 
igualdade. Os Estados que desrespeitar em êstes princípios, fazem-no sob 
responsabilidade própria, e terminam sempre num desastre, depois de 
lançarem o mundo em guerras terríveis e cruentas. A aliança do He­
misfério Ocidental baseia-se presentemente neste postulado, e, embora 
êle não venha funcionando com perfeição, tem contribuído melhor que 
q ualquer outro princípio para a defesa da paz. 

, Ç> aban.dono de tais compromissos por meio de_ interpretações geo­
pohtlCas fo1 a causa da derrocada do Esta<;Io Alemao. A má interpre­
tação e a deformação deliberada dos conceitos fundamentais da Geopo­
lítica, como justificativa para uma agressão, contribuíram muito para 
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solapar o já vacilante Reic_h de Hitler. :tl:sse ato de má fé não inyalida 
as virtudes da Geopolítica de bons propósitos, do mesmo modo que a 
Química não poderá ser responsabilizada porque suas fórmulas estejam 
sendo empregadas na produção de gases venenosos. Serve até para 
mostrar que tôdas as ciências podem ser utilizadas para a prática do 
mal, se a pessoa que as empregar assim o entender. Desgraçadamente, 
porém, grande parte do conceito popular sôbre Geopolítica baseia-se na 
escola de Muniqy.e e está muitissimo distante da realidade. 

Finalmente, a Geopolítica ocupa-se do poder do Estado e do se u em­
prêgo em assuntos internacionais. Estamos assim preparados para sair 
do campo da mera teoria e considerar os fatos e fatôres em vez dos 
axiom~ filosóficos . A Geopolítica reconhece seis fatôres como unidades 
de roedtda na avaliação do poder do Estado e, a menos que êsses fatôres 
apare_çam _ou possam ocorrer, ou ocorram, em perfeita, ou quase perfeita 
con:bu~açao, . a ambição que um Pa1s tenha de converter-se em grande 
potencia está destinada a um enorme fracasso. 

Conseqüentemente a posse, ou a falta, daqueles fatôres pode mo­
tivar uma agressão 0~ fornecer ao possuid?r os re_ct:rsos para alcançar 
seu objetivo. 1l:les podem controlar ou dltar dec1soes que não sejam 
fàcilmente visiveis ao resto do mundo. O fracasso inicial na aquisição 
de um dêles pode causar o colapso do programa do Estado. Em r esumo, 
êles representam o poder e, no caso de não se apresentarem em perfeito 
acôrdo, poderão significar uma derrota. 

Se estudarmos separadamente os fatôres, não será possível atri­
buir-lhes valores relativos de importância, visto que o grau de influência 
de qualquer dêles, considerado separadamente, varia com a situação. 
Devemos portanto considerá-los como um complexo de poder e enu­
merá-los de modo arbitrário quanto à extensão e forma, ubiquação geo­
gráfica, cLimatologia, recursos humanos naturais, e capacidade industriaL, 
organização poHtica e social. Tem havido nos últimos anos uma certa 
1!endência para acrescentar-se um sétimo fator - os recursos militares 
organizados - mas não podemos considerá-lo um fator permanente, pois 

• decai às vêzes como elemento de poder internacional, embora aumente 
seu potencial militar. 

É claro que para existir um Estado é preciso que êle possa contar 
com território como base do poder militar de uma nação, pois doutra 
forma não haverá Estado. o tamanho do territóri~ influi muito no grau 
de poder que um Estado desfrutar, mas de manetra ~lguma r epresenta 
um fator decisivo. Poder-se-á pensar que, q_uanto ~a1:; extenso fôr um 
Estado, tanto maior 5erá seu poder, mas esse cnténo de julgamento 1 

não é perfeitamente certo. 
A extensão territorial não é bastante, e os fatôres deverão existir 

numa proporção suficiente, para gara~tia. d~ tr:iunfo. :É bem possível 
q_u~ um pais possua uma vasta extensao 'terntonal mas tenha t anta de­
ftciência de out ros recursos que se torne uma potência secundária. O 
C?~trário disso também é certo. FreqUentemente, uma nação de super­
f tc;.e média, mas possuidora dos demais requisitos que lhe proporcionem 
re~urso~ bastantes, poderá converter-se num elemento de valor mundial, 

. e tsso tndependentemente de seu tamanho. Um Estado relativamente 
/ requeno Pode, mediante a expansão, adquirir . ? que ,necessita, aumen-
~d~ sua extensão territorial e seus fatôres cnhcos ate o ponto de con­

qUJs ar 0 respeito e o reconhecimento mundial. 
d Toçlavia, no caso de uma agressão estrangeira, a extensão territorial 

Nesem)e.~a um papel importante com relação ao potencial defensivo. 
~ssa llpotese, quanto maior fôr 0 pais, maior será a probabilidiide de 

êxtto·. da defesa em profundidade, se fôr prolongada a resistência e se os 
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demais fatõres não forem de funesta deficiência ; haverá nesse caso 
máis probabilidade de uma vitória f inal. Os países pequenos são inva­
didos com rapidez e facilidade, ao passo que os de grande extensão, 
como a Rússia e a China, têm desorganizado f reqüentemente as fôrças 
invasoras, cedendo o espaço territorial em troca do tempo ou alongando 
a linha de comunicação inimiga até rompê-la. 

A .fo_rma geogTáfica de um País exerce uma infl uência importante 
na pos1çao de um Estado e na sua polít ica externa. A densidade ter­
ritorial é preferível às configurações alongadas, quando se , cogitar de 
um País que aspir e adquirir poder mundial. Os Estados de dimensões ex­
tensas defrontam-se com o problema da defesa de fronteiras extensas com 
suas r egiões industr iais e de matéria-prima muito próximas das fronteiras 
e a capital da nação ao alcance fácil das fôrças invasoras. Nesse caso' .. 
sendo difícil a defesa das fronteiras, os invasor es mutilar ão irremediàvel: 
mente, e em pouco tempo, o P aís adversário. E stados como a Norue~a 
Itália, Suécia e Chile poderiam ser ràpidamente invadidos e dividid~s: 
Os problemas de defesa de uma região como a do Chile, com 2.600 mi­
lhas de litoral e apenas 100 milhas de fundo, têm necessàriamente que 
desempenhar papel importante na sua politica. 

A forma compacta favorece a defesa em profundidade : oferece 
melhor proteção às áreas vitais, dá um caráter mais positivo e indiviso, 
e assegura mais fàcilmente a defesa das fronteiras. Entretanto, e de 
novo corno no caso da extensão, a densidade ten·itorial não é por si só 
urna garantia de segw·ança e de poder, da mesma forma que o território 
amplo não constitui urna ameaça absoluta para a existência ininterrupta 
de um Estado. Alguns Estados bem compactos tornam-se vulneráveis ~ 

em conseqüência de outros fatôres, estando até muitos dêles bastante 
fora do contrôle do País . A F rança, por exemp lo, que é considerada o 
Estad'o protótipo em compacidade territorial, tem suas regiões vitais 
entre a capital e a fronteira mais vulnerável, mas ~à.nto a capital corno 
suas áreas de importância essencial acham-se muito próximas da fron­
teira de seu vizinho mais poderoso - a Alemanha. A Histó1ia mos­
tra-nos que foi essa circunstância que contribuiu para que o poderoso 
exército alemão compelisse a França a capitular, e sõmente mediante a 
ocupa~ão de um trecho relativamente pequeno do territór io f rancês. 

Outros exemplos de densidade terr itorial de valor duvidoso ·pode­
riam ser apontados tais como a falta de fronteiras defendíveis natu­
r almente, fronteiras' que não permitam uma d.elÍ!n itação ap~opriada, e 
regiões f ronteiriças ocupadas p01: e~ernentos diSSidente~ . _?U . grupos ir­
r edentistas . A compacidade ternton al, que tenha def1c1enc1as u-rerne­
diáveis nestes elementos, também terá invalidada sua importância. 
.. A situação geogTáfica desempenha também um pap.el quase vital, e 
nesse ponto devemos considerar a ubiquação geográftca em r elação a 
outros pontos de consideração, de preferência à ubiquação. baseada na 
latitude e na longitude. A Geopolítica interessa-se pela ubiquação geo­
gráfica em função das águas oceânicas e fluviais de ubiquação estra­
tégica, acessibilidade e ubiquação cultural ou política . Cada um dêsses 
elementos de localização tem uma significação especial na posição geo­
política de um Estado e no seu nível de poder . 

É um axioma geopolítico fundamental o fato de, se todos os demais 
fatôres permanecerem iguais, o poder de um Estado e sua posição no 
m undo, a!'jsirn cop10 sua projeção política geral, variarem na razão di­
reta do grau da acessibilidade marítima. D~ um modo mais simples 
quer isso dizer que ne~l1Um Es.tad? sem fronteiras marítimas poderá con: 
verter-se numa potência mundial Independentemente dos out ros fatôres. 
É possível que êsse conceito possa modificar-se quando a "Era do Ar'• 
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alcançar seu zênite. Até agora, porém, não há risco em aceitar-se como 
verdade a influência da ubiquação marítima em relação ao poder. 

Em geral, quanto maior é o grau de acessibilidade ao m ar, tantç 
maior é a oportunidade que uma Nação tem de converter-se em potência 
mundial. Há, entretanto, exceções a esta regra. Alguns Estados voltam 
as costas ao poder marítimo em favor do terrestre como fator dominante, 
porque seus interêsses ou as ameaças principais aos mesmos estão prin­
cipalmente ligados à terra. Tal foi o caso da França com relação à Eu­
ropa Central e Ocidental. A preocupação que aquêle País t inha e m 
manter o poder terrestre deu à Inglaterra a excelente oportunidade de 
pre.ocupar-se com o poder marítimo sem os obstáculos dos esforços e de­
saftos~ por parte da França. Quando esta última nação desviou sua 
atençao do mar, entregou à rival o domínio dos mares, e a Arm ada 
Francesa converteu-se num elemento secundário de poder . 

. Alg~ns Estados, embora aparentemente bem aquinhoados com um a 
ub1quaçao marítima excelente encontram-se literalmente arroj ados para 
t~rra, em conseqüência de pÓrtos deficientes, litoral inabitável , ou de­
Vido à riqueza de suas zonas rurais. ~sses P aises n ão alcançam e m 
muitos casos a posição de chefia entre as Nações. O caso reciproco 
dêste é o de um Estado com uma excele'hte ubiquação marítima, mas 
sem ter o que possa oferecer em prol da conquista do poder. 

Finatmente, citemos o "Estado insular que, a menos que possua um a 
grande extensão territorial e abundância de recursos, não poder á ex­
plorar sua ubiquação para converter-se em potência mundial. Um Es­
tado isolado só alcança poderio mà.ndial mediante a colonização em um 
continente acessível que permita expansão e exploração. O E stado 
ilhado acha geralmente que suas proporções, recursos natura is, povoação 
escassa e desenvolvimento local impedem-no de conquistar preeminência 
m~~dial como uma potência, a menos que não se estenda para outras 
regwes. f:: o que se vê claramente no caso da Grã-Bretanha e do 
Japão. ' 

Demons tramos uma vez mais a necessidade da existência de um 
~qu}líbrio. en.tr.e os fatôres do poder, Poss~~ abundante~en~e _um dêles 
e tao pr~~ud.IcJal como possuí-lo no grau mmn~:w. Devera exts tJr sei!IPZ:e 
um equ11Jbno apropriado. Há nações que tem explorado se u propn o 
poder terrestre num esfôrço para conquistar uma posição marít im a ade­
q~ad~. O exemplo do ·que afirmamos obs~rva;se na pressão q ue a 
Russ1a faz para dilatar seu território na dtreçao dos portos de águas 
cálidas, o que tem sido seu objetivo dominante na polít ica internacional 
há vários séculos . Uma excelente situação marítima n ão é essencial 
para que uma nação seja poderosa, mas que desf_rute também de' algum 
poder militar. A ausência total dessa faculdade poderá retardar per­
manentemente que 0 Estado alcance o nível do poder desejado. 

A ubiquação geográfica em funç~o dos Estad<;~s vizinhos avalia-se 
geralmente sob 0 ponto de vista de forças comparativas. Reconhecem os 
se um Estado é forte em relação a outros fracos, ou a uma t erceira es­
P.é~ie de Estados de fôrças comparáveis. Todos êsses valores de clas ­
stftcação são relativos e não finais, e variam de acôrdo com as difere ntes 
combinações que possamos fazer. Um Estado poderá ser f r aco numa 
comparação, forte noutra, e equivalente numa terceira. 

,A situação cultural exerce uma ação importantíssima sôbre o poder 
e so?re a análise geopolítica. A possibilidade de _um conflito d~ P!O­
~orçao mundial entre os Estados poderosos e de mvel cultural identlco 
e menor que uma luta entre países de cultp.ra muitíssimo diferente. 
Nem t?~os os elementos das normas etnográficas ou culturais devem ser 
necessanarr:tente os mesmos para que se assegure a cooperação, mas a 
.b~~erogene1dade não deve ser de tal monta qu~ possa separar aos povos 
VlZlnho.s. Encontramos freqüentemente dois pa1ses de cultura diferente ; 

, . 
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mas aliados em _seus esforços para se oporem à prática de atos hostis­
contra u~1 tercetr?. estado cuja cultura é similar apenas à de um dos 
outros do_rs.. Frequenten:'en_te, a s~~elbança do linguajar, a literatura e 
o seu O~Jeltvo ; as convicçoes politicas e as perspectivas comuns de 
povos drferentes excedem os limites geográficos ou políticos. 

A importância da situação est ratégica é bem compreendida por 
qu_ase. t_odos os militart:s, de sor te que ~ser_á desnecessário repetirmos seus 
p_:Inctplo~ fundamentais nesta . ~onferenc1a. Há, porém, alguns pontos 
tao relacionados com a ~~opolitlca que vale a pena mencioná-los. Nã<> 
d_evemos, por A exemplo, A hm ttar. !losso exame da situação geográfica a<> 
~rmples _emprego_ das forças mil1~es. A guerra moderna e a política 
mt~nac10nal e_Xlgem que determm~m~s o valor estratégico de uma 
reg1ao em fu~çao d~ s~u valor eco!lomiCo e potencial para a defesa e o 
ataque ; sua rmpor tancra em relaçao à nossa capacidade par a fazer a 
guerra de maneira melhor do que em função da nossa habilidade de 
empregar as tropas. O conceito moderno de defesa e ataque dá valores 
às regiões que têm estado esquecidas por muito tempo, e o caráter 
g lobal da guerra moderna tem transformado materialmente o panorama 
geral da situação estratégica. 

O postulado geopolítico diz que a importância de qualquer regiã<> 
ou situação estratégica não é constante, mas relativa e que varia com 
as circunstâncias. Os novos armamentos, os modernos aperfeiçoamentos 
nos sistemas de comunicações e as novas procuras de recursos naturais 
tendem a alterar o caráter da situação estratégica. Pensemos por um 
momento sôbre o que sucederia ao caráter estratégico das regiões pe­
trolíferas, se o emprêgo do poder atômico se tornasse universal. 

A localização estratégica varia de valor de acôrdo com o ponto de 
vista de diierentes Estados, de sor te que uma região que seja de im­
portância vital para um dêles pode não ter valor algum para outro. 
Assim, pois, ao definir-se -qualquer situação estratégica, devemos ter 
muito cuidado para não avaliarmos em excesso · ou deficientemente o~ 
variados recursos importantes, não só com relação ao nosso próprio 
Estado, mas também relativamente aos cálculos ..dos demais Estados. 
Eis por que um geopolítico insist.ü·á em dizer· que é de capital 
importãncin aprendermos a pensar da _mesma maneira que o faria um 
natural da r egião que estivermos exammando. É preciso, por exemplo, 
que nos coloquemos objetivamente no papel do inimigo, tal como o fará 
um cidadão leal ao país. 

Devemos desde Jocro levar em consideração o clima de um Estado e 
neste caso deparamos"' novamente com alguma coisa de inte1·êsse evi­
dente. Os povos c os governos prospera!n _num ~lima, ~om e suportável. 
Quanto mais rigorosas forem as cara~tenstlcas cln~ater1cas, tanto menor 
será o desenvolvimento político, mmto embora nao devamos dar valor 
demasiado a tal critério. Havendo aeronaves à disposição, as regiões que 
?té agora rlispuseram de recursos inexplorados, adquirem importância 
;~ -- ;;s:;r das COd tL;.õ c climatéricas que torna~em impossível ou irreali­
zável a política. As ;.cg!ões polares, que ate bem pouco tempo eram 
inexploradas, e outras mais, definitivamente ~nóspitas, agora_ ~-e~pla~­
decem de importância no pensamento estratégi~~- ~á um ~nteno ba­
sico na Geopolítica estabelecendo que uma regi~o n:ao. precisa possuir 
poder ou potencial político atual para i :~teressar rrresisbvelmente ou ter 
importância vital no planejamento nacional. 

Um Estado ideal, possu!dor ~e llfl. tl c!ássica sit~ação e·stratêgica e 
com um clima primoroso, nao tera ~ .tl<?r algn~ se for despovoado. Se 
um Estado deve conver.:er-se em potenc1a mu11-... 1al, tem que possuir uma 
população adequa ..... a para 1avrar as, te!r as, í~ze~ trabalhar as fábricas, 
travar batalhas e cooperar no comerciO. Nao e suficiente, contudo, a 
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posse de uma população bastante condensada, e tampouco de grande 
importância para a Geopolítica. A popul ação grandemente condensada 
contribuirá com o potencial h umano necessário. Os dois têrmos po­
tencial humano e população düerem em significado e em aplicação : 
população é simplesmente o número total de pessoas que residem numa 
região determinada, e potencial humano significa o número de pessoas 
disponíveis e indispensáveis para a execução das necessidades de um 
Estado. 

Quando o poder dependia simplesmente de enormes exércitos e de 
<>s Estados ganharem a guerra reunindo mais soldados, a população 
propriamente dita era um fator primordial. Hoje, porém, a capacidade 
técnica, o desenvolvimento industrial e a disponibilidade de profissionais 
tre~nados t_ornaram possível a um Estado, que disponha de uma popu­
laçao r~lattvamente pequena, derrotar a um outro de maior população, 
quase _Independentemente do volume das fôrças armadas inimigas. · O 
P?te~cta l ~umano, pois, exprime o número de home1_1s e mulheres dispo­
Jl!VeJs, tremados, para que se possa chegar ao térmmo da tarefa reque­
n da. 

As grandes populações têm um potencial humano maior que as pe­
quenas somente quando os outros elementos essenciais de potencial hu­
mano estejam presentes de modo completo. Quando pensamos nos as­
pectos básicos importantes da população, queremos implicar a raça, o 
idioma, a religião e outros fatôres etnológicos, que têm uma grande 
significação geopolítica. Poderemos recordar que Hitler avançou muito 
na sua doutrina sôbre a supremacia da raça nórdica. Travaram-se 
guerras por motivos religiosos ; a diversidade de idiomas trouxe a des­
<:onfiança e a suspeita, e um dos princípios básicos do Tratado de Ver­
salhes, na Primeira Guerra Mundial, foi a doutrina da autodeterminação. 
Dentre os fatôres que se r eferem exclusivamente à população, emergem 
<>S vanos problemas das minorias raciais, minorias culturais ou étnicas 
<:om suas infinidades de casos que embaraçam a um Estado. Tais fa­
t ôres têm cau_sado guerras, têm ser vido de meios de propaganda, e 
a berto o cammho para a destruição de alguns Estados, impedindo-lhes 
a unidade nacional. 

O potencial humano não obstante dá-nos idéias sôbre a educação, 
o qes_envolvimento dos ~onhecimentos' e habilidades técnicas ; sôbre a 
capact~ade que o povo tem para produzir os rec~rr_sos. de que o Estado 
necesstta, e OS potenciais do progresso. Sua POSIÇao e mais econômica, 
do que etnológica. o potencial humano é sempre um_ fator fundamental 
na Geopolítica, ao passo que os problemas de_ populaçao, que não tenham 
influência direta no critério geopolítico, estao fora dessa cogitação . 

. Um dos fatôres geõpolíticos mais importantes. par~ o poder mundial 
esta na capacidade industrial e nos recursos nacwnats e industriais de 
um Estado. Com referência a êsse fator, os geopolíticos podem esta­
belecer uma regra com base de pedra e cal. Para que um Estado 
chegue a ser uma potência mundial, é pr_eciso que tenha seus pr óprios 
r ecursos essenciais dentro de suas fronteu as, bem como a garantia de 
acesso a êles, ou a habilidade para obtê-los. A distribuição dos recursos 
naturais é tal que, se a auto-suficiência fôsse o único meio para avaliar-se 
0 poder ~undial quase todos os países que ora existem seriam elimi­
!lado~ ~~ hst!l, pois nenhum E stado possui tudo qu_anto n ecessita. Sen~o 
lSSOt l:fl

1
Iscuttvel, a avaliação dos recursos naturats e a capacidad e m­

dus n a devem depender do grau de insuficiência dos E stados, ou r eci­
procamente, do grau de auto-suficiência . 

• . Embo~~ nenhum Estado chegue a satisfazer à r egra anterior , h á 
var1as regwes _d~ globo que envolvem alguns- E stados que podem quas~ 
alcançar o obJetivo colimado. Mais de uma dessas regiões ou or gam-
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zações regionais baseiam-se em razões de poder, e não nas geográficas. 
Haja vista o caso da França e da Grã-Bretanha quase alcançarem o 
píncaro da at1to-suiiciência mediante seus impérios coloniais ao passo 
q ue a auto-suficiência dos Estados Unidos e da Rússia depend~ de outros 
fatôres muito diferentes. 

Mas não basta a presença de recursos naturais. É preciso que êles 
sejam transformados em produtos utilizáveis por várias indústrias. Se 
o Estad~ não estiver em condições de fazer a transformação, seus re­
c ursos sao apenas armas dE; poder potencial em vez de fatôres existentes, 
e o Estado que puder encarregar-se da produção final receberá o bene­
fício real. De maneira que a Geopolítica considera os recursos naturais 
e a capacidade industrial como uma simples unidade integrante. 

Finalmente, e de nenhu m modo menos importante, vêm o fator de 
01·ganização politica e social e os problemas de govêrno. Talvez nenhum 
fator isolado dê uma indicação mais clara de poder mundial que a ha­
bilidade demonstrada por um Estado a? procurar unificar sua ·população 
num grupo coeso e pronto para a açao e o progresso. :É neste fator 
que a filosofia da ação política desempenha um papel importante. 

Os Estados ingressam na esfera democrática por uma grande va­
riedade de razões. Existem alguns cuja estrutura política baseia-se real­
mente nos mais altos ideais democráticos. Outros, porém, estão dentro 
da órbita democrática unicamente porque se opõem à filosofia comu­
nista. Um terceiro grupo é constituído daqueles cuja existência nacional 
depende dos podêres democráticos, mas nos quais houve apenas um 
início de implantação do regime do govêrno do po,·o. Vêm por fim os 
E stados cuja forma governamental tem sido dilatada pela sorte da 
guerra sob o contrôle do país vencedor. 

Numa segunda classe geral, encontramos um número quase igual de 
variedades, começando pelos Estados que prefiram escolher o grupo so­
viético. Devemos incluir nêle o conjunto incorporado por meio da con­
quista indireta de elementos locais e cujo poder é mantido mediante a 
ameaça do poderio russo. Uma terceira categoria abrange os Estados 
que estão' aliados e associados aos ~itadores amigos da Rússia, e final­
mente os Estados que per tencem a este grupo em conseqüência da con­
quista ou da ocupação direta. 

Além dêsses dois grupos gerais, há um terceiro que consta -de in­
decisos que estão sempre prontos para entrar em qualqu~r _um dos par­
tidos. Essa categoria inclui os Estados que por s~a pos1çao geográfica 
estão ameaçados pelo poder de um dos grupos ma_1~res, embora ~utram 
simpatias pelo outro. Nessa classe geral classificam-se tambem os 
acôrdos regionais conforme observamos no caso dos Estados árabes e 
da f nd ia . Encontram-se por fim as regiões semi coloniais ou as que 
fora m antigas colônias e estão hoje abaladas pelas discórdias internas, 
instigadas pelo comunismo, e que deverão regular seu~ negócios internos, 
antes de ocuparem uma posição destacada na comumdade mundial . 

t:sses seis fatôres que apontamos aparecem sob uma forma ou outra 
e m qualquer situação geográfica. E isso é inevitável, porque, embora 
tra'temos de invadi-la, é impossível deixarmos de encarar o fato de todo 
Estado ter extensão, forma, ubiquação geog'i·áfica, clima favorável, po­
tencial humano para a realização do que fô: . necessár~o, povoação para 
prover o potencial humano, recursos natm·a1s para alunentar as indús­
trias, e uma organização política que dirija todo êste complexo. 

Para um Estado típico, a ausência ou a carência de um dêsses seis 
fatôres produz o mesmo efeito que uma bandeira vermelha ao ser des­
f raldada à .frente de um touro. Tais fatôres tornaram-se símbolos de 
uma guerra agressiva, e a aquisição dêles de uma forma perfeita, con-
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verte-se num elemento impulsor de quase tôdas as relações interna­
cionais do mundo. 

Pode parecer nesta conferência que tenhamos dado um r ealce exa­
gerado às bases da geopolítica, e que muito pouco foi dito sôbre o que 
possa ser considerado como um novo e muitíssimo alarmante caso. Mas 
é preciso que tenhamos referências que sirvam de ponto de partida 
para as próximas conferências. Na nossa dissertação vindoura aborda­
remos o exame geopolitico da presente crise mundial e apontaremos de 
modo menos fatigante alguns outros princípios fundamentais da ciência 
geopolit_ica. -

-·· -.· ... ... 

(Continua) 

ERRATA - O número anterior publicou na página n. 158. n . 5. "O Nosso­

Fatalismo é Ingênito' • - N. 101-51 - Re tifique-se para 100-51. 

AS TRÊS GRANDES POTtNCIAS DO FIM DO SÉCULO XX 

" A posição relativa dos Estados Unidos na comunidade internacional 
poderá tornar-se mais fraca daqui a duas gerações. O seu poder abso­
luto aumentará. Em meio século sua população poderá ch egar a 250 mi­
lhões ou mais . Sua produtividade per capita provàvelmente aume nta rã. 
Seu potencial militar terá o vulto que sua população quiser. Mas outros 
países comparáveis em extensão territorial e em abundância de recursos 
naturais estão progredindo com mais, r apidez do que os Estados Unidos. 

A União Soviética tem agora uma superfície de 22.080.000 km2. 
correspondente a duas vêzes e meia a dos Estados Unidos. Sua popu­
lação atual que é de 200.000.000, tem aumentado na proporção de .... 
4. 000.,000 por ano. Seus cálculos demográficos não estão menos suj eitos 
a erros do que os outros; mas não será absurdo esperar que no f im do 
século a União Soviética tenha uma população de mais de 350 .000.000, 
em um terr~tório imenso, dotado dos recursos necessários ao seu sus­
tento. Industrialmente a União Soviética está aumentando a sua capaci­
dade numa proporção mais ou menos comparável à dos Estados Unidos. 
embora tenha partido de base muito menor. Relativamente, a diferença 
deverá reduzir-se e a União Soviética bem po~erá igualar os Estados 
Unidos. 

Um terceiro contendor é o Brasil. Com uma superfície que seria 
igual à dos Estados Unidos se êste tivesse dois Texas, uma população 
atu·1l de uns 60.000.000 e um incremento anual de 1 . 500. ooo-, uma capa­
cidade de organização não desprezível e recursos naturais que têm sido 
comparados aos dos Estados Unido.;, o Brasil deverá encerrar o Século XX 
com um a população de uns 125 .000.000, um potencial econômico com­
parável ao dos Estados Unidos de hoj e e uma posição predominante 
no mundo latino, europeu e americano. 

ADOLF A. BERLE JR. - "0 Mundo entre o Ocidente e o Oriente .. • 

; 

.... 
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O SENTIDO GEOPOLíTICO DO DESCOBRIMENTO 

DO BRASIL 

C •·l O :'ll .\ H J·::llt lt C JI AYES 

(Conclu::;·rw clt> núme 1·o nnte 1·io 1' ) 

Voltemos agora à verificação do fa to histórico que nos conduzirá 
à comprovação indiscutível do imperativo geográfico, no caso do des­
cobrimento da Terra de Santa Cruz. 

A índia roi achada e para a su a posse e colonização, de acôrdo 
com os planos estabelecidos por D. João II. foram mandadas organizar 
arm adas, sob o comando de chefes militares, em substituição aos n a ­
vegantes, o que bem caracterizava a finalidade da emprêsa. 

Em 1942, Colombo, depois de oferecer seus serviços a por tugal 
para chegar às Índias pelo Ocidente, reputados empíricos e anti-eco­
nômicos, embora possíveis, conseguiu de Santangel, comerciante an­
d aluz, o estipêndio para a realização dos seus projetos, sem que para 
t al tivessem concorrido materialmente os Cristianissimos Reis de Cas­
tela e Aragão, por temer de incorrerem nas san~es da Igreja por 
conivência com judeus e inf iéis. 

A n otícia do sucesso de Colombo a larmou os d irigentes portu­
guêses que, a serem verdadeiras as decla rações pres tadas, teriam de 
rever os estudos e arquivos que se ' relacionassem com a arte de na­
vegar, além do completo fracasso econômico da emprêsa em andamento. 

A rota seguida por .Cris tovão Colombo no rumo Oeste, tendo em 
v ista evitar os mares portuguêses concedidos e acordados pela Bula 
Aeterni Regis e Tratado de Toledo foi ajudada pelas cor rentes equa­
toriais do norte que o conduziram ' ao Mediterrâneo Am ericano. 

Enquanto perdurou em Lisboa a atonia conseqüente das decla­
r ações colombia nas, Portugal ameaçou reconhecer e ocup.ar o . achado 
invocando direitos a nteriores, no q ue foi v igilantemente Impelido por 
Castela, sempre pronta, com superioridade, a recomeçar a guerra de 
reivindicações no continente. 

A Bula Inter Cetera de 3 de maio foi editada e por ela Ale­
xandre VI, o Papa Borgia, aragonês por nascimento, en tregava ao 
poder tempora l de Castela e Leã-o tôdas as ilhas e terras f irmes, a cha­
das e por achar, que até o Natal 

1

de 1492 ainda não t ivessem sido des­
cobertas por outros príncipes cristãos, e se achassem de uma linha 
traçada de pólo a pólo, distando cem léguas para Oeste dos Açores e 
Cabo Verde. 

Incontes tàvelmente, o instrumento papalino representava tão-sõ­
m ente o desejo gracioso de Rodrigo Borgia retribuir favores recebidos 
da côrte espanhola, no momento, poderosa e rica. 

6 
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Como instrumento político, aberrava do sensato e do científico,. 
porque não consultava as imposições dos fatôres da equação a resolver 
- História e Geografia. 

Realmente, Espanha não possuía uma tradição m arítima, uma vez 
que a sua repartição política havia fomentado um sistema de comu­
nicações que conduzia convergentemente ao interior - Madri. 

As costas da península, que se ligavam ~iretamente ao Atlântico,. 
estavam em mãos dos árabes e portuguêses. Até mesmo sob o ponto d e 
vista estratégico, não dispunha Espanha do contrôle da saída para o 
mar - Estreito de Gibraltar, que se achava com os mouros- e lusitanos. 

Assim sendo, nenhuma influência poderia ter o documento quanto 
ao processo evolutivo natural dos fatos, pôsto que o domínio m aterial 
do oceano era de Portugal que, pelos meios de que dispunh~ poderia 
com sucesso neutralizar qualquer empreendimento marítimo espanhol. 

A inferioridade militar de Portugal no continente tinha sido di­
plomàticamente conjurada graças à habilidade de D . João li, que por 
vêzes até mesmo tentou 'senão uma aliança pelo menos o apoio dos 
reis da França, objetiva~do uma política de equilíbrio de poder . 

A Bula de 3 de maio não posterga~a n~nhum dir~ito garantid c 
anteriormente aos lusíadas, desde que nao fossem as llh as achadas~ 
terras da ... '"fndia, como não for am. 

A intenção com que foi editada, porém, não e r a muito cristalina 
quanto à preservação dos direitos de P ortugal, pôsto que quando 
da sua assinatura, a versão corrente era de que Colombo tinha 
aportado às índias. 

Limitado o espaço geográfico para as explorações portuguêsas a 
êste tempo quase tôdas reconhecidas na parte corresponden te, cortava­
se abrupta mente o impulso lícito dos discípulos do Infante, cuja capa­
cidade de expansão, ainda comportava o prosseguimento do pla no de 
D. João li. 

O poder espiritual da igreja, em tôda a sua plenitude n a Europa 
transmüia ao Papa certa temporalidade sôbre os governos cristãos .~ 
que constituía, até certo ponto, para o Príncipe Perfeito, uma ame~c;a 
para ~ caso da não aceitação ostensiva da Bula I nter Cetera. 

Impunha-se pois para Portugal consegu ir a revogação do instru­
mento, alegand~, co~o alegou, a violação ? e _direitos já concedidos 
sôbre as terras das índias, uma vez _que o propno Colombo assoalhava, 
ainda, ter atingido as terras do Onente. 

Peticiona D . João junto ao Paf.a, que lh_e ~ãp ~.tende _os rogos e 
em nova Bula de 26 de setembro, Du~um siqUidem ' :eaflrma o seLt 
êrro político e den·oga direitos portugueses, consubs tanciados nos Tra ­
tados de Alcaçovas e Toledo, datado:_ de 1479 e ~480: respectivamente. 

Resolve então a Coroa Portuguesa, com o mtUito de atemorizat· 
Castela ou despistá-la, armar poderosa frota que teria por missão 
reconhecer e ocupa r as tex;ras acha~as.. . 

A repe - d decisão do P rmc1pe Perfeito, que a êste tempo. 
rcussao a h - · · f 

sem dúvida, fazia secretamente recodn ecer, .se 
1
Ja n ato po~stua t1n ormeds, 

os mares para além do Cabo Ver e, provave men e ate as erras ~ 

Novo Continente. I 
De qualquer iorma, a atitude agressiva adotada, conteve e re-. 

tardou a ação dos espanhóis, que, procurando ganhar tempo, propu-
seram negociações diplomáticas. . _ . 

· O êrro estav 1 d e qualquer negoc1açao q u e pretendesse h-
·t a ança o - · ··. 1 -m 1 ar a expansão P t · sa pelo mar nao sena exequnre , como .. nao. 

foi. A história e a O:e~:r~a não tinham sido consultadas, consequen-

• 

... 
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temente a solução não geopolítica do problema falsearia a seqüência 
dos acontecimentos, a despeito das p ossibilidades intervencionistas do 
fator humano, consider ado o estágio da civilização. 

Eviden temente, Espanha não estava em condições de em curto prazo 
a lterar a situação no mar por intervenção direta, m as poderia, me­
dia n te ameaças no continente, determinar uma conduta cautelosa aos 
portuguêses, quanto a novos descobrimentos. 

Os fatos históricos nos contam que nem Portugal mandou ~ 
grande armada anunciada tomar posse das terras descober tas por Co­
lombo, nem Espanha concretizou qualquer ameaça bélica no continente. 
Ambos debatera m e estudaram um novo acôrdo que afinal assinaram 
em T ordisillas e m 1494, apesar· do nenhwn interêsse demonstrado pelos 
negociadores castelhanos. 

Chefiou os plenipotenciários pm·tuguêses Rui de Souza, Senhor de 
Sagres, conselheiro e deten tor dos segredos d a Coroa n os assuntos re­
lativos à expansão marítima. Da parte de Castela e Aragão, D. Hen­
rique. Henriquez foi o delegado-chefe. 

Ambas as comissões f izeram-se acompanhar de assessôres que re­
presentavam, para cada uma das partes contratantes, ~ nata dos me­
lhores conhecimentos de geografia , náutica, astronomta, matemátic·a~ 

direito e política, em voga no momento. 
Portugal apresentou-se defendendo um programa geopolítico, per­

feitamente definido e ajustado no espaço e no tempo, de acôrdo com 
a sua tradição e as suas possibilidades, dentro de condições de segu­
rança estrategicamente satisfatórias. 

Espanha, ao contrário, valendo-se da su a superioridáde material 
no continente, ia defender um fato ocasional, impreciso ainda, baseada 
em documento ap enas gracioso, de quem dava o q ue não tinha. 

Sob o ponto d e vista da ciência, dois grandes erros presidiam os 
estudos astronômicos dos assessôres espanhóis, que consideravam ainda, 
como Ptolomeu, para base dos seus cálculos, a amplitude do Medi­
terrâneo n o sent ido Leste-Oeste em 61 graus, estimados à r azão de-
53 2/3 milhas por gt·a tl , como os italianos. Os 1usib8nos tomavam os 
dados considerados por Abul Hasan, geógr afo marroquino, que medi;.:. 
igual amplitude do mat· interior com 42 l / 2 graus, estimado em 61· rni­
,Jhas e meia cada um , cmúorme professavam os cosmógrafos á rabes. 

Os estudos de h oje provam a quase exatidão do arco e uma maior 
aproximação çla distância para os dados ad otados pelos portuguêses. 

Portugal, prevendo sua inteira liberdade de ação no con tôrno afri­
cano, cujas terras que procurava poderiam f ica r comprometidas em 
relação à parte oriental do meridia no demarcado (Bula Dudum Si­
q uidem), além de liberar· completamente a su a expansão na parte­
ocidental (Bula Inter Cetera), propôs como limite um paralelo que 
logo de principio n ão foi aceito. 

Ante a impossibilidade· de evitar a limitação dq surto das vela~ 
por tuguêsas, Rui de S ouza negocia então um meridiano impreciso na 
origem, apenas r eferido ao arquipélago de Cabo Ver-de, extremamente­
confuso no processo cosmográfico de demarcá-lo, mas situado de ma­
n eira a permitir U!Jla posição na terra fi rme já localizada certamente. 

Efetivamente, o navegador que, partindo das Cabo Verde, rumo 
Oeste, seria fatalmente l~vado a desgarrar para Sudeste, em conse- · 
qüência dos ventos de NE dominantes, para f inalmente ser impelido 
pela co~rente sul-equatorial e conduzido às costas do Maranhão e P ará. 

Asstm como Colombo, para evitar o cruzamento dos mares do Sul 
procurou certamente o seu rumo da ação do vento, assim também C:, 
navegador i!lcógnito, que em segrêdo procurou reconhecer os mares. 
de Oes.te, n ao teve interêsse em corrigir a deriva, para evitar a rota 
colombiana. 

, 
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Foi sempre norma de conduta para os navegantes portuguêses o 
segrêdo dos feitos e dos achados , o que Jaime Cortezão ch a m ou de 
- "o sigilo nacional". 

Tudo parece indicar que a méd ia entre as 100 léguas d e que tr ata 
a Bula Inter Cetera e as 630 léguas que separam a Hispaniola d o m e­
ridiano das Cabo Verde, conforme informar a m os navegadores espa­
nhóis, isto é 370 léguas, foi a posição escolhida p a ra o meridia no d e ­
marcatório, em Tordesillas. Por uma nolá \·el coincidê ncia, que a nosso 
ver não foi obra do acaso, o exato traçado da linha de demarcação 
passa precisamente na íoz do Amazonas e prox imidades de Belém 
do Pará. 

Incontest.àvelmente o tratado assinado foi uma brilhante vi tória 
alcançada pela diplomacia portuguêsa e trazia em seu bôjo a con 
cepção perfeita do "limes et fines" dos ins tit.ulos romanos, funda mento 
sólido do "uti possidetis" para as questões políticas, relacionadas 
cem a determinação do espaço correspondente aos E stados que se fora m 
formando naturalmente pela evolução dos esforços expansionistas d as 
nações colonlza:ioras, em presença da geografia, como é nosso caso . 

A análise do documento em f ace do instante his tórico d a su a assi­
natura, nos permite afirm'ar que Portugal, deixando imprecisos a 
origem e o processo de mensuração para o locamento da linha de T or ­
desillas refletia o desejo de prolongar indefinidamente a demarcaçã o, 
enquanto as 370 léguas firmadas. assegurava-lhe a posse legal de 
terras no Novo Continente. 

O sentido geopolítico da emprésa l usitana permanece assim a sse­
gurado, pela possibilidade de conlinuaçdo d a polítiá:t expans ionis ta 
através do espaço terres tre. O aspecto estratégico do tratado, ofe nsivo 
por excelência, garantia-lhes uma "cabeça de praia" ca paz de se r 
ampliada, como foi, até o limite do impulso colonizador. 

Sobrevém a morte de D. João e assume o poder D. Manoel, dis­
cípulo leal, herdeiro por morte do Duque de Vizeu, ferido pelo próprio 
Rei, ante a convicção de não ser o sucessor presuntivo um continuador 
do grande plano geopolítico através do mar. 

Os primeiros tempos de govêrno do novo r e i, fora m incertos e 
de ambientaÇão. Os pruridos reiYindica.dores estiveram presentes e a s 
relações com Castela e Aragão inconsistentes com a descoberta d e Co­
lombo aparentemente melhoradas com o Tra tado de T ordesillas, tor­
naran{-se cautelosas com o assunto da sucessão. 

A parte ocidental do meridiano das 370 léguas assegurava a posse 
da terra dita desconhecida , mas impunha -se pr ecisar a té onde o pac­
tuado garantia o dominio português no Oriente. Na emprêsa d as índias 
havia sido empenhado o ma ior esfôrço lusitano e por isso const ituía o 
seu objetivo principa l. 

Espanha e Colombo proclamavam ainda haverem atingido as terra~ 
dos Samorins. 

Urgia, pois, . uma vez completados os reconhecimentos, dar exe­
cução ao empreendimento colonizador planejado. 

Em 1497, parte o Gama e tem ilúcio assim a concretização .da parte 
1 principal do plano genialmente projetado e cuidadosamente prepar ado 

pelo Príncipe Perfeito. 

No ocidente fazia-se mister reconhecer a terra assinalad a e isso 
ioi indiscutivelmente realizado por Duarte P acheco em 1498, se~r:_do 
confirma em ;ma carta de 1506 a D. Manoel e reforçam as descnçoe~ 
de Mestre Joao e a rota seguid a por Cabral, sem refresco ou aguada 
n as Cabo Ver~e. 
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Os sucessos conseqüentes da parti:ia d o Ga m a e o casamen to d o 
rei com a Infa nta D. Isabel. em 1498. troux e a aliança e ntre as duas 
coroas e a ocasião azad a à pr oclamação do " novo " achado. 

Embora em 1499 falecesse a r ainha, contudo, o ambiente político 
de segura nça não se m odificou e aprov eitando a expediçã o de Cabral 
que segu ia para as Índias em continuação ao pr ogr am a ini ciado por 
Vasco da Gama, tornou público o descobrimento e posse d a terra des­
crita como ilh a por Vaz Camin ha , mas já identificada como " uma tão 
grande terra f irme" por Dua r te C oelho. 

~stava f inalmente levan tado o véu do segr êdo p ortuguês sôbre o 
B ra:al. Impunha-se não descobrir o " jôgo" da diplomacia lusitana a té 
entao usado pat·a com Espanh a e dar um golpe de mor te na pretensão 
de Colombo haver a ting ido as Índias pelo · Ociden te. 

--oOo--

Quer-nos pa recer que cumprimos o n osso desideratum, comprovado 
pelo ex ame do fato histórico que .o descobrimen to do B ra sil não foi 
f r u to do acaso. senão que um imperativo de p redestinação geográfica 
de Portugal. 

Qua ndo D. João li equacionou o problema da e x pansão lus itana 
através do espaço marítimo, que constituía no m omento a linha de 
menor res istência à cultura do seu povo, planejando detalhad amente 
a posse, colonização e exploração econômi ca e comercial das índ ias, 
êle realmente resolveu um proble ma de Geopolítica, exatamente como 
encar a mos es ta ciên cia nos dias de h oje. 

Considerou com precisão o f a tor cu ltural do }JOV O português, defi­
n it ivamen te afeito ao espaço m ar ítimo, con seqü ên cia da sua tradição 
histórica e do aper feiçoam en to cient if i.co estimulado pelo Infa n te. 

Con siderou tam bém o f a tor demográfico, substi tuindo o colono 
português no continen te pel o negro africano da Guiné e d a Mina , p or 
forma a n ão p rej u dicar a capacidade econômica da m et rópole , n a época 
ainda m ais e nriquecida com a produçã o das ilha~descobertas, de cuj a 
colonização adquiriu experiências e rese rvas m ateriais . 

Preparou e con segu iu um potencial econômico e f inan ceiro capaz 
de armar f rotas e exér citos que levassem a ban deira das q uinas aos 
objetivos previstos. 

Usou de uma E stratégia P olítica: seja pacif icando diplom à ticamen te 
as fron teir as com Cas tela , seja v igiando o estr eito de Gibraltar com 
a ocupação de Ceu ta, seja neutr a lizando a ação da pirataria n o Mar 
Oceano, sej a a inda reduzindo os nativos das terras ocupadas. 

Nad a foi deixado ao acaso. Nem os reconhecimentos d o Oriente 
f eitos at ra vés do Orien te Médio; nem as previsões para a contin u idade 
na execução do plano. Do ociden te também for am colhidas inform ações 
e por tal forma assim foi que pôde D . Manoel de~enca~ear o p la n ejado, 
sem maiores dificuldades, pôsto que até a des1gnaçao .de Vasco d a 

·Gam a par a o com ando da primeira expedição tinha sidC?. p revista pelo· 
Prín cipe Perfeito. Apenas n ão for am feitas as readaptaçoe necessárias. 
face às n ovas contingência s da geografia. 

Mas se tudo estava previsto par a as Índias, com o su r giu o· 
Brasil? A caso? 

Não! O Brasil surgiu jus tam ente p or uma imp?sição d a geograf ia , 
desde que nenhuma r eação houve de agentes extenor es, contra a pro­
gressão p ortuguêsa, qu e na turalmen te se fazia n aquele sentido. 

As condições física s do Atlâ ntico Sul, pelos seus v en tos e correntes~ 
impeliram o n auta lu sitano, quando no exercício do domínio da costa 
Oeste africana, segundo a linha de m en or r esis tê ncia - Cabo Verde -
protuber â ncia n ordestina .da América do Sul, e afirmando assim a lei 
geográfica d a tendência para a costa oposta. 
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Foi o determinismo geográfico que se cumpriu em tôda a s ua ple ­
nitude desde que não houve por parte dos naturais ou elementos e x ­
teriores reações capazes de se contraporem à seqüência n atura l dos 
acontecimentos. 

Aliás, Portugal te r i a chegado indubitàv elmente mais cedo ao 
Brasil, não fôra a escolha das Índias como objetivo inicial e posterior­
mente como principal, contrariando as relações geográficas dos con­
tinentes. 

A orientação da expansão, segundo o contôrno africano, valeu como 
uma reação de possibilismo humano contra o determinismo geográfico , 
retardando a descoberta e posse do Brasil. 

O plano inicial de D. João não tinba como objetivo o Bras il p or 
desconhecido que era, mas foi executado em tal concordâ ncia com a s 
imposições do espaço. que acarretou inevitàvelmente o seu apa­
recimento. 

-o O o--

Aqui concluünos a nossa palestra e pensamos que conseguimos o 
fim colimado sobretudo pox;que lançamos idéias que poderão servir de 
]nício a inve~tigações futuras, que virão enriquecer certamente o n osso 
patrimônio cientifico e cultural. 
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l. O BRASIL E A DEFESA DO OC IDENTE 

('cl C:O t, II}: II Y 110 COl"'J' O 1~ S LLV.A 

1. INTRODUÇÃO 

O tema que nos propomos a abordar neste ensaio, implica, por si 
mesmo, algumas questões preliminares que, certamente, estão a exigir 
pronta resposta, e admite, desde logo, certas premissas cuja discussão, 
.ainda que breve, nos parece também indeclinável. 

O Brasil e a defesa do Ocidente. 

Mas que Ocidente é êste, num mundo como o atual que, desde há 
muito, repudiou a Mercator e sua tradicional perspectiva deformada 
e, sem dúvida, unilateral? Que posição ocupa, afinal, o Brasil nesse 
Ocidente que importa, antes d~ tudo, definir? ... 

A defesa do Ocidente. 

ll:sse Ocidente de que se trata, então, acha-se seriamente ameaçado. 
Que ameaça ou ameaças são essas que, de tão importantes, tão sabidas, 
desnecessário parece até qualificá-las? Donde partem? Qual o seu vulto, 
sua natureza, o seu gr au de premência? E, mais, que repercussões apre­
sentam ameaças dessa ordem para o Brasil? 

Frente a essas ameaças vitais que o assaltam, a êsses antagonismos 
graves com que se defronta, a êsses inim igos perigosos que o es­
preitam - deverá, por certo, o Ocidente ter traçado tôda uma estra-

. tégia, estabelecido pelo menos um conceito defensivo, conduzido uma ação 
ou previsto reações. Quais, então, as l inhas gerais dessa estratégia oci­
-dental? Envolvem elas o Brasil? Exigem elas uma intervenção, a par­
ticipação brasileira? 

Por outro lado, o Brasil, como Estado-Nação neste m undo ainda de 
dezenas :de Estados-Naçõ'es, mais ou menos soberanos e autônomos e 
que contendQm, portan to, em vários setores de seus interêsses restritos, 
mas legítimos, tem também seus Objetivos Nacionais a alcançar, uma 
Política a realizar, uma Estratégia a conduzir. Ora, essa estratégia bra­
sileira, atenta primordialmente, portanto, aos supremos interêsses da co­
letividade nacional e de sua segurança, depende ela, por acaso, dêsse 
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Ocidente de que fala mos? Em que interfere, f avorável ou d esfavorà­
velmente, com a estratégia própria dêsse Ocidente? Ou, em out ras pa­
lavras: em que o Ociden te precisa do Brasil, par a a su a estratégia ? em 
que, ao revés, depende o Brasil, dêsse Ocidente, para a su a própria 
estratégia nacional? A discussão de tantas perguntas possivel m e n t e n os 
leva rá a caminho da desejada conclusão - o papel do Bras il na defesa 
do Ocidente. 

Tentemos, pois, empreender, a lar gos traços e m bora, essa disc u ssão 
encadeada segundo o roteiro que natura lmente nos oferece : 

... 

o Ocidente e o Brasil; 

a meaças dominantes ao Ociden te e sua s ign ificação para o Brasil; 

o Ociden te précisa do Brasil; 

o Brasil depende do Ocidente; 
conclusão: atitude a assu mir pelo Brasil qu an to à defesa d e. 

Ocidente. 
( Continua ) 

* * 

"Por isso acho qu e o grupo inter am ericano de n ações conhecido 

hoje por Organização dos E stados Americanos ocupa a primeira linha 

na política exterior am ericana . E , por acidente geopolítico, é t ambém 

a região em que os Estados Unidos podem fazer m ais para orientar os 

aconteci:nentos do que qualquer outra onde exerçam influência ." 

ADOLF A. BERLE J lt. - Obra c itada. 
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2. OS INVESTIMENTOS NORTE-AMERICANOS E A 
EVOLUÇÃO ECONôMICA DA AMÉRICA LATINA (1) 

l:'l "E ll H I-: )IOXJn-:IG 

C 'I' t·aflnzhlo dos " .\ ttníll~ !' do G éogntphi~" 
11. :J I :! - .;.j - t'n t·is - }' t·nu~ e , J ta t• 

Olt:ra Hun t·que tio 1.imn) 

O aproveitamento dos recursos naturais nos países insuficientemente 
desenvolvidos, sua industrialização, o progresso e a estabilidade de seu 
comércio exterior, o melhoramento do nível de vida de seus habitantes 
dependem em grande parte dos investimentos nêles efetuados por países 
~1 a ! s .ev~luídos. <?onhecer o V?lume dêsses_ inv_estimentos, suas variações e 
mcidencias, precisar-lhes a ongem e a ap~caçao constitui um dos aspectos 
fund amentais da geografia econômica. Na América Latina, é bem conhe­
cido o papel desempenhado pelos capitais europeus durante a segunda 
metade do século XIX e até 1914. São os responsáveis pela maior parte 
das transformações que acompanharam de perto ou de longe as g uerras 
de independência, pois, agiram como estimulantes em todos os ramos 
da atividade econômica. Forneceram aos países latino-americanos os ins­
trumentos indispensáveis ao desenvolvimento do comércio exterior, na 
época em que êste girava em tôrno da Europa industrial e bancária. 
Poder-se-ia citar como exemplo da política geográfica dos investimentos 
europeus os que foram, por assim dizer, a especialidade dos britânicos: 
a construção das vias férreas destinadas a drenar para os portos do Pa­
cífico ou do Atlântico produtos agrícolas ou minerais: primeiro as vias 
férreas argentinas, depois as vias férreas andinas, a linha férrea Santos a 
Jundiaí e a Ilhéus a Conquista para o café e o cacau, as estradas de ferro 
de Honduras e a de V era Cruz à Cidade do México. No México, entre­
tanto, assim como nos Andes, os capitais americanos se interessavam 
pelos eixos norte-sul. No comêço do século XX a América Latina era 
uma espécie de vasta plantação, de enorme mina, ~ue, por intermédio 
de capitais e~tr~peus, contribuía par~ ~ abastecimento. da Europa. Mas, 
para consegUir esse resultado, os capltars europeus havram sido distribuí­
dos por um campo de ação extremamente amplo. Tocaram em tudo esti­
veram presentes em tôda parte. O investimento em títulos e açõe;, que 
era o proce~so mais freqüente, limitava a ação de seus possuidores a 
uma participação apenas indireta em r~lação à emprêsa ~inanciada. A 
maior parte dêstes investimentos provmha do Remo-Umd_o cg m, pelo 
menos, 5 bilhões de dólares em 1913; retenha-se-lhe a aphcaçao: mais 
de 75% dos empréstimos eram destinados aos governos federais, provin­
ciais ou municioais às vias férreas e aos serviços públicos. Eram tam­
bém os empregÕs de capitais preferidos pelos franceses ( 1. 200 .000.000 

(1) A documentação baseia - se nas publicações anua is da C omissão E conômica. 
1 ~ara a América L alina (CE PAL) elas N at;õcs Unidas : Eronomlc Suney oi Latiu 
A mt'l·!vnn, no Su rYey o! C tuTent n u slncss, nas Notes i'l ensuell_os do Banco Francês 
e Ita liano pat·a a Amé t·ic!t rlo Sul, e em informaç ões !ornectda s p elo Service d es 
Ji:tude:; Finat~ciê res du Credit Lyonna is . Os relat~rios sôbt~e d_iler entes países da 
Amé n ca Latma ( Cuba, Guatemala, Nicarágua, l\léxtco e Colombut ) ela.bor ados p elo 
Banco Inte rnac ional de R econstrução e D esenvoh·imento (lllRD) contêm multas 
informações . O núm et·o que a ltcYue Économi((UC consag t·ou ao dóla r. (1 954 ma r ço 
n. 2), os a t· l igos de B ernard Duct·os ("Les lnvestimenls americaines à l'é tt:anger") 
e d e L eón ~uquet ("Les Pr?blêmes monélaires de I' Amérique Latine") !oram d e 
grande auxilto . D eve-se assmalar aos, 10eógra!os ~ma excelente revista am er iCll.na, 
Tnt c J' - ~\me rlcn u Ecouomlc A llalrs, edlla.da em Washmgton: naquela encontrarão nu­
merosos artigos que além d e bem d<;>cumentados contêm el~mentos t>reciosos pa r a. 
os trabalhos que empreendem. D eseJo agradecet· a D. Ahce Ca.nabrava profes - · 
sõt·a da Univer s idade de São Paulo, p ela g entileza Que teve dé enviar-~e lnfor­

,mações . e dados coligidos em diversos h·abalhos que, acredito niio se enqontrem 
em Pan s. ' 
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de dó!ar~s) .e _pelos a~emães A(900 milh~e.s) . A. amplitude destas somas, 
sua. d1S_!IIbUiçao. a~raves de toda a Amenca Latrna, a variedade de suas 
aphcaçoes exprumram perfeitamente a função universal do capitalismo 
europeu, naquela ocasião, banqueiro do mundo (2). 

_Conhece-se a. ~istória ~essa preponderância financeira , e é possível 
avahar-s~ o_ decllmo atraves da observação dos investimentos ingtêses : 
1.154 _milhoes de lib:as em 1937, 632,7 em 1948 e 373 em 1953 (cifra 
fornec~da se~ garant~a)_ (3). Pelo contrário, os Estados Unidos. que ti­
nham mvestldo 1,3 milhoes em 1913, alcançavam 7 . 999 milhões em 1953 . 

. c~mo é ~ascinante estabelecer-se uma aproximação entre o evolver da 
AmeriCa Latma . e . esta espécie de mutação dos investimentos? Depois 
da . fase dos c_api~Is. europeus, da expansão agrícola e da mineração se­
~uiU-se a da mdustr1a e dos investimentos norte-americanos . As velhas 
Im_agens do~ campos de trigo argentino, dos cafezais brasileiros, das 
usmas de mtrato chilenas, ilustrariam o antigo reino da libra esterlina · 
as fotomontagens modernas das cidades eriçadas de arranha-céus, das si: 
d~rúrgicas e de seus possantes altos fornos revelariam .a? grande pú­
blico a obra revolucionária do dólar . Qual o papel geograflco dos inves­
timentos efetuados pelos Estados Unidos na América Latina? 

A penetração financeira norte-americana, iniciada no México, inten­
sificou-se depois da guerra de Cuba (1898) e com a subida ao poder de 
T . Roosevelt . Em 1913, 86% dos investimentos se achavam concentrados 
no pequeno mundo do mar das Caraíbas; Cuba e México detinham 
quatro quintos. 'Na época que precedeu a guerra o montante anual dos 

' investimentos americanos era aproximadamente de 8. 500.000 dólares . 
O ritmo das inversões de capitais americanos acelerou-se a partir de 

1920. Enquanto os investimentos europeus revelam um recuo sensível 
passando a Grã-Bretanha a enviar apenas 40 milhões de dólares por ano: 
a contribuição norte-americana alcançava 350 milhões . A preferência 
pelos vizinhos próximos ainda era forte, porém já se mostrava menos 
exclusiva. O mundo dos Caraíbas recebia dois terços, Cuba e México 55% 
quanto à América do Sul se acredita recebesse 34% do montante ánual: 
1l:ste estado de coisas permaneceu enquanto houve prosperidade. Em 
1929, em uma massa global de 3 . 461 milhões de dólares invéstidos na 
América Latina, Cuba contava com 919, seja 26,5% ! México 682, seja 
19,6%, Chile 422, seja 12%, a Argentina 331,8 seJa _9,5_% . Bem re­
cuados neste grupo achavam-se a Venezuela (232,5 m1lhoes), o Brasil 
( 193), 'a Colômbia ' ( 12.4), o Peru ( 12~,8) . Proporcion_almente às res­
pectivas rendas nacionais e à importância do~ mercados mte;nos, a parte 
destinada aos países da América Central n~o era despr~ztvel: para a 
Guatemala 70o/.;, para Honduras 71,5, Panama 28, e aproximadamente 70 
para São Domingos ( 4) . 

Financeiramente a década da prosp~ridad~ foi, sem dúvida,. a da 
substituição dos capitais europeus pelos mves~1mentos ~o~te-ameriCan~s. 
Ter-se-ia verificado 0 mesmo sob o p_onto de v1sta geograflco? Na m awr 
parte dos casos, as inversões. amencanas re~pondem . às mesmas preo­
cupações e às mesmas necessidades _q~e hav1am motivado as r~messas 
europóias : culturas tropicais da Amenca C~ntral e _de Cub~, mmas do 
Chile e do Peru marcam o início do controle amenc3;no sobre. o mer­
cado mundial e nada apresentam que possa ser cons1derado smg~lar . 
Mais original é 0 interêsse testemunhado aos produtores de petroleo: 

. (2) . L éon B uquet, "Les problêmes monêlai r es el e l'A mê riquc Latine " (llc Yn e 
J::conomutue , 1954, n. 2, ma r co, pp. 217- 250 ; v e l· P· 219) · 

(3) Economlc Snn·cy oi L utin Amcrica, 1 948, p . 228 . 
( 4) Para os anos de 1913 1920 é 1 929, ve t·: paul R . O lsen e l HJsk.mat~, C. 

Adcl ison, · p nn Amcrlcau l~ conon;IC tl , N e w York el L ondres, 1 943,~ I :V-4/9 , págt~as.; 
Survey of C urreut nuslne!.R, l'nlt e cl Rtn.tes J)it•ec•t Tnvestme nts lu :E ot e ln g C ountrles , 
vol. 32, 1952, n. 12, d e;z., p . 7 . 
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México, Argentina, Venezuela, Colômbia e Peru. E, sobretudo, o fato 
de os investimentos efetuados no Brasil, parte dos da Argentina, do 
Chile e mesmo do México, terem sido destinados à criação de indústrias 
de transformação. Neste período registrou-se a primeira imigração de 
indústrias norte-americanas, suscitada não só pela preocupação de se co­
locarem ao abrigo das barreiras aliandegárias levantadas pelos governos 
sul-americanos como pelo desejo de melhor aproveitar os mercados in­
ternos, em plena expansão, graças aos preços remunerados das expor­
tações agrícolas . í:ste segundo fator exerceu provàvelmente influência 
bem maior que aquela que, geralmente, lhe é atribuída. Para se ter uma 
idéia disso, basta considerar que, logo depois da crise de 1929, muitas 
fábricas, de origem norte-americana, recém-f undadas no Chile e no Uru­
guai, fecharam as portas por falta de clientela . 

Os capitais europeus, por sua vez, adquiriram depois da primeira 
guerra um caráter muito mais industrial . Mas não tiveram, exatamente, 

·o mesmo destino dos capitais americanos. _A ARBEp _ montava seus altos 
fornos a carvão de madeira em Minas Gera1s onde vtzmhava com a "Fon­
deries de Pont-à-Mousson" · em São Paulo, a "Rhône-Poulenc" inaugurava 
a sua indústria química ~ de têxteis artificiais. Havia, po_rtanto, inte­
rêsse pelas indústrias de base e além disso os laços mantidos com as 
casas matrizes da Europa eram quase unicamente técnicos e financeiros. 
As usinas criadas graças aos investimentos americanos eram, ao contrário, 
essencialmente complementos das exportações americanas, como por exem­
plo, a de montagem dos carros da "Ford" e da "General Motors", na 
Argentina e no Brasil . Procura-se animar indústrias êle transformação 
nas quais se utilizam produtos elaborados ou semi-elaborados vindos dos 
Estados Unidos ou, então, desenvolver indústrias extrativas para satisfazer 
às necessidades do consumo norte-americano ( 5). 

A crise econômica acarretou um retraimento de capitais. Os inves­
timentos norte-americanos atingiram apenas 2. 803.100.000 dólares em 
193~, e 2 . 721 .200.000 em 1943. í:ste retraimento dos ,s:apitais não afetou 
de 1gual modo todos os países e houve apenas, por vêzes, uma diminuição 
passageira do fluxo de dólares. Os mais atingidos foram os Estados da 
América Central e das Antilhas; Cuba e México viram repatriar-se 
43,7 e 58% das somas que nêles haviam sido investidas em 1929· a 
parte que lhes coube correspondeu apenas a 19 e 10% do total de 1943. 
Nos estados sul-americanos onde já haviam sido efetuados investimentos 
industriais, houve estabilidade e mesmo progresso no Chile, na Argen­
tina que recebeu uns 50 milhões entre 1929 e 1943 e no Brasil que foi 
aquinhoado com 39 . É que, em período de depressão observa-se que as 
compras de produtos industriais efetuadas pelos países latino-americanos 

-diminuem, ao mesmo tempo que se desenvolve um nacionalismo econô­
mico que leva os governos a inclinar-se para o protecionismo. Desde 
que o mercado seja bastante ponderável, as indústrias americanas têm 
todo interêsse em abrir usinas e aumentar os investimentos. Duas re­
públicas da América Latina receberam a maior parte dos capitais ame­
ricanos durante. ~stes anos de crise e de preparativos ~ar~ a segunda 

. guerra: Panama, onde os investimentos passaram de 2 mtlhoes em 1929 
a mais de 110 em 1943, destir 1dos como se sabe, à frota mercante: 
Ven.e~uela, ~ue recebeu, em 194~, mais de _372 milhões de d~lares. N~ 
Amen?a Latma apenas quatr? patses, Argentma, Venezu~la, C~lle e Brasil, 
absorvtam, em 1943, aproxtmadamente metade dos mvestlmentos dos 

( 5) l\l uitos Investim en tos europeus visavam, por ouh·o lado, à c t· iaç:·io d e • 
ca ctos para _as indús tt·ias do V elho 1\lundo. Um dos melhor es exemplo~ ' . m ei -
llBlos mvestunemos l en ·oviár ios britftnicos que faz iam sll!·git· eonsum·á10~ ~ da~o 
os Pl'odutos da m etaiUt·gia e das indústria s mecftnlca s britân i cas e 1 0 1 es paot 
c llen'tela das mi~ms ca1·boniler as ing lêsas. Em r elação a os pt·im ó ~Wm~ntavam ~ 
la lação na A mén ca L atina de emp1·êsas indust1·ia is americana s v er 1;f os da ins 
Ma~mnd, ~ligTation OI intlu stry lo South A m cricn, New Y o1·l< e 'L ond : lellpn53• 6 DXL~dl3e~ !lftg 1na s . 1 es, .J , .. - u 
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Estados Unidos . Os anos de crise for~m anos de expansão dos capitais 
norte-americanos, mas não se J?Ode deixar de observar uma preferência 
especial por alguns países particularmente at raentes ( 6). 

A segunda guerra mundial e os d~as subseqüentes foram o pe ríodo 
do boom dos investimentos no:te-amencanos. Em 1946, o montante se 
elevava a 4. 301 milhões de dolares ; em .1947, a 5 . 221 milhões . Atin­
ge-se 6.130 milhões, em 1950, e 7 :999 no fil!l de 1953 . Até então é pos­
sível considerar-se que os inve~hmen~os. so entravam na categoria d e 
investimentos privados . A partrr d~ ~ltrma guerr.a, tornou-se indispen­
sável .Pistinguir os investimentos pubh.cos proven!e!ltes da inte r venção 
financeira de Washington ou de orgamsmos bancanos oficiais e os in­
·vestimentos privados. 

Na América Latina, êstes últimos demo~straram sempre preferência 
pelo investimento direto . Em 1930, a relaçao entre investimento em tí­
tulos e investimen~o direto era de 1 par~. 2, dez anos mais tarde era 
de 1 para 3 . No f1m de 1953, segundo o Survey o f Current B usiness", 
o total dos investimentos privados <:levava-se a 7.057 t"!'ilhões de dólares, 
dos quais 6.023 pertenciam _ao~ d1retos (7) · O des1nterêsse pela car­
teira de títulos, tão da preferenc1a dos et;tr?peus, ~ caus.ado pelas ameaças 
de nacionalização. Por ou.tro lado a. pratica do mvesttmel!to direto per­
mite exercer melhor controle c;omercJa~, correspondendo, deste modo, aos 
móveis geográficos de expansao do dolar . 

Os investimentos diretos representavam 7~,7 '?o (3.045 milhões) do 
montante global em 1946, 75_,0 _( com 6 . 023 mllhoes) em 1953 . A con­
tribuição anual era de 518 rrulhoes antes da guerra da Coréia. esta por 
vez, acarretou um recuo momentân<:o para 245 milhões. o r~corde' ter­
se-ia verificado em 1952, com 682 ~1lh_oes, tendo a retração em 1953 oca­
sionado ·um novo recuo para 265. f!lilhoes · Estas oscil~ções imprevisíveis 
tornam impossível par~ os be?efJCI~dos qualquer pr~v1são econômica. A 
dependência em .. relaçao a~s 1.n vestrmentos estrangeiros, cuja taxa é ex­
tremamente var1avel,. contnbw P.at:a aum~nta~ a vulnerabilidade das eco­
non.li.as subdesenvolv1~as da A?J~rtca :r-atm_a as. menore~ perturbações da 
pollbca e da economia mund1a1s. Stt~açao a_mda mats sensível que a 
do comêço do século, pois atualmente e o barometro de um só país que 
registra a bonança ou o mau tempo . 

Os documentos estatísticos abrangem no total dos investimentos 
anuais o montante de investimen~çs e dos lucros não distribuídos, cujo 
volume é entretanto, bem aprec1avel: em 1946-1950 era estimado em 
38% dos investimentos globais, em 1951, 57% (~) · O aumento dos rein­
vestimentos provém das dificulda_des d~ obtençao Ae ?âmbio nos países 
que não !)ertencen:t à .zona. do ~olar; e a _ consequen~1a. dos óbices que 
as legislações ~cJOn.ais cnam. a e_xportaçao . de capitais . O montante 
elevado dos remvestJmento.s, Isto e, na re~hdade ~os lucros, justifica 
tais restrições, sem !lS ~ua1s os e~tados latmo-amencanos sofreriam pe­
sada perda de su?stancia. Mas h a. _protestos por ya~te das em prêsas e 
do govêrno amencano, .e p~r _ ocastao .das ~onferenctas pan-america!las, 
um abrandamento das dtspos.tçoes em vtgor e apresentado como condição 
para 0 aumento e a regulandade ~e novas .remessas. de capitais . Cons­
titui assunto permanente de conflito no seiO da opmião pública (mais 
exatamente das classes dirigentes) e de controvérsia na União dos Es­
tados Americanos. A dificuldade em achar-se uma solução ressalta mais 
uma vez a fragilidade .das economias latino-americanas. 

( ~) J\s tnuda nqas sobrevindas entr e 1929, 193G, 19 43 e 1950 lo r n m estudadas 
de acordo com o::~ dados d o Survey oi ('un·ent Jluslnes !', a t·Ugo c itado, nota 4 . 

. ( 7) Survey oi Cunent Jloslness, 1954 , vol. 3t., n. 5, PP. 9-14 . Quadro dos 
dile t·entes tipos tle lnvc::~timentos na América L atina, p o r an o d e l 94 G inc lusive a. 
1953 Inc lusive. ' • 

( 8) J,;conomlc !Survey for Lutln Amerlcn 1951-1953, p. 157 ( éditlon r enêofYl)êe). 
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Em r elação ao volume dos investimentos americanos no mundo, 
42,8% enc~ntravam-se ao sul do Rio Grande, em 1949, e 48, 7, em 1952 . 
A proporçao mostra a amplitude do campo que prospectam, na Amé­
rica Latina, industriais e homens de negócios americanos . A distri­
huição geográiica dêstes investimentos marca nova etapa na evol ução, 
cuj os modestos primórdios durante o período de 1913·1920 foram por nós 
i ndicados. A concentração em favor do mundo dos Caraíbas sucedeu 
uma dispers~o mais acentuada, que, entretanto, comportava desigualdades. 
Cuba e Méx1co r eúnem apenas 16,9% dos investimentos com um mon· 
tante de 686 milhões de dól ares para Cuba ( 11,9% ) e '490 para o Mé­
xico ( 5% ) . Dentre os países do · mar dos Caraíbas os fornecedores de 
prod~tos tropicais f~ram nova.mente os beneficiados pelos capitais norte· 
amencanos ao term!nar a cn~e dos anos de 30: a República Domini­
cana, Guatemala, CUJ aS taxas de aumento permanecem desproporcionadas 
às possibilidades de seus mercados internos . No fim de 1952 seis países 
sul-americanos reuniam 63,9% dos investimentos ( Venezu'ela Brasil 
Chile, Argenti na, Colômbia e Peru). Em um dêJes, entretanto 'o ritm~ 
das inversões sofreu, em dez anos, variações bastante grande~: a Ar· 
gentina, onde os primeiros anos de govêrno do General P erón e de sua 
política nacionalista desencadearam uma retração de capitais (380 mi· 
lhões, em 1943, 329 em 1949). O segundo plano Perón demonstrotl 
maior predileção pela agricultura, mais modéstia nos pr~jetos ~e in.dus· 
trialização e menos violência a respeito dos Estados Umdos : Imediata· 
mente os investimentos retornaram a marcha ascendente e ultrapassaram 
o volume de 1929, eom 393 milhões. Os mais favorecidos pelos capitalis· 
tas norte-amer icanos foram Venezuela e Brasil, recebendo respectiva· 
mente 1.184 milhões de dólares (20,5% ) e 1. 013 milhões ( 17,8% ). En· 
quanto o total dos investimentos na América Latina aumentava de 3. 037 
milhões entre 1943 e 1952 êstes dois países recebiam 1. 591. Comentou-se 
que, "de 1946 a 1949, 72 % dos investimentos feitos pelos Estados Unidos 
na América Latina, t inham s ido absor vidos pela indústria petrolifera da 
Venezuela" (9). De 194.9 a 1952, 51 % foram destinados unicamente ao 
·Brasil. Os favores do dólar não se distribuem, pois, de igual modo pelos 
vários países. Que os atrai ? Que influência exercem? 

Tradicionalmente os capitais americanos se Grientaram para setores 
de atividade b17m mais restritos que os p1·oc~rados outrora pelos capitais 
europeus. Est1mava-se que, em 1940, aproximadamente 55% dos inves­
timentos americanos tinham um caráter "colonial", isto é, animavam so· 
bretudo, emprêsas que contribuíam para a produção de matérias-primas 
e para a exportação (10) . Pouco menos de 35% eram investidos em 
serviços públicos e em transportes, quando, em 1937, 42,,8 o/~ dos capitais 
britâ nicos se dirigiram às vias férrea~ e_ 28,6 aos. emprestlmos goyerna­
mentais. Enauanto no Canadá 817 milhoes de dolares norte-amen canos 
se destinavam às indústrias as da América Latina haviam recebido 
apenas 322 milhões em 1943, 'ou seja 13% do montante dos investimento::: 
diretos. Petróleo, minas e agricultura, entretanto, agrupavam 52% , 
quando, no conjunto do mundo, êstes três ramos só representavam 36% dos 
investimentos realizados pelos Estados Unidos. · 

Depois da guerra, às emprêsas petrolíferas cabiam 29,7 % dos inves· 
timentos; era, pois, o setor mais procurado. Às minas e às indústrias 
a nexas ( refinação do cobre, estanho, etc.) foram destinados 13,2%, aos 
serviços públicos e transportes 22, achando-se êstes dois grupos em recuo 
em relação a 1940 . Ao contrário, as inversões industriais tinham pro­
:gredido de modo apreciável, pois sua porcentagem atingira 17,8%. A 

(9) Léon Buquet, a rtigo c itado, 2, p . 22 l. 

(10) Sôbt·e o ast>ecto "colonial", ver os comentário!' d~ Ols on et H ickman obrn 
<:ltada, nota 4, c Feut·leln e Ha nna n, l)otlnros en In Atné t·•<'n Lutinn !\léx ico '1944, 
:207 pâglnas , tt·ad . do ing lês. ' · ' 
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agricultura, com 10% apenas, er a o parente pobre. Desde 1950, os in­
vestimentos destinados ao petróleo sofreram ligeiro recuo, os destinados 
às minas e às indústrias aumentaram . As jazidas de f erro da Vene­
zuela, do Peru, do BrasiJ, o manganês brasileiro do Amapá, o cobre do 
Chile e do Peru foram os mais beneficiados pelas contribuições dos úl­
timos anos. Quanto aos investimentos industriais efetuar am-se, sobretudo, 
em favor do Brasil que, em um total de 196 milhões de dólares desti­
nados, em 1951 e 1952, aos "manufactur ing investiments", recebe u 126% ; 
o restante destinou-se ao México, à Colômbia e à Venezuela ( 11) . 

Para fugir-se aos quadros por demais f lous das grandes classif icações 
dos ramos de investimentos e aproximar-se mais da r ealidade é necessário 
rep~rtar·s~ ao recenseamento de 1951 que traduz a situação de 1950 (12). 
Os m~estlment?s que podem ser chamados "primários" , agricultura, ex­
ploracao de mmas e de petróleo em particular , atingiam 2.482 milhões 
d.e ?ólares, 53,1% do volume global ; os investimentos industriais cons­
tttmam apenas 16,5%. Entre os investimentos industriais é indispensável 
fazer-se distinções, não sendo possível atr ibuir-se a todos, indiscrimi­
nadamente, iguais conseqüências geográficas. Alguns são o prolon gamento 
imediato dos investimentos destinados à exploração das matérias-primas 
da América Latina : indústrias alimentares, fábricas de papel, indústri as 
de metais, de borracha. Acrescentando-se os investimentos concernentes 
a estas indústrias ao grupo dos investimentos primários, chega-se a um 
total de 2. 749 milhões ou seja 58,7% . A quota destinada às ver.dadeir as 
indústrias de transformação (máauinas, carros, ap arelhagem elét rica, etc.) 
capazes de significar que verdadeiramente existe uma industrial ização e 
um evolver econômico e social, r eduz-se, então, à soma m odesta de 328' 
milhões de dólares, ou seja 7% do total . 

A importância dos invest)mentos destinados à produção de matérias­
nrimas é tanto mais acentuaaa quanto a economia do país a que se des­
tinam é menos evolvida . Na maioria dos casos, um a única ativid ade, 
freqüentemente até mesmo um só produto, absor ve uma porcentagem dos: 
investimentos que às vêzes ultrapassa de muito a metade . No P eru e: 
no Chile, 39 e 64,7% se . destinar am às indústrias minerais, extração e 
refin aria; na Colômbia e na Venezuela. 57 e 86% concentraram-se na 
produção petrolífera; no Brasil, 43% são aplicados nas indústrias de 
transformacão (13). Uma distribuição mais eqüitativa entre as vári as 
atividades indicaria uma participação mais decisiva no desenvol~imento 
de tôdas as possibilidades naturais, atenuando dêsse modo o carater co­
lonial dos investimentos. Nada h ouve de semell}ante no ,Pós-guerra. 
Os investimentos continuam tendo como função essencial ou a de au­
mentar a pr:odução das matérias-primas n_ecessárias ao mer~ado americano, 
ou a de instalar fábricas que trabalharao com produtos Impor tados dos 
Estados Unidos. É possívél que se verifique o esbôço de uma tra~sfo_r­
macão nos próximos anos . A General }\'Iotors, forçada pel.a concor~en~1a 
de firmas alemãs (Volkswagen), devera em breve constr~nr um~ faJ;>nca· 
de automóveis entre São Paulo e Volta Redon,d~, que nao precisara r e­
correr à importação de peças de qualquer espec1e. 

No momento a concentração. dos investimentos em pequeno n úmer O> 
de atividades nã~ contribuiu para renovar as economias da América L a­
tina; manteve-lhe a fr agilidade tradicional. Nos países andinos, no Per~ , 
110r exemplo, o r et rocesso da atividade agrícola em relaçã~ ao , cre_scl­
mento demográfico e ao aumento do operariado que se destma a mme-

, ( 11 ) SIIJ' I' oy oi C'urrcnt B us hu· s s , U rowti1 In ·p,·iva lc Fo t·olf!H lln·cstm onls, 1 954_ 
' 01. 34, n . 1, ll tl . 5 - 10; l ;: ennoml<' S u i'YCJ oi L atiu Ame1·1cn, 19o 3, pp. 3 7 - 41. 

(12) A•·tigos c itados do s un•ey oi c u 1• 1·e nl llu!<lne~< s . Ver ta mbém: .Tea~ 
Dauv~rg~eil, "L (>!< inve,..ifsseme'nts des U. S. A . dans !e monde " (('a hlc t'!< Inte l'­
uatlon.mx, n. 49 , ;,o anné , J)p. Gõ - 7S) . 

(l3 ) Su n~J oi Current Bus h•est~ , a t·l. c il., nota 7 · 
[ 

.... 
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ração e à indústria, dentro do quadro de uma natureza pouco pródiga, 
obriga a importação de quant idades sempre crescentes de gêneros ali­
mentícios . 

Os "manufacturing investiments" encaminharam-se para as r epú­
blicas que haviam alca nçado algum progresso industrial decorrente dos 
lucros obtidos pelas suas apreciáveis exportações agrícolas. As indústrias 
importadas dos Estados Unidos são menos atraídas pelos salários baixos 
do que pela existência de um mercado de cer ta capacidade e pela pre­
sença de mão-de-obr a qualificada ou semiqualificada. P arece que os 
investimentos pioneiros da industrialização sejam mais freqüentemente 
europeus e nacionais que norte-americanos. f;stes só se tornaram substan­
ciais e só instalavam fábricas verdadeiramente gerador as de progresso 
econômico e social nos lugares em que a industrialização estava in iciada 
e onde, por outro lado, parte da população possuía um nivel de vida assaz 
elevado par a constituir um mercado imediatamente remunerador . Isto 
não acontece nos pequenos países da América Central, nem na maior 
parte dos países andinos, porém, ocorre com mais freqüênci·a no México 
e de modo mais acentuado ainda no Brasil . Acentuaram-se assim os 
contrastes entre os vários países. Das influências geográficas exercidas 
pelos investimentos americanos a de contribuir para aumentar as dife­
renças entre as Américas Latinas não é de menor importância. 

Além dos investimentos privados, os organismos oficia is dos Estados 
Unidos participam do financiamento da América Latina. A partir de 
1945, as doações e empréstimos só constituíram 1 a 6% do conjunto 
das doações e empréstimos distribuídos pelo govêrno de Washington, em 
todo o mundo. Esta "portion congrue" não pode satisfazer de maneira 
alguma a opinião ou os governos latino-americanos. Os jornais, os ho­
mens de negócios, os governos surpreendem-se e comentam em têrmos 
pouco afáveis o fato de o ponto IV ser , aplicado com mais liberalidade 
no Oriente Próximo ou na Africa, do que na América Central ou An­
di na . Inquietam-se quando vêem os socorros oficiais e os investimentos 
privados de um grande país amigo e protetor ajudar o desenvolvimento 
de produtos que ameaçam fazer concorrência aos da Am érica Latina. 
Os capitais fo,rnecidos por instituições especializadas,- como o "Banque 
Mondiale pour la Re<;onstructio~ _et le DéveloppOUT!ent", "Import and 
Export Bank", são mais substancial~ t::• portanto, mms procurados pelos 
governos ( 14) . O total dos emprestJ_mo_s do BI;RD aos países latino­
americanos eleva-se, em 1954, a 457 rmlhoes de dolares. O Brasil foi o 
mais favorecido, com 189 milhões. Os créditos do Banco foram conce­
didos para eletrificação ( 290 milhões), tr~nsportes (10~ milhões), ~o­
municações telefônicas e telegráficas (24 m1lhoes), ? a~r1c~tura . e a In­
dústria receberam uns vinte milhões cada uma. O pnmem_> fmam:1a mento 
concedido à indústria foi realizado, em 1953, em prove1_to _de uma fá­
brica de papel de imprensa, no Chile·, Desde a ~~a cna~ao em. 19?4, 
o Eximport auxiliou quase todos os patses da Amenca L at_m a, pnmeu~ 
o Chile e São Domingos, depois a Bolívia, Cuba e o B!astl. Su~;S _Pl'l­
meiras inter venções destinavam-se à aquisição de ma~enal ferr~v1a~·1o. e 
de navios visando a facilitar o escoamento da produçao e contribUir m-

. díretamente para o desenvolvimento do comércio exteri?r. ,Po~co a pouco 
os investimentos do "Eximport" orientaram-se para as I_nd'l;lstr:Ias de _bas~ 
e para o equipamento energético . Mas, uma de suas P~~c1pa1s · funçoes e 
assegurar as transfusões urgentes de dólares e de cred1tos que aliviam 
as balanças de pagamento . O exemplo das relações entre o ."Exj.mport" 
e o Brasil permitirá melhor compreender o papel desta orgamzaçao ( 15). 

(14) .Econontlc Suney, 1954, (l)l . 41-43. 

(15 ) OlJscrmtlor :Econômico e } ' innncch·o, R io de Janeiro, 1953, dezembro. 
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Desde 1940, foram concedidos ao Brasil aproxi madamente 600 milhões d e 
dólares. A metade de.sta. s<;~ma corresponde a um empréstimo excepcional 
efetuado em 1953 e h qUidaYel em quatro anos que per mitisse ao Brasil 
regularizar suas dívidas comerciais. As emprêsas americanas instalada~ 

no Brasil receberam 60,5 milhões, dos quais a metade se des tinou única­
mente a ~a socieda~e _?e eletrici~ade, a Companhia P aulista de F ôr ça 
e_ L';lz. Fo1 com 70 milhoes do "Extmport" que a Companhia Siderúrgica 
NaciOnal (sem contar as grandes contribuições nacionais) pôde construir 
e al?~x:feiçoar o centro siderúrgico de Volta Redonda. Às companhias fer­
roVIarJas e às de navegação couberam 64 milhões. As indús tr ias ex­
trativas de minério de fer ro e de ma nganês obtiveram 82 milhões es­
tando as do Território do Amapá estreitamente associadas à "Bethle'he m 
Ste~l:' . Uma organização oficial, a Companh ia do Vale do Rio Doce, be­
neí1c1ou-se com 20 .500 .000 dólares, o que lhe deu os meios que asse­
guram escoamento do ferro de Minas Gerais até o pôrto de vitória e 
a sua e~portaç.ão. para os Estados Unidos. A contribuição do "Eximport" 
para a mdustnahzação brasileira, para a arr ancada das 1.ndústrias de base 
e para o melhoramento dos meios de transporte f o1, pois, d ecisiva. 
Ainda, na hora atual os trabalhos de equjpamentd< hidrelét ricos e a mo­
dernização do parqu'e ferroviário só podem prosseguir graças aos r e­
cursos desta instituição. Sua política n ão ~e ~asta . sensivelme nte da 
adotada pelas emprêsas particulares . O apoio as sociedades nor te-ame­
ricanas é capital e a participação àquilo que aumenta a exportação de 
minérios entra na linh a geral dos investimentos norte-amer ican os ( 16). 
Os investimentos do "Eximport' ' dependem, em última análise, da apro­
vação das grandes emprêsas americanas e dos interêsses por elas vis­
lumbrandos . Em 1954, uma comissão da Companhia Siderúrgica Na­
cional foi aos Estados Unidos, na esperança de obter um novo crédito 
de 25 milhões de dólares que facultaria a instalação de um novo alto­
forno em Volta Redonda, devendo uma soma equivalente em cruzeiros ser 
$Ubscrita pelo Brasil . Tendo encontrado oposição da parte da sider úr gica 
r.orte-americana, nada obteve do "Eximport". O exemplo não deve subs­
timar tôdas as transformações por que o Brasil passou com o afluxo dos 
investimentos americanos; mostra, todavia, que êstes sabem fixar os li­
mites que lhes convêm . 

De resto, não se deve estabelecer comparação ent re a eficiência dos 
investimentos em um pais como o Brasil e a função que desempenham 
em paises demográfica e econômicamepte meno~ evolyidos . Pôde-se de­
monstrar a fraca incidência que os enormes mveshmentos das socie ­
dades petrolíferas tiveram na economia d~ yenez~te~a. Permit iram, cer ­
tamente, liquidar a d ívida externa e co~stltuu; a umca b alança_ de p aga­
mentos da América Latina. A econom1a nac10nal , portaJ?-tO, nao se de­
teriorou, mas terá ela melhorado de .tal forma que perm1~a ao geógrafo 
comprovar-lhe os efeitos? Os reinvesttmentos .das comp an_h1as de petróleo 
não foram efetuados fora de seu caf!1PO habltu~l . de açao . Apenas 3% 
da mão-de·obra nacion al tiram proveito dos salarws e ~as condições de 
vida existentes na zona dos poços. ~m, 19~8, a produ9ao ag_rícola man­
tinha-se no nível da de 1935 . A mdustna, que havia r egistrado pro­
gresso sensível durante a guerra, deixou de progredir de 1945 a 1949; 
as fábricas de sabão as de tecidos de algodão, as pequen as emprêsas, 
1·elativamente espalh~das pelo país e que utilizavam mão-de-obra assaz 

Cl 6 > l~m ianeh·o de 195:i, 0 J!Jx impot· t concot·dou em. conced~r ~00 m ilhões de 
~~61are;; a grupo de sociedades amet·icanas, entr·e as qua ts .a _!Uats tmpot·tan~e ê a 

Amerlcan Sm"'lting and Reflnlng", pat·a incentivar a explot açao. de novas Ja~ldas 
de cob_r e no P t: t·u . A s contr lbtliç ões privadas se d 'to de 9.5 mtlhõ~s no . mimmo . 
O govet·no JJet·uano comprometeu - se a não m odificar as taxas atua~s. a tsenlar n. 
sociedade de todo;; os impostos sôbre 0 material impor t.1.do, a autortzar ~s expor ­
tações de cobr e e delxa t· liber dade plena de cãmblo; ~ Exlmporl v em tgualm en te 
de conceder um umprêslimo de üO milhões a uma soctedade ame t· lcano-argentlna 
para a aclarla de São Nicolas . 

•• 
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numerosa, foram submetidas à àura concorrência das usinas modernas 
de " rayon" e de produt1s quimicos. O estado que, em 1938, recebia, sob 
diferentes formas, 35 milhões de dólares das indústrias de petróleo per­
cebeu dez vêzes mais em 1949, sem que, apesar disto, haja contribuído 
para a constituição de capitais privados, que teriam servido à coletividade. 
Boas rodovias foram construídas cujos traçados, porém, correspondem 
a interêsses politicos do que a imperativos econômicos. O total dos fun­
cionários públicos passou de 7. 000 em 1938, a 47.000 em 1942 (17). 

Em Cuba, onde o fluxo dos dólares é antigo, e onde houve bastante 
tempo para que atuassem de modo útil, a situação não é muito diferente. 
Um relatório do BIRD, de 1951, mostra que os investimentos não são 
exclusivamente agrícolas: 48% são aplicados nos serviços públicos e ribs 
transporte, 32% na agricultura, 11% nas indústrias, 6% no comércio e 
3% nas expl01:aç~es do petróleo. O relatório insiste na repugnância que 
sentem os capltaJs amencanos em embrenharem-se fora das suas direções 
tradicionais. A renda por habitante era, em 1945, de 341 dólares, su­
perior à de um italiano ou à de um espanhol; na América Latina, só 
era inferior à de um argentino (349 dólares). l\1as no campo, 60% da 
população vivem em estado de subnutrição, e nas cidades, inclusive em 
Havana, a taxa é ainda de 30 a 40% ( 18). 

Nada disto surpreende em um continente que suporta o fardo de 
pesada herança colonial . Os autores americanos insistem de bom grado 
nas conseqüências econômicas da estrutura social na América Latina, 
nas suas conseqüências sôbre a vida poHtica e os métodos administra­
tivos. Dizem que "o pobre sustenta o rico"; que, em suma, a evolução 
na partilha dos lucros é tão lenta que, ainda se pode dizer, com Hum­
boldt, que em parte alguma a desproporção na distribuição das fortunas 
é: tão impressionante. Mears mostrou que, na Venezuela, os hábitos so­
ciais e governamentais tinham contribuído para desviar do interêsse co­
letivo os lucros que o Estado retirava do petróleo; êle desmontou o 
mecanismo que impediu os investimentos estrangeiros de provocar o real 
desenvolvimento econômico do pais, atribuindo a maior responsabilidade 
à estrutura orgânica dês te. De acôrdo com êsse autor, pode-se observar 
que, de 1945 a 1948, foram feitos esforços sumttanciais para acelerar o 
desenvolvimento econômico, par~Jelamente a u_ma politica de elevação dos 
salários, acrescentando-se, todavta, que o governo que tomou tais inicia­
tivas não mereceu de modo algum o apoio dos investidores norte-ame­
ricanos . Em resumo, o pensamento dêsses autores é que, no quadro atual 
da sociedade latino-americana, os investimentos não conseguem exercer 
ação profundamente inovadora ( 19). 

É fácil verificar quanto os investü;n~ntos r~ndem aos Esta~os Unid.os. 
Nas importações provenientes da Amenca Latma, a parte a eles devida 
não é desprezível : o cobre 95% , o petróleo bruto, o chumb~, os adubos, 
90% , as bananas, 75% , para o açúcar, a prata, C?S óleos r~fmados, 70 % , 
ferro 60 % ( 1952) (20). As organizações amencanas. estimam que, d!'! 
1945 a 1950, aproximadamente 40% das vendas obtidas pelos mvesti-

(17) L(>on A. :lle:tt·!'<, J ' t•inll ·For uhm lnves tm cnt nrul Bconomlc :Uevelopmont: 
Yr•nuzuoln, Sanrll A mhfn :11111 ]'nerln lllco (Intel·-amct·lcan Allnlrs. 1953, v ol. 7, 
n. 1 . Jl!l. a -9 . 

(18) lt1•J1urt nu l'nhu, lnternational Banlt for Recons truc tlnn and Development, 
I!HiO, Baltim01·e. lll!il, XX I V-1052 páginas. 

(19) · F:Jgln Wllllam!õ 'J' hc [H"UIIliscs oi LIIUII ,\ mHit•n EtlOII OIIIlcs ( Inler - Ame­
rlenn li:conomlc A!lah·s, 1951. vol. ii, n. 3, pp. 40- ll l) · Ap t·~senta wna. r e laçt\o 
Cl tllven;os t1·abalhos amPl·icanos ><ób1·e os tH·ohlemns ela Amé t·lca Latina, com nu­
mcr·osas c itações. 

(20) Sun•oy oi Uurronl nuslnc~s, fncomo ou llullod Stutos I tl\· os tmcuts, 1953. 
·::>: 33, n. 12, pp. 8- 14. 
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mentos no estrangeiro, provinham da América Latina (21). Para esta, 
porém é difícil avaliar seu ônus. Segundo os r elatórios da CEP AL , o 
lucro dos investimentos é da ordem de 11 a ~2% ; atingiu 13% em 1951, 
graças aos grandes investimentos que, neste ano, fora m ef etu ados nos 
negócios petrolíferos que rendem 23% (22) . Estas estimati vas par ecem 
modestas, pois tais proveitos são bem inferior es aos que usualmente são 
conseguidos na América Latina . As . remessas de lucros atingiram 481 
milhões de dólares, em m édia, nos anos de 1947-1949, 540 em 1950 669 
em 1951, 619 em 1952 ( 23). As saídas de dólares, a t ítulÓ d e 
investimentos diretos, são bastante inferiores aos lucros que êstes 
rendem aos Estados Unidos. De 1946 a 1951, as saídas foram calculadas 
em 1. 629.000.000, para um rendimento de 3. 078. 000.000 em tôda a A m é­
rica Latina . 

P_or seu lad~, esta suporta um def icit de sua bal ança de pagam e ntos 
em do~ar~s par_:c1almente imputável ao p agamento dos juros e dividendos: 
715 m1lhoes sobre o dejicit superior a um bilhão de . d.ólares em 1951 . 
1\:o mesmo ano, a balança brasileira apresent ava um clefictt de 310 milhões 
e o ~usto dos serviços atin gia 445 mill;lões .. No Chile, os investime ntos 
americanos custaram 51 milhões ou seJa mrus de 52% do valor das ex­
portações minerais· o excedente de sua balança comercial ( 650 milhões ) , 
permitia ~ Venezu~la enviar aos E s(ados U nidos 287 milhões a título de 
I enda dos investimentos. No Peru, dos 55 milhões do sal? o comercia l 
positivo deviam s~::r descontados 33 milhões para o mesmo fim ( 24) . Os 
fatôres de desequilíbrio da balança de pagamentos são múltiplos e com­
plexos. 

É difícil estabelecer·se a parte de responsabilidade que cabe de f ato 
aos investimentos. Como avaliar o montante das exp or tações que provêm 
das novas atividades criadas pelos capitais estrangeiros'! Como medir a 
diminuição das importações que êles tornaram possível? A situ ação varia 
não apenas de um país para outro, mas dentro do mesmo país, ã e um 
ano para outro; o pêso do ser viço dos investimentos pode ser r epentina­
mente aliv iado pela alta de preços dos poucos produtos exportados ou 
subita mente sobrecarregados por sua queda. Assim sendo, as altas êot a­
ções do café, nos últimos anos, permitjram aos países cafeicultores supor ­
tar sem muito esfôrço por vêzes até mesmo aumentar a carga dos invest i-

- mentos industriais · mas é do conhecimento geral que a esta fase feliz su­
c~~e~ . há alguns ~eses, a queda bruta~ das co~ações . Tornou-se, então, 
dJficil sustentar os compromissos contra1dos hav1a pouco. 

Proceder·se-ia a uma compressão das saídas de_ dólar es_? Ir-s.e-ia e ntão 
ao encontro de medidas de retorção, da rarefaçao dos m vestlme ntos e 
de um refreamento do progresso industrial. O que se vc:riiica é que 
todos os países da América Latina, ainda que em graus difer entes, de­
batem·se com problemas de câmbio .e d~ balanç.a de pagamentos em cuj a 
origem reaparece sempre a orgaruzaçao . dos II:vestu~entos. As conse~ 
qüências são freqüentemente grave.s, . m~1t_9s pa1ses VI~am-~e forçados a 
reduzir suas importações tendo a dim!Duiçao afetado nao so as matérias­
primas solicitadas pelas indústrias como os bens de equipamento. De­
correu daí, para 0 Brasil, em fins de 1953 e em 1954, y ma queda na 

(21) Sun·er C uiT en t l l us int•ss, obn1 cilada, nula 4, c m csnm ,..,v is ta, I ~151, 
n 10, 11. 7. 

<22l F.conntnl<' Sun·ey, 1953, pp. 39-40 . 

. I \ 2i1) ~un•ey <11 Uurrenl U us lness, In come on t; . S. Fo •· e l~n lures lm e nls, I IHiS , 
'u .I . . ' .n. 12, IJP. 8 - l 2. D e acôrdo com a m esma puulicação, N'ov. :J·I ' PP . ü - 13 
os . ucros ta~·larn sido de 868 milhões, dos qua is 303 rein':eslidos , em 19!i 2; 747, 
l~~~a~u;l~ . o2 r elnveslidos, 19fi3. E stas cHras difer em ligeiramen te dns qu e fl -
g quadro 26. p. 39, do Econo rn lc Survey, 1 953 · 

. (2 4)bê Ecouomlc S u t"\"P) 1!!51 - 1952 '"T he IJalance o ! pay ments", pp. 142 -1 57. 
Ver ~am m os artigos de L Buquet, 'cllado nota 2 . e de Bevnard D ucros , " Les 
lnvesttssemenls americalns à l'êtranger " (ltevuc .kcouomh1ue , 1 954, n. 2, pp . 190 - 216). 
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cadência da industrialização e um recuo da produção industrial na Ar­
gentina e no México . Sob sua forma atual , os investimentos norte-ameri­
canos ·acr escen tam-se a um conjunto de fa tôres que, em vez de con­
tribuir para transformar a América Latina, r etardam-lhe a marcha que, 
depois da guerra, se anunciava menos aifícil. 

Os governos solicitam, pois, modificação do sistema. Nota-se, de 
início, que os investimentos norte-american os não têm a ampli tude que 
tiveram outrora as contribuições e uropéias. A média anual de fi na ncia­
mentos do "Eximport" e da BIRD, desde 1950, é de 80 milhões, isto é, 
apenas 18% dos investimentos dos Estados Unidos na América Latina. 
Esta só recebeu, depois da guerra, 20% dos investimentos diretos ameri­
canos quando, antes de 1939, recebia 25% . 

Levando-se em conta as diferenças entre as rendas nac.ionais para 
ser proporcionadas aos investimentos exterior~s que empreende 'atual­
mente o Reino Unido, o montante global dos Investimentos dos Es tado's 
Unidos no mundo dever ia ser de 5 milhões de dólares, por ano, em vez 
de 1 .500.000 .000, cifr a correspondente à ~édia ~os ft!timos anos (25 ) . 
Os industriais e capitalistas dos Estados Urudos nao tem nem as mesmas 
necessidades nem as mesmas intenções que os da Ew·opa antes de 1914. 
P rocuram, além disso, uma taxa de lucro super ior àquela que satisfaz 
atua1mente os capitais europeus; isto contribui para explicar os acôrdos 
recentes entre governos, como o da Colômbia, do Peru ou do Brasil, com 
grupos industriais franceses e com firmas alemãs (26) , 

O valor real dos investimentos diretos não atinge o das antigas in­
versões em títulos. E nfim, a depreciação do dólar coloca o montante dos 
investimentos atuais em nível menos espetacular : em valor constante, 
os investimentos efetuados desde a guerra não se igualam aos r ealizados 
pelos Estados Unidos durante o período de 1920-1929. O desenvolvi­
mento da Amér ica .Latina r esulta hoje menos que outrora das contri­
buições financeiras dos países industrializados . 

Esta colaboração financeira nunca foi, porémf tão necessá1·ia. Du­
rante os anos que sucederam à guerra, a situação do comércio exterior 
e a maior capacidade de pagamento . proporcionaram aos estados sul­
americanos um aumento do consumo mterno e aceleraram-lhe a indus­
trialização, com ampla participação de investimentos nacionais. o coe­
ficiente dos investimentos totais tinha atingido 18% da renda nacional. 
Mas desde 1952 a tendência mudou de direção: o coeficiente voltou a 
13,5%, igual ao que era antes de 1930 . A esta taxa e levando-se em 
conta o crescimento demográfico anual (2,4), a melhoria da renda anual 
per capita será de 1 o/o nos próximos anos, quando deveria atingir 3,3 para 
corresponder às necessidades mais prementes. A contribuição dos capi­
tais estrangeiros tornou-se cada vez mais' necessária, mas sua opressão 
é sempre mais pesada. E ntretanto, para obtê-los foram abrandadas as 
restr ições à exportação dos capitais no Brasil, no Peru, na Argentina. 

·A CEPAL des~jaria ver elevar-se de 80 a 650 milhões de dólares por 
ano o montante dos investimentos públicos. Segundo a opinião de 

· seu diretor, a América Latina tem menos necessidade dos investimentos 
diretos por emprêsas estrangeiras, do que da colaboração das organizaçõ es 

(25) J" e fll 'ohlelllc 1l es lnves lissemcnts ótrnugc rs cn ~mérlque L a Une, nota. 
m ensal do Banqu" F't·ançaise et Italienne Pli>Ur I' A m êrique · du Sud, d ec embre, 1 96 4, 
pp . 1 - 4 . 

(26) É o Que ravo t·ec~.: .l tual nH'll l~ a s emr-êSIU' europé ias . L e1·-se-á coro 
inter êsse o .r elatório d>l B I R D, sõ\J r c " C olomota, pouco favor á vel ao , financ iamen to 
d e uma indÚstria metalúrgi ca, em Paz de R io q u·e, como se s abe, foi re;liz~do ,pela 
Franc;:;l. 
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públicas e internacionais (27). Na conferência dos ministros das fi­
nanças e da economia no Rio de Janeiro, os representantes de várias r e­
públicas sugeriram, mas sem êxito, a criação de um fundo inter ameri­
cano . Por seu lado, a imprensa norte-americana objeta que " não é 
justo estimular os negócios de países estrangeiros, com fundos públicos 
que seriam negados aos homens de negócios dos Estados Unidos" . Im­
portante documento oficial americano exprime nitidamente a posição de 
Washington: "nossos capitais serão investidos nos lugares em que as 
condições políticas, a estabilidade econômica e um tratamento jus to e 
eqüitativo lhes permitirão remeter a nossos acionistas lucros razoáveis (28 ). 
A permanência ou, ao contrário, a evolução da geografia humana das 
Américas Latinas dependem em grande parte da escolha que os acon­
tecimentos imporão de uma ou de outra destas duas concepções de modos 
de investimentos (29) . 

<Transc d to do B oletim f h:og t·âllco n. 136-57. ) 

(27 ) J•:nconu-a r - se -á tudo ls lo em Inlormatluns t.utlne -Amct•lcnhll•>< . 1 !!54, nud o, 
1° ano, n. 2, documentos . pJ>. 1 e seguintes. 

(28 ) R elatório do D 1· . .\lllton Eist>nhower , env iado especial do pt·esid en! e. ln­
fot·mallons Latino - Amcl'icaluos, e tc . ( v er nota JH·ec ed en te ). na p. V I. O s d o is 
pon(.()s de v i s ta de! ron t.àm - se l:'em r esultados práticos, na Confer ê nc ia E co nômica 
P an Americana do Rio d P Ja nei r o , E'ffi novembro cl <' 1.954. lnlo t·mac:ões d e imp t·ens a 
deixam tt·aospa r cce t· que contatO!< mais JH'omissor es lo t·am •·ea.lizad os no d econ ·e •· 
dc uma confer ênc ia d e homens de negócios elas Amé t·i cos, •·ea llzada no::1 8 s ta.d o s 
t;nlclos, em mar ç o ele 195:;. 

(2!l) Desde a r edação clés te estudo, o O epa r·tm en t o f g conomic a nd Soc ia l A lair ::; 
da O. N . U . publicou um tt·abalho ess encial: Forclgn Cnpllnl In Lallu Amerlcn, 
~ew Yot·k. 1955. V lll - 164 ,,áginas. f: sem dúvida o documem o funda m enta l. 

/ 

"D'b:VEIS TER SEMPRE EM VISTA QUE É LOUCUR !, O ESPE­
RAR UMA NAÇÃO FAVORES DESINTERESSADOS DE tlUTRA, E 

QUE Tl}DO QUlillTO UMA NAÇÃO RECEBE COMO FAVOR TERA 
DE PAGAR MAIS TARDE COM UM'A PARTE DA SUA INDEPE~Df:N­
CIA ... NÃO PODE HAVE.R MAIOR ÉRRO DO QUE ESPERAR FAVO­

RES REAIS DE UMA NAÇÃO A OUTRA ." 

·JORGE W ASIDNGTON 

.. 



IV- FRONTEIRAS 

BRASIL - BOLíVIA 

"O ACóRDO D E ROBOR É" (la PARTE) 

:un )or OCTAVTO TOST A. 

I - Introdução 

No dia 29 d e janeiro de 1958, portanto, e-xatamente há um ano,. 
jorna is bt:asileiros publica ram . com destaque, o seguinte telegrama (1): 

"Roboré, Bolívia. 28. Os Ministros Macedo Soares e Manuel 
Barrau acabam de assinar a Ata de encontro dos Chanceleres do 
Brasil e Bolívia. A cerimônia. que se realiza, às 8,50 hor as, t empo 
local (uma hora mais no Rio) , é simples e provoca palmas de todos 
q uantos a assistem. Também são dados " vivas" ao Brasil e à Bolívia, 
r0velando que é de júbilo êste momento histórico em que as duas 
nações resolvem um problema comum delicado e cuja soluçá'> se 
a t-ras ta há longos anos. O ato assinala o fim dos entendimentos de 
quatro dias. um a mais do que fôra previsto inicial mente. Não houve 
dtscu rsos, preferindo o Chanceler brasileiro abraçar fraternalmente o 
seu colega boliviano, dizendo que o gesto valia mais qu e oalavras. 
Obj etivamente. a assinatura da Ata do encontr~ Corumbá-Roboré 
dispôs que a g1·ande área, de 32 mil q uilômetros quadrados, cedida 
ao Brasil, em 1938, para exploração petrol ífera foi d ividida em duas 
zonas (ver fig.) : 

a) quarenta por cento da área tota l ficarão para explorac;ã::> exclu­
s ivamente por capitais brasileiros privados; 

b) os r estantes sessenta por cento serão entregues a Yaci:nientos 
P etrolíferos Fiscales Bolivianos (YPFB), para explorar como 
melhor lhe convier, asseguTada a prioridade para as e!':lprêsas 
brasileiras, quando houver igualdade de condições ofercc:das". 

ACoRDOS MARGINAIS 

P ara solucionar o problema principal , que era o rela tivo à saída 
e aproveitamento d.o petdleo boliviano, os diplomatas brasil eiros ti­
veram que discu tir outros referentes: 

à estmda de fen·o Contmbá-Santa Cruz de La Sie1Ta; 
ao desenvolvimento do intercâmbio come1·cial e ao dinamismo 
econômico Cltl se1· pmcessad.o atmvés da extensa f?·onteira b?·asi­
l.eira -boliviana; 
à m.eth01· o1·ientação da s C01Tentes culturais entre ambos os países; 

(1) D e 0l'tfwio Bonfim, en viado e,.;p c>cia I cl <.> "O GLOBO". 
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a questões de DEMARCAÇÃO DE LIMITES, compreendendo : 

I ) correções em alguns marcos existentes; 
2 ) nc>scentes do Rio Verde; 
3) ilha Guajar á-mirim (l sl<> Snárez) . 

li- Tratado de amizade. limites. navegação. comérc10 de 27 de março 
de 1867 (Tratado de La P az) 

O primeiro tratado assinado pela Bolivia e pelo Brasil cor· o 
objetivo de determinar a sua l inha divisória foi o de 27 de 
março de 1867 . 

O Artigo 2° dêsse tratado, estabelecia : 

"Sua Majestade o Imperador do Brasil e a R epública da B o­
lívia concordaram em reconhecer, como base para a dem ar cação d a 
front.eira entre os respectivos territórios, o u.ti possidetis. ·e, d e con­
forrrudade com êste princíp io, declaram e defmem a mesma fron­
teira do modo seguinte : 

"A fronteira entre o Im pério do Brasil e a R epública da B olívia 
partirá do rio P araguai, na latitude de 20° 10', onde d eságu a a b aía 
Negra, seguirá pelo m eio d esta até o seu f.un~o: e d aí. ~m linha r eta 
à la~oa de Cácer es, cortando-a pelo seu me iO, Ira daqw a lagoa Man­
dioré e a cor tará pelo seu meio, bem como as lagoas Gaíba e Ube­
raba, em tan tas retas quantas forem necessárias, de modo q ue f iquem 
do lado do Brasil as terras altas das P edras de Amolar e da Insu a . 

"Do extremo norte da lagoa Uberaba irá, em linh a r eta, ao ex­
tremo sul, da Corixa Grande, salvan do as povoações brasile iras e 
bolivianas, que ficarão. respectivamen te, do lad o do Brasil ou da 
Bolívia; do extremo sul da Corixa Grande irá em linhas retas ao 
morro da- B oa Vista e aos Quatro Ir mãos; dêstes, também em linha 
ret a, até as nascen tes do rio Verde; baixar á por êste rio até a s ua 
confluência com o Guaporé e pelo m eio dêste e do Mamoré até o 
Beni, onde princípia o r io Madeira. Dêste rio pa ra Oeste seguirá a 
ironteira, por uma paralela, tirada da sua m ar gem esq uerda , n a l a ­
titude Sul 10° 20', até encontrar o rio J avari. 

"Se o J avar i tiver as suas nascentes ao Norte daquela linha 
leste-oeste, seguirá a fronteira, d esde ~ m esm a., la titude, p or uma 
r eta, a buscar a or igem principal d o di to J avan 

III - Tratado de PetrópoLis 

Concluído e assinado em P etrópolis, aos 17 de n ovembr o de 1903, 
estabelece o seguinte: 

A Repú blica dos Estad os Unidos. do Brasil e a R epública .da 
Bolívia, animadas do desejo. de con soli.dar para sempre a sua antiga 
amizade removendo mot ivos de ultenor desaven ça, e querendo ao 
mesmo 'tempo facilitar o dese;nvolvimento das suas rela ções d e co­
mércio e boa vizinhan ça, cónVl er am em seiebrar um Tra~ado d e p er­
muta de territórios e outras compensaçoes, de conformida de com a 
estipulação con tida n o a rt. 5° do Tratado de Amizad e , Limites, Na~­
vegação e Comércio, de 27 d e Março de 1867 . 

ARTIGO I 

A !r~nt~ira entre ·a República dos Estados Unidos do Brasil e a 
d& Boh vta f1cará assim estab elecida : 

§ 1°) P artindo da latitude Sul de 20° 08' 35" , em frente a o de-
" saguaqouro da Baía Negra, no Rio P aragua i, s ubirá por êste rio a té um 
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ponto na margem direita, distante nove quilômetros em linha reta, 
do forte de Coimbra, isto é. aproximadamente em u}o 58' 05" de l a­
titude e 14° 39' 14" de longitude Oeste do Observatório do Rio de 
Ja_neiro (57° 47' 40" Oeste de Greenwich), segundo o Mapa da fron­
t~ra levantado pela Comissão Mista de limites, de 1875; e continnará 
desse. ~onto, na margem direita do Paraguai, por uma linha geodésica 
que _Ira encontra~ outro ponto a quatro quilômetros, no rumo ver­
da~eJio de 27° 1 22" Nordeste, do c.hamado "Marco do fundo da 
Baia Negra", sendo a distância d e quatro quilômetros, medida rigo­
rosamente. sôbre a fronteira atual, de sorte que êsse ponto deverá 
estar, n;ats ou menos, em 19° 45' 36",6 d e la titude e 14° 55' 46",7 
de longitude Oeste do Rio de J aneiro (58° 04' 12",7 O este de Green­
w~ch). Daí segu_irá no mesmo rumo determinado p ela Comissão 
Mista de 1~75 ate 19° 2' de l atitude e, d epois, p a ra Leste, por êste 
paralelo ate o arroio Conceição, que d escerá até a sua bôca n a 
margem meridional do desaguadouro da lagoa d e Cáceres, ta~bérn 
chamado rio Tamengos. Subirá pelo desaguadouro até o meridiano 
que corta a ponta do Tamarindeiro e depois para o Norte, p el o me­
ridiano de Tamarindeiro, até 18° 54' d e l atitude, continuando por 
êste para lelo para Oeste até encontrar a fronteira atual. 

§ 2o) Do ponto de interseção do paralelo de 18° 54' com a linha 
reta que forma a fronteira atual seguirá, no mesmo rumo que hoje, 
até 18° 14' de l atitude e por êstc paralelo irá encontrar a Leste o 
desaguadouro da lagoa Mandioré, pelo qua l s ubirá, atravessando a 
lagoa em linha reta até o ponto, na linha antiga d e fronteira, equi­
distante dos dois marcos atuais, e depois. por essa linha antiga, até 
o marco da margem septentrional. 

§ 3°) Do m arco septentrional n a lagoa Mandioré continuará e m 
linha reta, no mesmo rumo que hoje, até a latitude de 17° 49' e por 
êste paralelo até o meridiano do extremo Sudeste da lagoa G ahiba. 
Seguirá êsse meridiano até a lagoa e atravessará esta em linha reta 
até o ponto equidistante dos dois marcos atuais, na linha antiga de 
fronteira, e depois por esta linha antiga ou a tua l até a entrada do 
canal P edro Segundo, também chamado recentemente rio Pando. 

§ 4a) Da entrada Sul do can al Pe~r? S egun_do ou rio P ando, até 
a confluência do Beni e Mamoré os bmites serao os mesmos deter­
minados no artigo 2° do Tratado , de 27 de março de 1867 . 

§ 5o) D a confluência do Beni e do Mamoré descerá a fronteira 
pelo rio Madeira até a bôca do Abunan, seu afluente da margem 
esquerda e subirá pelo Abunan até a l~tltude_ 10o 20'. Daí irá pelo 
paralelo 'de 10° 20', para Oeste até o no Raptrran e subirá por ê l e 
até a sua nascente principal. 

§ so) Da n ascente principal do R apirran. irá, p el o paralelo da 
nascente encontrar a Oeste o rio Iquiry e subirá por êste até a s ua 
o•·igem 'donde seguirá a té o igarapé Bahia pelos m a is pronunciados 
acidentes do terreno ou por uma linha reta, como aos Comissários 
demarcadorcs dos dois países parecer mais conveniente. 

§ 7°) Da nascente do igarapé Bahia seguirá, descendo por êste 
até a sua confluência na margem direita do rio Acre ou Aquiry e 
subirá por êste até a n ascente se não estiver esta em longitude mais 
ocidental do que a de 69o oe;te d e Greenwich · 

~) No caso figurado, isto é, se a _nascente ~o, Acre esti_ver e m 
longitude menos ocidental do que a indicada, seguira a fronteira p elo 
méridiano d a nascente, até 0 paralelo de 11° e depois, para Oeste por 
êsse paralelo até a fronteira com o Peru · 
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b ) Se o r io Acre, como parece certo, atravessar a longitude d e 
G9° Oeste de Greenwich e correr or a ao Norte, ora ao S ul do citado 
paralelo de 11°, acompanhando mais ou menos êste, o alveo do rio 
formará a linha divisória a té a sua nascente. por cuj o meridiano con­
tmuará. a té o pa ralelo 11° e da í. na dir eção de Oeste, pelo m esmo 
paralelo, a té a f ronteira com o Peru: mas. se a Oeste da citada lon­
gitude 69° o Acre correr sempre ao Sul do par alelo de 11°, seguirá 
a fronteira desde êsse rio. pela longitude d e 69°. a té o pon to d e in­
terseção com êste par alelo de 11 o e depois por êle até a fronteira 
com o P er u . 

A RTIGO X 

Êste T ratado, depois de aprovado pe lo Poder L egislativo de cada 
um::~ das d uas Repúplicas, será rat ificado pelos r espectivos Govern os 
C' ? S ra tif icações serão trocadas na cidade do Rio de J aneiro, no m ais 
hreve prazo possível . 

Em fé do que nós, os Plen ipotenciários acima nomeado~, as., 
sm amos o presen te tratado. em dois exemplares. cada um nas bn guas 
portu ~uêsa e castelhana . aponclo nêles os nossos selos. 

Feito na cidade de Pe trópolis. aos dezessete dias do mês de no­
vt>mbro, de m il novecentos e três . 

(L . S .) 

( L . · S .) 

( L . S . ) 
( L . S . ) 

Rio- Branco. 
J . F . de Assis Brasi l . 
F ernando E . Guachalla. 
Cláud io Pinilla . 

IV - Tmtado de limites e comunicacões fenovi árias , entre o Brasil 
e a Bolívia, firmado a 25 de dezembro de 1928 

Foi o último T ratado de limites es tabelecisjo entre os dois países 
c reza : 

O P residente da República dos Estados Un id os do Brasil e o 
P r esidente da República da Bolívia, desejosos de f's treitPT" cada vez 
mais as antigas r elações de am izade, entre o Brasil e a Bolívia : 

Considerando que, com êsse propósito. é ela mais alta conve­
niência completar-se a defin ição da fronteira ca '"num. nos tre~hos q ue. 
a pesa r dos tra tados anteriores, de 27 de março d" 1867 e 17 de no­
vem bro de 1903, a inda perm anecem aber tos ; 

considerando, por outr o lado, a necessidade de se car acter izarem 
melhor outros trechos, já dema rcados; 

e considerando a inda a van tagem de se dctermi.~ar, ~defin i tiva­
mente, o m elhor modo de dar execução a cert::s obngaçoes: d ecor­
rentes do citado t ratado de 1903 e refe rentes à Egação ferroviária 
entre os dois pa íses : 

resolveram celebrar novos tratados, em que tôdas essa s prov i­
dências se achem estabelecidas. 

E, para êsse fim, nomearam seus plenipotenciários, a saber: 

O P residen te da República dos Estados Unidos do B rasil. o Senhor 
Otávio Man gabeira, Ministro de Estado das Relações E x teriores; 

O P residen te da R epública da Bolívia, o Senhor Fabián Vaca 
Ch ávez, Enviado Extraordinár io e Ministro P lenipotenciário junto 
ao Govêrno b rasileiro ; ' 
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Os quais, depois de haverem exibido os respectivos plenos podêr es 
achados em boa e devida forma, convie ram nos seguintes artigos :' 

ARTIGO I 

A linha de fronteira descrita no ~atado de 17 de novembro de 
1903, no trecho compreendido entre a n ascente principal do rio R.a ­
pirran e o igarapé Bahia, seguirá da referida nascente principal e m 
linha reta à foz do rio Chipamanu; daí continu ará pelo Chipa~anu 
acima, até a sua nascente pr incipal , de ond e prosseguirá, em linha 
reta, até a nascente do braço orien tal do igara pé Bahia. Dessa n as­
~ente, ,a lin~a di,visória b~ixará pelo rr~smo braço orientai e p elo 
1garape Ba h1a, ate a foz deste, no rio Acre. 

ARTIGO II 

l.'lo trecho do Rio Madeira , limítrofe entre o Br asil e a Bolívia, 
isto é, da confluência do Beni e Mamoré à b ôca do Abunan , a fron­
"teira correrá pela linha d a meia distância entre as margen s, perten­
cendo ao Brasil as ilhas e ilhotas qu" f~cam m :::.is J?róximas d a m a r gem 
brasileira, e à Bolívia, as ilh :ts e ilhotas q ue f1cam mais próximas 
da margem boliviana. 

De acôrdo com os mapas levantados. em 1914, pela Comissão mista 
brasileiro-boliviana, demarcadora de limites, as ilhas e ilhotas, que 
ficam do lado do Brasil , são assim denominadas : dos Anús ou da 
Confluência, Jll!a rinha, Qui nze de Novembro, Misericórdia, Sete de 
Setembro, Periquitos e Araras ; as que ficam do lado d a Bolívia , são 
assim denominadas : Boli var, Sucre,\ Seis de Agôsto, Ribeirão, Ami­
zade e Colombo . 

ARTIGO 111 

' Do ponto extremo da demarcação de 1877, onde foi colocado um 
marco, a que se refere a a ta da quarta confer ência da Comissão 
mista brasileiro-boliviana, a linha de fronteira p rosseguirá pa r a L este, 
pelo paral el o do dito ponto, até en contrar _ ux:na r eta _traçad a, entre 
o morro dos Quatro Irmãos e a nascente prm.c1pal _do n o V erde.· Se ­
guirá, depois por essa reta , para o Norte, a te a d1ta n ascente do rio 
Verde que será assinalada com u!JI m arco. 

N~ mais curto prazo possível , após a troca . d~ rati~icações, dêste 
tratado, os dois ~overnosA nome8:r ão uma :omis_sao mtsta dema~ca­
dora, par a inspeciOnar toda · a • linha de fr on teira, r eparar antigos 
marcos danificados, levanta r novam ente os 9ue h~uye.r~m caído , es­
colher pontos onde, p~a m :Uor clarez~ da lmha dtV1sona e das r es­
pectivas posses dos dms pa1ses, deyer ao ser coloca~os novos marcos, 
efetuar, em suma, tôdas as operaço~s de dem ar caçao, que for em n e ­
cessári~. na mesma linha d e fronteira . 

ARTIGO IV 

Por troca de notas, os dois Governos determina rão, precisamente, 
as instruções por que se deverá r eger a comissão mista dem arcadora . 

ARTIGO V 

Haven~o os dois Governos concordado em que _se não teve a efeito 
a co~struçao ~o ramal ferroviário, entre Vila _Murtmho, ou <;>Utro ponto 
próxun:o, e V1la_ Bela, na confluência do Bem e do Mamore, obra que 

0 
Brasil se obngou a r ealizar , em virtude do art. 7° ,do tratado de 

/ 
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17 de novembro de 190~, e _sendo co~veniet:te a ambos os paises que 
se efetue, do modo m ais eficaz, a vmculaçao comercia l, prevista nar 
quele tratado, fica estipulada a_ su~stituição da aludida obrigação pela 
de um auxílio do Brasil à reahzaçao de um plano de construções fer­
roviárias, que, ligando Cochabamba a Santa Cruz de la Sierra daí 
se prolongue, de wn lado, a um pôrto na bacia do Amazc.:~as ~ do 
ou tro, a um pôrto no rio Paraguai. em local que permita o con'tato 
com _a viação férrea brasileira. Este último trecho poderá ser, pro­
visõna~ente, executado sob a forma de '-!ma via de tração moderna, 
que seJa depois transformada em ferrov1a, reconhecido ao Brasil o 
direito de apressar essa transfo_rmação, se assim lhe convier, pelo 
modo por que combinarem os do1s Governos. 

O referido auxilio ~er~ d~ um. ~ilhão de libras esterlinas, que o 
Govêrno brasileiro pora a dlsposJçao do Govêrno boliviano. dentro 
em seis meses após a troca de notas entre os dois Governos nos quais 
ês tes especiiiquem a form a de pagamento, a maneira como ~erá trans­
f(:>rida a dita importância, as obras em que. será ela utilizàda, a du­
r c.ção e a ordem dos trabalhos e outros qua1squer detalhes que sejam 
necessários - atendidos os direitos preexistentes em virtude de con ­
tratos ass~ados por cada um dos doi s Governos. 

ARTIGO V I 

:Este tratado constituirá um todo indivisível. Preench idas as for­
malidad es legais em cada um dos dois países, será ratificado ; e as res­
pectivas ratificações serão trocadas. na cidade do Rio de J aneiro, ou 
n a de La Paz, no mais breve prazo possível . 

Em fé do que, os plenipotenciários acima indicados firmam o pre­
sen te tratado, em dois exemplares, cada um dos quais nas l ínguas por­
tuguêsa e castelhana, a pondo nêles os respectivos selos. 

~ 

F eito na cidade do Rio de J an-eiro. aos 25 dias do mês de de­
zembro de 1928. 

(L . S. l Octãv io Mangabei ra. 

(L . S . l Fabián Vaca Chavez. 

* * * 

(Continua no flróxim'o número ) 

"A verdadeira balança do poder político em qualquer ocasião é ... 

0 produto, por um lado, das condições geográricas, tanb econômica 

como estratégica e, pe~o outro, do número relativo, vit·;lidade, apare­

lhamento militar e organização dos povos em competição. A pro­

por ção que estas quantidades são exatamente estimadas, mais pró­

ximos estaremos da probabilidade de resolver as diferenças sem o 

recurso cruento das armas." 

(Extrnicln elo ··-rh~ Gecgraphical \":vc-1 ) ( 1-li~tot·y) 
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O IMPERIALISMO DOS ESTADOS UNIDOS 

Após a primeira guerra m~tndiaJ, h omens de negócios e fortes ban­
queiros resolveram oferecer à América Latina a nova era da máquin a , 
e lá empataram a "ninharia'· de uns seis bilhões de dólares. C resceram 
os capitais, e com êl~s a prática da!> intervenções nesses países. O 
Presidente Coolidge em sua mensagem ao Congresso, danào as r azões 
do envio de tropas a Nicarágua, dizia: 

"Os direitos de propriedade dos Estados Unidos no Cõ!!al d e 
Nicarágua, necessár io à ma nutenção do Canal d o P a n a má, juntamente 
com as obrigações decorrentes do emprêgo de capital de tôdas as classes 
de nossos cidadãos em Nicarágua. colocam- nos em situação de especia l 
responsabilidade. Acionistas americanos e estrangeiros olha r ão para os 
Estados Unidos como a garantia dos seus interêsscs ... " 

Poucos ter- se-ão apercebido da extens&.o e celerlda:ie com que vão 
os Estados Unidos lançando c?~l a \' ;:z. mais longe o a lvo das suas pre­
tensões, e hoje multo r a ra além do que o dos dias primitivos. Causa 
realmente espécie ao norte-americano que via ja pelas Caraíbas, ao 
defrontar-se com o predomínio dos Estados U nidos nesses p aíses e ob­
servar os processos de que lança mão para o manter. 

Em 1924, n uma longa excursão pelas Caraibas, o autor presenciou 
a tremenda pre~s~o do govêrno americano e do com ércio americano 
para tutelar êstes paises do Sul , e com seus olhos viu a Marinha dos 
Estados Un.idos espingardear inocentes camponeses em São Domingos, 
Haiti e Nicarágua; expressou a sua repulsa ind ignada em um artigo 
no "Atlantic Monthly" sob o título "Imperialismo Americano", em 
que dizia: 

"Nestes pequenos países do Sul, sob o tacão dos nossos soldados, 
de nossos banqueiros e reis do petróleo, estamos criando a nossa Ir­
landa, o nosso Egito, a nossa índia. . . Estamos semeando ódios, su s­
peitas, amargas lembranças de exploração e destruição de soberania 
na América Latina, como íerment9 .de reações violentas dos que não 
podem consentir em ver espezinhados com menoscabo os seus valores 
espirituais. " 

Por êsse tempo a política financeira de onze das vinte repúblicas 
latino-americanas era dirigida por norte-am erica nos oficialmente indi­
ca0os, e em seis delas os agentes f ina n ceiros e ra m apoiados por fôrças 
americanas em terra. 

Trecho de "A AMÉRICA LATINA", de Samuel Guy Inma n (*). 

<•) Samu.,l nuy lnman foi, dut·ante dez anos diretor do "Peoples Ins tituto" 
no 

1
Mêxlco. Emt)re~;ou ,,;nte e sete anos v lsltaml o a Arn(> r lca L atina. Estêve como 

con erenclstn . 
Lati F ou Professor em dtversas Unlvet·Ridades dos EE.UU e da América 
do ;:i. t. 01 

<llretor na Liga das Nacões do Serviço de Refugiados da Amét·lca 
autor de vâ rios livros artigos e trabalhou em numerosas organizações 

Internacionais. ' 

, ' 



V - ARTIGO ESTRANGEIRO 

VISõES GEOGRÁFI CO-POLíTICA S M UNDIAIS 

P r o f . A NGEL RUBl O 

(Unlve rsidndc do Canadá) 

(Traduz ido da "Revista G eográ rlca•·, do InsUtu to Pa.n-Am e r lcnno d e Geo~rafla 
e His tória ( N . <16-57 ) p e lo i\·Iajor GER ALDO M.AGARINOS). 

(Con c lusão dos dois números anteriores) 

Visões de estmtégia globaL - Os fatos de circulação movi-
n!en to de pessoas e coisas . - fazem-nos pen etrar a essência da es­
tratégia. Esta não se limita à arte militar· tôda decisão política 
requer movimento de mensagens, homens, d inheiro ou m unição. P ode 
definir-se a est ra tégia, em s ua acepção- mais ampla, como a arte de 
usar do poder. A Estratégia Global é esta mesm a arte, consider ada 
em relação à totalidade d o m undo. Visões d e estra tégia global são 
os padrões geográficos r el acionados com as idéias de estra tégia global. 
Resumem-se neste ensaio apenas as principa is concepções acêrca do 
1nundo, suas relações e conseqüências. 

Visão de M ahan . D out1·ina do p ode1· ma?·íti1:~ó. Rússia e China. 
O isolacionismo. - O almirante MaJ1an evoca o poder m arítimo. Em 
seu fa moso livro "The infl uences of Sea Power upon Histor y" (Boston 
~390 )' assinalou os seis fatôres f undamentais que infl uem no desen ­
volv imen to dêste poder: a posição geográfica, a conf iguração física, 
a extensão do terri tór io, a q uantidade de popul ação, o car áter n acional 
e o caráter governamental. Tal r elação deixa en trever a importância 
da base terrestre. 

Mahan foca lizou a atenção na histór ia naval da Euro~a e do 
Atlân tico Norte, mas em um dos seus livros. ofer ece uma Imagem 
global. Descreveu a 'Rússia como uma im ensa e in in terrupta massa, 
cuj o centro não se pode fragm entar, concepção que lembra. o. "Heart­
lémd" de Mackinder. Salientou a posição continen tal da Russ1a e seu 
domín io na Asia Cen tra l, e assin alou um cin turão, entre as latitudes 
de 30° e 40°, na Asia, como wna zona instável entre o poder marítimo 
da Ingla ter ra e o poder con t inen tal da Rússia. Mahan .concorda com 
F airgr ieve quan to à exis tência de um cin turão setentrw.na~ de esta­
belecimentos humanos e m ovimentos, cujo limite sul - ltmtte de a ti ­
vidad e comercial e política - se encontra em Suez e Pan a m á. 

Acreditou que se poderia conte r pelo poder marítimo a expan são 
russa n a Asia e, não obstante, ad vogou a cessão à Rússia de wn 
ar.esso ao m ar , a través da China (pré-moção d e )'alta), cr endo, assim, 
que as aspirações russas a por tos m arítimos se _pudessem satisfazer 
com o contrôle de águas b randas, fa to incompreenstvel, j á que o núcleo 
da população r ussa se encontra na Europa. Pr~disse Mahan que a 
I.1glaterra, Alemanha, J apão e Estado~ Umdos t en am inter êsse comum 
em conter a Rússia e controla r a Chma . 
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De certa interpretação literal do poder marítimo, re:;ultol:l, .n os 
Estados Unidos, a crença no " isolacionis mo . n.aval" - co~sa d1stin ta 
do " isolacionismo continental" -- que a Amenca defendena em s u as 
costas. O isolacionismo naval é a crença de que a superioridade '!o 
poder marítimo pode m<i?ter o inimigo distancia~o d as costas .da A~e­
r ica, as quais se mantenam seguras, se m n ecessidade de e n VIar eX«;!!­
cilos a terras ultramarinas - tese duvidosa nesses te mpos d e av1ao 
e submarino. As próprias visões de Mahan sôbre a Asia contradizem 
o valor do isolacionismo nava l . 

A visão de Mackinder. A área pivô da his tória. A i lha mundial. 
O coração continenta~ otL "heartland". Os crescentes e os satélites. O 
poder terrestre. Á rea chave do domínio mundial. - Nada h á de s w ·­
preendente em que h ajam os Estados Unidos produzido a Mahan e a 
Inglaterra, a MaL.Kinder. Se us pontos d e vista n ão se ach a m muito 
afastados. Mahan entreviu o con ceito do "Heartla nd", e ambos e n­
tenderam que o poder marítimo repousa em base terrestre e que o 
ta manho, a população e a produtivid~de desta ba~e- i~luem n a quel e . 
Mahan reconheceu as virtu des pecuha res da postçao m s ular da In­
glaterra, an alisad a por Mackinder em seu estudo "Britain a nd Bri­
tish Seas" (Ox.ford 1902). D ivergiram em suas predições: Mahan 
persistiu n a crença da maior capacidade e flexibilidade do movimento 
por mar, enquanto que Mackinder advertiu quanto à importância dos 
grandes progressos do transporte terrestre. 

Num famoso estu do de 1904 (The Geographical Pivot of t h e His ­
tory. Geographical. Journal, 1904. Vol. 23, págs. 421-444) , M ackinde r 
designou como Area Pivô (Pivot Area) a parte d a Eurásia que possui 
drenagem interior ou vertentes para as gelad as costas do Artico. A 
pa lavra " h eartla nd" (coração continental ou terrestre) já a p arece 
n este trabalho, mas só adqu iriu importância em 1919 quando seu 
autor publicou " Democratic Ideals and R eality (New ' York 1919 e 
1 942). Ao resto da Eurásia chamou de Crescente Interno ~u M a r­
gmal, ou Países Costeiros (!nner or Marginal Crescent, or Coastlands) 
o que, posteriormente, Spykman denominou "Rimland". As Amé~ 
n cas, a. ~frica situada ao sul do Saara, a Austrália e as grandes ilhas 

- da Euras1a - como Ingla terra e J apão - foram chamadas Crescente 
b sular ou Exterior (Outer or Insular Crescent) . Em 1919 Eurásia 
e Africa, conjuntamente, foram chamadas a Ilha Mundial (World I s ­
land); a África ao s ul do Saara, o Coração Meridional (Southern 
Heartland); e as o u tras terras do Crescente Insular o u exterior os 
"Satélites" da ilha Mundial. ' 

Reconheceu Mackinder que a Eurásia Central te m sido fon te de 
poderosas fôrças influentes n a Europa, Asia do S ul e Extremo Oriente 
o que veio corrigir o egocentrismo marítimo da Europa. Acredito~ 
lombém que os Estados marítimos poderiam movimentar su as fôrças 
pelos rios, águas acima, mas n ão poderiam cruzar os divisores de 
águas, por baixos que fôssem. 

. Em 1919, introduziu Mackinder algumas alterações n os limites do 
"lleartl.and": para efeitos estratégicos, o " H eartland" compreende o 
M~r Baltico, o baixo e o médio Danúbio navegável o Mar N egro, a 
A~La. Menor, a Armênia, a Pérsia, o Tibete e a Mongólia. O M ar 
Boltlco e o Mar Negro eram mares fechados às potências m arítimas. 

. . . Num mapa de pequen a· escala, a p osição do ".Heartland" n a Eu-
I nsta (a da u ·- S · · · "R. land" é t - nt~o ov1etica) apar ece a terradora, enquanto o Im-

te a 0~
0 -estreito que pode ser vencido numa única noite. É certo 

q~ ·os ~e ~ao da União Soviético é muito forte e q u e o progresso dos 
mel to daq~alsportes terrestres e aéreos têm facilitado o aproveita­
meu t e a vantagem. Mahan acreditou que as linhas marítimas 
que con ornam a Eurásia eram, real e estrategicam ente, linhas in-

• ... 

j 
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teriores, coisa que Ja se n ão pode sustentar, se bem que a velocidade 
c o ta manho dos navios tenham incrementado consideràvelmente, 
desde os dias de Mahan . Os barcos velozes são os piores rivais dos 
trens. Mas só o avião é total mente superior. As grandes vantagen s 
da União Sovié tica têm sido políticas, especialmente sua ha bilidade em 
seg uir com persevera nça uma estra tégia planificada. A mudança da 
Chin a da órbita não comunista para a comunista n ão é uma vitória 
cto poder terrestre sôbr e o ma1·ítimo, m as o triunfo de uma estratégia 
planificada sôbre outra inconsistente. 

Haush ofer, e sua escola , adotou a visão do mundo de Mackinder 
corno f undamento de sua Geopolítica, confiando em que se cumpriria, 
em favor da Alemanha, a famosa sentença d e Mackinder: Quem 
controlar a Europa Orien tal, c:ontrolará o "H ear tl and", quem con­
trolar o "Heartland", controlara a ilha Mundial. E quem controlar 
a Ilha Mundia l, dominará o mundo. 

Visão de Spykman. Reação contm o fata lismo do pode1· te?'?·estTe. 
- N. J. Spyk:man adotou a visão global de Mackinder, dando-lhe 
porém, uma interpretação diferente. Repeliu o aparente fatalismo d~ 
famosa sentença de Mackinder, anteriormente exposta, trocando-a por 
sua própria fórmula: "Quem controlar o "Rimland", dominará a Eu­
r ásia ; quem dominar a Eurásia, controlará os destinos do mu.rido" . 
Esperava Spykman que os Estados Unidos, a União Soviética e a In­
f;la terra compreendessem s ua tarefa comum de con trolar o "Riml~nd:' . 
Vislumbrou, não obstante, a possibilidade que a pressão da Russ1a 
c'ontra o "Rimla nd" viesse a constituir um aspeto importante do após­
guerra. (The Geography of the Peace. New York, 1944.) 

, Spykman repudiou o fatalis mo do poder terrestre , contido em Ma ­
'C'kinder, afirmando que jamais existiu oposição r eal entre êste poder 
e o marítimo. As alianças h istóricas têm-se realizado entre alguns 
membros do "Rimland" e a Inglaterra, contra outros membros do 
"Rimland" · e a Rússia, ou Inglaterra e Rússia juntas con tr a outras po­
te ncias dominantes do "Rimland". 

Em geral, as visões geostrat~gicas d e Mah aR Mackinder e Spyk­
man têm muito em comum , assim com os pontos de vista de c. F . 
K cm:nan (The Sources of Soviet conduct. F oreígn Affaírs. Vol 25. 
1946-1947, págs. 566-582. Reimpresso por K enman : American Diplo­
mc.cy . .1900-1950. Chicago- 1951): uma política de contençã o, is to é, 
limita r a extensão do contrôle soviético no "Rimland" ou Crescente 
I'1terior . · 

O conceito d e " hea?'tland" ou comção continentaL. Os "hem·­
tlands" . A s t e1·ms de mobiLidade. " HeaTtland" poLa1·. - Quando 
Mackinder fala do "Heartland" , com artigo definido, refe re- se à pri­
mazia d e um "Heartland" sôbr e ou tros "Heartlands". .Já em 1919 
denominou "Heartlànd" do Sul à parte da Africa situada ao sul do 
Saara. E desde então ' outras áreas têm recebido a d enominação d e 
·'Heartland". Diz Cressey: "S e existe em algwna parte uma cid a ­
dela mundial ou "Heprtland", está. ela na América do Norte , mais do 
q ue na Europa. O Continente Americano t em tamanho adequado, 
forma compacta, acessibilidade , interna, posição central , boas fron­
teiras e acesso aos dois oceanos, .topografia favorável, riqueza mineral 
excelente clima e espírito dinâmico em sua população." (The Basi~ 
of Soviet Strength. New York, 1945). A relativa proximidade dos 
"Heartlands" da Europa e da América - se é que em realidade 
existem dois - através do Artico, foi apontada por R. E . Harrison e 
H. W. Weiggert (World View-and S trategy; em Compass of the 
\Vorld. New York, 1944) . 

G. T. Renner (Peace by the Map. Colliers. Vol 113 1944 p ágs. 
44-47) afirma que, em conseqüên cia do transporte aéreo,' a fo~taleza 
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natural do mundo, ou o "Heartland", se expandiu, incluindo as partes 
mteriores de tôdas as massas terrestres que formam um anel em 
1edor do Mediterrâneo Artico - Europa, ASia e América do Norte. 
A Fôrça Aérea dos Estados Unidos ( United States Air Force) dá 
outra sign ificação a "Heartland" . Cada grande potência, e quiçá, cada 
estado possui um. Há dois tipos de operaxões ,aéreas: as de "Hear­
tland" e as periféricas. As primeiras compreendem a taques contra 
os elemen tos vitais de uma nação, que proporcionam recursos para a 
guerra. Esta definição não exige especif1eamente uma posição interior 
para os "heartlands" (Basic Doctrine. U. S. Aü· Force Manua l AFM 
1-2, April, 1954, pág. 11) . 

=-
Es~a proliferaç~o de "heartlands" sugere q ue é prefer ível defini­

los ma1s pelo q ue sao do que pelo LocaL em que estão. Cressey definiu 
o "heart~a~~" como cidadela mundiaL e enumerou os fatôres de poder, 
c·omo cnten o para distingui- lo; entre êsses últimos, inclui o acesso 
aos aceanos. Mack.inder concebeu a Area Pivô como urna região de 
mobilidade para as fôrças terrestres, impenetrável ao poder marí­
timo, área imensa, com boas condições para uma população dispersa, 
embora considerável, de nômades a cavalo e mon tados em camelos. 
Mas o próprio Mack.inder, em 1943, afirma, como bastante exato, ser 
o território da URSS equival ente ao "Heartland", com a única exceção 
da Lenalând ia ou Sibéna Orien tal a leste do rio Jenissei. A oeste do 
Jen issei estende-se o q ue descreverei como Heartland Rússia - es­
creve êl e. Con tém quatro milhões e um q uarto de mil has quadradas 
,. uma população de mais de cento e seten ta milhões. (The Round 
;f/orld, em Compass ot the New York, 1944). Como já foi dito, o 
conceito de ·'Heartlan d" tem sofrido mod ificações, até vir a repre­
sen tar um poder n acionai. 

O próprio Renner fal a do "Heartland" transpolar, incluindo as 
potências da ~urási~ e da América do _Norte· numa região de grande 
r,;obilidade aerea, situada em altas latitudes. Esta região ártica re­
presentará, na idade do ar, um papel semelhante ao q ue, n a idade 
do nomadismo a cavalo, teve o centro da E urásia. 

O poder aéreo. Debilidade do "HeartLand" . - Quando Mackinder 
realizou, em 1904, sua famosa conferência sôbre a área pivô da His­
tória (The Geographical Pivot of History), um ouvin te, Amery, le­
vantou-se para dizer que o desenvolvimento do aeroplano poderia 
transtornar as premissas sôbre as quais baseava o conferencista sua 
teoria. Poucas semanas depois, os irmãos Wright efetuavam o pri­
meiro vôo. E eis que os pontos de vista do ora<}or e suas predições 
estratégicas repousavam sobre os transportes e sob:z:e os podêres ma­
rítimo e t errestre. Mas agora temos o transport e aer eo com seus ex­
lr aordinários progressos tecnológicos. 

Quanto à influência do poder aéreo, são ainda limitadas as ex­
periências. Os tratadistas q ue se têm ocupado dêste assun to d ivi­
dem-se em dois grupos: moderados e não moderados. E n tendem os 
moderados que a principal função do poder aéreo é de ajuda e as­
sistência às operações de superfície. O poder marítimo é v ital para 
o suprimento das frentes de batalha. O poder aéreo é vital para a 
segurança das rotas maritimas, para observação e transporte rápido, 
para bombardeios de longo alcance e para. impedir movimentos do 
mimig~. O bombardeio estratégico precisa guard~r rel~ção com as 
operaçoes de campo. Esta concepção do poder aereo n ao conduz a 
nenhuma ~ova visão globaL Acrescen tou-se uma terceira d imen são 
às concepçoes de Mahan e Mackinder mas não foram el iminadas as 
características terrestres e, se bem q~e haja sofrido profunda alte­
ração a e,s~ala de tempo das viagens, a inda dom in am os movimen tos 
à e superf1c1e. 

J 

I 
J 
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J ohn Slessor (Str a t egy for the West, New York, 1954 ) acha q ue 
G estra tégia aér ea com bombas nucleares constitui o "Grande Ame­
d r ontador" capaz de evitar outra g uerra geral. Mas as guerra~i 

locais são. a inda possí.v_ei.s. Julg~ qu_e . os exérci.tos e ~s armad~s. - e~ 
com as forças ou m1hc1as sem1-estat1cas - amda sao necessar1as. 
Con quanto não a presente visão global alg uma, combina algo pa recido 
com o "Ri.mland" - lugar das guerras locais - com um singular 
(·eticismo sôbre os "heartlands", conceito q ue se tornou insignifi­
cante com o adv ento dos bombardeios de longo alcance. A posição 
central d_a Rússia - afi rma - po.ssui alg umas vantagens, mas, numa 
g·uerra aerea global , converter -se- la em desvan tagem. O poder aéreo 
tort~ou-lhe agora os vastos espaços - que consti tuíra m sua primordial 
defesa con tra Napoleão, Hindem bw·go e Hitler - em fon te de de­
bilidad e, j á que nestes dias de velocidades super sônicas ela pode ser 
a tacada pelos qua tro q uadran tes. As v ir tudes do "H eartland" _ 
tamanho, . posição centra l, inacessibil idade - são agora um a desvan­
tagem, conclui S lessor. 

Para que as bases do poder soviético sej am pen etráveis pelos 
q t;a tro quadrantes é essencial que as potências anticomunis tas man­
tenham forte posição no "Rimland" e nas " ilhas" da Ingla terra, 
J apão, Africa e Austrália. Se es tas regiões ca íssem . sob domínio 
comunista, as Américas é que se tornariam penetr áveis pelos quatro 
pontos cardiais, advertiu Spy kman . 

A incompa rável velocidad e do avião - e sua crescente capa­
~Jdade, cada vez m enos r estringida pelo tempo a tmosférfco e pelas 
caracter ísticas da superfície t errestr e, podem in verter as van tagens 
de muitas posições geog ráficas. Por exem plo: de Toskent a Delhi, 
basta r -se- iam m enos de duas horas. ao passo q ue, de Singapura a 
Delhi, seriam n ecessár ias quatro. O tempo de vôo par ece mais im­
portante q ue a corresponden te velocidade. Entr et anto, o suprimento 
persis tir á como um problem a, até que a energ ia a tômica se adapte 
ao avião . · 

Numa g uerra global n uclear, "!:teartland", "rim land", poder ter-
restre e poder m arítimo são expressoes de fraca significação. F ala-se • 
r.ão obs tan te, de uso tático de armas nuclear es, en1pregados contr~ 
d iques, pontes, n avios, etc. , o que quase equival~ a bombardeio es­
tratégico. Se fôsse possível limitar as a rmas nucleares à utilização 
tâ tica, n ão se a lt er ar iam as relações en tr e os podêres marítimo e t el·­
restre e entre "Hear tland" e "Rimland" . 

.A visãc de SeveTsky. Geostmtégia aéTea gLobal. - ( A. P. de s~ 
\'Crsk y, Air Pover : Key to Survival, New York, 1950) . É uma visão 
global aér ea que tem por expressão cartográfica , ,ou mapa b ásico, a 
proj eção azimutal eqüidista nte com cen tro n~ P_olo Nor te, projeção 
que constitui valioso corretivo à tradicional proJ eçao de Mercator, n ão 
obstante seus a la rgam en tos latitudinais no hemisfério Sul e as exa­
geradas la rguezas dos ocean os m eridionais. 

Para Sever sky, o Exército e a Armada devem subordinar-se à 
·Fôrça Aérea . Na guerra , a facção que obt iver a supre.macia do ar 
terá a outra à sua mer cê. Acredita que os Estados Umdos, p a ís d e 
tecnologia avançada e limitados recu: sos l~un:anos, . ~e":e p,r ocurar 
a supremacia aérea. As bases ultra mannas sao . mdeseJaVels, insusten­
táveis e desnecessár ias. Além dos 'Estados Urudos, ~àmente a In gl a­
terra possui a potencialidad e de um gr ande poder aer eo . 

· O Mapa d e Seversky r epresenta o mundo dividido em duas grand 
ár eas de domínio aé reo. O r a io e o alcance da área de domin ~s 
aéreo soviéti~o cobre tôda , a . E ur ásia, 9-uase tôda a Africa e Améri~~ 
d~ ~ort~, ate o sul _do Mex1co. O, raw e o al~a.nce da área de do­
mm w aereo estadumdense cobre todas as J\merlcas, parte norte da 
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Mrica, Ew·opa e quase tõda a Asia, com exceção das p eníns ulas do s ul. 
Estas duas grandes áreas se cruzam e interfer em no que Seversky 
~hama de Area de Decisão, a qual cobre tôda a América do Norte até 

o s ul do México, o nor te da Africa, lôda a Europa e a Asia, menos 
<iS penínsulas do s ul. O Mediterrâneo Artico é o cen tro d a área de 
decisão. O estreito de Ber ing ocupa uma posição crítica. D e ntro 
d a área de decisão, encontram-se os "hear tla nds" industriais dos Es­
tados Unidos e Rússia. 

A América Latina, situada den tro da ãrea d e domínio aér eo dos 
Estados Unidos, constitui a principal r eser va d a indústria n orte- ame­
ncana. Segundo Seversky, é essencial m a n ter o predomínio aéreo n a 
área de decisão. Esta v.são global modifica o con ceito de defesa do 
Hemisfério Ocidental, cujo principal eixo - segundo ela - é mais 
norte-sul do que este-oeste . 

A escolha, en~re o critério dos m oderad os quanto a potê ncia aér ea 
e dos que nesta fazem residir tóda a fôrça, s erá decis iva para o futuro 
da América, por isso que condicionará a posição d as b ases d efensivas 
e até a política em relação aos países do "Rimland" e da América 
Latina. Depende da avaliação que se faça da visão geostratégica aérea. 

A primeira questão que surge é a da realida d e do H e misfério 
Ociden tal, sua auto - suficiência e capacidade de defesa. No info rme 
de um Subcomitê do Senado dos Estados Unidos, afirma - se que êstes 
pertencem al. He~~fério O~i~ental , .e. demonstra-se s~a atual depen­
d€mcia, em matena1s estrateg,cos cn t1cos, de funtes situadas fora do 
ntesmo Hemisfério; sustenta- se também que, por m eio de exploraçã o, 
subsídio;; e investigação científica, poderiam as Américas tornar - se 
auto -suficientes durante certo período de guerra . 

É indispen sá.vel que as rotas m a rítimas, inclusive as da América 
do Sul, estejam bem protegidas contra aviões e submarinos inimigos. 
E rn caso extremo, poder-se- á melhorar o tran sporte terrestre. 

Mesmo que se consiga a uto- suficiência para as Américas, resta 
éllnda o problema de sua defesa estra tégica. Qs aviões soviéticos com 
bases na Africa Cen tral e do Sul, regiões situadas fora d a área de 

- domínio aéreo norte- am ericano, poderiam alcançar t ão fàcilmente as 
[:artes vi tais da América do Sul, quanto os aviões com b ase n a Fló­
rida. As cidades sul-americanas, e especialmente as grand es m etró­
poles do Brasil e da Argentina, seriam vulner áveis, a m enos que se 
lhes melhorasse a defesa. Se partes substancia is da Africa caíssem 
sob contrôle soviético, dificilmente poderia a América Latina prestar 
apoio eficaz aos Estados Unidos. Para proteger a América L atina, é 
necessário deiender grandes partes do "Rimland". 

Outro problema é o da defesa contra bom bardeios intercon ­
tinentais. Uma defesa perfeita invalidaria q ualquer ofen siva possível; 
ainda que pareça imprová vel tal defesa perfeita, a possibilida de d e 
uma represália torna muito arriscados os a t a ques aéreos interconti­
nentais. Quando e em que circunstâncias uma n ação que adotasse 
a estratégia intercontinental lançaria seus aviões a o a ta que? T alvez 
pa;a uma guerra preventina, decisão q ue os Estad Js Unidos n ão d e­
sc)am. Talvez em caso de qualquer agressão q ue cruze a Cortina 
de Fcrr.o. Ou, ainda, para a criação de um isol acionismo aéreo, d e 
um pe~·unetro defensivo das 'Américas, q ue inclua algumas áreas ul­
t r;;marm~s consideradas de pa rticular impor tância. Lançar - se- ia a 
guerra aerea intercontinental, quando êste períme~ro fôsse cruzado ou 
ameaçado. Dt; fato, gr~ndes áreas do "R1m1and" devem considerar- se 
dentro do penmetro defensivo da América Latina . 

Estratégia e política são algo complementares e inseparáveis. A 
Çtdot?r-se uma estratégia rígida, vinculada a determinada classe de 
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guerra, rígida teria que ser tam bém a política exterior. Parece re· 
comendável certa flexibilidade nas concepções estratégicas. 

T endênci a pam uma visão gLobaL eclética. R ecei ta do D r . Stephen 
B . Jones. - Nenhuma das visões globais examinadas, políticas e es­
tratégicas, pode ser considerada a m elhor.· Não há, opina o Dr. J ones, 
um sistema simples de Geografia P olítica, impõe-se uma visão global 
eclética, composta. 

A receita que oferece o próprio Dr. J on es é apenas wna tenta­
tiva de enumE::ra r os elementos de uma visão global baseados no con­
ceito do poder nacional . 

O poder nacional (S. B . J ones. The Power Inventory and Na­
tional Strategy, World Politic, Vol 6, 1953-1954, págs. 421-452) tem 
dois componentes que se podem dénominar " Inventário" e "Estraté­
~Pa". O primeiro f: ~quilo que s.e. possui_; o segundo, o que se 
fa z com o que possu1. O l nventano equ1vale ao que Mackinder 
chamou de "man settling"; a estratégia, ao que denominou "man 
travelling". 

I Inventá rio 

A. População 
B . Cultura 
C. Bas3 Material 

11 . Estratégia 

A . Atmosfera 
B . Oceanos e Ilhas 
C. Interiores con tin enta is e periferias 
D . A Região do Norte. 

O que se exclui desta lista pode surpreender mais do que aquilo 
4ue se inclui. Por exemplo: não se especificam clima, r elêvo e 
recursos minerais, que ficam incluídos em outras s ubdivisões. Não 
se pode discutir a inclusão da populaçã o e da base material em 
qualquer visão global do poder nacwnal. 

Entre as mais importantes subdivisões da População figw·am: 
. qvantidade, grupos por idade e urbanização, a qual indicá a classe 
de economia e os melhores a lvos para as bom!j~s nucleares. A base 
material incl ui: - a limentação, energia e matérias-primas. A Cu1-
tw·a - e o govêrno como um dos seus elemen tos - situa - se entre 
a população e a base material , uma vez que é através çla cultura que 
o homem transforma as fontes em recursos. 

Ao subdividir a Estratégia, g uia- se pelo critério de que em f u­
turo próximo, pelo menos, os movimentos por ;;r, terra e mar _serão 
todos de grande importância como meios de aça? do poder :r;a~wnal. 
~jua importância relativa variar á, segundo as diferentes espec1es de 
ação nas diversas partes do mundo. De elevél:da e crescep.te im.por­
tância é a atmosfera, por sua amplitude mund1al e extensao vertical; 
assim, també1.1, a velocidade do transporte aéreo. Nos oceanos in­
cluem-se as ilhas rodeadas de fossos ou canais, de. valor para fins 

··· defensivos, cuja' eficácia se obtém m ais pelo poder aéreo do que pelo 
marítimo. As ilhas e pequenos mares das costas da 'Eurásia a inda 
são de grande impor tância . 

Na idade das armas atômicas, os corações cont~nentais e suas pe­
riferias são vulneráveis, mas a periferia tem mawres con tatos com 
os meios m ais econômicos de transporte. Na Eurásia, a divisã o entre 
interior e periferia mantém sua importância; não assim na América 
onde o interior foi absorvido pelo litoral,- como acontece com quas~ 
tóda a. Afr~ca. A Região Norte é o .~editerrâneo Artico e as partes 
setentnona1s da América e da Euras1a. Em tal regiã o os movi­
mentos de superfície ainda encontram grandes resistência~. Todavia, 
pode considerar-se esta região como a área pivô do poder aéreo. 
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TIPO DE NACIONALISMO QUE CONVÉM AO BRASIL 

Independentemen te da confusão artificial criada pelos que de­

sejam destruir qualquer forma de nacionalismo, há no Brasil várias 

correntes ligadas ao nacionalismo ou o invocando. Podemos d ividi-las 
em ::eis grupos : 

1) o nacionalismo democrático, herdeiro da tradição american a, 

e, em têrmos atualizados, ao mesmo tempo antitotalitário e antitruste; 

2) o nac!onalismo conivente com os trustes, embora sem coragem 
para o afirmar; 

3) o nacionalismo confuso que se situa em qualquer destas cor­

rentes e se divide apenas por personalidades, podendo ingênuam ente 

aliar-se também ao antinacionalismo; 

4) o nacionalismo tático do P~rtido Comunista; 

5) o nacionalismo comunista ou nacional-comunista; 

6 ) o nacional-negocismo. que aproveita o nacionalismo como ne­

gócio e tem formas complexas que se adaptam a qualquer destas ca­

tegorias, segundo os interêsses do momento, podendo fazer 0 jôgo 

tanto dos trustes, através de um "grupo nacional", como do Partido 
Comunista, ou dos dois ao mesmo tempo em momentos diferentes . 

o nar.ionalismo democrático, que pretende a independência eco· 

nôrnica do País, enfrenta os trustes mas não pretende fazer o jôgo 

do Partido Comunista nem das outras formas d e "nacionalismo", tão 

prejudiciais como antinacionalismo. Tem necessidade de definir a su a 
doutrina, enfrentando tanto as modalidades de nacionalism o totalitário 

com os vários disfarces do antinacionalismo. T em que criar doutrina 

ara 0 Brasil. E essa doutrina tem que ser c riada pela indústria, 
p . 
por quadros democráticos em que o n acionalismo não seja nem um 

d isfarce, nem uma tática, nem um negócio, nem uma pa ixão chau­
vinis ta, mas o meio de conseguir para o Brasil o seu pleno e livre 

desenvolvimento econômico, ligado à defesa das instituições e à r e ­
forma sociaL democrática, em benefício de todos os cidadãos, como 

resultado de sua dinâmica e para encontra r apoio nas m assas popu­

lares. f: preciso nunca esquecer que o nacionalismo é uma idéia do 

Terceiro-Estado - não pode ficar apenas ligado a pequenas elites, 

principalmente n um país subdesenvolvido onde é cercado pela ani­

mosidade de POderosos inimigos internacionais, com suas fôrças, seus 
'.meioS de informação e de propaganda locais. 

(1'recbo de ''0 Nacionalismo : sua Uistórla e Problem âtlea" ). 
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Por motivos que seria difícil de­
terminar, a opinião. pública brasi­
leira foi sempre mutto mal esclare­
cida sôbre o papel desempenhado 
na História de nossa Pátria pelo 
poder naval, constituído pela Ma­
r inha de Guerra, pela Marinha Mer­
cante e pelos apoios que o litoral 

lhes oferec~, muito e1:1'2>ra s 
ação tenh~ std~ de ~aráter decisi~a 
quando nao pnmaclal , em todos 0

• 
passos que marcam ·seu desenvol~i~ 
mento,. desde os ~empos esquecidos 
do perwdo colon~al at é a era con­
temp~rã nea. Assu~. não foi neste 
confhto, como muitos julgam, que 
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se processou pela primeira vez a in­
tervenção das fôrças armadas do 
Brasil em uma guerra mundial, por­
quanto, na Grande Guerra, coube à 
nossa Marinha, na fase mais aguda 
da campanha submarina, a suprema 
honra de levar às águas européias, 
com a Bandeira do Brasil, a afir­
mação que, ao formar ao lado das 
potências aliadas, o Brasil não o fa-

da nação germânica formara-se à 
sombra das reminiscências glorio· 
sas das campanhas terrestres de 
seus famosos generais, do Grande 
Frederico a Blucher, de Moltke a 
Luddendorf. Prêso à convicção que 
se tratava de uma guerra contir.en­
tal e não de uma guerra marítima, 
como o era de forma insofismável, 

zia em caráter de assistência pura­
men.te moral, mas pretendia agir 
efetivamente contra o inimigo cor­
rendo ~odos o;; r~cos e perig~s co­
muns as Naçoes as quais se asso­
ciara. Em princípios de 1918 da- · 
qui par~i~, _rumo à Europa, a cha­
mada DIVIsao Naval em Operações 
de Guerra, constituída por dois cru­
zadores, quatro contratorpedeiros e 
dois navios auxiliar es, sob o co­
mando do ilustre Almirante Pedro 
de Frontin, um dos -mais provectos 
marinheiros de seu tempo, igual 
aos melhores que jamais a Marinha 
se honrou de possuir. Esta modesta 
fôrça naval, apesar de ter perdido 
cêrca de vinte por cento de seus 
efetivos, na longa travessia, ven­
cida à custa de ingentes sacrifícios, 
após ter prestado numerosos ser­
viços nas costas africanas e no 
Atlântico Norte, fazia ouvir os seus 
canhões nas águas do Estreito de 
Gibraltar, nos derradeiros dias que 

_precederam o armistício de 11 de 
novembro de 1918. E tão profunda 
e duradoura foi a impressão dei­
xada entre os marujos das esqua­
dras inglêsas comandadas por Beaty, 
Sheppard e Grant, a quem estêve • 
subordinada, que ainda há alguns 
meses, um membro do Almirantado 
Britânico, Lord Strobolgi, çongra­
tulando-se com o Exmo. Sr. Minis­
tro da Marinha pelo aniversário da 
entrada do Brasil na atual guerra, 
se expressava nos seguintes têrmos: 
"Na primeira guerra mundial eu 
-uve o privilégio de servir com uni-
?ades da esquadra brasileira em 
a.gu2.$ d~ Mediterrâneo e do At~n­
tlco · TIVe então satisfatórios teste­
munhos de sua eficiente cooperação 
e de suas e.le~adas condições téc­
nicas e prohsstonais". 

A Guerra Mundial foi perdida pe­
la Alemanha porque a mentalidade 

o Gabinete de Guerra do Kaiser 
não deu à fôrça naval alemã o em­
prêgo ao qual a destinara o gênio 
imortal de Von Tirpitz. Ao inicia­
rem-se as operações daquela guerra, 
a Alemanha possuía uma esquadra 
capaz de enfrentar a frota inglêsa; 
suas unidades, embora numerica­
mente inferiores, eram individual­
mente ."uperiores às similares de 
seu adversário e suas condições de 
adestramento haviam sido tão zelo­
zamente cuidadas que poderiam ser 
apontadas como tendo alcançado o 
mais alto nível desejável em uma 
frota de combate. Faltava, então, 
à Alema.nha a posse da posição geo­
gráfica necessária para dominar as 
rotas marítimas, indispensáveis à 
Grã-Bretanha para a conduta da 
guerra: er a preciso ousar, lutar de­
liberadamente, empregando a f undo 
suas armas e usando de sua efici­
ência, para conquistar esta posição 
estratégica que de·,·eria abrir-lhe as 
portas do Atlântico, mas, apesar das 
advertências do alto comando na­
val, isto não foi tentado. Os erros 
estratégicos pagam-se muito caro; 
a guerra derivou paulatinamente 
para a luta de trincheiras; as po­
sições se estabilizaram e a cámpa­
nha submarina, à qual recorreu o 
Gabinete de Guerra, foi conduzida 
através de tantas hesitações que as 
possibilidades decisivas que oferecia 
se anularam. O domínio dos mares 
foi deixado às fôrças aliadas; o blo­
queio cerrou, passo a passo, suas 
garras e a 11 de novembro, tendo 
ainda em seu poder imensas exten­
sões territoriais inimigas e quase 
intactos seus exércitos, a Alemanha 
se confessa vencida, derrotada à 
míngua de recursos ... 

Terminada a Grande Guerra, a in­
fluência decisiva das esquadras em 
seu desfecho, a instabilidade que 
resultou para o Mundo das imper-
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feições do Tratado de Versailles e 
a falsa interpretação dada às fina­
lidades da Liga das Nações, deve­
riam ter aberto os- olhos de nossos 
dirigentes sôbre a necessidade de 
aparelhar adequadamente nossa fôr­
ça naval, para que pudesse arcar 
com as pesadas responsabilidades 
que lhe deveriam caber , no caso, fà­
cilmente previs ível, de um novo 
conflito mundial, ao qual ser íamos 
(atalmente arr asta rias, mercê dos 
ideais liberais aos quais, para nossa 
honra, sempre estivemos filiados e 
que jamais poderíamos deixar de 
sustentar, íôssem quais fôssem as 
responsabilidades que daí pudessem 
derivar. Mas no se io de nosso povo 
ainda não se form ara a consciência 
própria a uma nação marítima e 
afora a aquisição de algumas uni­
dades, sem expressão como poder 
combatente, nossa fôrça naval ti­
nh a, ao iniciarem-se as primeiras 
opera~ões da atual guerra, aproxi­
madamente a mesma composi-;ão 
ql!e em 1918, com as reduções im­
postas pelo correr dos anos e o obso­
letismo decorrente dos progressos 
processados nas indústrias de guer· 
ra. Tivemos oportunidade para in­
corporar à nossa Esquadra cruza­
dores e contratorpedeiros cuja aqui­
sição nos era facili tada pelos Es­
tados Unidos da América, mas a 
insólita intromissão estrangeira, in: 
teressada em. impedir o fortaleci­
mento de nossa fôrça naval, bene­
fici ando-se da incrível toler ância de 
nossa diplomacia, impediu que isto 
se realizasse . Só Deus sabe quan­
tas vidas se perderam no mar em 
conseqüência dêste imperdoável co· 
chilo! Entretanto, à custa de in· 
gentes esforços, dentro dos min· 
guados créditos que lhe foram con­
cedidos, a administração naval con­
seguiu terminar o aparelhame nto 
do moderno Arsenal da Ilha das Co· 
bras e nêle lançar as quilhas de 
algumas pequenas un idades, mais 
destinadas ao adestramento de guar­
ni .... ões que as finalidades militares, 
m~s que, apesar disto, deveriam, 
ainda, pres~:-t r relevantes serviços 
de guerra . 

Apesar dós sábios ensinamen_tos 
da experiência da GuerTa Mund1al, 

no atual conflito a Alemanha incor­
reu em erros similares . O consi­
derável desenvolvimento dado às 
suas fôrças aéreas e a manifesta su­
perioridade de seus exércitos, es­
pecialmente ap<.~relhados para uma 
campanha fulm inante, a par do 
acúmtllo de imensos supr imentos lo­
gísticos, permitiu que suas tropas 
conquistassem as posições geográ­
ftcas tão desejadas no conflito a'1-
terior, ,ll as faltava agora à Alema­
nha a _fôrça naval necessária para 
explora-las, tornando-se, assim, ino­
perantes suas extensas conquistas. 
Apesar da ocupação da Noruega, de 
todo o litoral do Canal da Mancha 
e do terrível efeito dos bombar· 
cleios aéreos, as tropas de assalto 
de Hitler esbarraram contra a mu­
ralha invencível da esquadra bri­
tânica. Mais uma vez a guerra de­
monstrava o seu caráter marít imo 
e novamente recorria a Alemanha 
à campanha submarina, de vez que 
a deficiência de suas fôrças n avais 
de superfície não lhe permitia nada 
tentar contra seu principal adver· 
sário, a Grã-Bretanha. Lançan9-o-se 
a esta perigosa aventura, a Ale· 
manha reconhecia a importância 
prlmacial desempenhada p elas ro· 
tas marítim~ no desenvolvimento 
das operações e procurava corrigir 
o êrro que cometera, mas as con­
seqüências de uma campanha svb· 
marina sem res trições, semelh ~nte­
mente ao que acontecera em 1916, 
não podiam deixar de d "'~ T>ertnr a 
consciência da Grande Na"ào A.:ne­
ricaria, cujo auxílio, até então, se 
limitara ao fornecimento de mate· 
riais bélicos e de suprimentos neces­
sários à vida das Ilhas Britânicas 

Mais tarde, a tragédia de P earl 
Harbour , nas Ilhas Hawaí, inflamou 
o rastilho que h avia de propagar-se 
por tôda a América, transforman­
do-a no manancial de fôrças que de­
veria, mais cedo do que se poderia 
supor, derrubar o colosso germâ­
nico .. Unificou-s~ a . opin~~o pública 
amencana; mulhphcar am-se os ar­
senais; fábri~as. surgiram por tôda 
parte ; as mms mocentes, indústrias 
tran_?forn~a!am-se em centros de pro­
duçao belica dos mais perfeitos; 
como por encanto cessaram as di­
vergências entre empregados e em­
pregadores, fomentadas pela r êde 
de sabotadores que se infiltrara por 
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tôda parte; ao trabalho braçal do 
homem do povo juntaram-se a in­
teligência lúcida dos homens de ci­
ência e a operosidade incansável 
dos investigado.res de laboratório; 
ao apêlo da maquinária, aparelhada 
para o fabrico em larga escala, 
acudiram novos métodos de produ­
ção e, para assegurar o domínio dos 
mares, imprescindível ao transporte 
dessa imensa contribuição -para a 
vi~ória, surgiram em grandes mas­
sas, aviões e navios, fabricados com 
a rapidez do relâmpago! Foi a pró­
pria alma das Américas que entrou 
em luta ao deflagrar das bombas 
que a felonia nipônica lançou sôbre 
aquelas ilhas de sonho! As frentes 
de batalha na Europa estenderam· 
se, então, do litoral do Atlântico 
aos contrafortes do Cáucaso. No 
Oriente, a bandeira japonêsa tre­
mulou dos mares da China aos 
aproches de Honolulu; na Africa, 
as hostes de Von Rommel aproxi­
maram-se das m a r g e n s do Nilo 
ameaçando a rota das fndias; as 
terras da Europa foram a tal ponto 
devastadas que os próprios olhos 
dos seus futuros libertadores se ne­
gariam a reconhecê-las se o pulsar 
do coração não lhes afirmasse que 
eram de fato as terras pátrias . A 
única esperança que restava às Na­
ções democráticas era o mar onde 
o tridente de Netuno era ta:nbém 
o ~e~ro da Vitória. As Íôrças ma: 
ter1a1s de que dispunham os países 
a!iados estavam aparentemente ven­
cldas, mas no remanso das cinzas 
dos contingentes derrotados, vice· 
javam ainda as fôrças morais que 
haviam de fazê-los medrar, crescer, 
agigantar-se, para ·expulsar o ini­
migo das terras conquistadas, em 
uma nova cruzada que devia juntar 
às a~mas das Nações Unidas, o bri· 
lho 1marcessível de uma vitória sem 
par. E foi por detrás daquelas li­
nhas de batalha que um novo Ti­
tan, o Presidente Franklin Delano 
R:oosevelt, compensando as deficiên­
Cias .do corpo com as insuperáveis 
q~ahdades morais de uma alma de 
ehte, de um. estadista iluminado, 
de um o_rgan_tzador ímpar, de um 
gra_nde cJdadao da liberdade qual 
novo ProiTI~theu, arrancando do car­
ro de Jupite.r o. raio de Sol cria­
dor . ~as mdustnas, transformou a 
Amenca nessa usina geradora de 

fôrças, nessa imensa caudal de ho· 
mens aguerridos e de máquinas mi­
lagrosas que permitiram que cada 
dia transcorrido fôsse uma promessa 
de redenção, um prelúdio iniludível 
do triunfo decisivo! 

• • • 
Para lhes dar uma pequena idéia 

do que foi o labor da Fôrça Naval 
do Nordeste no serviço de com· 
boios, desejo registrar algumas ci­
fras positivamente impressi0nantes. 
Desde o início das operações até 
o dia 30 de abril de 1945, o nú­
mero de comboios realizados pelas 
fôr~as navais .brasileiras ~m coope­
raçao com umdades americanas foi 
de 251, dos quais 181 em águas na­
cionais e 70 ell:l" águas estrangeiras; 
a cargo exclustvo de nossas unida­
des foram realizados 195 comboios 
174 em águas brasileiras e 21 e~ 
águas estrangeiras . O número de 
navios escoltados por nossas fôrças 
foi de 2. 981, compreendendo 1 . 396 
navios nacionais, 1 . 051 navios ame­
ricanos, 235 inglêses, e o restante 
de várias nacionalidades; a tone­
lagem bruta dos navíos comboia­
dos atingiu à elevada c i f r a de 
14.175.970 toneladas, no va1or apro­
ximado de 57 milh"les de contos de 
réis e a extensão das rotas percor­
ridas na realização dêste formidá­
vel trabalho de proteção à navega­
ção das Nações . Unidas, foi supe­
rior a 600 .000 rmlhas náuticas, cêr­
ca de 1. 200 .000 quilômetros, o que 
equivale a trinta vêzes o compri­
mento do círculo equatorial! Neste 
total não estão compreendidos o ser­
viço de escolta feito por nossos con­
tratorpedeiros aos transportes que 
conduziram em diversas etapas a 
nossa fôrça expedicionária para seu 
futuro campo de gloriosas realiza­
ções, nem o patrulhamento oceâ­
nico realizado com as unidades da 
Quarta Esquadra Americana. 

É interessante notar que, segundo 
estatísticas absolutamente verdadei­
ras, a Esquadra Amer!cana do Atlân­
tico dispondo de cerca de 1 . 000 
unidades, comboiou durante a guer­
ra aproximadamente 16 . 000 navios 
mercantes, seja 16 embarcações mer­
cantes para cada unidade de guer­
ra . Nossa Es9uadra, dispo~do ape­
nas de 50 umdades, combo1ou cêr-

I 
l 
I 
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ca de 3. 000 navios mercantes, o 
que corresponde a uma média de 
60 navios mer cantes par a um navio 
de guerra. Assim, o esfôrço des· 
pendido por nossa Marinha·, em r e­
lação ao que coube à de nossos glo­
riosos aliados americanos, foi de 
4 x 1, o que muito nos honra, so­
bretudo se considerarmos que a 
Marinha americana dispunha sem­
pre de numerosas r eservas de pes­
soas, que permitiam dar cer tos pe­
ríodos de descanso às guarnições 
mais sacrificadas, enquanto que a 
nossa terminou a guerr a com o mes­
mo núcleo de marujos que lhe viu 
os primeiros dias, apenas acr escido 
do pessoal destinado a guarnecer os 
navios que for am incorporados à 
esquadra no decorrer da cámpanha . 

Folga-nos dizer que, embora em 
freqüentes ocasiões houvessem os 
corsários submarinos tentado atacar 
comboios confiados à guarda de 
nossas unidades, jamais nêles sofre­
mos perdas. Entretanto, navios que 
por diversas causas viram-se força­
dos a abandonar o comboio, foram 
torpedeados logo que ficar am iso­
lados. 

Apesar da proteção efetiva facul­
tada pelos comboios e patrulhas, os 
prejuízos sofridos por nossa Mari­
nha Mercante foram vultosos: trin­
ta e dois navios, somando um to­
tal de cêrca de 200 mil toneladas, 
for am torpedeados. Os navios do 
Lloyd Brasileiro, sacrificados, ti­
nham um valor nominal de 400 mi­
lhões de cruzeiros e a carga que 
transportavam ia além de 340 mi­
lhões de cruzeiros. 

Perdeu nossa Marinha Mercante 
algumas centenas de bravos marujos 
que fizeram o supremo sacrif ício 
pela Pátria, mas a navegação mer­
cante não sofreu com isto a menor 

. restrição e o moral de sua maruja 
permaneceu sempre acima de todos 
os elog~os. 

:jc * * 

Mas não foi somente no Nordeste 
que se manifestaram as atividades 
de nossa Fôrça Naval, porquanto 
nos setores do Centro e do Sul, nos­
sos· velhos contratorpedeiros a car­
vão foram empregados no patrulha­
mento das águas próximo do pôrto 

da Capital e uma fôrça constituída 
por alguns contr atorpedeiros, navios 
hidrogr áficos e cor vetas, a Fôrça 
Naval do Sul, sob o comando do 
Contra-Almirante Gustavo Goular t, 
foi encarregada do serviço de patru­
lhamento e escolta entre Vitória, a 
n ha da Tr indade e os portos do 
Sul, prestando, neste vasto setor , 
assinalados serviços . 

Com a incorporação dos novos 
contratorpedeiros da classe "Marcí­
lio Dias" à F ôrça Naval do Nor­
deste, aumentaram nossas possibili­
dades no que se relaciona com o 
patrulhamento das águas oceânicas 
a larga distância. A Quar ta Esqua­
dra Americana obtivera, no decor­
rer do ano de 1943, um extraordi­
nário desenvolvimento, ch egando a 
constitu ir-se em poderoso agrupa­
mento de navios de guerra, con­
tando cêrca de cem unidades, entre 
as qu ais figuravam vários excelen- ' 
tes cruzadores de oito mil tonela­
das, da classe "Omaha", inúmeros 
contrator pedeiros dos mais moder­
nos tipos, contratorpedeiros de es­
colta e caça submarina, além de 
outros navios auxiliar es. Para a 
manutenção tWl serviço de tão nu­
merosa frota, os americ(;! nos amplia­
r am ~eus estabelecimentos logísti­
cos nas bases de Natal. Recife e 
Bahia, assessorados pelos Comandos 
Navais dêstes setores; a de Natal 
foi especialmente aparelhada para 
atender às necessidades dos peque­
nos caças e dos contratorpedeiros 
de escolta, dos quais oito for am em 
boa hora incorporados à nossa es­
quadra; as bases do Reci fe e Bahia 
atendiam mais propriamente às uni­
dades maiores, quase tôdas afetas 
ao serviço de patrulha oceânica . 
Nestas bases, não somente encontra­
va-se um completíssimo ser viço de 
suprimento de combustível e abas­
tecimentos de tôda natureza, como 
oficinas bem aparelhadas, diques 
flutu antes e. tudo o mais de que 
pode necess1tar u_ma grande fôrça 
naval em operaçoes contínuas de 
guerra, no mar. A base americana 
do Sal va~or _foi o ponto de partida 
para a crtaçao dos estabelecimentos 
modelares que hoje ali se encon­
tram . 
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De um entendimento realizado 
entre os Estados-Maiores Navais das 
Nações Unidas resultara a fixação 
de zonas de patrulhamento entre­
gues à responsabilidade das Mari­
nhas Inglêsa, Americana e Brasi­
leira; a zona de atividades do con­
junto Quarta Esquadra - Fôrça 
Naval do Nordeste abrangia as 
águas do Atlântico, limitadas a Oeste 
pelo litoral da América do Sul e 
das Antilhas até o paralelo situado 
a 300 milhas ao Norte de Trinidad­
daí o limite seguia pelo paralelÓ 
de 15° Norte até o ponto Long 300 
WGW derivando nara SE até à. ilha 
da Ascensão, onde os americanos 
instalaram uma noderosa base de 
aviação; partindo desta ilha o li­
~te descia, permitam-me a expres­
sao, em rumo Sul até o paralelo 
de 450 Sul. 

Neste amplo teatro de operacões 
cabia às fôrças combinadas brasília­
americanas não somente assegurar 

do agrupamento aéreo da Ilha da 
Ascensão - os poderosos e s impá­
ticos "Liberators" - e de uma fôr­
ça aérea transportada em porta­
aviões do tipo escolta, cuja capaci­
dade individual de transporte era 
de cêrca de oitenta aparelhos d e 
reconhecimento e combate. Os gru­
pos organizados pelo Estado-Maior 
da 4a Esquadra para cobrir es ta 
imensa área eram geralmente cons­
tituídos por um cruzador, ao qual 
se apregava um número considerá­
vel de contratorpedeiros e con­
tratorpedeiros de escolta e poJ:ta­
aviões, conforme as circunstâncias· 
vários grupos-tarefa, coordenados' 
agiam simult~~~"'""'ente, e!Tl área~ 
diferentP" O si'! ilo m ais absoluto 
nresin · n b orgn'li<ação dos planos 
de opera~ões dês~es grupos-tarefa· 
:·ma vez nartidos do pôrto êles de~ 
mandavam velozmente à sua zona de 
patrulha e a percorriam por um 
eixo previamente traçado, cobrindo 
ac; "reas laterais por meio do escla­
recimento aéreo dos aviões trans­
portados, seia nos cruzadores, seja 
nos porta-aviões. 

a navegação, romo m:tnter severa 
vigilância para impedir o trânsi.to 
dos "raiders" de suoerHcie. clns "run­
ners", forçadores de b'oqueio, e dos . 
abastecedores df' submarinos. O 
serviço de patrulha oceânica pro­
mana daquele entendimento. caben­
do especialmente às unidades da 
Divisão de Cruzadores da Quarta 
Esquadra a realização desta tarefa · 
a ela se incorporaram nossos gran~ 
de~ contratoroedeiros primorosa­
mente construídos em nosso Arse­
nal da Ilha das Cobras. As proxi­
midades da Ilha da Ascensão ma­
nüestaram-se sempre, durante todo 
o decorrer da camoanha, como um 
dos lugares mais freqüentados pe­
los submarinos nazistas que naque­
las longínquas paragen~ esperavam 
o. momento propício para se apro­
xtmarem do litoral e aí exercerem 
suas nefastas atividades contra a 
nave_g~ção aliada. Era, portanto, ne­
cessano manter sob permanente e 
sever_a _vigilância tôda esta imensa 
amphdao oceânica e neste mister a 
4a Esquadra manifestou-se acima de 
tôda_ e qualquer expectativa. O seu 
sdervlço de Patrulha foi insuperável, 

e uma Perfei ã b 1 t p tanto dispunh ç _o a so u a. ar~ 

Geralmente, os setores a serem ba­
tidos tinham cêrca de duzentas mi­
lhas de largura e aproximadamente 
setecentas milhas de comprimento, 
como se pode apreciar na carta 
que apresentamos; a duração des­
tas patrulhas era de doze a quatorze 
dias, com um percurso diário s u­
perior a 400 milhas, seja 800 qui­
lômetros aproximadamente. Dêste 
serviço, como dissemos, pa rticipa­
ram nossos contratorpedeiros classe 
"Marcilio Dias". Dotados de qua­
lidades combatentes excelentes, de 
grande raio de ação e alta veloci­
dade, êstes navios dispõem de tudo 
o que há de mais moderno no que 
se relaciona ao armamento anti-
submarino, aparelhos de escuta e 
de pesquisa, como o Radar. O Ra­
dar é um maravilhoso instrumento 
de televisão. Todos os objetos que 
se encontrarem acima da superfície 
das águas, dent~o de seu raio de. 
~ção, o qual yat para o Rad_at_; de 
pesquisa, a cerca de ~5 qmlome- _ 
tros aparecem reproduztdos na tela 
de ~m mostrador de cêrca de doze 
polegadas de diª metro. . As indi_ca­
ções do Radar s~o ,ref~ndas ao etxo 

dades da 4a ~ nao somente das pm-
1 squadra e da Força 

Navl! do ~ardeste, como também 
qe toLa a f_or~a aérea das bases do 
lltoral br:tslleuo, aviões e "blimps", 

I 

~ do navio e a_ dtsta~cta ~os pontos 
registrados, e medtda duetamente 
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sôbre uma escala própria. Desta 
forma tem-se com precisão todos os 
elementos necessários para resolver 
os problemas de aproximação, de­
mandar portos, manter a posição 
quando se. navega em formatura, etc., 
independente das condições de ilu­
minação. Há vár ios tipos de Ra­
dar, não só para a pesquisa como 
o emprêgo da ar tilharia e inspe­
ção aérea. :!!:ste instrumento que 
tanto ser viços prestou durante a 
guerra, está fadado a ter extrema 
utilid ade em tempo de paz, especial­
mente na navegação em tempo cer· 
rado, aproxi mação de portos, etc. 
Po:Ie-se afirmar que a segurança dos 
comboios muito lhe deve, porque, 
sem êle, freqüentes teriam sido os 
acidentes de navegação e muito te­
ria sido facilitada a tar efa dos sub­
marinos, por êle impedidos de se 
aproximarem na superfície, durante 
o período noturno . A fiscalização 
das imensas áreas do Atlântico foi, 
também, consideràvelmen te facili-· 
tada por seu intensivo emprêgo. 
Foram nossos navios qpo "Marcílio 
Dias" também utilizados na escolta 
de transportes de guerra entre a 
ilha da Ascensão e nosso litoral e 
na escolta de porta-aviões que pro­
cediam do P acífico e do Oceano i n­
dico através da rota do Cabo' da 
Boa Esperança . No mapa que apre­
sentamos pode-se ver a rota percor­
rida pelo "Marcílio Dias" em uma 
destas operações, desde as águas 
próximas de Tristão da Cunha até 
as águas do Atlântico Norte, du­
zentas milhas acima do paralelo de 
Trinidad . Foram ainda os três con­
tratorpedeiros desta classe, o "Mar­
cílio Dias", o "Mariz e Barros" e o 
"Greenhalgh" que, no segundo se­
mestre do ano findo, escoltaram os 
transportes que conduziram nossa 
valorosa fôrça expedicionária, desta 
Capital a Gibraltar, em um per­
curso direto de 4. 680 milhas náu­
ticas. 

Pode-se afirmar, sem receio de 
ser tido por exagerado, que· a zona 
afeta ao patrulhamento das fôrças 
navais e aéreas brasília-americanas 
foi sempre tão perfeitamente co­
berta que nenhum navio de super­
fície tinha a mais r emota possibi­
lidade de atravessá-la sem ser visto, 
identificado e atacado . Corrobo· 
rando esta afirmação lem'bt·o o caso 
. -

de tr ês "runners", forçadores de . 
bloqueio, alemães, vindos do Oriente 
com riquíssimo carregame nto, at ra­
vés da longa rota do Cabo da Boa 
Esperança e que, interceptados no 
Atlântico Central, foram postos a 
pique pelas unidades de dois gr u­
pos-tarefa da Quarta-Esq uadr .), nos 
aproches da Ilha da Ascensão. O 
carregamento dêstes navios, com•ti­
tuido em parte de excelente bor­
racha da Malásia, veio, durante mui­
tas semanas, dar à costa no Leste 
brasileiro e fêz a felicidade de mui­
tos pescadores que, à falta de p es­
cado, colheram em suas rêdes uma 
verdadeira fortuna! 

:!!:ste relato não ficaria completo 
se não salientasse a harmonia re i­
nante nas relações entre a Quar ta 
Esquadra e a F ôrça Naval do Nor­
deste. Para esclarecê-los devida­
me:-~ te e para demonstrar a lisura 
e a corre;;ão do procedimento do Co­
mando da Esquadra Americana, de­
vo declarar que o tratamento tri­
butado por êsse comando às fôrças 
brasileiras, que agiam sob sua su­
pervisão, foi sempre exatamente 
igua 1 ao dispensado a suas próprias 
fôrças; j amais.. a mais leve dis­
tinção f o i nota?.!a: o comando das 
f <?rças ~o mar cabia sempre ao ofi­
Cial ma ·s grad uado ou mais antigo, 
fôsse q t: al fôsse a impor tância da 
tarefa a ser executada. fôsse qual 
fôsse a C0"11posição da fô::-ça empre­
gada. J'_ss'm, em m'.í it iplas oca­
siões os nossos oficiais t iveram a 
oportunidade . de comandar fôrças 
mistas bras;leiro-ame~· ;c:mas, sem 
que j amais se reg!strasse a mais le­
ve ocorrência que p t~desse demons­
tral· desconfian~a . ou que se sen­
tisse a disparidade reinante entre 
o formidável poder da Quarta E s­
quadra e os redu:>: idos e·.e:nentos 
de nossa valoro~p Fôr ; a Naval do 
Nordeste. 

E, para org J-ho c' e nossa P átria 
"" e nossa honra, c;uero dize1· que tô­

das as tarefas que 1os foram con­
fi adas pelos nossos aliados foram 
total e c~balmente cu111pridas; quer 
se rel~cwnem com os ser viços de 
p_roteçao aos ~omboios, quer se re­
fira.m _aos servrços de patr ulhamento 
oceamco a larga distância . 
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O público não pode fazer uma 
idéia concreta do que seja um ser­
viço naval de escolta ou de patru­
lhamento; nem mesmo pode ava-

· liar o que êles encerram de com­
plicações, de penosos sacrifícios, de 
intermináveis vigilias, de cuidados 
e de apreensões. Escapa-lhes por 
certo o significado de uma escolta 
a um comboio composto das mais 
variadas unidades, de nacionalida­
des diversas, falando idiomas dis­
tintos, cada navio dispondo de ve­
locidade diferente e tendo proble­
mas internos a resolver que não po­
dem ser do conhecimento do co­
mandante da escolta e que, para 
êle deveriam ter um valor absoluta­
menfe relativo. Entretanto, a to­
dos êstes problemas êle deve_ estat' 
atento, porque a manutencao d~ 

unidade · de formatura, o CUJ!lPrl· 
mento exato dos planos 9e Z}gue­
zague, o serviço de com~mcaçoes e 
outros tantos deveres tem de ser 
cuidados com o mais abs~luto. es­
crúpulo sob pena de _um 1med1ato 
fracasso. Para os nav10s escolta, a 
saída do pôrto si~nifica o inicio de 
um longo período de tormentos que 
só terminará éom a entreg~ do trem 
_ navios escoltados - a escolta 
que os deve substituir. Durante 
todo o percurso a ser vencido ra­
ros serão os momentos de relativa 
trauqüilidade, porque aos problemas 
de navegação somam-se os da pro­
teção propriamente ditos, o~ dos 
exercícios para a manutençao do 
adestramento das guarnições e ~_do 
reconhecimento dos navios e av10es 
avistados, os dos falsos a~~ues e 
dos ataques positivos, e a VISita a~; 
navios neutros, alguns dos qua 
cuja nacionalidade eu me abstenh? 
de declarar exerciam o que em J?I­
reito Marítimo se denom~a- "~ss~;­
tência hostil direta ao mtmigo 
Todos êsses problemas_ en~et:tdraf!l 
uma série de complicaçoes mtmag~­
náveis, mas que devem ser venci­
das a tempo e hora. 

Para os o a v i o s de tonelagem· 
maior a longa permanência n~ !fl_ar 
não representa um grande sacriftclO, 
mas nos pequenos caças só mes~o 
uma elevada resistência moral, alia­
da a qualidades físicas especiais de 
seus tripulantes, pode permitir a 

execução correta das tarefas que 
lhes são cometidas. 
~sses pequenos navios medem 

apenas pouco mais de trinta metros 
de comprimento; o espaço interno 
é quase todo ocupado pela compli­
cada maquinaria e pelo aparelha­
mento bélico, extraordinàriamente 
desenvolvido para navios de tão 
fraca tonelagem. A guarnição dos 
caças, sendo reduzida, dobra os 
encargos dos sel"viços e, findo o 
quarto individual , o repouso é pro­
blemático dentro de um flutuador 
sujeito aos mais caprichosos balan­
ços verificados em todos os senti­
do;, com uma constância verdadei­
ramente revoltante! A alimentação, 
tôda composta de conservas enla­
tadas, é um problema muito sério 
e promessa de futuros padecimen­
tos· numerosos foram os casos de 
esc~rbuto verificados entre suas tri­
pulações. A silhueta dos caças os 
faz confundir a certa distância com 
o vulto dos . submarinos, de forma 
que não poucas vêzes esta lamen­
tável confusão deu lugar a que fôs­
sem atacados na presunção de tra­
tar-se de algum corsário inimigo, 
antes mesmo que se pudessem per­
ceber os sinais de reconhecimento. 
1!.:stes incidentes são freqüentes nos 
lugares onde foi notificada a pre­
sença de submarinos e a aviação es­
tá alertada. Dois dos nossos caças, 
o "Javary" e o "Jaguarão" sofr e­
ram baixas em conseqüência de ata­
ques dêsse gênero . Mas apesar de 
tudo isto que sabemos e por vê­
zes verificamos, ninguém jamais te­
ve o ensejo de ouvir, de qualquer 
dos seus Comandantes, a mais leve 
referência às situações de descon­
Eôrto e de perigos em que viviam. 
Dêles apenas ouviremos palavras de 
entusiasmo pelas qualidades de seus 
navios e pela natureza das tarefas 
que haviam cumprido; _em todos o 
mesmo desejo de contmuar e de 
vencer; jamais o refle2'o de um 
queixume ou a expressao d_e uma 
mágoa! Ao ouvi-l~s falar tmha-se 
sempre a impressao de. que cada 
um dêles estava convepctdo de q~e 
a solução da guerra dele dependia; 
em cada um a alma de um Taman­
daré, e talvez o estôfo de um fll­
turo Nelson! 

1 

l 
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Desejo agora salientar que nos na­
vios de guerra os riscos corridos 
por seus tripulantes são iguais, do 
Almirante ao último marujo; não 
há retaguarda e o pôsto de comando, 
é o passadiço. A exigüidade do 
espaço disponível não permite, tam­
bém, que se cuide especialmente de 
meios de salvamento, sempre de va­
lor inteiramente precário, e nor­
malmente insuficientes para aten­
der sequer a 2/3 da tripulação . A 
bordo, porém, ninguém com isto 
se impressiona e a hipótese da per­
da do navio, mesmo nas mais ar­
riscadas tarefas, jamais constituiu 
motivo de preocupações . O ma­
rujo é fatalista; confia cegamente 
no destino; prefere a proteção di­
vina à segurança, relativa, das jan-
gadas! !i. 

Posso também lhes afirmar que 
as condições criadas pela monoto­
nia do serviço de patrulha, pela 
eterna espera do imprevisto, são de 
tal natureza, que qualquer marujo 
prefere a sorte do combate, onde 
a situação ràpidamente se define, 
às agruras intermináveis das vigí­
lias, onde cada crista de vaga é 
uma alcatéia da morte, cada sombra 
no horizonte uma promessa de ba­
talha, cada ponto do espaço, um 
ponto de interrogação sôbre o des­
tino! 

... "' * 
Muitos submarinos foram destruí­

dos no Atlântico pelas fôrças uni­
das que ali operaram. Entretanto, 
na campanha submarina, as vitó­
rias são dificilmente homologadas 
e nossa Marinha não se vangloria 
pela destruição de numerosos cor­
sários nazistas. Por uma questão 
de princípio, não deseja atribuir-se 
êxitos sôbre os quais possa pesar 
a mais ligeira parcela de dúvida . 
Entretanto, pode-se afirmar que o 
afundamento de treze corsários sub­
marinos foi homologado nas águas 
do Atlântico Sul; tivemos, também, 
mais de quarenta ataques positivos 
e um centenar de ataques julga­
dos duvidosos. Mas nossa Marinha 
não procurava prõpriamente des­
truir submarinos; achava-se empe­
nhada em uma operação estraté­
gica de largo vulto, cujo propósito 
era o de assegurar o domínio das 

águas confiadas à sua guarda ~ 
propósito foi amplamente alc~n ;Je 
e teve uma transcendental iJ 0 

tância no curso das opera"ões ppor-
d · · d ,. , or. que o om1ruo as rotas de corou · 

cações entre as Américas e a Enl­
ropa_ era d~ natureza vital para ~ 
~açoes Umdas. Da ação de nossas 
f~rças resultou a anulação das ati­
VIda_des de uma centena de sub­
~armos _que_ operaram no Atlân­
tico ; ma1s nao se poderia desejar _ 

... . ... 

O Almirante King Comand 
em-Chefe das Fôrças Navais ~e­
ric_anas e Chefe d?s. Operações N e~ 
va1s, em seu relatorw n. 2 desta a 
especialmente as fôrças na~ais brca 
sileiras das que serviram conjunt!~ 
mente coro as dos Estados ' Unidos 
nos seguintes têrmos : ' 

"A frota_ do A~lãnlico trabalhou 
em operaçoes conJuntas com as Mà­
rinhas Inglêsa, Canadense, Francesa 
B~asileira e Holandesa. Os Brasi: 
lerros desenvolveram uma eficientís­
sima fôrça anti-submarina de na­
vios de superfície e aviões a qual 
operando como parte integ~ante do 
destacamento Sul Atlântico da Frota 
do Atlântico, teve papel destacado 
e P,~eno n_a tarefa~de pôr '1(nock­
o~t. _o esforço submarino germânico 
d1r1~1do contra as linhas de nave­
gaçao ao largo das costas da Amé­
rica do Sul." 

• • • 

Da entrevista do Almirante J. H . 
Ingram à Imprensa : 

A'.rUA('ÃO D A ARi\1ADA DO BRASIL 

"Quero aproveitar a oportunidade 
_ continuou o Almirante logram 
_ para manifestar a minha grati­
dão muito since~a aos oficiais da 
Armada do Brasil que batalharam 
comigo no Atlântico. As operações 
de que êsses bravos marujos se en­
carregaram foram de suma impor­
tância e os esforços despendidos fo­
ram tremendos. Tive oportunidade 
de apreciar de perto a bravura e ca­
pacidade dos marinheiros do Bra­
sil. É preciso que o povo brasi­
leiro tenha conhecimento do que 
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foi a tarefa dêsses bravos soldados 
do mar . O esfôrço e a abnegação 
dos oficiais da Marinha do Brasil 
e de seus subalternos são dignos do 
maior destaque e acho que a im· 
prensa brasileira deve realiz'.ll' uma 
campanha a fim de criar entre o 
povo uma "mentalidade naval". A 
Armada e a Fôrça Aérea constitui­
rão, sem dúvida, no futuro, firme 
alicerce para o desenvolvimento do 
Brasil." 

Passando por nossa Capital, em 
entrevista dada à Imprensa, nosso 
amigo Almirante Ingram, um ame­
ricano que é também um dos maio­
res brasC'!iros de nossa época, teve 
ocasião de estranhar que o povo 
brasileiro não desse à ação de sua 
Marinha o relêvo que merece ; não 
devíamos esperar do nosso antigo 
Comandante-em-Chefe outra atitude, 
porque laços muito pro~undos o li­
gam à Marinha do Brasil, que teve 
a honra de ser por êle comandada 
durante todo o tempo que durou 
a Batalha do Atlântico. Mas, às 
suas excepcionais qualidades de ma­
rinheiro, de organizador e de com­
batente, fa ltou, talvez, ao expres­
sar aquêle conceito, um pouco de 
psicoX>gia. O que se passa em nossa 
terra verifica-se de modo idêntico 
em quase todos os paises do Mundo, 
com exceção talvez da Inglaterra, 
onde o povo tem seus sentimentos . 
profundamente enraizados em suas 
tradições marítimas. E qu~m pe~­
correr o Globo terrestre ha de f t­
car surprêso de raramente encon· 
trar nos monumentos que fix~ 
para a eternidade os epi~ódios ba­
sicos da história da Patna, algum 
que se refira às ações nava~s em 
que foram envolvidas suas forças· 
Os episódios que se processam e_m 
terra firme que podem ser regJS· 
trados nos :napas, onde todos aco~­
panham com ânsia o desenvolVI· 
me~to da~ operações, fixam-s~ muito 
ma1s fàcllmente na memóna que 
ações navais, processadas no már 
e que, pela natureza própria às 
necessidades da guerra, quase nun­
ca podem ser reveladas. Na atual 
guerra, o povo acompanhava com 
real interês~e o movimento das pon· 

tas de lança germânicas, o retrai­
mento das fôrças inimigas, o cêrco 
de Stalingrado ou os progressos 
da invasão da Europa, porque to­
dos êstes episódios constituem fa­
tos que podiam ser concretizados 
no mapa; mas o que se processava 
nos mares e tinha, sem dúvida, 
uma importância vital para as Na­
ções Unidas, porque das linhas ma­
rítimas de comunicações dependia 
sua existência, passava-lhe quase 
despercebido . Os vai-vem da cam­
panha submarina, com as terríveis 
ânsias que traziam aos responsá­
veis pela conduta da guerra, que 
eram também os r esponsáveis pela 
vida das Nações democráticas, eram 
geralmente desconhecidos do pú­
blico ou não lhes mereciam especial 
atenção. Entretanto, dispondo de 
reservas humanas e industriais ines­
gotáveis, era sempre possível re­
compor as fôrças de terra para de­
pois reconquistar territórios perdi­
dos, como os fatos o comprovaram; 
mas se o poder naval das Nações 
Unidas fôsse destruído e se elas 
houvessem perdido o domínio dos 
mares é fora de dúvida que esta­
riam irremissivelmente derrotadas. 

Quando se processou a invasão da 
África, como pródromo da inva­
são da Europa, ninguém fêz qual­
quer referência especial à ação das 
frotas aliadas, que foram o veículo 
sem o qual ela não se teria rea­
lizado, nem tampouco a invasão 
continental e nem ter iam sido os 
japonêses varridos de suas conquis­
tas do Pacífico. Os nomes de 
Montgomery, o grande cabo de 
guerra britânico e o de Mac Ar­
thur, o bravo defensor das Fili­
pinas, são pronunciados com ve­
neração por tôdas_ as bôcas e já per­
tencem, merecidamente, à História; 
entretanto, talvez poucas p essoas se 
recordem de Cunningham, o ven­
cedor do Mediterrâneo, o homem 
que anulando o poder ma~ítimo ~o 
eixo no Mare Nostr um fo1 o prm­
cipal obstáculo à conquista de Ale­
xandria de Suez e da rota das fn. 
dias; d~ Sir Bertom Ramsay,. o Co­
mandante das esquadr as que per­
mitiram a invasão da Normândia ; 
de Halsey, de Mitscher e de Kin­
kaid os Comandantes das esqua­
dras' do. Pacífico, principais autores 
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da reconquista de tôda a imensa 
área ocupada e controlada pelos 
amarelos na vastidão das águas do 
Grande Oceano e o próprio Nimitz, 
êste grande Almirante, maior d<' 
que Suffren, sôbre cujos ombros 
pesa a imensa tarefa da conduta da 
guerra no Oriente, o homem que 
elaborou e conduziu a bom têrmo 
o plano de campanha que lançou 
os mais heróicos combatentes desta 
guerra, os bravos fuzil eiros navais 
americanos à conquista das Gil­
berts, da Nova Guiné, das Salomão, 
das Marshall, de Iwo Shima e de 
Okinawa, jamais terá a aureolar­
lhe o nome tão coberto de glórias, 
a fama imarcessível de Eisenhower! 

Não é, portanto, estranhável que 
os feitos glor iosos de nossa Marinha 
tenham sido relegados a um plano 
secundário, talvez muito distante, 
pela opinião pública de nosso país. 
A tarefa da Marinha de Guerra é 
árdua, continua e silenciosa; to­
dos os que a ela têm a honra de 
pertencer disto sabem e se confor­
mam porque acima dos elogios, 
muito acima das manifestações pas­
sageiras de uma gratidão que se 
deve àqueles que jogam a vida pa­
ra defender a Pátria, está a sere­
nidade de consciência dos que sa­
bem cumprir ·o seu dever pelo de­
ver, sem medir sacrifícios, sem es 
perar recompensas! 

Graças à ação eficaz de sua Ma­
rinha, nestes três anos de áspera 
luta, o Brasil pôde viver, progredir, . 
produzir, fornecer a seus aliados os 
materiais estratégicos de que ca­
reciam; pôde tor nar-se um líder no 
Continente e a maior potência mi­
litar entr e as Nações Latino-Ameri-

... 

canas; póde honrar os princípios 
liberais de que se fêz paladino atra­
vés mais de um século de sábia 
política internacional; tornou-se res­
peitado no · concêrto das Nações e 
pôde, fi nalmente, enviar aos cam­
pos de batal ha da Europa êste pu­
gilo de bravos soldados que tantos 
louros deviam conquistar nas escar·· 
pas geladas dos Montes Apeninos, 
os heróicos expedicionários de Mas­
carenhas de Moraes! 

E agora, que j á lhes r elatei, em 
linhas muito pálidas, aquüo que fêz 
a Marinha do Brasil, em três anos 
de luta pela liberdade e p elos ideais 
democrát icos dos povos livr es, que­
ro pedir a todos os que tiveram 
a bondade de me acompanhar nesta 
inspeção dos episóclios que ilustra­
r am nossa gente do mar, que con­
centrem e elevem bem alto o seu 
pensamento, em homenagem aos 
heróis das Fôrças Brasileiras em 
operações de guerra, que defende­
ram o Brasil empenhado na tr e­
menda conflagração em que se de­
batia o Mundo, e tombaram no ca­
minho do dever e da honra, os-de­
nodados soldados das F ôrç.as Expe­
dicionárias e Aéreas Brasileir as, que 
jazem nos campos de batalha da Itá­
lia, e os nosos bravos marujos, 
cujos restos vaguei am ao sabor das 
ondas, tendo, apenas, para lbes 
abençoar a úl tima morada, o signo 
resplendente do Cruzeiro . . . mas 
seus nomes hão de viver, para sem­
pre, no coração da Pátria estreme­
cida e o marulhar constante das 
águ~s do Oceano, há de cantar, eter­
namente, sua Glória! ! 

... . 
f>ublicaretnos em nosso próximo número, nesta seção: 

Cartas Marítimas e Lançamento de Foguetes por submarinos 
em imersão. 
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2- COMO NASCEU E PARA QUE SERVE 
O CRUZADOR 

Os Cr Ukadores da atualidade são 
os herdeiros diretos das Fragatas 
das esquadras veleiras dos séculos 
XVI e XVII, esquadras estas que 
foram as primeiras a tomar a for­
ma que, com as modilicações pro­
vocadas pelo progresso técnico, até 
hoje persist':! . 

Eram, as Fragatas, navios ligei­
ros, de manobra fácil, que se encar­
regavam dos serviços de esclare­
cimento e patrulha mantendo con­
~ato direto com o ' inimigo e tudo 
mformando às Naus-de-Linha, os 
encouraçados da época, que se con­
servavam concentrados par a fazer 
valer, no momento oportuno, o pêso 
de sua artilharia . 

Velocidade, mobilidade e redu­
zido armamento - constituíam os 
elementos com que os esclarecedo­
res contavam para resistir aos ata­
ques dos vigiados e sobreviver pa­
ra trazer as informações desejadas. 
Também em missões isoladàs êstes 
navios rápidos er am ideais, pelo 
que l'lS nações fracas escolhiam-nos 
para usá-los como corsários, com os 
qu&liS talavam os mares, disputando 
o seu d{)mínio às mais fortes. 

O advento da Marinha metálica 
e da propulsão mecânica coincidiu 
com o período agudo do colonia­
lismo europeu . E as novas Fraga­
tas a vapor . além de suas tarefas 
clássicas de servirem de "olhos das 
Esquadras". passaram a fazer o po­
liciamento das lon gínquas posses­
sões espalh <tdas pelo mundo e das 
rotas marítimas que as alimenta­
vam, para o que cruzavam-nas e r e­
cruzavam-nas, em cont ínua vigilân­
cia: - tinha nascido o "Cruzador". 

Depois - apareceram os torpe­
dos, uma arma tão revolucionária 
como, anos depois o foi a aviação. 
Os navios q_ue os transportavam -
os Torp_edetros _ tinham que ser 
leves,_ vtvazes, rápidus (e, portanto, 
frágeis) Para . poder c h ·e g a r, em 
c?usma, de dtversas direções, sufi­
~l~n~emente _Perto dos encouraçados 
tnJmJgos, a ftm ~e lançarem os seus 
engenh~~· Mas, !,mediatamente veio 
a reaçao. Os Contratorpedeiros" 

foram construidos para se interpo­
rem no caminho dos atacantes os 
quais não dispunham de artilb~ria 
que pudesse dominar tal posição. 

O "pau-de-tôda-a-obra" n aval teve 
que ser convocado . Os Cruzadores 
graças à sua velocidade, podi~ 
acompanhar os Torpedeiros pos­
sui ndo, ao mesmo tempo, o' arma­
mento suficiente para apoiá-los con­
tra seus adversários, mesmo que 
entre êstes se incluíssem outr os 
Cruzado:.:_es. Então, cada Flotilha ou 
Esqua~rao . de . . To~pedeiro~ (que, 
neste mtenm, Ja tmbam tldo suas 
funções fundidas com a d e seus 

:imitivos opositores, exist indo ape­
aas os Contratorpedeiros) conta­
vam com um ou mais protetores 
que lhes clareavam o caminho 
quando se dirigia m ao ataque às 
linhas de batalha inimigas. 

Subsistiam, contudo, as antigas 
responsabilidades das Fragatas avo­
engas, nas missões de reconheci­
mento, busca de informações e cor­
so. Mas os elementos a serem es­
pionados ou atacados t ornar am-se 
tão for tes - e suas m anifestações 
de desagrado contra os espiões ou 
atacantes tão rudes - que os Cr u­
zadores, para subsistir, tiveram que 
se ir tornando mais e m ais possan­
tes, com o que dividiram-se em 
Cruzadores Ligeiros, Pesados e indo 
até ao exagêro do Cruzador de Ba­
talha, um verdadeiro Encouraçado 
menos resistente e mais r ápido, qu~ 
teve s~u ap ogeu na I Guerra Mu n­
dial. 

A II Guerra Mundial iria assis tir 
a novos prodígios de adaptabilidade 
dos Cruzadores. Nas suas missões 
de reconhecimento f oram m ui to 
bem substituídos pela aviação . Mas, 
como os Encouraçados passar am a 
ser peças muito caras p ar a serem 
arriscadas em zonas onde a aviação 
com base terrestre fizesse sentir o 
seu efeito, os Cruzadores, mais ba­
r atos existentes em maior número 
e dis'pondo ainda de artilharia r es­
peitável, não tanto pelo p êso de 
seus projetis, mas especialmente 
pela rapidez de fogo que podiam 
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manter, tomaram o seu lugar em 
muitas situações. E assistiu-se a 
dezenas de engajamentos entre Cru­
zadores, que disputavam a liberdade 
das comunicações marítimas, luta­
vam pelo abastecimento de posições 
estratégicas, como Guadacanal e 
Malta ou bombardeavam as costas 
inimigas, como medida preparató­
ria par a os desembarques anfíbios 
ou como apoio a operações ter:res­
tres que já se estavam realizando . 

Também uma outra tarefa avul­
tou, para a qual os sempre eficien­
tes Cruzadores foram chamados a 
cooperar: a defesa antiaérea das 
Fôrças Navais. Como navio-capital 
destas últimas, o Encouraçado foi 
substituído pelo Navio-Aeródromo 
(ou porta-aviões, como é mais co­
nhecido), unidade de excelente ca­
pacidade ofensiva, podendo fazer 
sentir sua ação destruidora atra­
vés dos aviões, a centenas de mi­
lhas de distância, mas frágil em 
relação a ataques aéreos inimigos. 
~le necessita, assim, ser rodeado 
por uma floresta de canhões antiaé­
reos, que criem uma abóbada de 
projetis que, explodindo, limite o 
avanço dos aviões atacantes. E o 
Cruzador novamente apareceu como 
o elemento ideal para constituir a 
escolta dos porta-aviões, pois, não 
sendo valioso como um Encoura­
çado (que por si mesmo exige uma 
escolta), também não tem a fragi­
lidade e o pequeno número de ca-

nhões dos contratorpedeiros, fi­
cando num meio têrmo ótimo. 

A sua classificação simplificou-se, 
persistindo as denominações de Li­
geiro e Pesado somente para indi­
car o calibre dos canhões com os 
quais são armados, respectivamente 
menores ou maiores de 152mm. 
Mas as missões essenciais de am­
bos os tipos são as mesmas. 

E neste período de paz por que 
passamos, que melhor poderia ser 
denominado como de entre-guerra, 
quando se observa as mais intensas 
transformações nos armamentos e 
fazem-se as profecias mais extrava­
gantes sôbre os maravilhosos enge­
nhos mortüeros do futuro, o Cru­
zador conserva sua posição inalte­
r ada, sempre pronto a fazer sentir 
o pêso da artilharia contra navios 
semelhantes, ou a apoiar Contra­
torpedeiros que ataquem, ou a ga­
rantir as operações de Navios-Aeró­
dromos e Encouraçados, defenden­
do-os contra aviões audazes, ou a 
bombardear costas hostis, ou a co­
operar em ações terrestres r1beiri­
nhas ou mesmo, seguindo nas águas 
das Fragatas ancestrais, a esclare­
cer e patrulhar os mares em displ}-ta 
ou a lançar-se em corso a~ess~vo 
contra as linhas de comumcaçoes 
vitais de um adversário. 

A era das bombas de hidrogênio 
encontra o velho combatente sem­
pre remoçado por sua permanente 
utilidade - pronto para novas aven­
turas guerreiras. 

MARINHA DO BRASIL 

Relação de alguns de nossos representantes : 

Escola Naval - Cmte Ayrton A. Lobo de Carvalho 
Estado-Maior da Armada - Cmte Yvan M. Cajaty Gonçalves 
CT Amazonas - Ten Waldemar Navarro 
CT Marcilio Dias - Ten Fernando Pardo 
CT Benevente - Ten Ayrton Brandão de Freitas 
CT Greenhalgh - Ten Rogério Muller 
CT Maris e Barros - Ten Jorge Isidoro 
CT Bauru - Ten Hugo Guilherme 
CT Bracui - Ten Narciso Moreira 
CT Babitonga - Ten Valdo Xavíer 
Colégio Naval - Ten Fernando M. Moraes Sarmento 
Nlll Saldanha da Gama - Ten Eduardo Nunes 
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3 - O MARINHEIRO PANCETTI 

Algumas "marinhas", das inúme­
ras que fêz, e sobretudo os "auto­
retratos" assegurarão a José Pan­
cetti um lugar na história da pin­
tura brasileira . Não foi êle um 
"chefe de fila", um renovador, se­
não na medida em que, fiel à sua 
natureza ingênua, criou alguns dos 
mais belos quadros de nossà pin­
tura dêstes últimos vinte anos. Nos 
seus melhores momentos Pancetti 
era um .ar~i~ta vigoroso 'c de certa 
graça prumtlva), capaz de construir 
com segurança e simplicidade· es· 
sas qualidades compensavam o's ex­
cessos de sua natureza sensual e 
sentimental; refletida na côr e na 
matéria rica de ressonâncias. 

A vontade de aventura que se 
manifestou em Pancetti desde a 
adolescência, quando embarcou no 
veleiro Maria Rosa de Gênova para 
Port Said, iniciando uma vida de 
vagabundo de cais, era uma cons­
tante de seu temperamento que o 
levaria a encarar a pintura também 
como uma aventura: daí t alvez o 
fato de pintar para P ancetti ter 
sido um exercício de espontanei­
dade, ato de uma inquietação in· 
terior que não se podia- deter em 
especulações formais. A pintura 

. d~ Pance,tt.i continha, do ponto de 
v1sta estetlco, um mínimo de pro· 
blem~s, . e essa é a razão porque, 
nos ulttmos anos, tendia à repeti­
ção ou à diluição dos elementos 
criados na época em que àquela 
ingenuidade se juntava ardorosa 
imaginação plástica . José Pancetti 
foi um "caso" na pintura brasileira , 
uma personalidade que, como ho­
mem e como pintor, a tudo se en­
tregava apaixonadamente, e que ao 
morrer, aos 53 anos, deixa uma obra 
o~de essa paixão obtém o seu prê· 
m10 e paga o seu preço. 

José. Gianini Pancetti nasceu a 
18 de ]unho_ de 1904 em Campinas, 
Estado ~e Sao Paulo. Seu pai, João 
P?nc~t~l, como sua mãe, Corina 
Gtamm Pancetti, era italiano da 
Tos~ana, el~ camponesa e êle pe­
~rerr?, arqutteto e músico. Quando 
e_1e tJnha 8 anos, mudou·se a famí­
h a pa! a o Braz, em São Paulo on­
de Joa9 .Pancettl ia exercer a, fun-

ção de mestre·de·obras n a cons tru­
ção do Tea tro Municipal. Em 1914, 
o menino José Pancetti s egue pa ra 
a Itália, em companhia de uma ir­
mã mais velha. Em Massa, n a Fer­
rara, estuda no colégio dos salesia­
nos até o segundo ano ginasial. De­
pois, tendo de largar os estudos, 
trabalhou na lavoura (com o avô), 
numa fábrica de a rmas durante a 
Primeira Grande Guerra e depois 
numa oficina de carpintaria de cai­
xões de defuntos. Pouco depois da 
guerra, embarca no Maria Rosa, vai 
a Port Said, volta a Gênova e passa 
a viver como vagabundo de cais 
dormindo em albergues miseráveis' 
até ser repatriado. ' 

Em São Paulo de novo, já agora 
com 17 anos, trabalhou numa fá­
brica de tecidos, depois numa ou­
rivesaria e na companhia de es­
gotos da cidade . Pintou pela pri-
meira vez: paredes . De São Pau­

lo foi para Santos, de novo atraído 
pela vida do cais e l á tornou-se va­
gabundo out~·a vez . Foi assim que , 
em 1922, alistou-se na Marinha de 
Guerra, como grumete: começaria 
então uma nova vida até que a pin­
tura o chamasse de novo para a 
terra. Marinheiro, tomou parte nas 
revoluções de 1922, 1924, 1930, 1932 
e 1935 . Mas foi .em 1932 que pela 
primeira vez a Vl~a de marinheiro 
exigiu de Pancetb uma expressão 
plástica: tendo assistido a um com­
bate naval próximo ao farol da 
Moela, em Santos, desenhou a cena 
e mandou o trabalho a um jornal 
carioca, que o publicou. Essa es­
tré ia, meio artística, meio jornalis­
tica, mar ca bem a mudança de Pan­
cetti : do homem que se satisfazia 
em viver a aven tura, comecava a 
brotar nêle um outro que, para com­
pletar essa exper iência, precisava 
expressá-la : nascià o artista. 

Em 1933, P ancetti matriculou-se 
no "Núcleo Bernardelli", que era 
uma escola livre de belas artes . 
Expõe pela primeira vez em 1934, 
no Salão Naci~nal de Belas Artes, 
e recebe mençao honrosa. Em 1936 
ganha a medalha de bronze e em 
1939 a medalha de prata. Em 1941, 
0 Salão . Nacional se divide, nasce 

I 
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a Divisão Moderna, e nela P ancetti 
ganha, êsse ano, o prêmio de via­
gem ao estrangeiro . Seu nome é 
citado e discutido, sua pintura es­
tudada pelos críticos, o Museu de 
Arte Moderna de Nova Iorque lhe 
compra dois quadros. P ancetti ex­
põe em Londres ( 1944), expõe no 
Instituto dos Arquitetos em São 
P aulo ( 1945 ) e ganha o prêmio de 
viagem pelo Brasil da Divisão Mo­
derna, em 1947. Em 1950, expõe na 
Bienal de Veneza e em Roma; com­
parece pela última vez ao Salão 
Nacional de Arte Moderna (antiga 
Divisão Boderna) em 1952 e em 
1955 r ealiza, no Museu de Arte Mo­
derna, a sua derradeira exposição 
no Rio de Janeiro. 

Jã a essa altura Pancetti se mu­
dara para a Bahia, em cujas pra ias 
passava ano inteiro pintando, vindo 
ao Rio apenas para vender os tra­
balhos e retornar à "boa terra" . 

A última dessas viagens de volta 
ao Rio, feita no dia 16 de dezembro 
passado, é êle próprio quem des­
creve em seu diário, cujos trechos 
apareceram na Revista "Mundo Ilus­
trado". "O t axi da "Real" parou 
às 8,15 em ponto diante da porta 

:j: 

do hotel. O car o Odorico, que desde 
cedo viera me trazer o abraço e 
pedir-me desculpas por não poder 
acompanhar-me ao aero porto devido 
à gr eve dos gr áficos e jornalistas, 
estendeu-me a mão com um até 
breve. O carro rodou até o Aero­
por to de I pitanga. Na estrada, des­
de o Farol da Barra até Itapóã, eu 
fiquei a olhar a praia, os coquei­
r ais, as canoas dos pescadores ~ 
suas rêdes estendidas sôbre as bran­
cas areias que iam ficando . Um 
turista que vinha na frente do Cén­

ro, com cara de norte-americano, 
batia fotografias do v e r d e mar. 
Atrás dêle um homem chorava por 
não poder mais interpretar aquelas 
deslumbrantes côres, aquêle mar 
tão familiar . .. " 

Realmente, Pancetti não voltaria 
mais para "empunhar a pa_lbet~ e 
os pincéis para dar amor a prusa­
gem", como escreveria em outra 
passagem do diário, ao contemplar , 
da j anela do hospital da Marmha, 
"os estaleiros, o mar cinza, côr ele 
chumbo" . Ã:s 18,00 horas do dia 
10 de fevereiro de 1958, devastado 
pela doença que lhe devorava len­
tamente o estômago, Pancetti mor­
reu . 

Brasileiros! Meditem sôbre o que a Marinha 
representa na vida de uma Nação com as r espon-· 
sabilidades geográficas, políticas e estratégicas da 
nossa Pátria e de como é necessário que todos s.e 
unam no trabalho consciente de. dar ao Brasil a 
Marinha de que carece um País que sempr e de­

pendeu e depeiuterá do mar. 
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So'licitamos às demais unidades que designem seus representantes 
junto à A DEFESA NACIONAL. 

De tôdas as Repartições do Exército a que, no momento, poss-tLi 
,naior número de assinantes de A DEFESA NACIONAL é o Depar­
tamento-Geral do Pessoal, graças ao trabalho eficiente de nosso re­
presentante Ca.p Acyomar Araújo Mello. 

- Nossos agradecimentos ao Cap Vasco Ribeiro da Costa, represen­
t nte de A DEFESA NACIONAL na Escola de Co~ndo e Estado­
~ ior do Exército, que foi o estabelecimento de ens·mo que maior 
n:fTLero de assinantes apresentou em 1958 . 

Das Unidades sediadas no Distrito Federal o Regiment<r-Escola 
de lnfa1l.taria foi o que, em 1958, solicitou maior número de inscrição 
de assinantes de A DEFESA NACIONAL . 

Nossos agradecimentos ao T en José Joaquim Paes. 

Das Unidades do interior o 7° Regimento de Infantaria é o que no 
mome-nto, possui maior número de assinantes de A DEFESA NA­

ciONAL. 

Ao Ten José Guido Mader os agradecimentos da Diretoria . 

Entre as Escolas Especializadas a Escola de Defesa Antiaérea 
é a que apr.esenta maior número d; assinantes de A DEFESA N.A­
cro:NA-L· graças ao trabaLho desinteressado e _profícuo de nosso re­

entante Cap Poty Ubirajara Marques da Stlva . 
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DEBATES EM REVISTA 

CEM ITÉRIO MILIT AR OU MON UMENTO ? 

1 - INTRODUÇÃO 

Existem opiniões ditas popula ­
res e outras que adquirem foros 
quase de infaliveis, q ue se man­
têm, acreditamos, por uma repul-­
sa generalizada para fazer f ren te 
aos tabus, ou pelo desejo de n ão 

Cap Art DIOGENES VIEffiA SILVA 

se rebelar contra fatos consuma ­
dos. É a antiga história do fato 
novo do Rei, sempre repetida sob 
as mais va~·iadas formas, no en­
tanto, sempr~ atual. Hoje em dia, 
cremos serem muito mais comuns 
os fatos novos do R e i, principal­
mente depois q ue os nouveattx 

Flgs. 1 e 2 _ Dois dos quatro s el os de Luxemburg o q u e con stituem a. série 
••m homenagem uo G cnent l PuUon, o em nm tios crunls ' ' em os o comltórlo núUtar 
em 1111e 0 m esm o se ucha se tmltndo, os outros dois selos são hlê nUcos a tlslle!i 
variando só nas cõres e valores. Acham-se a mplia dos, sendo o ta manho real ~gu 

li 2 / !1 ti O nqul l"llJli"I'SCIIIIHlO 
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riches e os J>nobs, devidamente 
assessorados pelos colunistas so­
ciais, adquiriram o direito de sõ­
bre tudo opinarem, inclus ive a 
r espeito de política internacionaL 
Mui raramente vemos a lgum ata­
que às formas m ais absurdas de 
pintura concreta, abstracionista, 
impressionista e inúmeras outras 
classificações, mesmo vendo a fal­
ta de sinéeridade e a hipocrisia de 
que se reveste, quase sempre, o 

H á poucos dias, lendo uma r e ­
portagem a respeito da visita feita 
pelo Ministro da Guerra a-o Cemi­
tério em que repousam os m ortos 
da FEB, na Itália, na humilde al­
deia de Pistóia, acuãiu-me à !em­
trança outra idéia bem irreverente 
que nos ocorrera quando contem­
pláramos, no saguão do Ministé­
rio da Guerra, o resultado f inal do 
concurso instituído para o monu­
mento a ser erguido, n o atêrro da 

Fig. 3 -Uma v ista da maqueta do monumento que está sendo erigido n o atêrro 
Oa Glória, e m homenagem aos mut·tos brasileiros na 2" Gue n ·a llluntlía l, c para 
onde deverão ser trasladados os nossos mortos que a tualmen te repousam no 

Cemil6t·io ;mlilnJ' tl o Ph;lóln 

êxtase generalizado com que os 
conoisseurs se deleitam com tais 
manifestações de "arte" . Feliz­
mente, vez por outra observamos 
o sadio despertar d~ uma cons­
c!ência e o protesto que, se en­
contra eco_ no mais íntimo de r:.os­
ltO s~r, nao obtém a ressonância 
d eseJada. É o antigo tabu: quem 
não c~n~egue admirar o fato novo 
.cto Re1 e bastardo . 

Glória, em homenagem aos "pra­
cinhas mortos " ,, Acreditando que o 
nosso sentimento é o mesmo, não 
de dois ou três porém, de inúme­
ros outros carr:aradas, é que nos 
atrevemos a extedorizá-lo, m esmo 
com certeza de que estamos a gri­
tar qu~ o rei está nu, por não po­
dermos enxergar o fato tão novo 
e rico. 

I 
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2 -CEMITÉRIO E MONUMENTO 

Por fotogr afias e reportagens já 
ficamos conhecendo inúmeros ce­
mitérios militares norte- america­
nos existentes fora do território 
pátrio, sendo que alguns foram até 
imor talizados em selos, como é o 
caso do em que repousa o Gene ­
ral George S. Patton , reproduzi­
do em dois selos do Luxemburgo, 
de uma série emitida em 1947 , em 
honra daquele chefe militar, liber-

Quanto a monumentos militares 
são inúmeros espalhados por todo 
o mundo, e nós mesmos, no Bra­
sil, temos vários, se bem que a 
falta de civismo e respeito de nos­
sa população não l igue ao que re­
presentam, como é Çl caso do eri­
gido em h omen agem aos heróis de 
Laguna e Dourados, na Praça Ge­
neral T ibúrcio, na Pra ia Vermelha. 

Todo cemitério, seja ou não mi­
lita r, infunde r espei to, mesmo aos 
desti tuídos de educação cívica, pois 

Flg. 4 - Out ro aspecto da maqueta do monumento com que se pretende ho­
m en agear nqssos mortos, para a i trasladados, segundo d ecisão já tomada 

tador dêsse país. Por outro lado, 
pudemos sentir, em 1957, tôda d 

imponência e solenidade do Ce­
mitério Militar de Arlington, à 
m a rgem do Potomac, em Wash­
ington. O nosso, único território 
fora d e nossas f ronteiras, con­
quistado pelo Brasil, acredito já 
se achar gravado na retina de to­
dos _que sentem um pouco de res­
peito pelas nossas tradições mi­
litares ' e pelo sacrüício dos heróis 
qu~ n êle repotfsam. 

sua própria existência traz à men­
te a idéia de morte e todo o pavor 
anéestral por ela representado. No 
entanto, um monumento só se faz 
lembrado em datas de festas e co­
memorações ruidosas, ou então por 
ocasião de visitações turísticas. 

Nós n ão temos nenhum cemité­
rio militar em nosso solo mas o 
de Pistóia j á se integrou e~ nossa 
sensibilidade de brasileiros que 
acredito merece um silencioso res­
pai~Q de todos que a êle se refi-
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ram. Monumentos militares temos 
dezenas, ou mesmo centenas, já ca­
talogados e descritos com riquezas 
de minúcias pelo Gen João Bap­
tista de Mattos em seus estudos 
sôbre os monumentos brasileiros, 
Estado por Estado. Um monumen­
to apenas, ainda não possuimos, 
e já era tempo de o têrmos eri­
gido. O monumento ao SOLDADO 
DESCONHECIDO, existente em 
quase todos os países do mundo e 
para cuja ereção muito contribu'iu 
anos atrás,. o então Cap Amerin~ 
Raposo Filho, em artigos publi­
cados em "A Defesa Nacional". 

Não nos preocupamos em erigir 
o monumento ao SOLDADO DES­
CONHECIDO, mas imediatamente 
surgiu a idéia de transladar os 
restos mortais dos que repousam 
em Pistóia, colocando-os em um 
monumento para cuja idéia foi 
aberto concurso. Não temos auto­
ridade para emitir opinião a res­
peito dos concorrentes, nem nos 
compete discutir o resultado que 
exprimiu a conclusão a que che­
gou a comissão julgadora, porém, 
desde que não podemos ver o fa\.:> 
do rei, vamos revelar a idéia sin­
cera que nos veio à mente quan­
do, no saguão do Ministério da 
Guerra, contemplamos a maquete 
vitoriosa. 

Julgamos que um monumento 
deve, pela sua própria existência, 
sem subterfúgios de interpretação, 
exprimir o significado para que 
foi erigido. Com nosso pouco co­
nhecimento, acreditamos que uma 
obra de arte, pela sua própria 
existência, deve transmitir ao ob­
s~rvador a mensagem que o ar­
tista quis perpetuar em seu tra­
balho. Pois bem dentro dessa li­
mitação intelec~al talvez própria 
~e. ~ma pessoa, c~mo somos, não 
IniCiada nos segredos e meandros 
do modernismo futurismo cubis-
mo su · ' ' • r.reah smo, impressionismo, e 
outros tsmos, é que contemplamos 
a maquete em exposição. E a men­
sagem que ela nos transmitiu foi 
apenas uma; Batamça Filizola. 
:rr~uxe-nos a mente, não uma 
1dê1a de mortos em guerra não 0 
sentimento respeitoso de e~tarxnos 

diante de uma homenagem a he­
róis, mas sentimos naquele prato 
suspenso por um braço vertical de 
sustentação, uma reprodução em 
traços gerais, das balanças tão em 
uso, em certa época, nos arm a­
zéns. 

Além disso, fôsse qual fôsse o 
monumento, mesmo que não se re­
vestisse dessa abstração modernis­
ta, revelando ao contrário, em sin­
geleza de linhas clássicas, tôda a 
veneração e respeito de uma Pá­
tria agradecida àqueles que por ela 
verteram seu sangue; qualquer 
monumento .ficaria muito aquGm 
de um cemitério. A favor do ce­
mitério, acreditamos, são tôdas as 
considerações q u e se puderem 
fazer. Contra o monumento, por 
outro lado, tudo se junta, segundo 
o nosso ponto de vista: 

a) O monumento em si nada 
exprime. Depois de erigido será 
um monumento que necessitará 
de um guia para explicar aos tu­
ristas o significado de sua exis­
tência, ao passo que a população 
por êle passará indiferente caso 
fiq':'e só nisso, e não se e~panda 
mais além, na sua base satisfa­
zendo necessidades fisiológicas, 
como aconteceu ao monumento 
dos Heróis de Laguna e Dourados, 
ou mesmo o depredando ; 

b) a localização: acreditamos 
que não se poderia escolher pior 
local. Ponto de trânsito intenso 
caminho dos que vão para o tra~ 
balho ou dêle regressam, só será 
visitado por turistas ou por quem 
nada tiver a fazer, e por acaso 
se encontrar passeando na Praça 
do Congresso ou adjacências. Vis­
to .do mar , talvez o monumento se 
enquadre na paisagem, dando um 
bonito conjunto, mas ainda sem 
nada nos revelar da idéia diretriz 
que norteou sua ereção. 

3 - UMA SOLUÇÃO 

Não deve levantar a voz para 
destruir quem não puder oferecer 
em troca dó derruido, uma idéia 
construtora, algo de positivo. Isso 
não signüica que tenhamos des-
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truído o que quer que seja, pois 
nada pode fazer esta simples pena 
l ançada contra wn monumento tãCJ 
sólido. No entanto, desde que nos 
abalançamos a revelar nossa es­
treiteza em n ão distinguir a beleza 
do fato real, acreditamos poder ir 
um pouco mais longe e lançar 
também uma idéia a respeito de 
como acharíamos ' razoável uma 
homenagem aos n ossos mortos de 
Pistóia. Desde que temos poucos 
m or tos, por uma questão de sen­
~entalismo, ach amos razoável a 
transladação dos mesmos para o 
solo pátrio. Mas, não para colocá­
los no ôlho da r ua junto ao cen tro 
da cidade, em um 'monumento sem 
expressão, sujeitando- os à tôda 
:l!altá de consideração e respeito 
que provàvelmente ocor rerá. 

E, eis nossa sugestão: Por que· 
não t r :msladamos todo o cemi té­
rio? Não vemos razão para privar 
nossas mentes da imagem, que 
.nela já se gravou, daquele tão 
simples e significativo cemitério 
de Pistóia. O local para a coloca­
ção do cemitério existe e não é 
nenhuma praça tirada ao mar. 
Poderíamos aproveitar a oportuni­
dade para criarmos de uma vez 
por tôdas nosso cemitério militar, 
dentro do qual existiria um con­
jl!,n to, c_om a mesma disposição, 
arrumaçao e tamanho do cemité­
rio de P istóia. Até o local teria 
m(.!ito mais relação com os. que 
nêle vão repousar do q ue a Praça 
do Congresso. 

Sugeria que a t ransladação se 
fizesse para o Campo de Instru­
ção de Gericinó. Sa bemos todos 
nós que aquêle Campo de Instru­
ção j á não preenche as finalida­
des para que foi criado, por ter 
se reduzido a dimensões mínimas 
com o correr do tempo só ser­
vindo apenas para os exe~cícios de 
pequ~nas frações de tropa . Não se­
ria demais então tirar mais um pe­
da~o e ~~le organizar nosso Cemi­
tén o M1htar . Nesse Cemitério Mi­
litar, um pedaço seria reservado 
pa_ra ~ trô:n.sladação de todo o Ce­
mitérlO Militar de Pistóia. Ao fun­
do, a Serra de Ger icinó lembraria 
sempre os alcantilados dos Ape-

ninos, onde aquêles heróis se co ­
briram de glór ia. 

Nesse cemitério, em Gericinó 
criado, nossos mortos voltariam 
à P átria, e repousariam e m 
um local essencialmen te militar, 
onde éles t reinar am an tes de par­
ti r para a lém-mar . O Campo de 
Instrução d e Gericinó está Intima­
men te ligado à h istória da orga­
nização e treinamen to d a Fôrça 
Expedicionár ia Brasile ira, e con­
tinuaria unido aos mor tos dessa 
mesma FEB. O n osso Cemitér io 
Mil itar ficaria longe do bulício da 
cidade, e os v isit an tes que a êl<! 
íõssem, não iriam por acaso de tu­
ristas despreocupados, mas apen as 
de caso pensado, com u m objetivo 
definido de visitar os mortos mi­
lita res brasileiros. Quem estiver 
passeando por Washington nã o 
pode ir a Arl ington, a não ser que 
tome uma condução que a êle se 
destine, atravesse o P otomac, com 
êsse objetivo definido. T.ambém 
no caso do Cemitér io Militar que 
propomos, só o visi tariam aquêles 
que assim o desejassem . 

Poderão objetar que o r epouso 
eterno de nossos m ortos ser ia 
conspurcado pelo t roar dos ca­
nhões em exer cícios de tiro real 
ou pelo barulho das t ropas em ins: 
trução. Acredito que isso não iria 
de e ncon tro ao respeito a êles d e ­
vido, pois os qu e nêle repousas­
sem, seriam militar es, v iveram 
com êsses ruídos, e nêles morre­
ram. Muito m ais desrespeitosa é 
a existência, ao lado do Monu­
mento aos Mortos da G uerra, d e 
um m afuá de um parque de diver ­
sões da Casa do Estudante de 
Brasil ou de um Museu de Car­
mem Miranda. Por m uito nobr e 

' que seja a exis tên cia d o Museu 
de Carmem Miranda, acr edito q ue 
todo o Exército deveria se ofen­
der em m isturá -la àqueles que 
tombaram nas en costas geladas 
dos Apeninos. 

Ainda acredito que a h9mena ­
gem seria m ais completa, e da_ría­
mos m ais uma prova de conside­
ração e amizade ao n obre pov o 
italiano além das muitas que lhe 
tributa~os, quando da v isita que 

1 
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nos fêz, no corrente ano, o Pre­
sidente Giovani Gronchi, se, trans­
ladando para o n osso solo os res­
tos de nossos m ortos, continuásse­
mos m a ntendo n a aldeia de Pís­
tóia, a réplica do cem~tério que 
a qui tivermos. Teríamos um, o 
a tual, em P istóia, tratado carinho­
samente pelos i talia nos, como tem 
s ido tratado a té hoje, e outro, a 
Teprodução dêsse, com os nossos 
m ortos, no nosso Cemitério Mi-
1itar de G ericinó, onde ainda po­
deríamos erigir o Monumento ao 
Soldado Desconhecido. 

Surge, por f im, a pergunta: e o 
monumento que já está sendo eri­
g ido? Bem, o dinheiro j á foi n êle 
gasto, e acr editam os que muitas 
vêzes o que seria exigido para a 
transladação de todo o Cemitério 
para o nosso Gericinó. Mas, o mo­
numento poderia lá ficar, com o 
nome que as autoridades quises­
sem, servindo para mostra r nossa 
arquitetura moderna, futura, ou o 
que fôr. Um monumento a m ai s 

<Ou a menos, para quem tantos 
monumentos tem, n ão irá fazer 
muita diferença. Apenas, que não 
se queira para fazer bonito, para 
m anter o panache da arquitetura 
m ais arrojada do mundo, e outros 
<Orgulhozinho's de quem, como disse 
<O utro dia, no "Correio da Manhã". 
o escritor Pimentel Gomes, tem 
~·medo de sé r grande"' colocar em 
um m onumento inexpressivo, o 
que nossas Fôrças Armadas têm 
·de mais expressivo e de maior 
.significação: seus mortos. 

4 - CONCLUSAO 

Concluindo nossa profissão de 
fé de cegueira para a beleza das 
vestes reais, resumiremos essas 
sugestões, que podem ser acusadas 
de m uitos defeitos, menos de um, 
de n ão serem sinceras. 

Resumindo: 

a) Que se instale no C~po 
de Instrução de Gericinó o nosso 
Cemitério Militar· ' 

b ) Que nesse' Cemitério Mili­
tar se reproduza o Cemitério Mi­
li tar de Pistóia, com a mesm a dis­
posição, tamanho, e tc., para êle 
transladando os que lá repousam; 

c) Que nesse Cemitério Mili­
tar se construa o Monumento ao 
Soldado Desconhecido, f i c a n d o 
ainda como local de sepultamento 
para nossos h eróis militares; 

d) Que a guarda dêsse Cemi­
tério Militar seja dada pela tropa 
sediada n a Vila Militar, a ela con­
correndo praças de ótima condu­
ta, que n ão tenham sofrido pu­
nição; 

e) Que o Monumento que a tu­
almente está sen rlo erigido con­
tinue a sê-lo e que fique on­
de está com qualquer final ida­
de, menos a ~e substituir o nos­
so Cemité rio Militar. 

Acredito que ess'Js idéias se­
guidas de sua concretização: se­
r iam a m e l h o r homenagem a 
prestar 1aos nossos mortos neste 
Dia de Finados de 1958 . 

* * * 

SENHORES OFICIAIS 

PUGNAR PELA DIVULGAÇÃO DE "A DEFESA 

NACIONAL" É COOPERAR PARA A E.LEVA­
ÇÃO é ULTURAL DE NOSSA. CLASSE 



140 A DEFESA NACIONAL Jan/1959 

"Entre tódas a s injustiças, nenhuma. é mais perniciosa que as do 

que, qu.ando mais enganam, mais pretendem incuLcar-se como homens 

de bem". 
CÍCERO 

* 

"Deve-se antes de tudo servir à Pátria, seja quaL fôr o seu go­
vêrno". 

OsóRio 

:~ 

"Elogiar-se a si próprio, é censuráveL, prin~paLmente q'Uando tal" 
se faz dissimutadamente, imitando, para risota dos que escutam, <>­

soldado vaidoso de Terêncio". 
CÍCERO (Tratado dos Deveres) 

.. . , 

"A farda não abafa o cidadão no peito do soldado" . 

C icE RO 

"De dois modos se pode comete1· injustiças: poT violência e por 
n.aUcia. A primeira é própria dos Leões; a segunda das mpôsas ma­

treiras. Ambas são alheias à generosidade do homem. É , porém, 

mais detestável a úLtima". 
CícERO 

··~ ... . ,. 

"Nada há mais perigoso que ser temido, nem mais útil que ser 

estimado". 
CíCERO 

* * 
/ 

"A opressão nem sempre deixa de produzir a 1·eação do espírito". 

OsóRIO (Carta ao Conde de Pôrto Alegre) 

! 

t 



lDÉIAS QUE SERVIRAM DE BASE PARA ·UM PRO­
~úRAMA DE AÇÃO NUMA ESCOLA 

DE OFICIAIS 
D·E FORMACÃO , 

1\fnjor NlLTON FREIXINHO 

Êste artigo é uma condensação das palestras de 
abertura das atividades dos anos leüvos de 1957 e 1958, 
do Curso de Arülharia da Academia Militar das Agu­
lhas Negras. Os conceitos aqui emitidos constam. em 
grande parte, dos Manuais em vigor no Exército, de 
publicações militares nacionais e estrangeiras - O 
autor. 

A Academia Militar das Agulhas Negras deve ser entendida como 
'llffi centro de formação de Chefes, portanto, uma Escola de Chefia. 
Aqui Educa-se, e, quem diz Educação exige- maior soma de esforços 
e de responsabilidade da parte do educando. ' 

Cada Cadete, deve criar dentro de si, uma atitude favorável ao 
•desenvolvimento de aptidões que caracterizam um Cilhefe de pequenos 
escalões- um comandante de tropa. Quais são essas aptidões? Dentro 
em breve, serão elas enunciadas. 

A nossa função é de orientá-los, e pôr em ação, técnicas e pro­
·cessos, capazes de desenvolver em cada um, no mais curto -prazo, 
as qualidades básicas para a formação do oficial subalterno da arma 

-de artilharia. 

Em resumo, os senhores estão aqui porque aspiram ser Chefes 
Militares. Nós instrutores aqui estamos porque temos a convicção, 
·de que, a nossa tarefa é formar homens capazes : 

- de conduzir soldados n o combate e na paz. 
- de obedecer e saber auxiliar os Chefes mais graduados. 
- de resolver problemas nas mais diversas situações, seja na 

vida normal da carreira, seja em campanha. 

MISSÃO DO CURSO DE ARTILHARIA 

Dentro do quadro geral que acabamos d e traçar, e de acôrdo com 
:as Diretrizes Gerais da _Direção do Ensino, e c~n:_ o Programa do Corpo 
·de Cadetes podemos situar e enunciar a m1ssao do Curso de Arti­
.lharia. Todo cadete deve conhecê-la a fundo : 

"Formar o oficial subalterno das unidades que normalmente in­
tegram a Artilharia Divisionária, desenvolvendo no candidato a 
Aspirante a Oficial, qualidades físicas e morais e equipando-o 
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com aptidões e conhecimentos b~icos q~e o capacitem - após 
uma complementação de formaçao atraves de estágio na tropa 
_ a atuar com eficiência em campanha no âmbito do combate 
interarmas, no tríplice aspecto de executante, condutor de homens 
e instrutores" . 

ORGANIZAÇÃO DO CURSO DE ARTILHARIA 

Os senhores precisam situar-se no organismo ~e que constituem 
uma das partes, para bem compreen?~r. o m ecamsmo d_o funciona ­
mento da instrução, o que lhes permltira trabalha r ambientados. 0 
CÜrSo está organizado à base de um çrr:upo _de _Artilharia d e Cam­
panha. Isto foi feito visando, entre var:as fmahd~d.es, o_ enquadra­
mento normal dentro das unidades emprego e adm1mstraçao da arti­
lharia - o Grupo. Por m eio dêste _enquadramento serão instruídos, 
em muitos aspectos, por mera induç;;to. Quando chegare!ll aos corpos 
de tropa, Já encontTarão um mecarusmo semelhante a este. 

CONCEITOS FUNDAMENTAIS 

Para 0 bom rendimento do esfôrço. que cada um vai despender 
duran:te o corrente ano letivo, cumpre que o Cadete tenha um co­
nhecimento aprofunda~o não só do progra_ma de in~t.rução, a que será 
submetido, como tambem, uma compreensao b em mtlda dos elementos 
que serviram de base para o seu estabelecimeJ?-tO - isto é, fatos que 
influem na organização e conduta de uma mstrução de formação . 
dé oficiais. 

_Já tiveram a oportunidade de realizar um estudo prévio do 
programa, sob a orientação dos capitães comandante de Bateria 
Agora que estão familiarizados com os seus aspectos essenciais, vamo~ 
pro~uraz: definir o espírito em que se apóia a m issão do Curso de 
Arhlhqpa, e, os fatos que têm influência na conduta da instrução . 

. . l.!m parênteses. Estou falando a homens que se prepa ram para 
Dmg~r .. . Lembrem-se que estão freqüen~~ndo u:r:n~ esco!a. de formação 
de ofiCiais. Os senhores precisam, desde Ja, adquinr o hab1to d e buscar 
a razão de ser d as coisas para que se possam conduzir com eficiência 
na ação. Dito isto, pode!J10S prosseguü·. 

DEFINIÇÃO DA PROFISSÃO 

A nossa prof issão é a guerra . 

. j>.pesar de combatermos apenas em períodos l imitados de nossa 
v1da de soldados devemos estabelecer um padrão profissional ba­
seado nesta realidad e : a nossa profissão é a guerm. 

fina~d bem ver~ade, que _en: nosso país, ~ Exé rcito te!fl t'!mbém, por­
de br a~1? Precrpua, constitUir um dos fatores de aglutmaçao nacional 
diversa:~ tda~e, apenas pela ação de presença dos corpos de tropa na~ 
clusivarn unidades da federação. Mas, só um quadro de oficiais, ex­
que 0 E~~te. devotado aos seus deveres específicos, poderá permitir 

rcito cumpra com eficiência essa fin alidade. 
o essencial é . u· b'l'd d fazer a guerra que a nos m Itares ca~e a responsa 1 I a e_ de saber 

. dendo na Acade <;ada. ':lm em seu escal ao. Os senhores estao apren­
escalões. Porérnn:u~ Miht~r das Agulhas Negras a guerra d.os pequenos. 

. ' e prec1so saber fazer a guerra de acordo com a 
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época em que se vive, e estar mentalmente preparado para fazer 
guerra de amanhã. Na verdade, aprenderão processos de combate 
d e acôrdo com meios hoj e ditos convencionais. Mas, é preciso estar 
preparado para mudar. E por que? 

N OV O Jl\IPACTO SôB R E A PROF I SSA O 

Os dois passos mais recen tes do domínio do homem sôbre a na ­
tureza - a era atômica, in augurada em 1945, e, a era cósmica, inaur 
gw·ada em 1957 - vieram criar n ovas condições para nossa profissão, 
queiramos ou não. Talvez o problema mais premente da atualidade 
militar, resida n o impacto criado, pela existência dos engenhos-fo­
guetes e das armas termon ucleares. Isto os senh ores estão acom­
panhando nos jornais e revistas que lêem diàriamente, e, nos noti­
ciários exi bidos nos cinemas. 

O DESAFIO 

A nova geração de Ten en tes deve estar preparada para r esponder 
a êste desafio que constitui, talvez, a principal caracter ística de n os'so 
E xército n os tempos atuais - viver em corpos de tropa de estrutura 
semicolonial, e, estar preparado para integrar em curto prazo, uni­
dades equipadas com meios modernos. 

Is to, en tretanto, n ão ·lhes será d if ícil, se penetrarem a fuhdo nos. ' 
fundamentos de n ossa profissão, e, se lograrem incot:.porar uma 
técn ica .de trabalho pessoal, se conseguirem desenvolver o espírito 
d e p esquisa e uma curiosidade incessante. Num exército moderno, 
o que defin e o grau de eficiência d e um oficial n ão é só sua capacidade 
d e saber utilizar determina:dos meios ou equipamento, e sim, também , 
sua aptidão para assimilar e a se adaptar a novos equipamentos que 
p ossam surgir. E is a questão a enfren tar. T udo será fácil, se o 
instruendo compreender que estas são m udanças na form a e não 
nn n atureza em si do combate que continua a mesma. ~ ' 

A AMA N P R EPARA O HOMEM PARA O COMBATE 

O cadete sabe que está sendo preparado para o combate. 
O que é o Combate? O combate é o domínio, a destruição do ini­

migo por meio das armas. Quem diz destruição, d iz meios. É sa­
bido que os meios de destruição evoluem com o estágio de civilização 
atingido. É por isso que os processos de combate estão h oje se mo­
dificando ràpidamen te. A ciência aplicada está abrindo novos hori­
zon tes em têrmos de n ovas a rmas, novos equipamentos - fatos que 
não podemos ignorar . 

A~tes de prosseguirmos nes<rá análise cabe aqui um esclarecimento. 

A REALID ADE BRA SILEIRA 

Bem sabemos que a situação econômica do' Brasil, e, a fnse his­
tórica que a travessa, n ão é posshcel, e, t al vez rião seja necessár io 
aparelhar, no momen to, o Exér cito com tais meios n ão- conv encionais.' 

Entretan to, constitui nosso deve1:, como responsável pel a for m ação 
básica profissional dos senhores, criar e desenvolver em cada um 
aptidões e uma menta~idade, que permitam assimilar n o mais curt~ 
prazo possível. o desen volvim en to da técnica moderna d a guerra, · 

F eito êste esclar eciJp.ento podemos p rosseguir . 
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A T~CNICA E A EVOLUÇÃO DA ARTILHARIA 

Para ilustrar a repercussão da tecnologia no combate e a perma­
nência da natureza dêste a despeito do progresso científico vamos ana­
lisar a evolução da própria arma para a qual os senhores se preparam 
para serem Tenentes . 

No curso de História Militar os senhores tomarão conhecimento 
da repercussão dessa evolução nos processos de combate. Vamos a qui 
ver apenas o que diz respeito à evolução da arma de artilharia. 

Dissemos ser o objetivo do combate, a Destruição do Inimigo. O 
problema sempre se resumiu na concentração de poder de destruição 
sôbre. o ê:dversário, por forma a quebrar sua vontade de lutar. ~ste 
co~ce1t~ e verdadeiro em qualquer escalão e em qualquer arma. Na 
artilhana a obtenção de fogos pode-rosos, densos e profundos, tem s ido 
urna preocupação constante. 

Tal concentração de poder de destruição exige e sempre exigiu : 

Reconhecimentos 
Comunicações 
Lançamento de meios de destruição 
Meios de contrôle 
Suprimentos, 

tudo isto, acionado por um comando com vontade de vencer. Tudo, 
naturalmente, em função do estágio atingido pela técnica, na época 
considerada. 

Na qrganização das unidades básicas de nossa arma - a Bateria 
e o Grupo - todos êstes elementos existem e vêm evoluindo por in­
fluência da tecnologia. Vamos estudar, em pormenor, o problema do 
lançamento dos meios de destruição onde se situa, '1a verdade, um 
dos problemas da arma de artilharia. 

- Processos adotados _.para o lançamento do poder de destruição 

Durante muitas gerações a natureza e o vulto dos meios de des­
truição e a forma de seu lançamento foram função da Energia Me­
cânica. A Balista e Catapulta constituem o SÍ:ffibolo ~ d<;> lançamento 
do poder de destruição pela utilização d a energia mecamca . 

Com a invenção e utilização da pólvo~a S}ll'giu a era ~a aplicação 
de energia contratada quimicamente, ao mves da energia mecânica 
para o lançamento dos projéteis como agentes de destruição, utilizan­
do-se o canhão como meio auxiliar para . obter-se a propulsão do 
projetil. 

O canhão atual representa ~ ~íntese de mais de qu~atro séçulos 
de evolução A ciência dos ballstlcos marchou em funçao do poder 
disponível p'àra lançar o projetil. A corrida para artilharia de longo 
a~c~nce tornou-se um objetivo preponderante, pois, trQU)!:,e a possi­
blhdad~ de destruir 0 inimigo, expondo ao mínimo posslVel nossas 
forças a ação do adversário. Na primeira Grande Guerra - 14-18, 
um al~ance de 135 Km foi conseguido pelo Grande B erta; mas, o poder 
explosivo .de sua granada foi demasiadamente pequeno para compensar 
sua relativa imprecisão Conseqüentemente o Grande Berta, que 
m~rca 0 apogeu em bu~ca do alcance do projetil utilizando o tubo 
raiado teve um 1 · t· · · ·f· t ' v a o r pra ICO ms1gn1 1can e. 

Portanto, o canhão não era ainda a solução definitiva para o pro­
blema do lançamento do poder d e destruição . 
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A NOVA SOLUÇÃO 

Procurando um meio mais eficiente para obter o lançamento pre­
ciso da fôrça d e destruição a maiores distâncias, os cientistas volta­
ram-se para os F oguetes, cujo uso fôra abandonado em face do pres ­
tígio do canhão, e, devido a incapacidade com os processos conhecidos 
na época, d e obte r potência e precisão com os foguetes . 

Com o avanço do conhecimento n o setor d os propelentes, n o con­
trôle do rítmo da combustão, fo i possível trazer o foguete, o projetíl 
di rigido, para o campo da r ealidade em busca de maiores alcances 
e maior potência de destruição. 

Entre a era do canhão e a. e ra dos balísticos em que estamos vi­
vendo, a aviação de bombardeiO, tornou-se um estágio intermediário 
no sistema de lançamento de projé teis a longa distância e de grande 
potência . Dissemos ser um estágio intermediário. Sim, em busca 
do alcance, o homem passou a utilizar o avião como m eio de trans­
porte do poder de d estruição - no caso as bombas. Entretanto, re­
solvid o o problema de alcances intercontinen tais utilizados n o próprio 
projetil o meio de propulsão, a aviação de bombardeio estratégica 
tornou-se de exist ência discutível. 

Até aqui fizemos uma análise apenas no ·setor ligado às formas 
de lançamento do projetil. Vejamos, resumidamente, o que passou 
com o poder de destruição em si . 

d e 

O PODER DE DESTRUIÇÃO 

No que tange ao poder de destruição podemos citar por ordem 
aparecim ento cronológico : 

a pedra 
o- " tijolo quente" 
o explosivo químico com efeito de estilh~ços, sôpro, e in­

' cendiário, ou agentes químicos 

carga atômica ou termonuclear com seus três efeitos : 

sôpro 
calor 
rad ioatividade. 

POR QUE ESTA ANALISE 

Ao apresentar esta an álise não tive a intenção de considerar os 
balísticos como um fim em si . 

Meu objetivo foi bem caracterizar para os cadetes : 

IV - A evolução d e nossa arm a, face a evolução da técnica ; n esta 
evolução há uma constan te - o projetil como m eio de d es­
truição a longa distância --: variando apenas a ~~rm_a de lança­
mento e a na tureza do estagio alcançado p ela c1enc1a aplicada. 

2'1 
- Traç_ar o perfil da carreira militar_ como ~rofissão, e, 0 perfil 

da epoca em que os senhores farao carre1ra. Dois elem entos 
intimamente ligadô's - a profissão e a época em que viverão . 
A fim de traçar êste perf il, falamos no combate como razão 
de ser de nossa profissão, focalizamos a repercussão da ciência 
na natureza dos meios de destruição, e a constância da natureza 
do combate em si. Eis porque o Program a foi estabelecido le-

10 
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vando em conta os instrumentos que compõem o combate: o 
Homem, o Material e o Terreno, não só, tomados isoladamente, 
como também, nas suas combinações mais complexas. 

Para completar êste perfil cumpre chamar a atenção dos cadetes 
que serão oficiais num Brasil, em nova fase. Um Brasil que está per­
dendo ràpidamente a sua estrutura de país subdesenvolvido. Estamos 
nos industrializando a passos gigantescos. Industrialização essa que 
atinge em cheio todos os setores da vida nacional, criando novas ne­
cessidades, nova mentalidade - exigindo um novo tipo de oficial para 
o nosso exército. 

O BOl'l'lEl\1 t O PRINCIPAL INSTRUMENTO DA GUERRA 

Entretanto, quero alertá-los para um ponto essencial. A d espeito 
da enorme importância dos meios materiais utilizados p ara d estruir 
o inimigo, a ENERGIA HUMANA - aqui incluídas as FõRÇAS 
MORAIS, é, e continuará a ser, o PRINCIPAL FATOR NO COMBATE, 
e, a extraordinária transformação por que está passando a g uerra, pelo 
fato, de tornar-se cada vez mais técnica, aumentou o valor do soldado, 
c, espeêialmente dos Comandantes de Pequenos Escalões . 

É por isso que o Manual C 22-10 estabelece o seguinte conceito, 
transcrito na 1 a página de nosso Programa de Instrução : 

"o homem é o principal instrumento da guerra. Outros instn.(­
mentos podem variar, novas armas aparecer, novos processos d e 
combate surgir; mas - o homem - instrumento primordial, per­
manece constante". 

Em última análise, n ão h á substituto para o Combatente. Todo 
o equipamento, que a ciência vier colocar em nossas mãos, de nada 
valerá, se não fôr acionado por indivíduos que sabem o que querem, 
que possuam um ideal a atingir. 

· Há aqui dois aspectos a considerar. Inicia lmente tomando-se o 
indivíduo isoladamente; neste aspecto dois requisitos são dêle exigidos 
como combatente - energia física e en ergia moral. O segundo aspecto 
a se levar em conta é o da posição do homem face ao grupo que 
integra. Isto implica em relações entre o CHEFE e os subordinados, 
f', vice-versa. 

Surge a í o problema das relações e do comportamento humano. 
:F. neste setor que se localiza a questão da CHEFIA. O Manual 
C 22-10 esgota o assunto. Tenham êste Manual como guia. Dissemos, 
no início desta palestra, que os senhores estão sendo treinados para 
se~ Comcmdantes de pequenas unidades ou fração de tropa. Isto im­
plica no estudo d a natureza humana . 

. T~do homem que possui i;nteli_gência. pode .fa..,zer ~unçionar. wna 
maquma, bem construída; porem e prec!so. mwto ma10r capac1dade 
pa~a fazer funcionar coro SUCESSO a maquma humana . A CHEFIA 

. e.xtge "L. ma atitude mental permanente em direção ao homet;n c~m que 
ltdamos; quem é êle, qual o seu mundo interior, suas asprraçoes. 

Poderia parecer que estou me dirigindo a cadetes numa ~in~u~gem 
talvez, um Pouco elevada. Mas isto não acontece. Falo a mdlvlduos 
q,~e dentro de_ l2 meses (alunos do 3o ano) <;.de 24 m eses_ (aluno~ do 
2 ano). ~s~arao sendo desafiados nos quartels por questoe~ de hde-
r~pç~, dm~mdo homens às vêzes de mais idade e com maw~. expe­
r!~ncla social. Portanto, é preciso criar nos senhore~, desde Ja •. u~a 
atitude menta~ .Para a Chefia e um ambiente ~avora':el. a meditaçao 
das responsabihdades que estão assumindo consigo propno. 
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Por outro lado, uma subunidade de cadetes deve t er bem -presente 
os quatro traços característicos de uma t ropa pron ta p ar a o combate 

DISCn:_'LINA, O MORAL, O ESPíRITO DE CORPO e o GRAU 
d e EFICIENCIA. O Manual já r eferido conceitua cada um dêstes 
aspectos. Duran te os tr abalhos de instrução h averá oportunidade para 
a plicá-los em tôda a sua plenit ude. 

A DISC(PLINA 

Agor a vamos a penas tra tar do prime iro - A DISCIPLINA . 

Vejam os sua definição: 

"A disciplina militar é o estado de ordem e obediên cia existente 
numa unidade. Implica n a subordinação d a vontade do individuo em 
ben efício do conjunto". 

Numa Escola de FORMAÇÃO DE OFICIAIS é nestes têrmos quQ 
d evemos conceituar DISCIPLINA, " É a subordinação da vontade do 
i ndivíduo em benefício do conjunto". 

Está, a í, t am bém, d efinida a relação en t re o indivíduo e a au­
t o?-idade. 

A a utoridade está apar elhad'a com diversos dispositivos legais para 
induzir o indivíduo à disciplina, visando o interêsse da coletividad e. 
Entretanto, estamos numa Escola de Formação de Oficia is, onde deve 
pred ominar o sentimento de honra. O d ia em que o Comandante d e 
Bateria fô r levad o a utilizar um dêsses Regulamento que a lei a u­
t oriza, p ar a ch amar um cadete ao cumprimento do dever , ser á um 
indício indiscutível, de que o cadete em q uestão, está fracassado n o 
seu autot?·einam,ento para CHEFE MILITAR. Comet er uma f al ta p ar a 
um cadete, signif ica, sem dúvida, ausência de autocrítica em gr au 
s uficien te para evitar a tran sgressão, ou, · car ên c:áa de energia moral 
para subordinar sua vontad e, em ben efício do conjunto . 

Neste momento, estou defin indo responsabilidad es em têr mos ele­
vad os porque parte da premissa de q ue me dirijo a indivíduos quQ 
j á devem possuir características peculiares ao h omem n a fase da ma­
turidade. O indivíduo que tem alta compr eensão d as r elações hu­
manas, da necessidad e da existência da au toridade limitando o raio 
de ação da liberdade in divid ual,. não n ecessita consultar um. RDE 
par a pautar ou policiar su as pr óprias atitudes. Quem ~e destinAa a 
d irigir homen s, deve possuir, ou deve desen~o~ver em s1 uma f?~ça 
interior capaz de lhe proporcionar au todommw, e uma al;ltocn tJca 
capaz de d iscern ir o q ue con vém, relativamente aos comprom1ssos q ue 
assumi u face à car reira que voluntàriamente escolheu . 

FUNDAMENTOS DA CARREIRA MILITAR 

Eis pois, cad etes, a tarefa em q ue todos n ós estam os empenhado~, 

os senhores e nós instrutores. LANÇAR OS FUNDAMENTOS DÁ 
CARREIRA DOS CHEFES MILITARES DE AMANHÃ . 

Notem bem, falamos aqui de CARREIRA. Nosso esfôr ço é n o 
sentido de lançar os fu?damen~os, as bas~s .d e um~ c~rreira de longo 
curso, 20, 30, 40 anos aJustada as caracten stJcas p ropnas da época em 
que os senhor es viverão. Tudo, em oposição a têr mos d e ta r efas a 
curto prazo, d e propósitos imediatos. Se a nossa missão fôsse apenas 
fazer tenentes de artilharia, visando exclusivamente seu emprêgo ime­
diato n a tropa ou em combate, como os meios existentes, outra dev eria 
ser a nossa orien tação. E disso temos convicção. Convicção esta que 
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se apóia no espírito do Regulamento da AMAN. Nós estamos aqui 
trabalhando para estab elecer as bases de uma carreira militar, e, co­
locá-los em condições de desempenhar de início, as atribuições pró­
prias dos oficiais subalternos. Em síntese - fornecer-lhes as CHAVE S 
COM QUE DEVER ÃO ABRIR A PORTA DE S UA VIDA DE OFICI AL, 
conforme expressão do Sr. Cel. Cmt. da AMAN; em sua Nota de 
Serviço n . 3 de 7 Fev. 

Para isso, ·cumpre despertar no cadet e q ualidades e aptidões que 
são comuns ao SOLDADO, em tôda sua vida militar, q u alquer q u e 
seja seu pôsto ou gradu ação. Qualidades e aptidões cu ja permanên cia 
i ndepende da própria evolução dos con hecimentos human os, da mo­
dificação dos processos de combate isto é criar e d esenvol ver nos 
senhores, qualidades e aptidões qu~ os possibilitem a domin ar com 
facilidad e e mutabilidade das coisas materiais, n esta era da evolução 
gigantesca. 

Criar e d esen volver em cada um, uma fé bem fundada e dura­
doura na permanência da carreira das armas, como p7·ofissão, q u e os 
sustente ante a avalan cha de novos conceitos de vida e do progresso 
da ciência, que se faz hoje,' em têrmos revolucion ários. 

CONCLUSÃO 

No decorrer desta palestra procuramos dar u ma comp reen são das 
idéias que nortearão nossas atividades no ano letivo q u e ora se inicia. 

Definimos respon sabilidades; fixamos objetivos. 

Em nossas preocu pações levamos em conta, também, a é poca em 
que vivemos e os t r em endos impactos q u e cria, ou pod e criar, na car­
reira d as armas. 

Estamos atr avessando um período da civilização em qu e u m dos 
elementos do com bate - O MATE RIAL - evolui com rapidez es­
pantosa. O que é a tual agora, pode ser obsoleto amanhã. 

' As armas termonucleares, a propulsão ~ ja~o. e os _ proj etis d i­
t·igidos, apenas começam a in vadir o domímo militar. ~ao q ueremos 
que os senhores sej am surpreen didos. Não estamos aqUI preparan do 
oficiais para uma guerra que já passou . 

O Curso de Artilharia l evando em conta êste~ fatôres, qu e de 
maneira alguma podem ser ignorados, insiste em dizer que não está 
preparando oficiais subalternos exclusivamen te para grupos de arti­
lharia dotados de material 75, 105 ou 155. A ACADEMIA, e mais 
especificamente o CURSO, prepara o combatente da arma com pos­
si~ilidades bastan te para, mediant e um perí<?~o .de adap~açã.o, s~b~r 

1 

u blizar os novos engenhos de• g uerra, que a ctenc1a p user a dtspostçao 
o.os militares. 

E: como pretendemos consegu ir isso? 

Eis a resposta, gua rdem-na bem : 

"!NSTRUÇÃO é um m eio par a o preparo d o Ch efe d os p equen os 
es<;_alo~s, o comand an te d e' tropa, isto é, visa prep ar ar o I:-~mem p ar a 
açao, !~dependente do material que u tiliza ou venha ut ilizar . P a r a 
jsto, a mstrução é conduzida de modo a: 

- desenvolver energias físicas e morais· 
- cr iar e desen volver 0 espírito combativo e de iniciativa. 
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ampliar a inteligência, n ão no sen t ido de conhecimentos acumu­
lados, mas s im, como capacidade para adaptar- se a novas 
situações e a fazer face a problemas impostos. 

criar o hábito do trabalho em equipe". 

(Do Manual Básico de Instrução ) . 

Êste conceito se fundamenta, como é evidente, neste princípio-
o HOMEM é o principal instrumen to da guerra. Outros instru­

mentos podem variar, novas armas aparecer, novos processos de 
combate surgir; mas - o homem - instrumento primordial, perma­
n ece constante - C 22-10. 

Nossa tarefa é , pois, produzir, executantes e dirigen tes de visão 
larga. H omens capazes d e executar_ corretam ente os pequenos atos 
da vida militar - uma apresentaçao pessoal; saber fiscalizar uma 
limpeza de cavalhada ; saber colocar u m macacão e localizar uma 
p an e numa viatura; saber instruir um apontador numa p eçà ou um 
operador de Centra l d e T iro; saber zelar pelos bens da Fazenda 
Nacional que estiverem a seu cargo. 

Mas também, que sejam capazes d e se situar nas ques.tões que 
exijam uma compreensão dos aspectos humanos e de Chefia, .e. do 
estágio d e civilização que ·estamos vivendo e capaz d e evotutr em 
bases seguras. Torna-se eviden te que o problema não é só de ins­
trução, mas também, de educação . 

Como atingir êste resultado? Será trabalho dos cadetes ou nosso? 
Mais dos senhores do que dos instrutores. A nós cabe orientar, d es­
pertar, traçar o roteiro do d esen volvimento de cada um, corrigir seus 
desvios. Entret anto, a principal tarefa é do próprio instruendo. Nada 
substitui o esfôrço pessoal, através do estudo e d a autocrítica para 
corrigir seus defeitos. 

É tempo para finalizar esta sessão de irlStrução. Falei numa 
linguagem destinada a indivíduos que freqüentam uma escola de 
formação d e oficiais d e carreira. Um bom sargento de artilharia ou 
um Ten ente oriundo de um CPOR, sabe t ambém, instruír um apon­
tador, formar um feixe, ler a alça n a TGT. O que distingue um 
sargento ou um T en en te d a r eserva, d e um Ten ente d e carreira, 
é outra coisa. É a mística própria de uma classe de di?igentes. Foi 
isto que procurei definir nesta palestra, estabe.lecendo conceitos, fi­
nalidades, objetivos a atingir e d efinindo r esponsabilidad es. Pontos.· 
éstes, que serão aplicados durante todo o ano letivo. 

' De tudo que foi dito, quer o que os senhores ·retenham como 
essencial , a obrigação de conservar o espírito d as ge~açõ~s militares 
que lhes antecederam na carreira - na guerra d a flxaçao e conso-

· lidação de nossas fTonteiras t errestres; nas lutas para assegurar a 
coesão e' a integridade do Brasil· n a campanha d a ITALIA, e, agora 
neste momento, nas terras áridas, do Oriente Médio, em missã~ 
imposta pelas Nações Unidas. 

Quero referir-me ao cumprimento do DEVER PROFISSIONAL 
E ligado à noção de Dever está o conceito de Honra Militar e Di~ 
ciplina. DISCIPLINA é chave. N ão h á soldado sem disciplina 
Mas ~ disciplin~ é correta quando brota de impulso interior, com bas~ 
num Ideal a atmgir. 

0::; senhores têm êste ideal . 

SER CHEFE MILITAR . 

, 
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Na wna cacaueira . da Bahia, a poda do cacaueiro é praticada, e m 
grande parte, do mês de setembro ao m ês de dezembro d e ca d a a no, ou 

de dois em dois anos quando se tr ata de cacauais j á b en eficiad os ; o. 
desbrotamento é feito, no decorrer da safra, po·r ocasião das colhe itas. 
Normalmente o cacau apresenta duas "colhas" (como se diz na r egião) : 
a do "temporão", de abril-maio a agôsto, e a da safra propriamente 
dita, de setembro a dezembro-janeiro. (" lpiaú" monografia do IB~E) . 

• 
• • 

A comunicaçãD com os m~rcados externos continua sendo um dos 
problemas vitais do Território Federal de Rondônia. A sua via de acesso 
e de escoamento é uma conjugação dos rios Madeira e Amazonas com 
a Estrada de Ferro Madeira-Mamoré. Existem seis portos fluviais em 
utilização. o movimento anual de entradas é de 300 navios, com 18 mil 
toneladas de registro. Estradas de rodagem, escassas ; no entanto, já 
11e dispõe de 246 quilômetros, sendo 185 de rodovias federais. O plano 

rodoviário nacional prevê a ligação direta de Pôrto Velho a Cuaibá. 
Há três á~roportos no Território. ("Flagrantes Brasileiros" , IBGE) . 

• 
• • 

Não são mais os baianos, mas agora os mineiros, que estão contri­
buindo com o principal contingente migratório que supre de mão-de­
obra o desenvolvimento econômico de São Paulo. Até 1956, segundo 
informa 0 IBGE a Bahia liderava as estatísticas dos trabalhadores pro­

cedentes de out~os Estados, em trânsito pela hospedaria especializada 

mantida na Capital bandeirante. Em 1957, os migrantes vindos de Minas 
Gerais (11_ 251 ) passaram ao primeiro lugar, ficando os da Bahia em 

11egundo (10 .071) . 

* 
* • 

Até 1950, os mineiros formavam o maior bloco brasileiro de natu­
rais de uma Unidade. Nesse Recenseamento, somavam 8. 836 .270, contra 
7 .867 . 588 paulistas natos, 5. 112.440 baianos n atos e 4 . 245 .121 gaúchos 

natos. Do total de mineiros natos, 1 . 367 .239 est av am ausentes do E s­

tadC' ele or~gem, ou seja, quase a sexta parte. (IBGE). 



PREMIO NOBEL DA PAZ DE 1958 

Frei Paul Denis, da Ordem dos 
Dominicanos, dias passados, reuniu 
no Consulado da Bélgica, em S. 
Paulo, a imprensa daquela capital 
a fim de falar sôbre a vida e a 
obra do Padre Pire ao qual foi, re­
centemente, conferido · o Prêmio 
Nobel da Paz. 

Falando sôbre a formação do Pa­
dre Pire, do qual é íntimo amigo 
e colaborador, Frei Denis relatou 
que ingressando na Ordem em 1929, 
o conhecido religioso belga veio a 
terminar os seus estudos em 1937. 
Posteriormente criou em LOU­
V AIN urna primeira organização: 
a "Entr'Aide Familiale" que se 
irradiou ràpidarnente pela Bélgica: 
seus objetivos eram ajudar as do­
nas de casa que não podiam cuidar 
dos afazeres domésticos e auxiliar 
pessoas em dificuldades econômi­
cas promovendo para tanto cam­
panha de fundos. 

Com a ocupação alemã os padres 
dominicanos participaram da Resis­
tência criando em seu convento um 
centro de· informações ligado ao 
"Intelligence Service". A testa do 
grupo encontrava-se o Padre Pire 
que, graças à sua habilida de con­
seguiu manter-se em liberdade du­
rante a ocupação. Quatorze mem­
bros da Ordem foram, no entanto, 
presos pela "Gestapo". 

Terminada a guerra surgiram 
problemas difíceis r elacionados 
com o abastecimento das popula-

ções. Novamente o Padre Pire 
demonstrou sua capacidade de tra­
balho e organização criando grupos 
de socorro em todos os centros 
populosos de seu país. 

Todavia, problema mais grave 
surgiria dentro em pouco - 0 dos 
deslocados; dos diversos países si­
tuados atrás da Cortina de Ferro 
uma onda humana de cêrca de dez 
milhões de pessoas sé deslocou, 
procurando refúgio na parte oci­
dental do Velho Continente. Países 
como a Alemanha, Áustria e Itália 
tiveram que acolher êstes refugia­
dos políticos que foram levados 
para campos onde, embora rece­
becem alimentação e abrigo, pas­
saram a constituir um grave pro­
blema social. Realmente, como se 
encontravam sem tra balho isola­
dos do meio, sem responsabllidades 
definidas, os deslocados demonstra­
vam fenômenos psíquicos e morais 
anormais ou seja o chamado "com­
plexo de gueto" .. 

Os governos e a própria ONU 
que os abrigava ~ada mais podiam 
fazer, senão cuidar da sua manu­
tenção e de promover a seleção das 
pessoas aptas que foram enviadas 
(num total de 250. 000) para di­
versos países entre os quais o Bra­
sil. Restavam os econômicamente 
inaproveitáveis, os velhos e os 
doentes e também as crianças que 
íam nascendo em meio ao deses­
pêro dos pais. Assistindo à confe~ 
rência de um oficial norte-ameri-
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cano sôbre a situação dos desloca­
dos o P adre Pire não se conteve e 
se lançou ao trabalho de recupera­
ção dos deslocados que resultaria 
no grande movimento da "Europa 
do Coração". 

telos belgas foram postos à dispo­
sição do Padre Pire pelos seus Pro­
prietários. Nêles residem hoje os 
refugiados mais desafortunados. 

Finalmente, chegou-se à Últirna 
etapa da obra do grande domin·-

• . • 1 
Sob a orienta ção do Padre Pire 

cuidou-se da busca de novos lares 
para os habitantes dos "Campos"; 
iniciou-se intensa correspondência 
cuidada por 400 tradutores. O re­
sultado foi animador: em 28 países 
ocidentais, 14 mil. pessoas ou famí­
lias se ofereceram para abrigar 
pessoas deslocadas. Quatro cas-

cano; em vanos pals~s europeus 
(Bélg ica, Ale~,anba •. Suxça e Itália) 
surgira m as Aldexas Europé ia , s • 
fórmula ideal encon~rada Pelo Pa-
dre Pire para a remtegraçã0 dos 
dedocados na sociedade e que a 
constitui ao mesmo tempo uma im­
portante obra a bem da fraterni­
dade e da paz. 

* * * 

CANDIDATOS À ESCOLA DE COMANDO 
E ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO 

A DEFESA NACIONAL, procurando cooperar 
com numerosos assinantes, apresentará, a partir do 
próximo número, uma nova Seção dedicada aos 
candidatos à Escola de Comando e Estado-Maior do 
Exército . Coordenará a "Seção do Candidato à 
ECEME" o Major Octavio Tosta e ~ooperarão na 
mesma oficiais da competência do Gen eral R-1 
Flamarion Barreto Lima, Coronel .Golbery do Couto 
e, Silva, Tenentes-Coronéis Ayrton ,Salgueiro de 
Freitas, Milton Barbosa, Abelardo Raul de Lemos 
Lobo, Osvaldo de Frias Villar, Hugo de Andrade 
Abreu, Gentil Marcondes Filho, Celso Meyer e Ame­
rino Raposo. 



SAARA : LUTA PELO PETRólEO 
GUERRA DAS GRANDES POTt NCIAS NAS AREIAS 

DO GRANDE DESERTO 

Com a queda do govêrno Gail­
lard, entrou numa fase totalmen­
te nova uma das maiores e mais 

1 
arriscadas batalhas na história 
francesa, sobretudo na história da 
s ua evolução econômica. Está em 
curso uma guerra a todo o tran­
se travada sob o signo do dólar; 
a guerra das grandes potências do 
petróleo que olham cobiçosas pa ra 
o Saara e para os tesow·os que 
êle encerra. 

Sabe-se que no Saara existem 
depósitos de platina, diamantes 
níquel, cobre, ferro e, sobre tudo; 
petróleo. Como simultâneamente 
se está travando outra batalha 
renhida, mas a um nível total­
mente diferente, em tôrno do pe­
tróleo da Arábia, os magnatas do 
petróleo p rocuram agora chamar 
a si as ações do petróleo do Sa­
ara. Do ponto de vista econômi­
co, trata-se, de fato, de uma luta 
de vida ou de morte. 

TODO UM DESERTO SEMEADO 
DE ARVORES DE NATAL 

Quando há mais de trinta anos 
um grupo de geólogos, após mi­
nuciosos estudos levados a cabo 
no gigantesco deserto do Saara, 
decidiu encetar a pesquisa de t e­
s·ouros minerais e também d e pe­
tróleo, soou uma gargalhada ge­
r al nos círculos técnicos. Sem se 
deixarem impressionar , êstes ho­
mens juntaram todo o dinheiro 
que puderam e deitaram aventu­
reir amente mãos à tarefa de per­
,correr e estudar aquela região 
sem vida - um mundo de areia 
e de montanhas constituídas uni­
camente por rochedos, sete mi­
lhões de quilômetros de deserto 
sem água n em vegetação . 

~ que, se atentarmos melhor, o 
Saara atravessa todo o continente 
africano até ao Mar Vermelho. 
Oás!s gr~ndes e pequenos, que 
aqut e a lem se encontram perdi­
dos num mar de areia e de ro­
chas, interrompem êste oceano 
amarelo sem fim cujas estradas 
de caravanas são assinaladas pe­
los esqueletos dos camelos e ani­
mais de tiro que morrem pelo ca­
m inho, bem como pelas carroça­
rias arruinadas de caminhões que 
por a li ficaram. 

P ara sermos exatos, só depois 
da Segunda Guerra Mundial é 
que se começou, r ealmente, a es­
tudar o Saara, em busca dos indí­
cios que os fantasistas de ontem 
tinham assinalado ao afirmarem 
que êste enorme deserto consti­
tuía um verciadeiro oceano de 
inestimáveis t esouros, q ue aguar­
davam apenas que os levantas­
sem . 

Durante os movimentos de tro­
pas, agentes secretos e caravanas 
misteriosas que, durante a Se­
gunda Guerra Mundial, atraves­
saram o con tinente africano, ha­
via-se deparado m uitas vêzes com 
vestígios que confirmavam justa­
mente aquilo que os aventureiros 
de outrora tinham dito . 

Dentro de poucos anos depois 
do se"undo conflito d escobriram ­
se os g randes depósitos de carvão 
de Colomb-Bechar, as fontes de 
gás natural dos Montes D~ebel, e, 
no noroeste do Saara, os gigantes­
cos jazigos de ferro, cobre, chum­
bo e manganês. ~ gr ande surprê­
sa começou, porem, quando em 
Hoggar, até ali considerado uma 
monótona paisagem lun ar se des­
cobriu, além de urânio ~ volfrâ­
mio, também estanho e até dia­
mantes. 
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..... -
UM MUNDO DE AREJA E DE PETRóLEO 
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E em 1956 descobriu-se petró­
leo ao proceder-se a certas son­
dagens! As melhores jazida:; de 
petróleo descobertas n a zona 
francesa encontram-se junto a 
Hassi Messaud, no norte do Sa­
ara, na região d e Edjele, não mui­
to longe da fronteiTa da Líbia. 

É claro que os técnicos sabiam 
que h á muito mais petróleo ali 
do que aqu êle que sem elhantes 
j azidas poderiam revelar, e logo 
com eçou ·a travar-se luta nos 
bastidores em tôrno dos direitos 
de sondagem. Os geólogos, entre­
tanto contentam-se em afirmar 
que, 'por baixo do S aara, existe 
provàvelmente um lençol d e pe­
tróleo de pelo menos trez~ntos 
milhões d e tonel adas, e provavel­
mente dois a três bilhões de to­
neladas. De fato, logo em 1957, 
foi possível extrair 1,7 milhões de 
toneladas de petróleo; ràpidamen­
te procedeu-se à construção d e 
um "pipeline" de Hassi Messaud 
ao Mediterrâneo, permitindo o 
embarque do produto da Argélia. 
Também se planeja um outro "pi­
p eline" de Edjel a Trípoli, na Lí­
bia . 

Os trabalhos d e sondagem , en­
tretanto, prosseguem e, ao a tra­
vessar- se de avião êste deserto 
silencioso, ,confirma-se o que di­
zem os entendidos - todo o Sa­
ara está ch eio de "Arvores de Na­
tal" . 

"Arvores de Natal" quer dizer, 
n a gíria do ofício, a aparelhagem 
preparatória que é montada de­
pois da sondagem e d escoberta d e 
um lençol de petróleo, isto é, um 
sistema de tubos que p ar ecem ra­
mos d e uma Arvore d e Natal. 
Basta abrir os tubos com uma 
chave própria para a pressão que 
n êles reina impelir o petróleo pa­
ra a superfície, podendo ser as­
sim extraído. 

" SOMOS DA GULF OIL" 

Estas "Arvores de Natal" per­
tencem, porém, a diversas socie­
dades c respectivos acionistas: é 
aí que se trava uma luta d e vi-

·d a ou d e morte em tôrno dos dó-

lares e da demarcação de áreas 
de exploração. 

Há muito tempo, a AsseJ!lbléia 
Nacional francesa aprovou uma 
lei q ue autorizava a cons tittúção 
de um aglomerado de territórios 
no Saara visando a repartir os re­
cursos n aturai s do deserto. Essa 
divisão torna-se necessária, pois 
tanto a Argélia quanto a Africa 
Ocidental e a Africa Equatoria l 
se prolongam pelo Saara aden­
tro . 

Na Argélia, os feias lutam pela 
independência. Na Africa Ociden­
tal , Marrocos procura fundir-se 
com a Mauritânia p elo que diz 
respeito à politica econômica do 
petróleo e outros produtos em re­
lação às grandes potências. Num 
instante surgiram quarenta com­
panhias francesas, tôdas elas em­
penhad as na pesquisa do petró­
leo; mas, por detrás d essas com­
panhias estão os grandes bancos, 
os Rothschilds, os irmãos Lazart, 
a Casa de W orms e o Banco de 
P aris. 

Os am ericanos têm seguido com 
certo interêsse tudo quanto os 
franceses andam a fazer no Sa­
ara; mas só s~ interessaram ver­
dadeiram ente quando o Departa­
m ento de Estado declarou que, 
talvez um dia, um certo Gamal 
Abdel Nasser , no Egito, fôsse tão 
rico e tão poderoso que pudesse, 
d e um momento p ara o outro, 
com uma s imples ordem , cortar 
para todo o Ocidente, para tôda 
a Europa Ocidental, o fornecimen­
to de petróleo oriundo do Próxi­
mo Oriente, tirando assim ao pe­
t róleo da Arábia e seus subpro­
dutos o interêsse que agora têm. 

F oi então que s urgiram em ce­
na no Saara grandes companhias 
independentes am~ricanas que n ão 
pertenciam à Standard Oil, isto é, 
ao grupo Rockefeller, nem a qual­
quer d as grandes organizações 
que arranj aram "um lugar ao sol" 
no Saara. A Gulf Oil, a Pan-Ame­
rican e a Can.adian Daily enten­
deram-s~ a f11n de adquirir às 
companhias petrolíferas francesas 
- q ue, ~ntretanto, tinham perdi­
do o folego - as respectivas 
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a~õ_es, anulando, assim, as dispo­
SJÇoes do govêrno francês, mercê 
das quais não se deveria fazer 
aos americanos quaisquer conces­
sões no tocante à exploração do 
Saar a . 

Também a famosa Caltex (Ca­
lifórnia-Texas Oil Company) con­
seguiu penetrar na arena do pe­
tróleo do Saara. Diz-se, até, em 
Paris, que os american os exigiram 
sistemàticamente uma desvalori­
zação do fran co francês para as­
sim deprimirem o seu curso, aper­
tarem o pescoço a certas compa­
nhias e en tão, como salvadores 
providenciais, en trarem em cen a 
e adquirirem as respectivas ações. 

Em fevereiro tinha-se chegado 
ao ponto de se entabularem nego­
ciações em Par is entre a S tandard 
Oil, de New J ersey (Rockefeller) , 
e a Sociedade Fran cesa d e P etró­
leo. Os americanos já. estão a ma­
nobrar para ocupar a posição que 
desejam, q ue certos contratos sô­
bre direitos de exploração de 
companhias francesas caducaram, 
sem que estas estivessem em con­
d ições de r enovar as suas conces­
sões. 

Simultâneamente, t ambém cer­
tos. círculos da Aleman h a Ociden­
tal interessados no p etróleo pro­
curaram in tervu· na exploração d o 
Saara. De momento, a situação é 
que, perante a a tual organ ização 
econômica da Fran ça, as gigantes­
cas sociedades american as t êm a 
faca e o queijo na mão, d e tendo 
a maioria d as ações. E m começos 
de março, R ené Coty, o presiden­
te f r ancês, assinou as primeiras 
cinco grandes concessões oficiais 
a companhias am e:r;ican as e in­
glêsas. 

Os observadores d iplo m áticos 
aguardam apen as q ue no Saara 
se entre, de u m dia para o ou tro, 
numa nova e mais decisiva fase 
nesta g rande batalha político- eco­
nômica. J á se vai reconhecendo 
que todo o conflito n or te - ameri­
cano nada mais é do que uma lu­
ta surda em tôrno d o petr óleo 
do Saara, pela q ual morr em h o­
mens, mulheres e crianças n a Ar­
gélia, enq uan to as "Arvores d e 
Natal" no Saara se vão multipli­
cando .. . 

( O Ob servad or - J u lho - 1958) 

* * 
L!&d 

C APITAO 

A DEFESA NACIONAL propõe-se a auxiliá-lo 
por ocasião de seu ingresso na ECEME. Seja nosso 

' assinante despendendo a quantia de Cr$ 100,00 

anualmente. 

Procure, hoje mesmo, nosso representante em 
sua Unidade. 
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• Conjuntura industrial 

Em 1957, a produção industrial 
no Brasil continuou .a expandir­
se, contràriamente à tenrlência ve­
rificada nos mais adiantados paí­
ses do Ocidente. Embora o ritmo 
dessa expansão não tenha sido 
t ão elevado quanto em outros pe­
ríodos, a taxa de crescimento 
manteve-se em nível superior a 
3% para o conjun to da indústria 
e em cêrca de 0,6% para a in ­
d ústria de transformação, de acôr­
do com os cálculos do Conselho 
Nacional de Economia. 

Os dados globais da atividade 
da indústria n os países ociden­
tais acusam um declínio de 4 % 
entre os primeiros trimestres d~ 
1958 e de 1957. Segundo os ana­
listas das Nações Unidas (" Bo­
letim Mensal de Estatística", de 
agôsto passado) , foi mais acen­
tuada a redução no setor das in­

-dústrias manufatureiras (5%), 
por influência da queda na pro­
dução de metais comuns (17%) 
e n a de artefatos de metais 
( 6% ) . No setor das indústrias 
extrativas, a contração não ex­
cedeu de 3%, para a qual con­
tribuíram os recuos na produção 
de carvão e petróleo bruto. 

A queda nos índices industriais 
do mundo ocidental foi resultan­
te, principalmente, do declínio de 
11 % verificado nos Estados Uni­
dos. A situação na Europa apre­
sentou-se mais favorável, t endo 
a produção industr ial crescido de 
"3%. E na América Latina, os 
dados disponíveis, ainda incom­
pletos, revelam o incremento con­
j unto de pelo menos 1%, apesar 
<da baixa .de 7%, na produção ex­
t rativa. É de destacar que, no 
período examinado, a atividade 
das indústrias de transformação 

latino- americanas registrou o au­
mento de 4 % , que não se consi­
dera inferior aos anteriores. 

• Consumo de café nos Es­
tados Unidos 

Os consumidores norte- ameri­
canos preferem o café a qualquer 
outra bebida não-alcoólica, inclu­
indo-se nesta categoria os refrige­
rantes de marcas populares. De 
acôrdo com os resultados de uma 
pesquisa sôbre os hábitos e des­
pesas alimentares, real izada nos 
Estados Unidos em 1955, as bebi­
das n ão- al coólicas representam 
entre 5 e 6 % dos gastos com ali­
mentação e a quantia despendida 
com o café c01-responde a cêrca 
de duas terças partes das despesas 
domésticasr com aquela categoria 
de bebidas. No ano dêsse inqué­
rito, o consumo "per capita" no 
país vizinho foi de cêrca de 7,5 
quilos e o preço médio do quilo, 
no varejo, de aproximadamente 
2 dólares, o que quer dizer que 
cada cidadão gastou com café 15 
dólares, em 1955 . 

Entre 1922 e 1937 o consumo por 
pessoa de 15 an os e mais de ida ­
de variou desde o mínimo de 17 
até o máximo de 18,7 libras-p ê­
so enquanto que os preços varia­
v~m desde o mínimo de 24,3 
cents até o máximo de 50,4 cents 
por libra. Vê-~e que a oscilação 
do consumo nao acompanhou de 
perto a oscilação dos preços, tan­
to assim que enquanto a distân­
cia éntre os extremos foi, na pri­
meira, de 10% , na segunda foi de 
107%. De 1938 a 1957, os preços 
se êlastecer~m muito mais do que 
o consumo, m do os primeiros des­
de 21,2 cents até 110 8 cents por 
libra, sem que o seg~do flutuas­
se além d e 16,2 a 26,1 l ibras-pêso. 
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Ésses elementos, colhidos de um 
estudo divulgado pelo Depar ta­
mento de Agricultura dos Estados 
Unidos ("Agricultura! Economics 
Research", julho de- ·1958) permi­
tem ainda observar que, a longo 
prazo, os movimentos dos preços 
no varejo não exerceram forte in­
fluência direta n as modificações 
das cotas do consumo. Assim, no 
decênio 1922-1931 a média de con­
sumo individual (pessoas de 15 
anos e mais) foi de 17,4 libras e 
o preço médio de 43,2 cents· no 
decênio 1932-1941, o consumo ~pe­
nas subiu a 18,9 libras (mais 
8,6%), enquan to o preço m édio 
baixou a 24,9 cen ts (menos 
42,4%) ; no decênio 1942- 1951, a 
média do consumo se elevou a 
21,7 libras (mais 14,8%) e o pre ­
ço saltou para 47,3 cen ts (mais 
90 % ) e, por fim, no sexênio 1952-
1957 a média do consumo m ante­
ve-s~ em leve ascensão (22 libras 
ou mais 1,4% ) , t endo o preço so­
frido sua maior al t a (94,7 cents 
por l ibra-pêso, em m édia, ou mais 
100,2% ). 

e Agricultura de exportação 

O café, o algodão e o cacau , 
que .chegaram a representa r 77% 
do valor das exportações brasilei­
r as em 1950, e que nesse ano con­
tribuíram com cêrca de um têrço 
do valor da produção agrícol a n a­
cional apenas ocupavam, por oca­
sião do recenseamento realizado 
pelo IBGE àquela época, aproxi­
madamente uma quinta parte d a 
mão-de-obra rural : dedicavam-se 
à cultura do café 1 . 207 . 720 pes­
soas, à do algodão 422. 908 pes­
soas e à do cacau 105 . 238 pes­
soas . 

Combinando-se as apurações do 
Censo P emográfico com as do 
Censo Agrícola, r essalvadas as di­
ferenças técnicas entre os m esmos, 
pode-se ter uma idéia m a is ou 
menos aproximada da produtivi­
dade do trabalho naquelas três 
culturas. A produção m édia por 
p essoa ocupada t eria sido de 1 . 394 
quilos 11:a cultura do cacau, d e 
1. 616 qmlos na de café e de 1 . 820 
quilos na de algodão. Ao fazer a 

con ver são dessas quantidades em 
unidades de valor , aos p reços d e 
exportação vigentes n o a n o em 
referência, verifica- se que a m aior 
produ tividade m édia - por pessoa 
ocupada foi obtida n os esta be le -
cimentos cafeicultores (Cr$ .. . . . . 
28. 880,00) , seguindo- se a dos co­
tonicultores (Cr$ 27.347,00) e a 
dos caca ui cultores (Cr$ . .. ...... . 
15. 268,00). É de notar, para sim­
ples confronto, q ue em ig ua l d a ­
ta, no conj unto da indústria, a 
produ ção m édia por p essoa ocupa­
da se elevou a Cr$ 77 . 883,00 . 

R elativamen te à área cult iv ad a 
e d e acôrdo ainda com a conju~ 
gação dos dados censitários, a cul­
tura cafeeira é a qu e r evela m aior 
emprêgo de trabal ho humano. E n ­
quanto no cult ivo do al godão h a ­
via uma pessoa ocupada por 4,82 
hectares, e no do cacau uma pes ­
soa por 2,88 h ectares, essa propor­
ção desce no cultivo d o caf é a 
uma pessoa ocupada p ara 2,04 
hectares. Mas, uma vez calcula­
da em dinheiro, a produtividade 
por unidade de ár ea cultivada se­
gue um compor tam ento sem e ­
lhante a o da produtividad e por 
hom em: no café, Cr$ 14.153,00· 
por h ectare, no algodão Cr$ .. . .. . 
5. 680,00 e n o cacau Cr$ 5 . 301,0()1 
por h ectar e, aos preços de expor­
tação do an o de 1950 . 

• Produção de v eículos a mo­
tor no ano de 1957 

E mprêsas Unida des: 

Fábrica Nacional de M otores 3.960: 
Willys ·o verla nd d o B r asil . . 6 .00() 
Mercedes Benz do Bras il . . . . 6. ooo 
V emag .. . . ... ... .. . ,. . . . . . . . . . 4 .500: 
Romi-Iset ta . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1. 20() 

TOTAL 21.66() 

• Soia:· 120 . 000 toneladas 

Nossa colheita d e feij ão soja, 
em 1957, a lcançou o expressivo 
quantita t ivo d e 120 . 000 ton eladas. 
das quais 110 . 000 produzidas p elo. 
Rio Grande do Sul. A soj a é uma 
cultur a d e grandes possibilidades 
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em nosso pa ís e a intens ificação 
da p r odução, sobretudo em re­
giões como a n ordest ina (onde 
P er nambuco j á aparec~ com qua­
se 2. 000 heçtares d e plan tio e sa­
fra de 1,5 m ilha r es d e ton eladas) , 
só nos poderá trazer bons resul­
tados, q uer n o mer cado interno 
quer n o extern o. De r esto, n ossas 
exportações de soja têm sido 
apreciáveis : 110 . 000 tonelad as em 
1955/ 1957, totalizando 12 milhões 
de dólar es . 

O levan tamen to oficial da pro­
du~ão de feijão soja no Brasil so­
m en te começou a ser feit(j a par­
t ir de 1952, quando o "Anuário 
estatís tico" do IBGE r egistrou 
78. 000 toneladas; n esse ano, a 
á rea d e cultivo j á se media por 
60. 000 hectares. Entre 1952 e 1957, 
a p rodução cresceu d e aproxi ma­
damen te 50%, ao passo q ue a área 
de plan tio experimentou incr e­
m ento mais acentuado (60% ) . O 
Rio Grande do Sul é o n osso prin­
cipal centro sojicultor (85. 000 
hectares ) , seguido do Par aná 
(5. 000 h a) , São1 P aulo, Santa Ca­
tarina (a mbos pouco mais de 
2. 000 ha ) e P ernambuco. 

A impor tância do feij ão soj a n a 
econ omia mundial pode avaliar­
se pela ár ea de cul t ivo que lhe é 
destinada : cê rca de 20 milhões de 
h ecta res (mais de 20% do total 
da ár ea ocupada pelas ol eagino­
sas, em que se inclui) . As áreas 
m ais exten sas encont r am -se n a 
China (acima ~e 10 milhões de 
hectar es ) e nos Estados Unidos (8 
m ilhões d e hectar es). Areas de 
vulto m éd io surgem no J apão, na 
URSS, na Indonésia e Coréia ·d o 
Sul. As col heitas da China e dos 
Est~dos Un~do:; têm sido superio­
r es a 10 mühoes anuais ; nos de­
m ais países, as safras situam- se 
em menos de um m ilhão d e tone­
ladas . 

• Usiminas 

A 16 de agôsto p. p., foi crava­
d a em Ipat inga, localidade do Mu ­
n icípio de Cor onel Fabriciano, em 
Minas Gera is, a estaca inicial do 
grande empreend im ento do n os­
so parque siderúrgico: a Usimi-

nas. Ao fa to estiver am presentes 
o S r . Presidente Juscelino K ubi­
tschek , o Gove!·nador Bias F ortes, 
o -Ministro Lucas Lopes, o Embai­
xador do J apão, o Sr. Amaro La ­
n ari J únior, presidente da USIMI­
NAS, e ou tras autoridades. 

A USIMIN AS é um empreen­
dimento cujo capital, de quatro 
b ilhões d e cruzeiros, se divide en­
tre brasileiros e japonêses, n a 
proporção de 60 % e 40 %, respec­
tivamente. O grupo brasileir o 
está r epresentado pelo E stado d e 
Minas Gerais, Companhia Side­
rúrgica Nacional , Companhia Va­
le do Rio Doce, Ban co N acion al 
do Desenvol~ento Econ ômi_co, 
bancos e particulares. Do lado Ja ­
ponês, o capital é s ubscrito p or 
uma sociedade limitada, sob o n o­
m e de Nippon-Usiminas, que in­
clui as três maiores emprêsas si­
derúrgicas japonêsas. O equipa­
m en to da USIMINAS será o mais 
moderno, e adquirido no J apão, 
m ediante financiamen to de quinze 
anos . 

Do plano inicial de produção d a 
emprêsa consta a fabricação de 
quinhentas mil ton eladas de aço 
em lingotes, podendo expandir- se 
essa produção a t t! atingir dois mi­
lh ões de toneladas. F abrica r - se-á 
especialmente, chapas gr ossas' 
chapas f inas, laminados a quen: 
te e a frio, inclusive chapas gal­
vanizadas. Essas chapas serão pro­
duzidas de acôrdo com as neces ­
sidades do m er cado nacional, ten­
do-se em vista, sobret udo, a d e­
manda das indústrias de constru­
ção naval, au tomobilística, cons­
truções m ecânicas, e de tanques 
para reservatórios de líquidos . 

• A indústria de construção 
naval 

Escudado nos êxitos a lcançados 
pelo GElA (Grupo Execu tivo da 
Indústria _ Autom~bilística) na 
prog::am.aça~ das linhas d iretivas 
da mdust n a au tomobilís tica 0 
Govêrno r esolveu inst it uir 'nos 
m esmos mo_ldes, o GEICON (Gru­
po Executivo da Indústria de 
Construção Naval ). 
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Êste organismo tem sob sua res­
ponsabilidade a programação das 
atividades de um dos mais impor­
tantes setores - a construção na - . 
val - que se integrarão em nosso 
parque industrial , e cuja priori­
dade de instalação foi reconheci­
da nas metas governamentais para 
o desenvolvimento econômico d o 
país . 

A carência de transportes ma­
rítimos no Brasil sempre consti­
tuiu um dos mais sérios pontos 
de estrangulamento da economia 
nacional. A míngua dessa espé­
cie de transporte, dete rioram- s e 
constantemente, nos pontos de 
produção, gêneros das m ais varia­
das espécies, impedidos, assim, de 
alcançar os centros consumidores. 
Por outro lado, a carência d e 
transportes marítimos gera o d~s­
moronamen~o ~e setores. de eco­
nomias reg10na1~, C?mo ~ ~ cas;:> 
presente da industna salmeJia do 
Rio Grande do ~orte, onde os pro­
d u tores, sem d1sporem d e praça 
para o escoamento do seu .P.rodu­
to vivem sempre num clima de 
in~egurança e d esestímulo. 

Po,r tôdas essas razõ~s, a medi­
da que se to~a,. de. ativar a con­
solidação da mdustna de constru­
ção- n aval, é das mais auspiciosas. 
por outro lado, inspira confiança 
0 aproveitamento da experiência 
obtida pelo GEl A, a través de um 
organismo paralelo .-.o GEICON 
_ para que ~e delineie um p~o-

, grama de açao para a nova m ­
dústria. 

• 60 mil veículos por ano, a 
partir de 1960 

segundo divulgou, por ~c~sião 
da visita do Exmo .. Sr. M:_mstro 
da Viação às suas mstal_açoes, a 
Willys-Overland do Brasrl S. A., 
acham-se em acelerado ritmo de 
execução as obras de instalações 
que permitem a esta importante 
ernpr êsa do. nosso parque indus-

. tríal cumpnr a _meta de q ue se 
im pôs: a produçao de 60 mil veí­
culos P<?~ ano, de 1960 em dian te. 
f\ss1m, Ja se encontr am bem adi­
.:intadas as obras de ampliação da 

( 

fá brica d e motores e as l inhas d e 
montagem de veículos. Por ou­
tro l ad o, foram iniciadas as con s ­
truções de uma nova estamparia, 
de uma fábrica d e e ixos e tran s ­
missões, linhas d e montagem do 
automóvel de passageir os, e t c. 

O capita l investido pe la Willys 
na montagem de s ua indústria 
automobilística atin ge Cr$ . . .... . 
1 . 001. 000. 000,00, e p ertence a 
acionistas brasileiros e aos d a Wil­
lys Motors Inc., na proporção de 
63,4 % d as ações ordinárias e 50% 
das pref er en ciais, aos primeiros. 
Todavia, para alcan ça r a meta dos 
60 mil veículos anu a is, a emprê­
sa deverá e l evar seu capital, até 
o fim de 1958, a cêrca de Cr$ ... . 
2 . 600. 000. 000,00, permanecendo a 
s upremacia dos capitais nacionais. 

No tocante a financiamen tos ex­
ternos, j á foram obtid os pela Wil­
lys dois empréstimos, n o total d e 
US$ 5,850 m ilhões. Êstes finan ­
ciamentos ~e destinar am à impor­
tação d e m aquin aria e e quipa­
mentos diversos, necessários à fa ­
bricação de m otores, motrizes, 
fe rramentas e equipamentos para 
fundição e ferramenta ria. O se­
gundo empréstimo se destinou 
também à importação de d eter­
minadas prensas para novas es­
tamparias, maquinaria e equipa ­
m entos para fábrica d e eixos e 
transmissões, equipamentos· para 
produção de au tomóveis de pas­
sageiros e ampliação da fundição 
em Taubaté. 

Os 60 mil ve ícu los que a W illys 
produzirá serão os seguintes: 

40 mil veículos J eep- Willys e 
Rural Willys; 20 mil automóveis 
de passageiros. 

Segundo informa ainda a W il­
lys, o jipe-W illy s já está sen do 
produzido com mais d e 77 % do 
conteúdo nacion a l , por pêso. A 
Rural-Willys, com 65% do p êso 
de material nacional. J á em 1959, 
êsses veículos terão n acion aliza­
dos de 90 % a 95% d o pêso . 

• Declinou o ritmo do con­
swno de p·etróleo na Amé­
rica Latina 

S egundo os dados divulgados 
pel a Petroteum Press, o consumo 



)) 

Jan/1959 ~RASrLIANAS i61 

de pe tróleo na América Latina 
alcançou, em 1957, 52 milhões de 
toneladas métricas, registrando- se 
um aumento de 6% contra o ano 
an terior . Essa taxa de cresci­
m ent o é, contudo, inferior à mé­
dia d e aumento de 10 % anuais 
anotad a en tre 1945 e 1956 . 

Ao que tudo ind ica, deve-se tal 
redução no r it mo de t:rescimen to 
do consumo dêsse combustível às 
d ificuldades nos balanços de p a­
gamentos dos latino- americanos, 
que obrigaram êsses países a r es ­
t r ingirem suas compras nos mer­
cados externos. 

Examinando o comportamento 
dêsse consu mo, Pet?·oLeum P,-ess 
assinala que dos prod utos petro­
l íferos , em 1956, os combustíveis 
r epr esentaram ma is de 40% do 
total, aumentando, contudo, de 
a penas 4% em relação ao nível 
de 1956, contra a média anual de 
6 % em anos ante r iores. O con­
sumo de gasóleo e dieseL foi de 
cêrca de 17%, ou um aumento de 
2% sôbre o ano preceden te. No 
entanto, nos últimos cinco an os o 
consumo dêsses dois derivados d·o 
petróleo cr esceu de nada m enos 
de 110 %, em confronto com um 
aumento de 46 % para a totalida­
de dos produtos p etrolíferos, no 
mesmo lapso de tempo. 

Tal cr escimento d o consumo d e 
gasóleo e dieseL atesta a r ápida 
expansão que os meios -de trans­
por tes que funcion am à base dês­
se combustível vêm experimen­
tando n a América L atina. Is to 
sem falar na aceleração do ritmo 
de desen volvimento de diversos 
p aíses la tino-americanos, qu e 
acarreta cr escimento da demanda 
do.s dois derivados em aprêço . 

O consumo de querosen e reve­
lou, por sua vez, um aun1ento de 
5,6% sôbre 1956, prova de sua 
m aior utilização em substituição 
a outros combustíveis. em espe­
cial os vegetais, aliviando-se, as­
sim, as sistem áticas devastações 
das reservas florestais. _ 

Examinando o comportamento 
da d em anda dos diversos países 
do continente latino-americano, 
nota- se que a Argen tina, o segun­
do consumidor da América Lati-

n a, conservou, pràticamente, suas 
com pras nos níveis anteriores. O 
Brasil, o t erceiro consumidor, te­
ve- os ligeir amente diminuídos. 
Elevaram suas compras o Méxi­
co, a Venezuela, Cuba e outros. 

Nosso país e o Uruguai tiver am 
s uas compras reduzidas, em face 
das dificuldades nos seus ba lan­
ços de pagamentos, dificuldad es 
geradas pelas condições desfavo­
r á veis ao café e à lã , seus princi­
pais e respectivos produtos de ex­
portação. 

A PetroLeum Press estim a, para 
1958, um decesso gera l muito pro­
vável !J.O consumo la tino-america­
no de petróleo e seus derivados 
t endo em vista que persis tem , êst~ 
ano, t alvez agr avados, os fa tôres 
adversos que pesara m, em 1957 
sôbre quase tôdas as economia~ 

. dos países do Continente. 
No caso brasileiro, todavia, es­

sa queda de consumo não ser á 
muito sensível, pois são das m ais 
an imadoras as cifras divulgadas 
pela Pet?·obTás sôbre a evolução 
da p rodução interna elo petróleo 
bruto. Com efeito, de uma pro­
ducão q ue se cifrou, em 1953, em 
915,8 milhar es de barris, produ­
zimos, em 1 957,~1 0 m ilhões, e em 
apenas quatr o m eses do corren­
te ano j á for am r etirados de nos­
sos poços 5,2 milhões de barris 
Ess~ a_tivação ~ol}stante da pro~ 
duçao mterna vir a, sem m aior sa­
crifício do nos~~ balanço de pa­
gamento, penmtlr que .o nível do 
nosso consumo de p etroleo e seus 
derivados não sofra uma queda 
v iolenta. 

e Custos da mão-de-obra in­
dustrial 

No Brasil, o~ custos d a m ão­
de-obra ind';lstn~l apresentam va­
riações regwnais que Poderiam 
ser consider adas ~xcessivas nos 
países d e economia plenam ent 
d esenvolvida. Enquanto em boe 

A • a par te desses. J?aises a~ propor~ões 
entre os salan os d as ar eas de . f . pa -
d rões in enor~s e os das áreas d 
padrões supen _?rcs A n ão chegam : 
ex~eder de tr es vezes, em nosso 
pai~ os pontos extrem os acusam 

11 
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um afastamento que corresponde 
a quase cinco vêzes, como resul­
ta da comparação entre o sal á ­
rio médio industrial mais e leva­
do (Distrito Federal ) e o salá­
rio-médio mais baixo (Piauí). 

Convencionando-se que o salá­
rio-médio da indústria carioca se­
ja igual ao indice 100, observa­
se que o do Piauí desce ao índi­
ce 21, de acôrdo com as últimas 
apurações do Registro Industrial 
do IBGE. A área de custo de 
mão-d e-obra mais alto compre­
ende, além do Distrito Federal os 
Estados de São Paulo ( índice 98) , 
Rio de J aneiro (95 ), Minas Ge­
rais (75) e Rio Grande do Sul 
(74) . Logo em seguida se colo­
cam os Estados de Mato Grosso 
(62) P araná (61), Santa Catari­
n a 

1

( 57 ), Espírito Santo ( 56), 
Goiás (55), o Território d e Ron­
dônia (53) e os Estados de Per ­
nambuco (51) e d a Bahia (50) . 

A áréa que oferece m enores re ­
filunerações à mão-de- obra indus­
tr ial abrange o Território do Rio 
Bran co (índice 49) , o Estado do 
Amazonas (45), ·o Território do 
Amapá (44), o Estado d e Ala ­
goas ( 41) , o Território do Acre 
(39), e os Estados do Pará (38), 
Maranhão (34) , S ergipe (32), 
Ceará (32) , Rio Grande do Norte 
(29 ), Paraíba (29) e Piauí (21). 

Crescimento das grandes ci­
dades brasileiras 

mente, d a con tribui ção imigrató­
ria. A quota do incre m e n to imi­
gratório excedeu d e sete décimos 
n o Recife ( 75,86 o/o ) , d e S. Paulo 
(72,52%), P ôrto Alegre (72,04%), 
Dis tr ito F edera l (71,34%) , S a lva­
dor ( 70,72 % ) e B elo H orizon te 
( 70,38 o/o) , d e seis d écimos e m 
Forta leza (63,24% ) , n ão chegan­
do, porém , a três d écimos e m 
Belém (28,88 o/o ). Do inc remento 
natura l (isto é, n ascimentos m e ­
n os óbitos) de q uase 1 O milhões 
de habitan tes verificado n o res to 
do país , cêrca de um milhão e 
m eio for am absorvidos por êsses 
oito municípios . 

Recen te estudo do Laboratório 
d e Estatística do IBGE a nalisa o 
crescim ento dessas Capita is e de 
mais 42 cidades brasi1eiras : as 50 
aglomerações urban as q u e acusa­
ram m aior crescimen to ab~oluto 

entte 1940 e 1950. Tomando- se 
apenas a cidade, e n ão o conj un­
to do m unicípio r espectivo, pode­
se ver ificar que duas tivera m um 
crescim ento absoluto de m ais de 
600 mil almas (Rio e São P a ulo 
esta última quase 760 mil ), qua~ 
tro acl;lsara m .aumento s uperior a 
100 mll (Recife, Belo Horizonte 
P ôrto Al egr e e Nova Ig uaçu ), ~ 

Em 1950, mai.s ~e um oi!avo d a 
população brasileira. - ce rca d e 
6 8 milhões d e habitantes - se 
a~hava presente no Di~t:ito F e:­
deral e nos sete m unrciplOs m a1s 
populqsos: S ão Paulo, Recife, Sa~­
vador, Pôrto Alegre, :J?elo Hon­
zonte, Fortaleza e Belem. Entre 
os recenseamentos d e 1940 e 1950, 
a população dessas oito Capitais 
aumentou de quase 2,2 milhões 
(ou seja, de 47,62%), enquanto 
no mesmo período os efetivos de­
mog'ráfico~ do resto do país cres­
ciam de cerca de 8,5 milhões (ou 

três, m a is d e 50 mil (Salvador, 
Fortaleza e B elém). Em· números 
relativos, dessas cinqüenta cida ­
d es brasileiras a que, entre 1940 
e 1950, apresen tou o mais eleva­
do crescim ento d emográfico foi a 

,.. de Governado~ Valadar es (255,02 
por cento); nao menos expressi­
vo foi o caso de L ondrin a ( 214,26 
por cento). Outras aglomerações 
urbanas que duplicaram de popu­
lação foram Goi ânia (166 82 % ) 
J aboatão (161,71 %) , Barra ' Man~ 
sa (136,3 7% ), Mogi das Cruzes 
(1 17,98 % ) , S. Vicente (115 76 % ) , 
Campin a Grande (114,28 % ), e 
Presidente Pruden~e (112 % ). 

seja, de~ 23,28%) . . 
Em todas .essas Capitais, à ex­

ceção. d.e Belem, o crescimento de­
rnografiCO dependeu, principal -

I 

o Natal: 170. 000 habitantes 

Segundo recente estimativa do 
IBGE, a popul~ção do município 
de Natal d evera ser da ordem d e 
170.000 h abitantes. Em 1950 a Ca­
pital potiguar tinha 103 . 2Í5 h a ­
bitantes, sendo o 15° município 
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mais populoso do país. E ra de se 
notar o forte predominio do sexo 
feminino, que apresentava sôbre 
o sexo masculino um excedente 
de quase 8 milhares. Também dig­
no de nota foi o rápido cresci­
mento demográfico verificado en­
tre 1940 e 1950, quando a popula­
ção do município quase duplicou. 
A .densidade por quilômetro qua­
drado, q ue no Censo passado era 
de 389 habitantes, deverá aproxi­
mar-se, atualmente, d~ 650. 

Embora se si t ue como principal 
centro industrial do Rio Grande 
do Norte, Natal não apresenta 
nesse setor a nítida hegemonia 
que se observa em outras Capi­
tais brasileiras. Em 1955, o valor 
de s ua produção industrial cor­
respondeu a 16% do tota l esta­
dual (Recife, 45%; Fortaleza, 
43%; S. Luís, 70 % ). Muito mais 
destacada é sua presença como 
centro comercial, reunindo 63 % 
do valor global das vendas ataca­
distas e 42% das vendas varejistas 
(dados do último recen seam ento). 
Não menos firme é sua posição 
no setor bancário ; d e 70 a 90% 
dos saldos das principa is contas 
se concentram nos bancos d e Na­
lal , distribuindo-se o restantt pe­
los demais m unicípios da Uni­
dade. 

As atividades portuánas são de 
grande importânciê-1 econômica. 
Natal é por excelência o eentro 
importador e exportador do Rio 
Grande do Norte, salvo para os 
embarques de sal, feitos sobretu­
do através de Macau e Areia 
Branca. No qüinqüênio 1952/56, 
conforme q uadro con stante de re ­
cente monografia do Conselho 
Nacional de Estatística, pelo pôr­
to de Natal saíram 34.000 ton e­
ladas de mercadorias e entraram 
207 . 000 tonelad,as. Em 1956, o si­
sal ( 4. 019 t, 28 milhões de cr u ­
zeiros) e a x ilitê:i (1. 240 t, 181 
milhões de cruzeiros) foram os 
itens de maior v ulto na corrente 
exportadora. O movimento de ca ­
botagem , no mesmo ano, foi de 
43 .489 toneladas exportadas con­
tra 76 . 929 toneladas importadas. 

e Ara:xá: a estância e o muni­
cípio 

Uma das mais famosas estân­
cias hidrominerais do país é, sem 
favor, a de Araxá, com suas águas 
rad!oati\·as e sua lama medicinal. 
Antes que os trabalhos científicos 
viessem confirmar- lhes o valor 
terapêutico, já suas qualidades 
eram apr~goadas pela tradição po­
pular. O m unicípio (hoje com 
1. 280 knt2 e uma população dt 
20.000 habitantes) tem tido a vi­
da eco!lômica sempre ligada à ex­
ploraçao de suas águas. P or sua 
vez, a sede municipal , a cidade 

· de Araxá, vem- se desenvolvendo 
em consonância com as necessida­
des de um centro turístico e de 
veraneio. 

Os dados censitários demons~ 

tram a participação da "presta­
ção de serviços" na economia ara­
xaense. De: sua população ativa 
27 % se dedicam a êsse ramo de 
atividade, contra 29% dos ocupa­
dos nél agropecuária e 14% nas 
indústrias de transformação. É de 
se notar que Ar axá é município 
predominantemen te u rbano, com 
apenas 22% dos seus h abitantes 
distribuídos pelo quadro rural. A 
produção agrícola tem pequena 
expressão; mai{i_ significativos são 
os resultados d'ã criação d e gado, 
que se relacionam com regulares 
c:fetivos bovinos ( 48.500 cabeças) 
e suínos (12.000 cabeças) . 

O valor da produção industria l, 
bastante diversificada, situa- se 
pouco acima de 30 milhões de 
cruzeiros por ano. O ramo da 
prestação de serviços, o :na!s im­
portan.te. na pauta econom1~.a do 
muniCJOlO, abrange 7 boteis, 8 
pensões e 4 cinem'a~, a lém de uma 
série de estabelecimentos meno­
res. Nestt ramo se destaca o 
Grande Hote l, de sete pavimentos, 
com acomodações para 600 hós­
p edes. A Estân~ia hidromineral 
tem em exploraçao as fontes "An­
drade Júnior" e "Dona Beija". O 
clima é temperado e sêco. P on­
tos de atração para os visitan tes 
são, entre outros, a Cascatinha, 
a Gruta do Mango e a velha igre­
ja d e São S ebastião. ("Araxá", 
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monografia do Conselho Nacional 
de Estatística) . 

• Migrações para o Estado do 
Pará 

O acelerado crescimento da po­
pulação do Paraná entre os dois 
últimos Censos deve-se em par­
te à contribuição de naturais de 
outras Unidades brasileiras. Em 
1940, os paranaenses natos cons­
tituíam 81,51 % da população do 
Estado (exclusive estrangeiros); 
em 1950, não iam além de 67,44%. 
No mesmo intervalo, os naturais 
de outras Unidades aumentaram 
sua proporção de 18,32% para 
32,44%. Isso quer dizer que, em 
1950 de cada três brasileiros re­
cens~ados no Paraná, um tinha 
vindo de fora. Ainda mais acen­
tuada era a participação dos mi­
grantes quando considerada ape­
nas a populaçã? na~ idade econô­
micamente mais ativas: de cada 
1 000 brasileiros de 20 a 59 anos 
p~esentes no Paraná e!? 1950 so­
mente 557 haviam nasc1do no Es­
tado . 

Recente estudo do IBGE per­
mite observar que o aumento re-

* 
... •.. 

!ativo do número d e n aturais de 
outras Unidades ( 208,74 % ) foi 
várias vêzes maior do que o do 
número d e naturais do próprio 
Estado (44,26%). Mesm o em nú­
meros absolutos se fêz sentir for­
temente o aumento de al g uns 
grupos estaduais. Assim, enquan­
to o núme ro d e pa ranaen ses n a ­
tos subia d e 953 . 164, em 1940, 
para 1 . 375.077, em 1950 (mais 
421. 913 ) , o de paulistas se ele­
vava d e 115.299 para 352.471 
(mais 237 . 172) , o de mine iros, de 
40.479 para 156.848 (mais 116 
mil 369) e o de catarinenses, d e 
28.428 para 63. 162 (mais 34 . 734) . 

A participação d e nortistas e 
nordestinos no fluxo migratório 
com direção a o Paraná revelou­
se, em 1950, muito inferior a cer ­
tas previsões. Foram recenseados 
apenas 356 nortis~as e 15 . 104 nor­
destinos, dos quais 5. 745 perna m­
bucanos, 3. 982 alagoanos e 2. 917 
cearenses. Ainda se juntarmos a 
êstes últimos os naturais de Ser­
gipe (1. 704) e da Bahia (18 . 764), 
o total de naturais do Gra nde 
Nordeste presentes no Paraná 
(35 . 572) não superava o de p a u ­
listas, mineiros, catarinenses, nem 
sequer o d e gaúchos (35. 701) . 

... ... 
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COMO EVITAR A MORTE PElA RADIAÇÃO 
O Aperfeiçoamento de uma im­

portante droga para evitar a morte 
pela radiação foi dramàticamente 
apressado por duas descobertas 
do Dr. Friedrich P. Ellinger, emi­
nente biologista, especializado em 
assuntos de radiação e pertencen­
te ao Laboratório Naval de P es­
quisas Médicas da Marinha ame­
ricana. 

Dessa forma será possível sal var 
a vida de pessoas que receberam 
pesadas doses de mortal radiação 
atômica, proveniente de ataques 
nucleares ou de acidentes em usi­
nas atômicas. A preparação em 
estudo consta de um extrato sa­
lino, livre de células, retirado do 
baço dos ratos. 

Até o presente, os cientistas 
conseguiram salvar ratos em ex­
periências. de labora tório, depois 
de submete-los a doses mortais de 
r adiação, utilizando a medula ver­
m elha dos ossos ou o extrat o do 
baço, composto de células vivas, 
tanto do rato como de outros ani­
m ais. 

Agora, pela primeira vez, o Dr. 
Ellinger conseguiu o seguinte : 

1) Provar que as células vivas 
ou mesmo seus fragmentos não são , 
necessários para que o extrato do 
baço dos ratos desempenhe sua 

ação salvadora sôbre as yítim.as da 
radiação, segti.ndo se rmagmava 
até o presente; 

2) Demonstrar que o extrato 
do baço dos roedores . c~nsegue 
salvar porquinhos-da-md1a da 
m o r t e pela radiação. Isso re­
presenta uma esperança de que o 
mesmo seja obser vado quanto ao 
ser hu mano. 

"Quando ês1ês dois fatôres são 
tomados em conjunto", disse o Dr. 
Ellinger ao "Science Service", sur ­
ge, naturalmente, a esperan ça de 
que está ao alcance do homem a 
neutralização química da morte 
pela radiação". 

"E essa é a maior esperança que 
temos", acrescentou êle, "tanto que 
estamos trabalhando nesse sen­
tido". 

"Segundo minh~ ma~eira de en­
carar o problema , afirmou o Dr. 
Ellinger. "o !lOVO medi.camento se­
rá usarlo apos submetidas as pes­
soas às doses mortais de rad iação 
e penso que êle poderá salvar, err: 
grande porcentagem , aq';lêles que, 
de outra forma, morrenam" 

O pesquisador naval salientou 
que após quinze anos de estudos 
sôb_re os ma.l~s da radiação e dos 
meios de evita-la. ou curá-la ain­
da é impossível dizer exata~ente, 
quando ser á possívei fazer, para 

' 
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uso generalizado, a droga que eli ­
minará êsse perigo. 

"Não obstante os estudos te­
nham produzido uma série de me­
dicamentos ou agen tes destinados 
a proteger os animais contra os 
efeitos leta is da radiação•·. acres­
centou o Dr. Friedrich Ellinger. 
"são quase que desconhecidos os 
meios de sal vá-los após serem êles 
submetidos aos seus efeitos mor­
tais' '. 

"O novo medicamento em estu­
do já demonstrou sua eficiência 
no trat~m<;n~.o posterior ao ataque 
da rad1açao , continuou êle "e 
provàvelmente, terá u tilidade' mé~ 
dica no futuro". 

Durante seus estu dos o Dr. 
Ellinger preparou o extrato salino, 
livre de células, já mencionado. 
Porquinhos-da-índia foram subme­
tidos a doses mortais de radiação, 
do nível de 550 a 600 roentgens, 
sen do pouco após tratados por 
meio do medicamento referido. 
- Após decorridos v inte dias, um 
número estatisticamente grande 
de animais reéebia o extrato, e 
êsse número era maior do que os 
t ratados apenas por meio de solu­
ções salinas, que todavia, não con­
tinham o extrato do baço. 

As descebertas do Dr. Ellinger 
t a mbém abriram o caminho para 
a fabricação, pelo homem, d e 

... 
"'"i• 

uma substância artificial , seme­
lhante à n atural que serve como 
antídoto da radiação. E uma vez 
que essa substância humoral pôde 
ser isolada do baço dos ratos, de­
penderá apen as de m aior ou me­
nor tempo sua identificação quÍ­
mica. Isso significa que h á fortes 
possibilidades de vir e la a ser fa ­
bricada sinteticamente em labo­
ratório. 

Situação a náloga ex istia há q ua­
renta anos, q u ando os m éd icos 
eram obdgados a d a r extrato da 
tiróide dos bovinos às pessoas que 
sofriam de a fecções n essa glându­
la . Sua solução foi encontrada 
quando a tiroxina foi duplicada 
nos la boratórios, sendo posta ao 
alcance do público em qua ntida­
des ilimitadas, pelas farmácias . , 

A ~sim, a esperan ça justif icada 
do Dr. Ellinger, de que a morte 
pela radiação possa ser evitada 
por um agente preventivo, é ain­
da uma opinião pessoal , e não do 
Laboratório d a Ma rinha america­
na. Pensa o cientista referido que 
o caso relatado é um legítimo 
exemplo em que os fund os forn e­
cidos pelo Elepa rtam ento naval 
em causa aj udara m as pesquisas 
para salvar milhões de vidas, no 
casn de uma guerra ou de acidén­
tes atômicos de grandes propor­
ções . 

.... . ... .... . .. 
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NOVAS ARMAS SOVIÉTICAS 

Os grandes guerreiros jamais desprezaram a capacidade do adver­
sár io. 

De muitos fatôres, relacionados entre si, depende a capacidade de 
um exército e a importância de qualquer dêles, tomado isolada mente, 
pode ser posta em dúvida. 

O armamento de que dispõe um exército, qua litativa e quantitati­
vamente considerado, é elemento de relevância para uma apreciação 
objetiva da capacidade de ataque e defesa de u ma nação. 

O r esumo do armamento soviético que a seguir apresentamos dar á 
ao leitor uma idéia das armas à disposição de um possível inimigo. 

Teve o mundo oportunidade de observar algumas armas soviéticas 
durante a brutal supressão do movimento libertador húngar o e a im­
prensa mundial noticiou amplamente a respeito do armamento soviético 
usado no Egito. E m ambas as ocasiões, parte do equípamento apresen­
tado era velho ; muita coisa era nova ; a maior parte era de fabricação 
posterior à segunda guerra mundial. 

A precaridade do armamento apresentado durante a campanha fin­
landêsa, em 1939,. e durante a segunda guerra mundial deixou a im­
pressão de que o equipamento soviético é barato, dji. segunda classe, de 
má fabricação e, por fôrça da necessidade, bastante simples para ser 
manejado por massas de camponeses analfabetos. 

A verdade, porém, é bem outra. 
O exér cito soviético é a única fôrça do mundo de hoje que possui 

um arsenal inteiramente construído após a za guerra mundial, em pleno 
funcionamento, e que conta com tropas treinadas, capazes de lutar em 
qualquer t ipo de guerra, nuclear ou não, pequena ou grande, em qual­
quer clima ou terreno. 

Mobilidade, potência de fogo e uniformização são as palavras-chave 
gue melhor descr evem o esfôr ço soviético no cumprimento do seu pro­
grama de armamento para o após guerra. 

A mudança de maior relevância foi o aperfeiçoamento total no t o­
cante à mÓbilidade. Isto se comprova pelo uso em massa de veículos 
blindados e canhões automóveis de assalto e pelo aparecimento de 
grande n úmero de veículos anfíbios. 

Na Hungria for am vistas peças de arti lharia com fôrça motriz pró­
pria, provinda de um gerador prêso a um reboque. O canhão, que apre­
senta grande mobilidade em campos de batalha exíguos, é dirigido por 
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um volante montado na trazeira do reboque e que recebe fôrça do m es­
mo motor que aciona as rodas do canhão. Esta modificação mostra um 
esfôrço no sentido de solucionar alguns dos problemas, que os r ussos 
já prevêm criados pela necessidade de rápidas concentrações e dis­
persões nos campos da guerra atômica do futuro. 

O grande número de caminhões novos, empregados com todos os 
elementos de combate e os milhares de tanques . produzidos após a 
guerra provam que os meios convencionais de transporte não for am 
abandonados pelos soviéticos. Helicópteros para o transporte de carga e 
tropas e . um novo transporte aéreo, a turbo j ato, de grande velocidade 
e que levanta vôo em pis ta de pequen as dime nsões, estão a mostrar 
grande capacidade para o emprêgo de fôrças aéreas r eduzidas, para 
operações rápidas, servindo de ponta de lança para g rupamentos maio­
res, precedidos êstes por colunas altamente blindadas. 

De modo geral, os exércitos não apresentam suas melhores armas 
em paradas públicas. P or ém, somente os ingênuos julgarão os russos 
incapazes de produzir teleguiados. 

As fotografias que se seguem e suas descrições nos dão fatos refe­
rentes à capacidade atual do exército russo. 

Fig. 1 - Tanque T-54, produzido em massa, t em a rma dura mais g rossa do que 
o T-34 , canhão mais potente e pode viajar mais tle 320 km sem reabasteci­

mento, s ilhueta m a is baixa. 

BLINDAGEM 

O tanque T-54 é o veículo blindado de combate produzido em 
massa e que vem substituir o afamado T-3-F da segunda guerra mundial 
- 0 mesmo T-34 que se mostrou tão eficiente contra a melhor blin­
dagem alemã, e que foi o tormento nas Nações Unidas nos dias iniciais ' 
da guerra na Coréia. 
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O T-54 conserva as melhores características do T-34 e apresenta, 
em adição, menor altura, superfícies incl inadas aperfeiçoadas para des­
viar o fogo inimigo, blindagem mais espessa e um canhão mais pesado. 
Seu novo canhão de 100 mm (equipado com excelente sistema de- con­
trôle de fogo) . penetra, de maior distância, blindagens mais espêssas do 
que ,o fazia o canhão de 85 mm usado no T-34. 

O T-54 é um desenvolvimento do após guerra ; é acionado por um 
motor diesel de 12 cilindros e tem autonomia de deslocamento su­
perior a 200 milhas. Tem sido produzido em massa par a as unidades 
de combate soviéticas, como arma padrão. 

Os tanques pesados da série "Joseph Stalin", de grande eficiência, 
são ainda empregados para apoiar os novos tanques pesados. 

Quem se opuzer aos soviét icos encontr ar á, sem dúvida, gra nde 
quantidade de blindagem pela frente. 

Fig. 2 O n ovo morteiro pesado el e 240 mm pode d ispara r car gas atômicas 
conform e o calibre e é r ebocad o Jlor trato r d e lagarta 

ARTILHARIA 

A artilharia apresenta novos canhões de impressionante mobilt• 
dade e eficiência e um novo r amo de tratores de artilharia usados para 
tomadas de posição r ápidas e dispersões vel_ozes. 

O novo obuseiro russo de 203 mm, que pode entr ar em posição em 
coisa de minutos, vem substituir um modêlo- da segunda guerra mundial 
que requeria mais de um dia e meio para a tomada de p osição. 
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Tem um alcance de cêrca 28.000 jardas - o que representa um 
aumento de 50% sôbre o alcance do canhão usado na segunda guerra 
mundial e cujo alcance era de 19. 000 jardas. :t!:ste obuzeiro c o mor­
teu·o pesado de 240 m m, de carregamento pela culatra, dão ao exército 
vermelho duas armas que podem. quanto ao calibre, disparar munição 
atômica. 

O morteiro de 240 mm - que é no seu tipo a arma de maior ca­
li bre usada por qualquer exército - é de fácil tração. 

Porquanto sejam os mor teiros geralmente considerados armas d.:: 
infan taria, e que dão apoio próximo aos infantes, os soviéticos t.radi­
ciona lme~ usam os morteiros de maior calibre como artilharia móvel, 
de pequeno alcance. O morteim de 2'40 mm tem um alcance impre::;sio ­
nan te, gréllld0 prec;são e cadência de tiro. Com granadas comuns pode 
ser ut'.i~zado para apoi~r ou para tiros de lon~o alcahcc . 

U.n Obuseiro de 152 mm, de grande eficiência na segunda guerra 
m:md·al, mns tão pesado e incômodo qu:) freqücmcm~nte atolava no 
c i.lpo tomou- :.;:! ,..ác?:do e de grande mobilidad~ pelo uso de nova 
·:·iatu,. . J:..urnentoa~s.. o alcance desta e d e out!·as armas, sobretudo 
pelo ~..so de muniç;~o ..... 1)'-.·feiçoada . 

Fig. 3 - Com um alcan ce de cêr ca de ?.1 Jtm . e chca de 50% super ior ao e xis ­
tente n a 23 grande guerra, o ncwo canllão-obusei ro de ;!03 mm . 

Um novo modêlo do canhão de 122 mm que teve seu alcance au­
mentado de cêrca de 10% - de 22.000 j ardas par a 25.000 j ardas -
pode ser Posto em posição pronto para abr ir fogo com maior rapidez 
do que 0 POdia o 122 mm da segunda guerra mundial. 

Os soviéticos conseguiram acentuado grau de uniformi'laciio nos 
canos de canhão. Os calibres são de um modó geral, os mesmos para 
os tanques, canhões de assal to, ca~hões de campanha e antiaér eos. 
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ARTILHARIA AI'J'TIAÉREA 

Uma das últimas peças incorpor adas ao armamento antiaéreo so· 
viético é uma arma de 122 mm, q ue tem por finalidade proteger al vos 
estratégicos co'ltra a taques aéreos desencadeados de grandes• alturas. A 
arma é equipada com contrôle de fogo dirigido pelo radar. As uni­
dades de tropas foram equipadas com impressionante variedade de 
armas antiaéreas médias e leves. 

~·· · . ~~ -- co·n~ nQ"'".i:i:l~f! c.:~s ~rm-c; to'. :étic :ls a!l rt'setm:nos U""'1 c :\n h:io ~n. l­

~éreo de 12~ mm .. proje·~:!Q r,;!l'.l , . :· o~c(;~l' cbjeth·os e<tr3t.:~lcos c.ms:1 :.cro­
n:'!V('S ~m vôo em g ran tl<'s alt ~tuc:e~ 

ROJõES 

Novos law·adores mt li.iplos df' rojões, de gt·ande ale:: 'ce e P!''> 
cisfio, montados sôhre caminhôe", foram introduzidos nas unidades do 
exército soviético. De muito maior precisão e alcance do que os mo­
dêlos russos anteriores, incluem um lançador-múltiplo de 12 tubos para 
rojões de 8 polegadas, um de 16 tubos para rojões de 6 polegadas e um 
de 4 tubos para rojões de 8 polegadas. São ~rmas de grande mobili· 
dade e de grande potência de fogo. 

HELICóPTEROS 

o uso generalizado de helicópteros pelas fôrças terrestres sovié· 
ticas aumenta a mobilidade c maneabilidade do exér cito. Um novo he· · 
licóptero de dois rotores, o CAVALO, que serve para o transpor te de 
carga e de tropas, pode transportar 50 homens ou uma carga útil de 
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10 . 000 libras. Equipado com um motor para cada rotor , no caso de 
pane em qualquer dos motores, o outro automàt icamente passa a operar 
os dois rotores. Um helicóptero de carga (0 CÃO DE CA ÇA) é provido 
de portas em concha na parte posterior da fuselagem para facilitar o 
carregamento e o descarregamento. Com uma carga út il de 4 mil libra s 
êste helicóptero é capaz de transportar jeeps, p eças de ar t ilharia d e 
campanha e outras peças relativamente pesadas do equipamento das 
fôrças terr estres. É êle um elemento de gr ande uti lidade para ope­
rações de comando, de ligação e de abastecimento. 

F ig. 5 - Esta é a m aior alta u n illade m óv el de 12 la n ça d ores, para la n ça r fo­
guetes d e 8 pol e gadas d e diftmetro, con t rib u indo para a s .grandes co n cen t r a ­

ções de fogo onde fô r necessár io. Usa-se , tamb ém , uma unl dad~ com 4 
la n çadores 

ARMAS BÁSICAS DO SOLDADO SOVIÉTICO 

ARMAS DE INFANTARIA 
/ 

A simplicidade do armamento soviético do após guerra é demons­
trada pelo novo grupo de pequenas ar mas. 

O novo fuzil, a nova submetralhador a e a metralhadora leve utili­
zam todo~ c~rtucho$ de 7. 62 mm. 
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O fuzil - chamado pelos soviéticos carabina semi-automática - é 
operado a gás, com uma câmara para 10 cartuchos e com uma baioneta 
f ixa, que pode ser dobrada. O · alcance é de 440 jardas. Esta arma bá­
sica é empregada por tôdas as armas. Pesa 8. 5 libras e sua coronha é 
feita de madeira laminada. 

A submetralhadora de 7. 62 mm é mais leve, de construção mais 
simples e de maior precisão do que a arma que veio substituir. Pe­
sando 9. 5 libras, é carregada por um alimenta dor curvo para 30 car­
tuchos. Esta arma, operada a gás, tem dois modelos : um com coronha 
de madeira e outro equipado com coronha de metal, que pode ser 
dobrada. 

Fig. 6 - O CA V ALQ - o novo h elicóptero de motores gêm eos, serve como 
uma combinação de transporte de carga e pessoal. É capaz de transportar 

50 Soldados ou um pêso equivalente de 5 ton. 

A metralhadora leve de 7. 62 provê o fogo básico para o grupo de 
combate. É operada a gás, inteiramente automática, e alimentada por 
intermédio de um carregador tipo tambor. Pesa 14 .5 libras e tem um 
alcance em combate de cêrca de 66.0 jardas. 

Uma nova arma anti-tanque de infantaria, de 82 mm, é carregada 
pela culatra, sem recuo, e utiliza projetis estabilizados por empenas. 
Tem um alcance efetivo de 440 jardas com capacidade de penetração 
de 8 polegadas.- Pesa cêrca de 166 libras. 

O novo canhão antitanque, sem recuo de 170 mm, é montado 
num reparo com rodas, mas pode ser colocado em posição de fogo sôbre 
um reparo de tripé. Pesando 600 libras, pode ser rebocado por trator 
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ou à mão. O alcance maXJmo do tiro indireto é de muitas mil milhas, 
mas tem um tiro direto efetivo de cêrca de 880 jardas, e p ode penetrar 
blindagem de 10 a 12 polegadas de espessura. Esta arma anti-ta nque 
usada pelos regimentos, também se encontra nos batalhões motorizados 
dos regimentos mecanizados. 

Flg. 7 - O princípio d e funcionamento de tôdas as armas individuais sovié­
ticas é por ação dos gases, conforme vemos no mosquet..'i.o d e 7,63 mm., pe­
sando cêrca de 3,8 l<g., equipado com ba ioneta e dotado de carre gador com 10 
tiros. A nova sol>ntetralbadora de 7,62 mm. é a limentada por 11m carregador 
curvo, com capacidade pa ra. 30 tiros, p esa. 4,3 k g. e opera. por n1eio d e gás, pos ­
suindo 2 modelos. A fig. Inferior representa a m etralhadora léV'e , intcirame11te 
automática, pe~a 6,6 ks. e cot1.st lt1ti unidad e de tiro d a esquadra d e fuzileiros 
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Quanto às demais armas à d isposição do exército soviético, bas­
tará dizer-se que o equipamento bélico tem se mantido na mesma linha 
de progresso das novas armas. O equipamento de e:omunicação usado 
nas unidades de combate é moderno e de grande flexibilidade. A me­
canização aumentou em todos os setores. P or exemplo : máquinas es­
cavadeiras são usadas para cavar fo r tificações, veículos par a colocação 
de minas são usados para tais operações de minagem e o uso de guin­
dastes, barcas anfíbias, e tr atores anfí bios deu aos soviéticos -grande 
capacidade par a operações de travessias de rios. 

De modo geral, vê-se q ue os sovié ticos estão seguindo um pro­
grama definido que tem por f in al idad E"; d ar-lhes superioridade em mo­
bilidade e potência de fogo. 

F ig. 8 - O n ovo canhã o antita.nque sem r ecu o é m a n tado numa a 1·m açã o cotn 
ro da s, con t udo pod e ser colocado em posição d e tiro montado sôb re u m t ripé 

Enquanto as manchetes mais r ecentes se têm· a tido aos aspectos 
sensaciona is dos desenvolvimentos atômicos, dos teleguiados e de 
aviões, pouco se tem dito sôbre o equipamento pesado em uso pelas 
175 divisões do exér cito russo. A uniformização da munição, dos ca­
libres, dos veículos e blindados mostra que êles têm dado mu ita aten ção 
à manutenção e produção em massa. Mais do que ind icação de inca-

' ~acidade para produzir armas complexas, a poderosa simplicidade das 
armas soviéticas é p rova de pesquisas e programas levados a cabo pelos 
soviético!) desde a segunda guerra mundial. 
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As ameaças do Sr. Bulganin quan to ao emprêgo de foguetes contra 
as nações da Europa Ocidental e o lembrete do Sr. Kruschev a o Reino 
Unido, França e Israel, durante a operação Suez, de que os mesm os se 
encontravam dentro do alcance dos foguetes teleguiados russos, tiveram 
grande utilidade. Um homem prevenido vale por dois. 

Com uma geração nova, bem educada e bem treinada à disposição 
dos soviéticos, pode-se esperar sej am as armas grandemente m elho­
radas no seu desenho, uso e manutenção. A r elativa va ntagem qu e os 
Estados Unidos mantinham quanto à capacidade de fogo e mobilidade 
vem diminuindo consistentemente. O mundo livre j á não pode esta r 
certo de que se acha imune de um ataque devastador da URSS ou outra 
nação qualquer que possua armas modernas e o desejo da supremacia 
mundial. 

Se o exército dos Estados Unidos quiser alcançar superioridade no 
campo de batalha do futuro, dever á introduzir importantes melhor ias 
em todos os seus setores, através de pesquis as, programas bem plane­
jados, bem executados e que recebam o apoio fin anceiro adequado. 

Noventa por cento de igualdade não é mais proteção contra uma 
catástrofe. 

( T ranscr·ilo d o B ole tim l nlo n n;\lh·o T l•c nko - C'ien tilko.) 

. -
• • 

, Nas apurações feitas em 1956, 1 . 035 estabelecimentos de e nsino mé­

dio dispunham de 6 a 10 salas de aula ; 518 de 11 ?, 15 ; 210, de 16 a 20 ; 

129, de mais de 20. Menos de quatro centenas (382) declara ram nté 5 
salas e uma pequena parte a bsteve-se de informar. Assim, do total de 

2 .321, os estabelecimentos apurados, 45 % tinh am mais de 5 e m enos de 

11 salas, 31% entre 11 e 20 salas. (IBGE) . 

• 
• • 

O número de italianos atualmente presentes no Brasil deve ap roxi­

mar-se de um quar to de milhão. Entre as coletividas estrangeiras , a 

italiana ocupa 0 segundo lugar, cabendo o pr imeiro à portuguêses (cêr ca 

420/440 mil componentes) . Até 1920 pelo menos viviam no Brasil m ais 

de meio milhão de italianos ; no início do corrente século, seu número 

era pouco inferior a 600 mil. A redução dos efetivos começou a acen­
tuar-se no decênio 1921_1930, e no último Censo, in~luindo os n atura­

lizados, estavam limitados a 242 milhar es. Recente est udo do I BGE as­

sinala que no curso dos últimos cem anos cêrca de 1 . 600 italianos emi­
graram pàra nosso país e pe lo menos um milhão dêles aqui se radicaram. 
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Recebemos e agradecemos : 

ARGENTIN A 

. "REVISTA MILITAR" n. 648 -=- Editada pelo Círculo Militar Ar· 
gentino apresenta diversos ar tigos de interêsse militar destacando-se 
"História Militar e História de Guerra" do Tenente-Coronel J úlio Sar­
rniento onde o autor termina opinando pela modificação do nome já 

consagrado mundialmente, devendo chamar-se História da Guerra. "Ha 
cambiado la Estr ategia ?" pergunta o Tenente-Coronel Ricardi Gutierrez 
ern seu artigo onde, êle mesmo responde que, a estrategia não mudou, 
rnas 0 tempo e o espaço é que avançaram. "Las investigaciones en el 
umbral del espacio" é outro interessante artigo, de autoria de Homer 
Newell que descreve, com todos os pormenores, o 'Vanguard" e o fun­
cionamento do sistema "Minitrack". 

CHILE 

"MEMORIAL DEL EJERCITO DE CHILE" n. 284 - ó rgão oficià l 
do Estado-Maior Chileno nos brinda com "Incidencia del arma atômica 
en la guerra de montafia" do Tenente-Coronel Zappetini, onde o ar­
ticulista tece interessantes considerações sôbre o emprêgo das armas atô­
micas em qualquer terreno, chamando posteriormente, a ,atenção para o 
caso especial de sua utilização nas montanhas, mostrando como, neste 
caso, elas favorecem à defensiva. Em "El Ejército de Chile duran te la 
administr acion O'Higgins" Edmundo Gonzalez nos mostra a evolução por 
que passou a t ropa andina na marcha para a batalha, desde Chacabuco 
a Maipo. Em "La ofensiva en Ia guerra moderna" o Tenente-Coronel 
Raul Rodrigo analisa o emprêgo das pequenas Unidades Táticas que, po­
tentes, móveis e velozes dão, ao campo de batalha, nova e signif icativa 
dimensão. 

"REVISTA DE MARINA" n. 74 - P ublicação bimestral da Armada 
do Chile, sob a direção do Estado-M.aior Geral. "Cristóbat Colón, el 
hombre" de autoria do Cap de Navio Ramon Pinochet é inter essante sub­
sídio para os estudiosos de História pois nada mais é que r esumo da 
vida do grande navegador , com mapas originais das viagens por êle em­
preendidas. "El mar, elemento P,ecj ~jvQ de li guerra" de autoria de 
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Torwil é artigo onde são assinaladas as influências dos progressos téc­
nicos introduzidos durante a Segunda Guerra Mundial e posteriormente. 

ESPANHA 

"GUION", ns. 194 e 195 - Revista dirigida pelo Coronel Alfonso 
Fernandez, do Estado-Maior do Exército, apresenta, como sempre, inte­
ressantes artigos. Em seu n. 194, destacamos, entre outros "A t écnica 
e os métodos da revolução comunista" de autoria do General Villegas 
Bustamante, onde o autor, citando Le Bon, r eafirma que as r evoluções, 
obedecem tôdas, a um mesmo modo de execução embora os ingênuos acre­
ditem que elas sejam espontâneas. Outro artigo interessante que en­
contramos no mesmo número é "A ilha Minorca durante a Campanha de 
1936". No número 195 o Comandante Sotomayor faz longo e inteligente 
estudo dos "Reatores nucleares", onde descreve, para entendimento por 
parte de qualquer leigo, as minúcias necessárias à compreensão dos 
reatores. 

FRANÇA 

"REVUE MILITAIRE D'INFORMATION" n. 297 - Destacamos 
entre os artigos mais interessantes "L'armêe dans la Nation" de autoria 
do General P. Ely onde são assinalados os relevantes· serviços que o 
Exército Francês tem prestado ao país. "Le Liban - une civilisation 
en peril" , de autoria de R . Grandchamp nos mostra o perigo em que se 
encontra o Líbano, ameaçado. como está, por seus vizinhos. A Revue 
Militaire d' Information, editada pelo Ministério da Guerra de França, 

"' publica, ainda, artigos interessantes tais como "La recherche operation­
nelle- et la guerre" do Capitão Moreau, " Guerre revolutionnaire en Al­
gérie" de X.imenes e muitos outros, além de diversas crônicas referentes 
às Fôrças Armadas dos Estados Unidos, da Rússia e da própria França. 

"REVUE DE DÉFENSE NATIONALE" n. de outubro de 1958 -
Tem sua publicação a cargo do Comité de Estudos da Defesa Nacional e 
conta com colaboradores da mais reconhecida competência, os quais 
tratam, não só de assuntos militares como econômicos, políticos e cien­
tíficos. Seu número de outubro está repleto de artigos interessantes, 
destacando-se "La croisade Noire" onde é salientado o papel do General 
de Gaulle na' solução da r ebelião da Algéria e no atendimento que deu 
ao chamado que lhe foi feito pelo povo francês. O General Guerin es­
creve sôbre "Politique scientifique" onde mostra a necessidade da 
criação d'e setor altamente especializado para tratar do assunto. E m "La 
France de vant le Marché Comun" Françoi-Poncet analisa o papel da 
França, nas conquistas econômicas que vem realizando e em "Les forces 
aeronavales da~s la stratégie des États-Unis" o Contra-Almirante L e­
potier mostra a necessidade que tem os Estados Unidos em possuir uma 
Fôrça Aeronaval poderosa, dotada da máxima mobilidade estratégica e 
de armas as mais modernas para poder fazer face ao inimigo comum da 
humanidade. 

J 

.I 
t 
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PORTUGAL 

"REVISTA MILITAR" n. 7, 8 e 9 - No número 7 destacamos "A 
estrutura defensiva da NATO" artigo do Comandante Guilhermino de 
Magalhães, onde o ilustr e escritor analisa as razões que levar am os países 
ocidentais a assinar , em abril de 1949, o tratado de união dos povos 'e, 
posteriormente, estuda o papel que os Estados Unidos e a Rússia têm 
desempenhado, particularmente a partir de 1957. Em "Conceitos es­
senciais da Cavalari a" o Capitão Ribeiro Simões estuda as crises por que 
tem passado a Arma, terminando por afir mar que as crises de deca­
.dência da Cavalar ia, através de sua longa história, resultaram sempre, e 
apenas, de erros de organizção e emprêgo, e derivados de uni defeituoso 
estudo histórico do passado, ou da obcessão de um tecnicismo dominador, 
servido pelo inst into r evolucionário de um realismo exaltado. 

Nos números 8 e 9 correspondentes a agôsto e setembro do corrente 
ano a Revista Militar traz ampla reportagem histórico sôbre o "Sul da 
Angola e a Campanha de 1915" de autoria do Coronel Emydgio Camina 
e "Bartolomeu Dias" do Comodoro Gabriel Prior sendo neste salientada 
a fi gura do descobridor do Cabo da Boa Esper ança como o maior Mari­
nheiro luso, de todos os tempos. 

"REVISTA DA CAVALARIA" - 18° ano - n. 6 - "Possibilidades 
da C,avalaria Blindada na Guerra Atômica" de autoria do Coronel Hugo 
Leitão é um dos artigos mais interessantes dêste número de Revista da 
Cavalaria, onde assevera o autor que a rapidez de ação e suas violências, 
assim como as possibilidades de dispersão e a exploração dos efeitos 
atômicos e, particularmente, a aceleração do ataque nas ações ofensivas, 
dão maior importância à Cavalaria Blindada, cujas pos~bilidades lhe con­
ferem satisfazer as exigências decorrentes dessas características. O 
Major Camp9s e Menezes escreve sôbre "A Artilharia antiaér ea" assina­
lando além dos princípios básicos de emprêgo, a organização, as possi­
bilidades, as limitações e o Capitão Soares Branco nos dá "Fotogra­
metria" com tôda sua técnica e r egras de aplicação. Na parte referente. 
ao noticiário hípico a :Revista da Cavalaria registra os resultados dos di­
ferentes concursos em que a equip e brasileira participou. 

VENEZUELA 

"REVISTA DE LAS FUERZAS ARMADAS" n. 144 e 145 - Publi­
cação do Ministér io da Defesa, apresenta, entre outros artigos "Guerra 
Atômica" onde o. Major Ortega estuda não só a evolução histórica da 
guerra r adiológica como o sistema de armas atômicas em uso, na atua­
lidade. Em seu trabalho "Proyecciones" o Professor Silvério Nufiez 
analisa o assunto abordando particularmente as projeções cônicas. A 
Revista nos brinda, ainda, com farto trabalho fotográfico refer ente ao 
encerramento dos difer entes cursos militares da Venezuela, terminando 
com o ar tigo "Orinocu, el Rio de El Dorado", obra de al'te e alta lite­
ratura de autoria do Tenente de Navio Rivero Corder o. 
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Nossas exportações de fibra de sisal, em 1957, perfizeram 84 . 711 
toneladas, no valor de 742 milhões de cruzerros. Tanto o volume como 

o valor se mostraram inferiores aos alca nçados em 1956 (106. 503 tone· 
ladas e 870 milhões de cruzeiros). De acôrdo com o Boletim Estatístico 

do IBGE, o valor médio por toneladas exportada aumentou de 8. 164 
cruzeiros em 1956 para 8 . 758 cruzeiros em 1957 . 

• 
• • 

.. 
A fisionomia de Natal vem-se modif.icando sem cessar nos últimos 

tempos. f: intenso o movimento de construções em alguns bairros, onde 
su1gem ruas bem traçadas, com residências modernas. A Ribeira, onde 
até 1902 estêve localizada a sede administrativa do Govêrno, conservou 
os grandes hotéis da época, as casas comerciais, as alfaiatarias, os clubes 
de dança, etc. Duas grandes avenidas ligam a Cidade Alta à Cidade Baixa, 

esta situada em uma depressão de terreno, quase no mesmo plano do 
nível do mar . 

• 
• • 

Nossos maiores compradores no Continente Asiático, em 1957, se­
gundo informa o IBGE, foram 0 Japão (importação de 37,5 milhões de 
dólares), Israel (3 milhões), Hong-Kong (2,9 milhões), Paquistão (2,1 
milhões), Síria (1,8 milhões), Líbano (1,7 milhões) e Ceilão (1,2 milhões) . 

BIBLIO 'i E CA QO E X ÉRCITO 
~ -- -,.,"=~IA ~ = - ..... -t.::. • .... 

Nfticath m &l n.o ~-A-- ..... ,da/2 __ .e2 __ 19J.:,S 

Importamos em 1957 perto de 2 . 000 toneladas ( 1. 862. 103 kg) de 
jornais, períodicos e revistas, no valor de 110 milhões de cruzeiros, ou 
2,5 milhões de dólares. Nossos principais fornecedores dêsses impressos 

foram os Estados Unidos (652.535 kg), o Japão (308.191 kg), a França 
(248.674 kg), a Alemanha (215.508 kg), a Itália (201.479 k g) e a Ar­

gentina (97 . 536 kg). Por ordem decrescente de valor em dólares, Cuba 
(com 69 .624 kg e 232.623 dólares), aparece em quarto lugar, depoi.s 

dos ~taàos Unidos, da P'rança e do Japão. 



A DEFES A NACIONAL 
REVISTA DE ASSUNTOS l\llLITARES E ESTUDOS BRASILEIROS 

FUNDADA EM 10-X -913 

Enderêço: Ministér io da Guerra - 30 pavimento - Ala voltada para 
Rua Visconde da Gávea - Caixa Postal, 17 - Telefone 43-0563 

Rio de Janeiro - Brasil 

* PREÇOS 

Assinatura anual militar .. . .. .......... . . 

Assinatura anual particular . . . .. . .. .. . .. . 

Número avulso 

INFORMAÇOES 

Cr$ 100,00 

Cr$ 200,00 

Cr$ 20,00 

A remessa da revis ta aos seus assinantes é feita mensalmente pelo Departa­
mento dos Correios e Telégrafos e pelo Correio Aéreo Militar, sendo enviada dire­
tamente ou por Intermédio de representantes credenciados n os Corpos de Tropa, 
Es tabelecimentos c Repartições. 

P ara facilidade de contrôle do serviço, a partir de janeiro de 1956, só e.xis­
tirão duas formas de pagam ento à e scolha de cada assinante: 

a) ass inatura anua l, de Cr$ 100.00, paga a ntecipadamente, a contar do mês 
de janeiro; 

b) desconto m ensal de Cr$ 10,00. em fôlha de vencimentos, processo êste 
que deve ser adotado preferencialmente nos Corpos de Tropa, E stabele­
cimentos e Repartições, cab endo aos nossos repre!t!ntantes, em cada um 
dêles. zela r n ão só pela dis tribuição de acOrdo com as guias de remessa. 
como também pelas providências relacionadas com os r espect ivos p aga­
mentos e ndereçados ao Diretor-Geren te da Revista. 

Os exempla res de assinantes que mudarem de enderêço devem ser restituidos 
à redação, podendo também ser encaminhados ao destinatár io pelos próprios 
representantes . 

Os trabalhos enviados à Diretoria para fins de publicação devem ser dactilo­
grafa dos c assinados p elo autf"r, que deverã indicar também o respectivo en­
derêço. 

A Revista não s l: responsabiliza por idéias e opiniões contidas em artigos 
assinados. 

A publicação cl\sses artigos não s ignifica, tampouco, solidariedade por parte 
da Revista. · 

As opiniões d» Diretoria ser ão expressas atr avés do "Editorial" ou artigos da 
R edação sempre em t êrmos elevados e no plano dos altos interêsses n a cionais. 

A Revista adota a ortografia constante do "Pequeno Vocabulãrio Ortográfico 
da Llngua Portuguêsa", da Academia Brasileira dr Letras. editado pela Imprensa 
Nacional e m dezembro de 1943. 

" A Defesa Nacional" considera altamente valloso o Intercâmbio com as publi­
cações congêner es nacionais e est rangeiras. 

É permitida a reprodução total ou parcial dos artigos publicados em nossas 
pãgln:~~ desde que seja citar'! a fonte. 

Só nos r esponsabilizamos por anúncios tratados por agentes a u torizados pela 
Diretoria, cujas credenciais devem ser sistemàticam ente examinadas p elos anun­
cian tes . 

... 



COLABORAM NESTE NúMERO : 

Gen Parga Rodrigues 
f' • "" 

Gen Felício Lima 
f Ce( O mar Emir Chaves 
f Cei ~Gõlbery do .Couto e Silva • 

Cel Antonio Linhares de P aiva 
Cel Ayrton Salgu eiro de Freitas 
Ten-Cel Ac: Br andão de Freit.as 
Ten-Cel Welt Durães Ribeiro 
]}faj Amerino Raposo Filho 

1\'laj Octávio Tosta 
Maj Nilton Freixinho 
Cap J oão Manael Simch Brochado 
Cap Diógenes Vieira Silva 
Prof Angel Rubio 

Vicente Amorim 

c 

É permitida a reprodução to tal ou p a rcial dos 
arligos p ublicados n esta Revista, desde que sej a 
citada a f onte . 

Cr$ 20,00 

SMG 
IMPRENSA DO E~CITO 

R t O DE J ANEIRO _: 1959 
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